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- DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 30 DE JUNHO 


VOTO DE GRAÇAS 


O Sr, Mendes do Almeida :— Custa muito, 
Sr. presidente, tomar a palavra depois das 4 horas da 
tarde, em uma discussão tão importanto como esta 
da resposta à falla do throno. Parece que na distribui- 
ção da ordem do dia, V. Ex., comprazendo, talvez, 
com a vontade do governo, deu esta materia para tão 
tarde, quando o senado está, pode-se dizer, quasi 
despido de membros e as galerias não pouco despo. 
voadas. Não sei como em Ora tão adiantada se possa 
discutir materia de tão elevada importancia come & 
pousos eral do paiz, assumpto da falla do throno e 

o voto de graças. 


E’ necessario muito amor ao bem publico, e o em. 
penho de satisfazer um dever de consciencia, para 
tomar-se a palavra em occasião tão ingrata. Tenho 
de responder a quatro discursos de illustres membros 
desta casa. Além de que nem o governo, nem mem- 
bro algum da commissão de resposta à falla do 
throno redarguiram às objecções que aqui oppuz à 
errada politica do governo, a primeira vez que tomei 
parte neste debate ; de modo que talvez seja neces- 
sario renovar essas objecções e censuras, afim de que 
o governo, de novo despertado, possa dizer alguma 
cousa em sua defeza. Isto absorve algum tempo, e o 
espaço que me foi deixado, nem uma hora contém, 
não é sufficiente. 


O Sr. visconDE DO Rio Branco (presidente do con- 
selho) :— Pode fallar até 8 horas da noite. 


O Sa. MENDES DE ALMEIDA :— Nem todos tem a 
robustez titanesca de V. Lx. 


O Sr. viscoxbE DO Rio Branco (presidente do con- 
selho) :— O nobre senador pela Bahia já fez accender 
o gaz. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— E” pois forçoso ceder 
a temporalidade que V. Ex.lança sobre a opposição. 


O Sr. vISCONDE DO RIO BRANCO (presidente do con- 
selho) :— Não apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Já que é tempo de 
empregar temporalidades V. E., sem duvida para 
. experimentar o effeito, as vae logo lançando sobre a 
vpposição. 


N 
O Sr. vIScONDE DO Rio Braxco (presidente do con- 
selho) :— Eu sou uma de suas victimas. 


O Sr. PRESIDENTR :— V. Ex. hade permittir-me 
dizer que o ministerio nada tem com a distribuição 
das materias dadas para ordem do dia; pode indi- 
car-me as materias, cuja discussão julga mais con- 
veniente aos interesses do serviço publico, e eu nam 
hesito em preferil-as ; mas quanto à distribuição essa 
nam lhe pertence; toda a responsabilidade nesta 
parte é minh ', e cu a acceito de bom grado. 


O Sr. MExpEs DE AL.MrIDA :— Não estou accusan- 
do a V. Ex. ; mas se o governo pode indicar a ma- 
teria que deseja para discussão, e V. Ex. acceita sua 


indicação, está entendido que havendo da parte do 
governo interesse em perturbar as discussões.... 


O Sr. visconde DO Rio Braxco (presidente do con- 
selho) :— Que interesse? 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—.... podia pedir que 
uma materia importante como sem duvida é o orça- 
mento entrasse conjunctamente, na mesma ordem do 
dia, em discussão com o voto de graças, o que é um 
verdadeiro atropello ; não considero.que haja motivo 
plausivel para reservar-se uma materia tão elevada 
como é n discussão da politica geral, e ainda a da po- 
litica do governo para começar, das 3 1/2 horas da 
tarde em diante. 


O Sr. PRESIDENTE :— V. Ex. sabe qual é minha 
opinião antiga ; cada vez me convenço mais de que 
tenho razão. 


O Sr. MenDrs DE ALMEIDA :— Não duvido que 
V. Ex. tenha razão, mas é que nem todos tem a 
tempera de aço de V. Ex.; pela minha parte declaro, 
sou muito fraco. 


Vou portanto Sr. presidente, e por causa das tem- 
poralidades impostas pelo nobre presidente do con- 
selho, tentar alguma cousa, aproveitar o tempo 
defendendo-me, e discutindo a politica do gabinete. 

lim razão do tempo que me é concedido, por certo 
mui limitado, abandono a potitina secular do minis- 
terio, se assim posso qualificar, e entro na sua poli- 
tica religiosa, questão mui grave que, aliás, tanto já 
tem occupado a attenção do senado. 

Vou responder ao que disse o nobre senador pela 
Bahia (0 S. Nabuco), que proferio dous importan- 
tes discursos contestando as doutrinas que tenho 
aqui sustentado : tenho tambem de responder aos 
nobres senadores pelo Parã e pelo Espirito Santo 
que combateram proposições que aqui emitti, quando 
tratava não digo só de um requerimento, mas de ma- 
teria da resposta à fallado throno, em que as ques- 
tões civil-religiosas tanto interessam. 

Então fallarei, não per accidens, mas com algum 
desenvolvimento, do que denominou o nobre sena- 
dor pela Bahia (o Sr. Zacarias). o «foral da maça- 
naria», seita à que o nobre presidente do conselho 
pertence, e é o grão mestro, mas hoje rebelde, ao que 
me parece, em vista das ultimas noticias. 


O Sr. viscoxDE Do Rio Braxco (presidente do 
conselho: —Nem por isto V. Ex. me perdóa. 


O Sr. MENDES DE ALME DA:—Tanto o honrado 
senador pela Bahia, o Sr. Nabuco, que sinto não se 
achar presente, e que naturalmente não veio por 
causa de ser a hora da discussão do voto de graças 
tão agra, assim como o honrado senador pelo Pará, 
membro da secção que deu o parecer no conselho 
d'Estado sobre o procedimento do bispo de Pernam- 
buco ; o nobre senador pelo Espirito Santo, infeliz- 
mente, tambem não está presente, apenas vejo o 
illustrado Sr. presidente do conselho, a quem devo 
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tambem uma resposta, e peço desculpa a S. Ex. 


por não o ter logo assignalado de preferencia à todos 
estes senhores... 


O Sr. visconDE DO Rio BRrANco (presidente do 
conselho ):—Eu fico na penumbra. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—Pelo contrario re- 
parando esta falta, vou logo cuidar de V. Ex. Temos 
aqui ainda uma vez verificado o caso do Evangelho: 
os ultimos serão os prineiros; eu citoi V. Ex. em 
ultimo lugar, vou tratar do seu discurso antes dos 
de outros illustres membros desta casa. em razão do 
posto que occupa V. Ex. no governo, à tout seig- 
neur tout honneur. V. Ex. está em primeiro lugar, 
é o chefe do gabinete, e tambem o da maçonaria Bra- 
aileira. l 

Como ia dizendo Sr. presidente, todos estes senho- 
res a quem vou responder promiscuamente, porque 
em muitas questões Roo no mesmo sen- 
tido, começaram a discorrer a respeito da materia 
religiosa, fazendo previamente sua apologia de 
catholicos ou antes sua prolissião de fé religiosa, tir- 
mando assim sua competencia e imparcialidade. 
O nobre presidente do conselho fambem aqui jus- 
ficou, curiosamente, que elle não só era bom catho- 
liço, mas bom maçon; tudo S. Ex. perfeitamente 
conciliava, como tambem fiserão aquelles illustres 
senadores, maxime o honrado senador pela Bahia, 
que não só affirmon, como jurou, que catholicismo e 
maçonaria eram uma e mesma cousa | 

Mas, Sr. presidente, cm que base apoiava-se o 
nobre presidente do conselho para pensar assim ? 
No seu discurso publicado hontem, S. Ex. disse que, 
apezar de se achar excommungado, conforme as 
bullas romanas, estava socegado e mui tranquillo 
em sua consciencia porque um canonista, creio que 
o fallecido Monte bispo do Rio de Janeiro, lhe asse- 
gurava em suas obras que se podia ser mnito «bom» 
catholico estando gravado com a excommunhão. 

S. Ex., porem, nào distinguio, não comprehendeu 
bem a doutrina, cujo auxilio invocou. Em verdade, 
póde-se estar excommungado e ser bom catholico 
no foro interno, não perante a Igreja visivel, mas 
é necessario saber como; é preciso que a excomnm- 
nhão se baseie em um facto não existente, ou que o 
excommungado, por exemplo, tenha sobre o delicto 
que commetteu, e pena em que incorreu, uma igno- 
ancia invencivel ou outro qualquer motivô que os 
canones reconhecem valioso para tornar improfisua 
a excommunhaão, para que cssa pena, legitimamente, 
não possa assentar, 

Mas o nobre presidente do conselho, que conhece 
perfeitamente a existencia das bullas condeninato- 
rias da maçonaria, não póde chamar-se À ignorancia 
da pena em que incorrem os que desobedecem às 
suas prescripções. Tão illustrado, como é, sabe S.Fx. 
muito bem, qne essas bullas são dontrinnes, e nto 
corto ponto dogmaticas, € não simplesmente de mèra 
disciplina como pretende o honrado senador pela 
Babia, o Sr. Nabuco, pois ha grande diferenca en- 
tre umas e outras. A bulla dojginatica importa uma 
sentença definitiva de fé; a doutiinal seudo à in- 
terpretacção das leis da Igreja, a explicação dos 
seus dogmas, das regras da fe, prende-se e confun- 
de-se algumas vezes com a dogmatica. À aa 
não é senão uma disposição adniinistrativa tendente 
ao bom regimen da Igreja: sob este ponto de vista 
aquellas tambem podem às vezes ser consideradas 
disciplinares. Em geral tanto as bullas dogmaticas 
como as doutrinaes se chamam «Constituicócs», de- 
nominação que muitas vezes tambem adquirem as 
disciplinares, segundo a importancia da medida. 


E' por isso, Sr. presidente, que não comprehendo a 
argumentação daqnelles que julgam se livres edes- 
obrigados das penas das Bullas contra a maconaria 
aporando-se na circumstancia de que não se trata de 
um dogma, argumento faliaz e que se poderia empre- 
gav à respeito, c em favor, de outros rebgionarios 
nudversos ao Christianismo. Portanto reconhecendo 
o honrado presidente do conselho a existencia dessas 
leis, e ao mesmo tempo sendo maçon, como quer 
estar livre da pena à pretexto de ignorancia inven- 
civel e do facto não existir, quando o facto, isto é, 8 
doutrina adversa å Igreja, existe, € o papa declarou 
que quem entrasse nessas associações estava ex- 
commungado, «ipso facto»? S. Ex. apezar disto 
é maçon e continua a sólo: diz que não faz caso 
da excommunhio ; como pois pòde estar no caso 
daquelle em quem se dá ignorancia invencivel e 
como se o facto não existisse ? 

O nobre ministro do imperio, que aqui veio fazer 
a defesa do honrado presidente do conselho, usou do 
mesmo argumento, apoiando-se, ao que parece, no 
mesmo autor que naturalmente erao fallecido Monte 
bispo do Rio de Janciro ; não era preciso cital-o, è 
doutrina corrente, que em qualquer livro de direito 
canonico encontra-se. Pode-se estar excominungado, 
mas, assentando a excommunhão sobre factos não 
existentes, ella não prevalece: póde-se pois estar 
fora da Igreja visivelmente pelo facto da sentença 
condemnatoria e estar nella invisivelmente, se as- 
sin me posso exprimir.. 


O Sr. Paranagua’ :— Pelos laços internos. , 


O Mexves pe ALxeina:— Mas S. Ex. não está 
neste caso; deve portanto arranjar-se por outra 
fórma para manter illesa a sua posição na Igreja, 
mas por este arguinento, não; creio que elle não 
prevalece. 


O Sr. visconde no Rio Braxco (presidente do 
conselho):— las diga-me como me posso arranjar. 


O Sr Mennrs DE ALMEIDA! — NÃo sei, não me 
compete aconselhar; é negocio que V. Ex. deve e 
pode saber melhor do que eu: entretanto para lhe 
ser agradavel lembro-lhe um, a meu ver eficaz, 
abjure; é o meio mais simples e proveitoso. Não 
apresente, portanto, canonistas para fazer vingar & 
sua pretenção, e canonistas cujas obras estão no 
Index; ella não póde subsistir, 

O Sr. ministro do imperio, nesta casa, em defesa 
do nobre presidente do conselho, até foi mais longe 
que S. Ex.: disse que mesmo os que estão neste 
estado, aliás tão singular e precario, são «melhores» 
catholicos do que aquelles que só obedecem à lei da 
Igreja, e vivem na sua communhão. Eis suas pala- 
vras. (Lé.) - 


& 

« E neste caso principalmente, o nobre presidente 
do conselho estará na posição daquelles que, « pre- 
sos à [greja pelos vinculos internos da fe », embora 
os queiram consider materialmente desligados, 
desprendidos dos vinculos externos, continuam n 
ser catholicos diante de Deos, e «melhores catholi- 
cos» do que quem pertence ao corpo e não à alma 
da Igreja. » 

Eu deste lugar lhe disse: « Bom catholico contra 
as leis da Igreja? E'a primeira vez que ouço tal 
proposição!» 

O Sr. Ronitavss SILVA: 
com protestante. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — Eu comprehendo 
que para aquelles que, como jå disse, softrem a 
pena da excommunhão ou quaudo o facto não existe 


—" confundir catholico 


ou quando ha ignorancia, e ainda existem outras 
circumstancias e motivos apontados pelos canonis- 
tas, a excommunhào não prevalece. Mas neste caso 
não estã o nobre presidente do conselho ; e para lem- 
brar a S. Ex. que não basta o que expenden em seu 
apoio, tanto S. Ex. como o honrado ministro do impe- 
rio, cu vou com permissão do senado ler alguns 
trechos de uma carta que o Santo Padre dirigio so 
arcebispo de Paris, Darboy, a respeito desta materia, 
e creio que calara muito no animo de S. Ex., visto 
que se mostra tio disposto a approximar-se da | 

greja, o quo eu muito desejo. | 


Eis aqui o que diz o Santo Padre em carta de “6: 
de Outubro de 1805 ao arcebispo Darboy, que morreu | 
com tanto denodo e religião em 1871, cinco annos ! 
depois, victima da communa de Paris. 


O Sa. viscoxDE DO Rio BRANCO (presidente do can- | 
selho) :— Nestes eu acredito, porque tem mais obras | 
do que palavras. i 


O Sr. Menurs DE ALMEIDA : — Pois vou satisfazer à 
V. Ex. Trata-se de um caso semelhante so da missa ! 
na igreja do Bom Jesus do Calvario, de que por 
veres me tenho ocenpado, e foi uma das tristes con-; 
sequencias da festa de 3 de Marco do anno pasri 
Sao : (le): 

«n.e. Agora que estamos respondendo em parti- | 
cular à vossa carta do 1º de Setembro, por meio: 
destas considerações, vos pedimos que peseis dili- 
geutemente que não podemos deixar de tocar em 
outros puntos que nos parecem de não menor mo- | 
mento. Assim não dissimulimos o sentimento e 
admiração que nos sobresaltarim ao sabermos que | 
assististes às exequias do general Mugnan.... 


O Sr. visconDr DO Rio BRANCO (presidente do con- 
selho: :— Por nomeação de Napoleão HI, que aliás | 
sustentava o poder temporal do papa. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— (Continua a ler): 
«...e lhe lançastes as absolvições quando lhe pen- 
diam em roda do feretro as insignias maconicas, e, 
estavam presentes ao funeral os filiados nessa seita ! 
abominada com as suas insignias e distinetivos. 

« Na carta que nos escrevestes em i? de Agosto 
asseverais que nem vós, nem o vosso clero viram 
aquellas insiguias. O que de nenhum modo pode- 
no admiltir por serem cllas bem conhecidas de 

odos. 


« Sabeis, porêm, veneravel irmão, que o fallecido 
marechal tinha tido em sua vida a «desgraça» de 
“exercer o primeiro cargo desta seita proscripta, vul- 
garmente chamada « Grande Oriente »: era de prever 
que os seus irmios na seita haviam de querer assis- 
tir aos seus fnneraes, que neste acto ostentariam as 
suas decorações. Nos vossos sentimentos de muita 
religião devieis ter pesado madurimente estas con- 
sidertções, para evitirdes todos os motivos de escan- 
dalo e de dór que com razão sentiram todos os catho- 
licos. «Vós não ignorais de certo» as mui graves 
penas com que nós e os nossos antecessores temos 
felminado na maconatia e as outras sociedades se- 
cretas tão iniquas como ella (Clemente XI «Constit. 
Já eminenti». Benedicto XIV «Providas». Pio VII 
«Beclesiame. Leão XII «Quo graviora Ea nossa 
Eneyelica de 9 de Novembro de 1854, et alibi). | 


« Todas estas seitas, «dilerentes no nome, mas 
igudes na miquidade», colligadas entre si por pro- 
fundissimos pactos e animadas do mesmo aeceso odio 
contra à nossa sacrosanta religião e esta se Aposto- 
lica, procuram por meio de escriptes pestilenciaes 
espalhados com mão prodiga, e com o auxilio dos ` 


4 
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mais abominaveis e diabolicos artifícios, corromper 
os costumes, perverter us intelligencias, apagan toda 
a idèa de honestidade, virtude, verdade e justiça, e 
derramar as maias monstruosas teorias e deleterios 
principios; praticando as maivres abominações, fo- 
mentando os mais horrendos crimes, subvertendo 
todo o principio de ordem e autoridade, e se lhes 


“fosse possivel aniquilariam a Igreja Catholica, des- 


truiriam desde os fundamentos a sociedade, e preci- 


“pitariam o Senhor Deus do céo...» 


O SR. vIscoNDE DO Rio BRANCO (presidente do con- 
Ra a V. Ex. quer applicar isso à maçonaria do 
rasi 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—Chegarei até lá, e me 
explicarei. 


O Sr. viscoxnE DO Rio Branco (presidente do con- 
sdho:-—Isso é peccar contra a verdade. 


O Sr. RopriauEs SiLva:— Não está ligada com a 
da Europa ? 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Depois tratarei disso, 


-se hn entre uma e outya instituição afinidades ou 


identidade. 


Agora vejamos, Sr. presidente, o que o nobre se- 
nador pela Bahia (o sr. Nabuco), cuja illustração 
ningnem mais do que eu respeita, apresentou em 
seu favor para justificar o seu catholicismo. O de 
V Ex. (dirigindo-se ao Sr. presidente do conselho) 
creio que, com o que acabo de dizer, jáestá um pouco 
senão de todo patente. Agora apreciarei o do nobre 


| senador pela Bahia, que infelizmente não se acha 


resente, mes estou certo que S. Ex. ha de ler este 
iSCLESO. 
O Sr. vistoxdE DO Rio Branco ( presidente do con- 


selho:—) discurso de V. Ex. poe patente o seu ca- 
tholicismo. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — Não me regularei 
senão pelo que disse o nobre senador pela Bahia, 
segundo os meus apontamentos, visto que os seus 
discursos ainda não foram pnblicados. Disse S. Ex. 
que era fiel catholico, pois até mantinha e respeitava 
o dogma da infalhbilidade do Santo Padre; assim 
como o da immaculada Conceição, de quem era muito 
devoto, e não sei se disse, como já ouvi, que annual- 
mente no dia 8 de Dezembro costuma ir ouvir missa 
å sun capella à rua do General Camara, outr'ora 
Sabão. Acerescentou que fôra iniciado na maçonaria, 
e nella tomara parte quando tinha a idade de 24 ou 
25 anos. em 1856 e 1337, tendn-a depois abandonado; 
eque tanto eru,e é sua dedicação à Igreja,que sempre 
que pòde den-lhe toda a força e prestigio, invocando 
como testemunho o decreto n. 1911- de 283 de Março 
de 1897 que trata dos recursos à Corôa, na parte em 
que exelne desse recurso as suspensões e interdictos 
dos bispos «ex-informata conscientia», etc. 

Mas, Sr. presidente, convem conciliar esta decla- 
ração do honrado senador, que de todo o coração 
applaudo, com outras expendidas por S. Ex. nos 
seus dons discursos, aliás tão doutos e elequentes, 
e que parecem tão discordantes e contrarios a essa 
competencia e imparcialidade quo B. Ex. quer esta- 
belecer em pro da sua opinião, tão favoravel à con- 
demnação dos bispos avêéssos às doutrinas maço- 
nicas. 

Disse o nobre senador que tendo-se proclamado o 
dogma da infallibiidade do Papano Concilio do Vati- 
cano, hoje mais do que nunca se devia applicar o 
«placet» (que, como se sabe, é a condemnação da 
soberania da Igreja) às bullas e rescriptos da Santa 


é 
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Sé, temendo um perigo para o Estado, que, como 
S. Ex. disse, é a patria; de modo que, pelo que ouvi, 
o honrado senador pareceu não conhecer, não com- 
Ra bem o que é um dogma. Um dogma não 

uma doutrina nova, é a declaração de uma dou- 
trina que seinpre existiu na Igreja e é por ella profes- 
sada, e que por causa das duvidas ou novidades que 
se levantam, a Igreja proclama que tal doutrina é 
verdadeira e de fè, e que como tal a devemos seguir 
e professar. 

Accresce, Sr. presidente, que cssa dorrtrina, con- 
sultada a historia da Igreja, existiu sempre como 
bem e doutamente provou o celebre Rocaberti, domi- 
nicano hespanhol, no principio do seculo passado 
ou fim do penultimo, em sua obra «Bibliotheca ma- 
xima Pontificia», respondendo ao gallicanismo pre- 
dominante em França. Nessa obra monumental 
reuniu o douto dominicano tudo quanto, sobre tão 
grave materia, disseram os escriptores ecelesiasticos 
mais notaveis desde os primeiros seculos, principal- 
mente os Santos Padres e doutores da Igreja. Esta 
doutrina depois do grande scisma do Occidente, ou 
melhor depois do concilio de Coustança em Lt!t, 
soffreu alguma quebra em Franca, e posteriormente 
nos paizes onde alcançava sua influencia, sobretudo 
em Portugal, quando no seculo passado as idéas 
gallicanas tiveram alli o maior elasterio. 

Portanto, Sr. presidente, mesmo considerando a 
doutrina da infallibilidade pelo procedimento dos 
Papas desde o alvorecer da Ean, Observa-se nos 
primeiros Concilios, ainda os provinciaes ou nacio- 
naes e ecumenicos, que essa doutrina sempre foi 
professada, além de outras razões, pelo facto cons- 
tante de que os Concilios, ainda os mais imponentese 
numerosos, não subsistiam senão quando os Papas 
os approvavam. Mas o honrado senador não mostrou 
por este lado estar de harmonia com a doutrina cn- 
tholica: S. Ex. disse que reconhece, que respeita a 
doutrina da infallibilidade promulgada no Concilio 
do Vaticano, mas ao mesmo tempo declara que se 
deve empregar com rigor o «placet». Qual a razão? 
qual o fundamento para reforçar o «placet»? 

Por outro lado o honrado senador sabe, e deve 
saber, que o ultimo concilio ecumenico, antes-do de 
IS, foi o de Trento, e 3:4 annos depois é que se 
congregou o do Vaticano. Durante todo esse longo es- 
paco de tempo quem legislou na Igreja, quem pro- 
clamou o degma da immaculada Conceição em 1554, 
quem condemnon as heresias posteriores quelle 
concilio, como o Jansenismo, o Quietismo, o Febro- 
nianismo, o Gallicanismo e outros erros de menor 
alcance, senão o Papa sómente? Sea infallibilidade 
não estivesse do seu lado quem acolheria as suas 
sentenças, a que ninguem se oppóz, com excepção 
dos proprios condemnados, Baius, Jansenius, Ques- 
nel, Molinos, Febronius, Ricci, ctc.? 

Se, pois, não houve alteração de dontrina na pro- 
clamação do dogma da infallibilidade, porque hoje o 
seu exercicio inspira menos garantias do que antes 
de 13⁄4 ? Que riscos são esses que corre a sociedade 
civil tixando-se a dontrina da competencia do exer- 
cicio desse puder, confiado å Igreja.na pessoa de sen 
chefe? 

E como, Sr. presidente, um catholico pode snspei- 
tar do exercicio de um poder, todo sobrenatural, 
dois tem o seu apoio nas promessas divinas do 

edemptor? Em verdade a infallibilidade com base 
humana é por demais insustentavel, ou seja exer- 
citada por um concilio o mais: numeroso possivel, 
ou por um individuo o mais qualificado: a ninguem 
inspiraria fé, porque faltava a razão. E' por isso, 
Sr. presidente, que julgo pouco logica a argumen- 
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tação que prescinde do fundamento sobrenatural 
em tão grave questão. Se não aceitamos o so- 
brenatural a infallibilidade caho por terra; mas 
se admittimos, todas as suspeitas, todas as du- 
vidas que levantamos sobre a possibilidade do 
mão exercicio desse dom são insustentaveis, ou 
occultam sob esse véo a negação da doutrina em 
em si, e o inculcado respeito ao dogma é o antigo 
silencioso respeito do Jansenismo. Portanto, não 
me parece, Sr. presidente, que o catholicismo do 
honrado senador, seja por este lado coinpleto, 
satisfactorio, polo menos precisa de explicações que 
tranquillisem os fieis. l 

Ainda mais, S. Ex. disse que o papa era em 
relação aos bispos o «primus inter pares». Esta 
doutrina está condemnada ha muito tempo, e 
como se trata” de um tão distincto membro desta 
casa que ostenta seu catholicismo, eu apenas me 
limitarei a citar o breve do Papa Pio VI de 1785. 
« Super soliditate », que condemnou a obra de Eybel 
intitulada «Quid est Papu? E’ um breve magni- 
fico para o qual chamo a attenção do honrado se- 
nador ; alli o Papa faz u historia de todo o pon- 
tificado em relação a esse ponto de vista. 

Por consequencia quando um varão respeitavel, 
um jurisconsulto eminente, um catholico nas con- 
dições do nobre senador pela Bahia diz em pleno 
senado: «Sou catholico, mas o Papa é com rela- 
ção aos bispos o «primus inter pares», parece 
que desconhece o que é o pontificado. 


O Sr. visconDE DO Rio Branco (presidente do 
conselho) : — Elle disse isso ? 


O Sr. ZACARIAS: — Disse. 


O Sr. SILVEIRA DA Morra: — Muita gente ' diz, 


O Sn. MENDES DE ALMEIDA: — Mas não dizem os 
catholicos. O Papa não é, nunca foi «primus inter 
pares »; o nobro senador pela Bahia, que se acha 
ao lado do Sr. presidente, o Sr. Zacarias, fez essa 
demonstração combatendo ao honrado senador a 
quem respondo ; e por isso não me occuparei com 
ella, apenas opponho o seguinte: se sois catho- 
lico, como dizeis, vossa posição é insustentarel 

rofessando semelhante doutrina, contestando os 
direitos do primado; cahis nos erros de Febro- 
i nio, o autor do Gallicanismo exagerado, ou Jose- 

hismo, erros fulminados pelos Papas, maxime no 
| reve « Super soliditate» a que já me referi con- 
demnando o famoso livro de Eybel, e ainda na 
| bulla dogmatica «Auctorem Fidei», de 23 de Agosto 

de 1794, 3º proposição. 

Ainda, Sr. presidente, o honrado senador pela 
Bahia contraria a sua profissão de fé de catho- 
lico quando não duvidou declarar que não hesi- 
l taria, se julgasse opportuno, estabelecer entre nós 
o casamento civil! Para S. Ex. a dificuldade reli- 
giosa não tinha valor, o que parece singular em 
frente dos Cnnones 1, 4 e 12 da sess. 24 do Con- 
cilio de Trento, independente dos arts. 66, 69 e 
70 do « Syllabus», que fulminam excommunhão con- 
tra os que pretenderem contestar à Igreja o direito 
de legislar sobre o casamento, visto que é con- 
tracto não se póde separar do sacramento; invocando 
S. Ex. para esse fim o exemplo de dous governos 
hostis à Igreja, o da França ua época revoluciona 
ria e o da Italia moderna. 


O illnstre senador, Sr. presidente, quando se 
soccorre de taes exemplos, nunca procura distinguir 
a nação do seu governo, que nem sempre em mate- 
ria religiosa « marcham de harmonia; e, o que mais 


a 


bp Rg 


admira, é que S. Ex. citasse a carta de Pio IX au rei 
da Sardenha, que diz precisamente o contrario do 
ue asseverou o illustrado senador, isto é, que o 
apa faria o seu dever, se a lei do casamento civil 
se levasse a effeito naquelle paiz. O illustre senador 
equivocou-se, não leu com cuidado essa famosa 
carta. ? 
Escuso, Sr. presidente, lembrar a opinião do 
honrado senador quanto å separação da Igreja e do 
Estado ; opinião em manifesto desaccordo com a 
art. 55 do « Syllabus », e é condemnação que data 
de 1852. | 
Portanto, eu não sei, Sr presidente, como con- 
ciliar a profissão de fê catholica de tão distincto 
senador e conselheiro de estado, com as suas dou- 
trinas que acabo de expender. 


Vejamos, Sr. presidente, se em materia de pro- 
fissões de fé catholica seremos mais felizes com outro 
illustre membro desta casa, a quem tambem tenho 
Je Responder, o nobre senador pela provincia. do 

ará. 


Mas, Sr. presidente, creio que por aqui não me 
darei bem,por quanto esse honrado membro vai muito 
alem do illustre senador de quem já me occupei. 


O Sr. Ropriaves Siva : — Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—O nobre senador pelo 
Pará é-bom catholico, mas não acredita em Pio IX! 
S. Ex. somente acredita na Igreja antiga, mas não 
nos diz que igreja é essa, eem que seculo termi- 
na; provalmente, se posso interpretar o pensamento 
do nobre senador hade ser a Igreja dos primeiros oito 
seculos antes do estabelecimeuto do poder temporal, 
na epoca de 5. Gregorio II, como sustepgavam os 
jansenistas e gallicanos do ultimo seculo ; parecendo 
que de então por diante o mundo ficou às escuras, 
apagada a luz da Igreja... Por outro lado, S. Ex, 

ue adora tanto o Fatado como o nobre senador pela 

ahia, diz-nos tambem que o seu catholicismo é o 
da Constituição, unica lei que tem valor para S. Ex., 
ainda que, desde a primeira legislatura,grande derru- 
bada se fez aqui nesta materia até chegar-se ao 
«puramente espiritual» do art. 8 do Codigo do Pro- 
cesso. 


O nobre senador até já não reconhece na Igreja o 
caracter de poder independente, mas de «simples» 
autoridade sujeita ao Estado, o que he deitar a 
barra mais longe que o honrado senador pela Bahia, 


O Sr. Ropaicues SiLva; — E' quasi o protestan- 
tismo. - 


O Sa. MENDES DE ALMEIDA : — Mas, Sr. presidente, 
o que devemos nós esperar em vista de taes dou- 
trinas do nobre senador pelo Pará? S. Ex. chegou 
a dizer, o que demonstra o pouco conhecimento que 
tem S. Ex. da historia da Igreja (sinto emittir esta 
proposição), que o o só foi reconhecido como 
chefe depois do concilio de Sardica, hoje Sophia, 
na Turquia da Europa, porque nesse concilio, que 
álias não foi ecumenico, regulou-se a questão das 
appellações para o Papa ! Daqui S. Ex. dedusio que 
foi nessa época (347) que o bispo de Roma teve pri- 
masia sobre os outros bispos, e de então por diante 
foi chefe da Igreja, sendo OC, bispo de Cordova, 
o que propusera semelhante medida | 
e modo, Sr. presidente, que o Papa que presidio 
ao conci'io de Nicéa (325) por seus legados, o de 
Roma e de Arles (313 e31:1), onde foram condemnados 
os Arianos e Donatistas depois da victoria de Cons- 
tantino (303), e antes dessa memoravel época con- 
demnando-se outras heresias, não era o Papa reco- 
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nhecido chefe da Igreja! Eis o que se chama 
contestar francamente a verdade historica. 


O Sa. Ropuiavs:s SiLva:— Apoiado. 


O sr. MevDes DE ALMEIDA: — E note V. Ex., que 
o nobre senador pelo Pará invoca em seu favor a 
autoridade do bispo de Cordova, Osius, que S. Ex. 
chama «Osias», o que presidio o consilio de; Nicéa 
como legado de Papa 5. Sylvestre, com o auxilio 
dos padres Vito e Vicente; e outro tanto succedeu em 
Sardica, e todavia foi este mesmo prelado quem 
conseguiu alli que o bispo de Roma fosse nomeado 
chefe da Igreja ! 

No seu amor pela doutrina christã, de quem se 
mostra dedicado sectario, S. Ex. não duvida accusar 
a Igreja, a mestra dessa doutrina, a defensora da 
liberdade humana, de haver entregue à certa senhora 
um seu escravo que havla obtido a ordem episcopal! 
Infelizmente à despeito do men pedido, S. Ex. não 

òde indicar nem & época nem o lugar onde seme- 

hante facto se deu. Mas, pelo que vou dizer, con- 
testa o facto. 

Em verdade, Sr. presidente, por uma lei do im- 
perador Theodosio TI, que se encontra no codigo 
de seu nome, o escravo ainda tendo recebido ordens, 
devia ser restituido à sua primitiva condição, en- 
tregue à seu senhor, se este o não queria libertar, 
Era como sabe o senado, o rigor da jurisprudencia 
romana, mas a Igreja não era e não podia ser a exe- 
cutora de semelhante legislação. Mas ella conseguiu 
attenuar esse mal, maxime em relação go episco- 
po por quanto o escravo que conseguisse uma 
al promoção, «ipso facto» conseguia a liberdade, o 
que consta da Novella 132 cap. 17.da auth.«Si servus» 
e da lei do codigo «de Episcopis et clericis». Por sua 
parte, a Igreja facilitava a emancipação dos Diaconos 
escravos, por meio da troca. por outro escravo, e 
dos presbyteros pelo abandôno ao senhor de toda 
a sua fortuna pessoal. Basta consultar o direito ca- 
nonico em differentes lugares. 

Mas, Sr. presidente, não é sómente em pontos da 
bistoria da Igreja que o nobre senador pelo Pará 
patentea sua parcialidade contra a Igreja, ou antes 
o seu desaccordo com a doutrina catholica. O illustre 
senador parece não conhecer bem a religião que 
diz professar, porquanto dizendo eu que a moral da 
religião christá era a unica que tina valor, S. Ex. 
contestou declarando que esta moral veio muito 
tarde, que só appareceu depois de Christo. Ora isto 
não é a religião christã propriamente tal. A religião 
christã começa desde que nossos primeiros paes es- 
tiveram no Paraiso. 


O Sr. ZACARIAS :— Apoiado. 


O Sn. MENDES DE ALMEIDA : —Dahi com sua queda 
o que se ensinou no Paraiso elles comsigo trouxe- 
ram e se manteve entre os patriarchas, embora pos- 
teriormente não pouco obscurecido fosse o ensino 
pelo dominio, que foi exercendo 2 peccado ; e assim 
fracamente desenvolvida essa religião a foram pro- 
pagando seus descendentes, e estes ensinando a seus 
filhos, e estendendo-se por toda a terra, mais ou me- 
nos saturada de erros Ile essa a religião denominada 
natural, aliis tambem revelada por Deos, e de que 
alguns restos se encontram obscurecidos e macula- 
dos nas diferentes mythologias. Ora para restaurar 
a dignidade do homem, perdida no Paraiso, e 
essa moral com que tanto hoje nos enlevamos, 
ainda aquelles que desconhecem e maldisem a sua 
fonte, se tornou indispensavel a vinda do Messias, c 
conforme a divina promessa do Altissimo. 


O Sn. Ropriayus SiLva :—Apoiado. 
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O Sa. MENDES DE ALMEIDA :—Dahi a necessidade 
da vocação de Abraham, e a preparação de um povo 
especial encarregado de manter um grande deposito, 
a doutrina revelada aos patriarchas, e depois a de 
Moysés mais desenvolvida, atè o termo da vinda do 
Messias que veio completar a lei; e desempenhur a 
divina promessa, repondo-o homem por meio desse 
efficaz auxilio no primitivo estado. Eis o que he a 
religião christã, uma e a mesma em substancia, 
em tudas essas differentes phases. : 

Mas o melhor em tudo isto, Sr. presidente, não he 
essa maneira de comprehender a religiio christã, o 
honrado senador pelo Para imaginou que por isso 
que à verdadeira religião he denominada christà 
em consequencia da ultima revelação, nãotinha nada 
que ver com o passado; o seu começo datava do pri- 
meiro anno da pregação do Redemptor, e por isso 
disse S. Ex. que antes de Christo havia uma moral 
independente da nova pregada por elle, a qual mo- 
dificou e regulou, e por isso se tornou mais pura 
com a predica do Evangelho. 


O Sr. 
era essa? 


O sr. MENDES DE ALMEIDA: —Era uma moral que 
não tinha relações, afinidades com a christà, mas, 
conforme o nobre senador pelo Pará, era moral hu- 
mana, creada pelo homem que subsistio e subsiste 
regulada ou resultante das leis civis e usos das na- 
ções. Isto diz tudo | 


O Sr. Sicveira DA Morra :—Oh | 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—Nio ha paiz, Sr. pre- 
sidente, que não regule sua moral pelos principios 
religiosos que segue, assim acontece desde a mais 
remota antiguidade;mas moral feita pelo poder civil, 
e pelos usos das nações é uma descoberta cuja gloria 
não invejo, e nem desejo rouba-la ao nobre senador 
pelo Para; isto é novo, inteiramente novo. Havia a 
moral do Paganismo, havia a moral independente, a 
moral dos racionalistas producto da rasão pura, mas 
essa moral feita pelo poder civil, e pelo uso das na- 


RopriguEs SiLva :— Mas que moral 


ções é uma cousa que desconheço, € a primeira vez 


que tal ouço, e entretanto está aqui no discurso de 
S. Ex. (Lê): E 

« Logo havia a moral,independente da nova ; prin- 
cipios que Jesns Christo modificou e regulou. A mo. 
ral tornou-se mais pura com a pregação do Evan 
gelho, porem «subsistiu e subsiste» a moral humana 
regulada ou «resultante das leis civis e usos das 
nações.» 

E’ por isto, Sr. presidente, que o nobre senador 
pelo Pará é tão autoritario, tão cesarista, ou melhor 
tão statolatra, porquanto para S. Ex. não ha, não 
existe outra lei senão a constituição do Imperio, e 
da fórma porque S. Ex. a entende e interpreta, e 
desconhece indo o mais. Nisto parece cifrar-se o seu 
catholicismo. 

Como já notei, Sr. presidente, o illustre senador 
não só não acredita em Pio IX, mas, contra factos 
da historia contemporanea, assegura, em desabono 
do caracter do eminente Pontitice, que Pio IX se 
acha subordinado aos jesuitas, começando sua car- 
reira adversario daquelles religiosos, assigunlando 
essa circunstancia como a causa da sua eleição, A 
historia contemporanea, facil de verilicar, diz o con- 
trario. O candidato em quem o partido hostil ao ca-- 
tholicismo depositava suas T era o cardeal 
Gizzi. O que tinha mais probabilidade era Lambrus- 
euini; ninguem fallava cm Mastai, que sahin eleito 
contra a expectativa geral. Ora osse cardeal Mastai, 
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hoje'Pio IX, nunca foi adverso aos jesuitas, 6 era 
pouco conhecido dos revolucionarios. Nọ principio 
do seu pontificado, è certo, fez tudo o que era hu- 
manamente possivel para obter a paz social na Italia, 
mas não era isto o que queria a revolução. As con- 
o todos nós, sabemos quaes foram, e tem 
sf o. 

Já é tempo, Sr. pre-idonte, de ocenpar-me do 
nobre senador pelo Espirito Santo. S. Ex. tambem 
assegura ser catholico, e devo erer porque o nobre 
seuador prestou aqui juramento de conformidade com 
esse culto. Mas quarto dista a profissão de fé das 
proposições aqui emittidas pelo honrado senador? 

Os discursos de S. Ex. cifram-se em verrinas contra 
os pipas até achou um que fòra chefe de uma qua- 
drilha de ladrões (riso); e então quem foi buscar para 
representar esse papel? Innocencio VI, a respeito de 
quem, cuja vida não ha talvez um escriptor conten- 
poraneo serio que não teça os maiores elogios pela 
integridade de seus costumes, e pelo seu saber.. O 
honrado senador pelo Espirito Santo foi descobrir, 
não sei em que obra, que Innocencio VI fòra chefe 
de uma quadrilha de ladrões ; e porque? S. Ex. não 
o diz, não comprova sua tão grave accusação, que 
aliás nenhuma histeria acreditada contirma. 

Provavelmente o honrado senador a quem respondo 
encontrou essa noticia nas « Historias Florentinas w 
dos Villani, mui adversos aos papas do seculo XIV, 
residentes em Avinhão. Esses escriptores devotados 
aos Imperadores da Allemanha, maxime a Luiz de 
Baviera, acolhiam em Florença aos boatos mais ou 
menos calumniosos acerca da côrte pontificia, dando- 
lhes o vulto que queriam com particularidade Ma- 
theus Villani, o autor da extravagante anedocta do 
ego suned"apa applicada a João XXII. E seS. Ex. 
não recorreu directamente aos VillaniZé de presumir 
que descobrisse tal recriminação em algum copista 
moderno daquellas historias. Vejamos que fundo de 
verdade se pudera encontrar nessa calumnia lançada 
contra um Pontitice tào integro em costumes, e tão 
ilustrado. 

No pontificado-desse Papa, Sr. presidente, deu-se 
a famosa batalha de Poitiers ganha pelos inglezes ao 
mando do Principe Negro contra o rei de França, 
João II, denominado o « Bom», que foi prisioneiro 
para Inglaterra. A França ficou na maior anarchia ; 
foi a época da «Jacquerie », sendo o paiz ussollado 
por bundos ou destacamentos de soldadesca desen- 
freada que,sob diflerentes denominações, percorriam 
o sul daquelle paiz. A ninguem, poupavam. Contra 
elles pregou o 
não obstante foran a Avinhão, onde impuzeram uma 
forte contribuição na importancia de 65 mil escudos, 
conforme diz Beaufort na sua «Historia dos Papas.» 

Esses bandos denominavam-se «Companhias Bran- 
cas Tards-venus e Routiers (caminheiros! porque per- 
corriam as estradas onde exccutavam suas exacçues. 

O marquez de Montferrat que veio em soccorro do 
Papa conseguiu illudil-os, tomando-os à seu soldo 
e levando-os à ltalia para combar os Visconti. 
Como o meio de que se serviu para afastal-os de 
Avinhão foi, alêm da contribuição, a promessa de 
absolvição pontificia, se fossem para a hialin em sug 
compauhia, resultou talvez dahi essa calumnia, que 
nenhum eseriptor serio sustenta. 

Parece, Sr. presidente, que essas prévias profs- 
spes de fe servem somente de ante-mural para me- 
lhor accumetter-se a Igreja; o fiel, devotado à lyreja, 
não precisa de semelhantes cautelas, Roma, para o 
catholico sem restricções mentaes,não é um motivo de 
suspeição ; outro tanto não acontece com o cesarista 
ou adorador do Estado; para este o Estado é tudo, 


apa Innocencio VI numa cruzada; e- 
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não é somente a patria, como diz o honrado sena- 
dor pela Bahia. O catholico ama a Igreja ea patria, 
encerra ambas em seu coração; ese o Estado é a 


patria,a Igreja é a religião,esta é a vida, a liberdade; 


& independencia da personalidade humana. 
O Sr. RoDRIGUES SiLVA:— Apoiado, . 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — Assim, Sr. presi- 
dente, eu não sei de onde nasce essa injuriosa sus- 
peita contra Roma da parie de homens como o hon- 
rado senador pela Bahia. Confrontando o proceder 
do digno prelado desta diocese com o do seu collega 
da diocese de Pernambuco, S. lx. attribue os actos 
deste ao haver estudado em Roma, e ooutro aqui, 
quando, Sr. presidente, tudo é ao envez do queasse- 
gurou o honrado senador. O prelado pernambucano 
estudou, segundo sou informado, em Pariz, em 
S. Sulpicio, e depois em Tolosa onde tomou o habito 
de capuchinho; o IKluminense, cuja prudencia é 
com razão elogiada, estudou em Roma e ama de co- 
ração sua patria. 

Não apreciarei, Sr. presidente, as agras censuras 
que o honrado senador pela Bahia fez aos bispos 
que não se tem acobardado perante à maçonaria, 
essa tarefa desempenhou-a o illustre visconde de 
Nitherohy; e por isso passo a uma questão que 


tambem foi tratada por S. Ex., com proficiencia, a ' 


questão dos jesuitas, isto é, a legitimidade de sua 
estada no nosso psiz; mas, não obstante, entendo que 
nesse campo ainda ha alguma cousa a respigar. 
Tanto o ilustre senador pela Bahia como o nobre 
senador pelo Pará sustentaram, fundados no alvará 
de 3 de Setembro de 159, que a estada dos jesui- 
tas no Brasil era illicita. Legem habemus disse- 
ram S.S. Exs. Mas a demonstração da these não 
foi além. ` 


Ora, eu opponho ao que disseram S. S. Exs. a opi- 
niño contraria, e opinião baseada em nossa legisla- 
ção para mostrar que a estada dos jesuitas actual- 
mente no Brasil è cousa licita e muito licita. 


O Sr. RoprIaUEsS SiLva : — Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Em que se fundaram, 
tanto o nobre senador pela Bahia como o nobre se- 
nador pelo Pará, para sustentar sua opinião? No 
alvará ou antes na lei de :; de Setembro de 1759. 
Pois é mesmo nesta lei que eu me baseio para de- 
fender o contrario. O que condemnou a leide 3 de 
Setembro de 1759? Não foi a companhia de Jesus, 
foram bem onmalos jesuitas daquella época,e, senão, 
aqui estão as palavras da propria lei para que 
chamo toda attenção do senado. (Le): 

« Havendo (em ordem á um fim de tão indispen- 
savel necessidade ) exhaurido os meios... 

Ponho de parte, Sr. presidente, tudo quanto neste 
documento se lè de absurdo, odiento e ridiculo em 
relaçao å pretendida criminalidade dos jesuitas, 
maxime quanto á phantastica conspiração de 3 de 
Setembro de 1758, para a questão pouco importa; 
tanto mais quanto nenhum por semelhante crime 
foi punido. O assassinato inquisitorial de Mala- 
grida tem por base uma falsa causa, a heresia. 
(Continuando a lå’): 

« ... que podiam caber na união das supremas 
jurisdicções.. pontificia e régia; por uma parte «re- 
dusindo » os sobreditos regulares «à observancia 
seu santo instituto » por um proprio é natural effeito 
de reforma à minha instancia ordenada pelo Santo 
Padre Benedicto XIV, de feliz recordação, e pela 
outra parte apartando-os da ingerencia nos negocios 
tomporases, etc. » 
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E mais adiante accrescenta em abono da mesma 
sociedade o seguinte : 

« Havendo por todos estes modos (engt 6 
civil) procurado que os sobreditos regulares, livres 
da contagiosa corrupção com que os tinha contami- 
nado a lhydropica séde dos governos profanos, das 
acquisições de terras e Estados, e dos interesses 
mercantis, servissem a Deus e aproveitassem ao 
proximo, como bons e verdadeiros religiosos e mi- 
nistros da Igreja de Deus; antes que pela total de- 
pravação dos seus costumes viesse a acabar neces 
sariamento nos mesmos Reinos e seus dominios, 
uma sociedade, que nelles entrara dando exemplos, 
e que havia sempre sido tão distinctamente prote- 
gida pelos Srs. Reis, meus gloriosos predecessores, 6 
pela minha real e successiva piedade ; e havendo 
todas as minhas sobreditas diligencias « ordenadas 
à conservação da mesma sociedade » sido por elles 
contestadas, etc.» ` Rr 

E conclue por esta fórma: 

« Declaro aos sobreditos Regulares na referida 

fórma corrompidos: «a deploravelmente alienados 
«do seu santo instituto», e manifestamente indispos- 
“tos com tantos, tão abominaveis, tão inveterados é 
' tão incorregiveis vicios para «voltarem á observan- 
cia delle. etc. » 

Portanto, Sr. presidente, o que se diz aqui nesta 
lei é que a companhia de Jesus era, e é, um «santo 
instituto » e que os jesuitas daquella época em Por- 
tugal e no Brazil, não o observavam: ora, esses 
jesuitas desappareceram. Por conseguinte se o ins 
tituto é santo e pio como declarou essa lei, e já o 
havia dito o concilio de Trento, os jesuitas actuaes 
não sendo os daqnelle tempo podem livremente 


. 


estar e residir neste paiz, porque a lei não condem- ` 


nou senão aquelles jesuitas por serem corrompidos 
e não observarem o seu « santo instituto b e não a 
corporação, porquanto disse o legislado? temporal, 
o aiamado Pombal, elles apartavam-se da observan- 
cia do seu santo instituto. 

E note V. Ex., em França pelo contrario, o aresto 
ou sentença do parlamento de Paris, em sua quasi 
totalidade composto de jansenistas, declarou que os 
jesuitas desempenhavam bem as regras do seu insti- 
tuto, e foi este enãoo pessoal da corporação,condem- 
nado; o que fez Voltaire dizer com muito espirito que 
era melhor mandar para Portugal os jesuitas de 
França por isso que obseryavam o instituto, remet- 
tendo-se para França asjesuitas de Portugal porque 
não o observavam. 


Ora, se o instituto dos jesuitas é santo, conforme 


assegura essa lei de proscripção, da época de Pom- 
bal, e se não existem mais hoje os jesuitas dessa 
epoca, aliás tão maltratados e calumniados, é visivel 
que os de hoje podem existir no Brazil, porquanto 
contra elles não apparecem taes accusações. 

E podem existir por outra razão, Sr. presidente, 
porquanto a legislação penal daquella época: acabou 
com a nova ordem de cousas estabelecida em nosso 
paiz e promulgação do codigo criminal, tendo-se em 
vista alei de 20 de Outubro de 1823. Ha algumas 
leis da mesma data, da época da Constituinte, mas 


: eu cito a sexta, a que mandou admittir no Imperio a 


legislação antiga de Portugal. O que diz essa lei? 
Disse que ficasse em inteiro vigor toda a legislação 
antiga, que não tivesse até então sido revogada, e 
que por ella se regulassem os negocios internes do 
Imperio, emquanto «se não organisasse um novo 
codigo », ou náo fossem «especialmente alteradas ». 
Ora, aquella lei não foi alterada especialmento, é 
certo, mas organisou-se em 153) e foi promyulgado 
novo codigo criminal; por consequencia toda a le 
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gislação anterior, relativa a crimes e a penas, acabou 
desde que o codigo respectivo appareceu; isto me 
parece evidente. e 

E, Sr. presidente, não he simples deducção o que 
acabo de dizer, o legislador brasileiro expressamente 
o declara; por quanto, o codigo criminal organisado 
em :830 diz no art. 319 : «Todas as acções ou omis- 
sões, que sendo criminosas pelas leis anteriores não 
são como taes consideradas no presente codigo, não 
sujeitarão à pena alguma,a que já não esteja imposta 
por sentença, que se tenha tornado irrevogavel, ou 

o que se não conceda revista. » Consequente- 
mente ainda quando subsistisse contra os novos je- 
suitas, e novosjesuitas posteriores go breve que dis- 
solveu como que provisoriamente o instituto e a 
bulla «Sollicitudo omnium ecclesiarum» de 1514,pro- 
.mulgada por Pio VII, bastava sinplesmente a dis- 
posição desse artigo do codigo criminal para tornal-os 
admissiveis no Imperio. 

Consideremos a questão, Sr. presidente, sob outro 
ponto de vista. A Companhia de Jesus foi dissolvida 
ou extincta não por uma «bulla» como havia sido 
instituida, acto de maior importancia e solemnidade, 
mas por um «breve», o de 21 de Julho de 1773, que 
começa pelas palavras «Dominus ac Redemptor.» 
Somente por este facto se vê o tino e discrição do 
papa Clemente XIV, forçado à essa grave medida 
pela pressão das côrtes catholicas da Europa meri- 
dional, com especialidade a da Hespanha, mais in- 
transigente. Como condemnar por uma fórma so- 
lemne e «ad perpetuum» uma corporação religiosa 
approvada por vinte Papas,o Concilio de lrento e 
ate pelo mesmo Pontifice no principio de sua admi- 
nistração no breve «CGulestium munerum ?» Já se 
vê que o seu proposito era uma extincção proviso- 
ria. até porque toda a sua argumentação, como bem 
reconhece o protestante Schæcll, cifra-se em decla- 
rar que havendo tantas queixas contra a Companhia 
de Jesus, por amor da paza extingue ou supprime, 
não por via de julgamento, mas por simples 
motivo de prudencia, facto que se havia dado com 
outras suppressões, e para se conformar com as exi- 
gencias da opinião publica cextraordinariamente 
exacerbada. é 

Mas, Sr. presidente, o Papa Clemente XIV não 
condemnava no breve nem a doutrina, nem os cos- 
tumes, nem a disciplina dos jesui'as ; e por esta 
fórma, como diz um notavel escriptor Collombet, o 
Papa salvo; ao mesmo tempo a honra das victimas 
como a da Igreja, que não poderia, sem criminoso 
erro, como altamente pronunciou-se o Papa Cle- 
mente XIII em 17/44 na sua memoravel constituição 
«Apostolicum pascendi», approvar durante duzentos 
annos nma corporação regular composta de princi- 
pios e de elementos perversos. 

E Pombal, Sr. presidente, comprehendeu o al- 
cance da medida, que cra o mais que se podia espe- 
rar de um Papa, mas, sempre avesado à mentira, 
disse no beneplacito desse breve «Dominus ac Re- 
demptor» (Lei de 9de Setembro de 1773) que era uma 
«Bulla em fórma de Breve.» Mas tanto a suppre=ssão 
de Clemente XIV não tinha o caracter de perpetuidade 
que a Companhia de Jesus expellida e perseguida 
nos paizes puramente catholicos, manteve-se nos 
protestantes e schismaticos na Prussia c na Russia, 
nos territórios annexados da Polonia na época de 
Frederico IL e de Catharina II com assenso dos im- 
mediatos successores de Clemente XIV, os papas 
Pio VI e Pio VII, sendo este o que restabeleceu a 
Companhia snecessivamente em Napoles (18.1) e 
dez annos depois (1314) em todo o mundo por uma 
Bulla solemnemente promulgada. 


“Mesmo em Portugal, Sr. presidente, o rigar das 
leis draconias do reinado de D. José não se man- 
teve no seguinte reinado, varios jesuitas alli pene- 
traram e poderam viver no seio de snas familias 
(decreto de 11 de Março de 17:9),e a outros deu 
o governo pensões para viverem no territorio ita- 
liano. E' certo que a bulla de Pio VII não foi 
placitada, graças a maçonaria que então dominara 
na córte do ultimo Rei, antes dos acontecimentos de 
1817 em Portugal e no Brasil; mas esta falta so pa- 
deria hoje interessar sómente à personalidade civil 
da associação, nunca vedar aos individuos perten- 
centes à essa corporação,.a estada no nosso paiz, de- 


pois da independencia. 


Senhores, tem-se accusado o honrado senador por 
Minas Geraes, o Sr. Silveira Lobo, por haver con- 
sentido na entrada de religiosos da companhia de 
Jesus na provincia de Pernambuco, e permittido 
que alli estabelecessem um collegio de educação da 
mocidade. S. Ex. era então (1857) presidente daquella 
provincia. Parece-me, Sr. presidente, infundamen- 
tada, e mesmo injusta uma tal accusação, por 
quanto se os Jesuitas já se havião estabelecido em 
outros pontos do Brasil, eom sciencia e consen- 
timento do governo geral, como poderia o presidente 
de Pernambuco, impedir a estada de membros da 
mesma corporação naquella provincia-? 


O Sr. RopriavEs SiLva :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Os Jesuitas entra- 
rão de ha muito no Brasil. Parece-me que desde 
1323 ou 1830 na provincia de 8. Pedro do Rio Grande 
do Sul, desde 1843 em Santa Catharina, e posterior- 
mente na de S. Paulo, em Itú; supponho que muito 
antes do estabelecimento dos que forão para Per- 
nambuco, prestando bons serviços tanto à Igreja 
como ao Estado, e sem queixumes de quem quer 
que seja. E assim aconteceria em Pernambuco, se 
a maçonaria não quo por força e adréde en- 
volvél-os nas suas lutas, como thema de agitação... 


O Sr. RoDRIGUES SILVA :— Apoiado. 


O Sr. MENDRS DE ALMEIDA:— Pelo que respeita os 
bons serviços que tem prestado os Jesuitas no Im- 
perio após à independencia, invoco um testemunho 
insuspeito, uma autoridade que não póde ser recu- 
sada pelo nobre senador à quem respondo, á de um 

ande regalista, a do fallecido senador e conselheiro 

e estado, o Sr. Eusebio de Queiroz, de saudosa 
memoria. Eis o que este notavel estadista disse a 
respeito dos Jesuitas no sen relatorio de 1851, quan- 
do exercia o cargo de ministro da justiça (lé ): 

« Alguns padres da Companhia d Jesus se esta- 
beleceram, em 18343, na provincia de Santa Cathe- 
rina, sendo para alli recommendados pelo Exm. 
Bispo Diocesano, como ja foi communicado an com 

o legislativo em um dos precedentes relatorios. 
Grão tres os que foram para aquella provincia, e 
hoje são quatro. 

« Exigi informações precisas a seu respeito: a 
principio empregaram-se em missões, nas quaes, 
informa o presidente da provincia, algum beneficio 
fizeram aos povos, depois, em 1815, alugaram uma 
chacara na capital. onde abriram aulas de latim, 
francez, rhetorica, historia, geographia, philosophia 
e mathematicas, admittindo pensionistas, e fran- 
queando a maior parte das aulas à alumnos externos. 

« Em 1849 foram ellas frequentadas por 3t estu- 
dantes, dos quaes %27 tiveram bastante aproveita- 
mento. Além do «ensino da mocidade», prestam 
estes padres « grandes serviços» ao hospital de 
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Caridade, já celebrando alli o Santo Sacrifício “a 
Missa, já administrando os Sacramentos da Com- 
munhão e Extrema Uncção aos doentes, encom- 
mendando os mortos, ctc.» 


E mais adiante accrescenta : 


« Não 6 só na provincia de Santa Catharina que 
existem padres jesuitas: 11 se estabeleceram na pro- 
vincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, os quaes 
todos estão habilitados pelo Exm. bispo do Rio de 
Janeiro para exercerem o ministerio proprio de Mis- 
gionarios em todo o seu bispado. Com effeito, se- 
gundo a informação do presidente da provincia, que 
tenho presente, a maior parto delles estã empregada 
nos aldeamentos ao longo do Uruguay, «prestando 
mui valioso serviço,» pois que, continua o mesmo 
presidente, muito convirá ir civilisando os indigenas 
que habitam aquellas paragens.» 

« O superior «merece conceito», e em geral todos 
elles «comportam-se bem» em suas diversas re- 
lações.» go 

Por consequencia, Sr. presidente, o acto do nobre 
senador o Sr. Silveira Lobo em Pernambuco tinha 
todos esses precedentes favoraveis. Tenho aqui todas 
as informações dos presidentes da provincia do Rio 
Grande do Sul, anteriores a essa declaração do ar. 
Enzebio de Queiroz, e de 1818a 1800 em que se diz 
que esses padres vieram para AA provincia e 
foram mui bem acceitos e adinittidos, e seu compor- 
tamento era como se diz no reiatorio do ministerio 
da justiça. Portanto, logo que o governo geral ad 
mittio os jesuitas, sem dilliculdades, e justamente, 
empregando-os na cathequese dos indigenas, aqui do 
lado do sul, como poderia oppor objecções ao seu es- 
tabelecimento do lado do norte? Seria uma iniqui 
dade, um revoltante arbitrio. 

Accresce que para serem admittidos os jesuitas 
pelo Sr. Silveira Lobo em Pernambuco, foi mister 
que a propria autoridade ecclesiastica, que então era 
representada pelo deão Faria segundo ouço dizer, 
solicitasse o beneplacito do presidento da provincia. 
Portanto sua entrada o estabelecimento alli tem um 
legitimo fundamento. 

Parece-me pois, Sr. presidente, que os honrados 
senadores ola Bahia e pelo Para não podem susten- 
tar, quer em face da legislação, quer em frente dos 
precedentes, a opinião de que os jesuitas estão em 
nosso paiz illicitamente SS. EEx. querem, pelo 
que dizem, que os jesuitas sejam proscriptos, por 
isso qme reclamam com vehemencia a execução da 
lei draconica de 1,59: mas, Sr. presidente, como ha- 
vemos de lançar mão de uma lei de proscripção con- 
tra esses respeitaveis religiosos, depois de uma to- 


tal mudança de politica, quando já não existem 


aquelles que foram fulminados por essa iniqua le- 
gistação, e quando esta mesma legislação considera 
«santo» o seu instituto ? 


7 Euadmiro,Sr. presidente,que nesta época, quando 
em todo o Brasil se admitte sem exame qualquer 
religionario... l 


O Sr SiLveira DA MorrTa :— Nisso tem muita 
razão, 

O Sn. MENDES DE ALMEIDA :—... quando ninguen 
faz questão a semelhante respeito; e, se houvesse 
questão, estou persuadido serão os nobres senadc- 
res os primeiros quo levantarião sua poderosa é 
nutorisada voz a favor da liberdade de consciencia, 
e a quererião na maior latitude ; e entretanto invo- 
cão hoje contra esses religiosos, que a ninguem 
offendem. que cumprem perfeitamente os seus deve- 
res, uma lei de proscripção. 


O Sr. Ropriaurs SiLva.—Devem ser muito elogia- 
dos, porque tratão da instrucção publica que é o 
que mais convem neste paiz. 

O SR. MENDES DE ALMEIDA :— Se não se quiser 

dar a seu pio instituto a personalidade juridica para 
serem representados perante os tribunaes como asso- 
ciação legal ou para adquirirem bens de raiz,recusem 
a approvação, se julgão possuir um tal direito inter- 
pretando assim a legislação civil; mas os Jesuitas, 
como individuos, podem viver no Brasil, dedicar- 
se ao ensino da juventude. 
O poder está sujeito à razão e ao bom direito, não 
é o poder arbitrario ; logo que a legislação antiga 
soube reconhecer que esse instituto é santo, e se 
elte està restabelecido pela Santa Sé em toda a parte 
do mundo, com que direito se lhe pode negar a per- 
sonalidade civil para ser representado nos tribunacs 
como corporação licita? Pode-se negar por mèro 
arbitrio, é porque esses padres se chamão «Jesuitas», 
mas não diante, à luz do nosso direito. 

Não sei Sr. presidente, porque aceitando-se sem 
distincção os religionarios de todas as seitas em nosso 
paiz, não sendo ninguem repellido por seguil-as só 
se queira empregar contra os jesuitas uma lei de 
sangue, uma lei de proscripção ? Vejo que o escarcêo 
que se levanta é facticio, e não é oulra cousa senão 
o resultado dos manejos do inimigo capital da Igreja, 
isto não é senão o movimento maçonico. que julga 
asada, propiciaa opportunidade para a luta. 


O Sa. Ropricues Siva :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ÁLMEIDA:— E porque é, Sr. presi- 
dente, que a maçonaria faz guerra sem treguas e por 
tola a parte a companhia de Jesus, quando acceita 
em seu gremio à religionarios de qualquer especie, é 
ainda à regulares de outras ordens? Deve haver uma 
razão, tanto mais quanto essa corporação não pro- 
fessa outra doutrina senão a catholica. Os maçons, 
ufanando-se de possuirem uma doutrina perfeita, 
deverião estimar a opportunidade da estada dos 
Jesuitas no Brasila fim de melhor confundi-los, de- 
monstrando que seus principios são perniciosos, 
corruptores, detestaveis. Mas o argumento Achilles 
da maçonaria consiste na expulsão e exterminio dos 
Jesuitas, e pura este fim agita-se a população recor- 
rendu-se à torpes calumnias, tantas vezes refutadas. 

Quando, Sr. presidente, o adversario quer a sup- 
prussão do seu contendor para ficar somente em 
campo, mediante o auxilio do poder que dispõe da 
força, patentêa sna deficiencia de rasão, exhibe cla- 
ramente sua incapacidade, isto é, sua fraquesa mo- 
ral ou physiça. 


O Sr. RonricuEs Siva :— E' isto uma verdade. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA * — Entretanto é o que 
observamos quanto à maçonaria entre nós, e em toda 
a parte, onde essa instituição chega a preponderar. 
Exemplo temos agora na Allemanha, um imperio 
tão poderoso e ainda ha pouco coberto de tanta gloria. 

O sen governo não pôde conter-se diante de dusen- 
tos homens, quando muito, membros da companhia 
de Jesus, dedicados à predica christã, condecorados 
pelo mesmo governo, o que attesta o seu alto mere- 
cimento litterario e moral. Pois bem esse punhado do 
individuos são expellidos de sua patria por méro 
acto politico, sem a pratica de um só delicto, de 
uma acção deshionesta ; e na sua desgraça são invol- 
vidas outras corporações religiosas: Redemptoristas, 
Lasaristas, Irmãos das Escolas christãs. Irmãs do 
caridade, do sagrado coração de Jesus, etc. Que mo- 
tivos para tio estranha perseguição, e aliás tão 
applaudida pelo honrado senador pelo Pará ?! 
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. Não Ha outro, Sr. presidente, senão a sua superio- 
ridade no ensino da mocidade, e na moralisação das 
Popu acoes quo elles edificam por uma sciencia 
olida e. eminentes virtudes christãs. O imperio 
heterodoxo e maçonico não poderia desarraigar o 
catholicismo do seu territorio com taes pregadores. 
O' Connel disse com muita razão «quanto å mim, 
julgo que as virtudes dos Jesuitas constituem os 
seus crimes.» 


O Sr. Ropatoues SiLva:— Apoiado : é tambem a 
minha opinião. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— À maçonaria seria 
uma admiravel instituição se quizesse travar em 
campo leal uma luta com os Jesuitas, sem recla- 
mar com tanta virulencia e paixão a execução das 
leis dê sangue e de iniquidade contra elles. Ella 
deveria procurar vencél-os no terreno da instrucção 
e educação da mocidade, edificando a sociedade com 
o exemplo de virtudes perfeitas,que fizessem esque- 
cer as de que esses religiosos dão constantes e irre- 
cusaveis provas, o que fazia exclamar o celebre 
publicista Hollandez Grocio « mores inculpati, bonz 
artes, magna in vulgus auctoritas ob vitæ sanctimo- 
niam »; magno elogio desses regulares nos labios de 
um calvinista justiceiro. 

Mas, Sr. presidente, não é isto o que se deseja; o 
que.s» deseja, o que se quer é campo livre sem con 
tendores mediante as leis de proscripção, nesta 
época, mui anachronicas, e porque o procedimento 
desso formidavel inimigo da Igreja é o mesmo em 
toda a parte, por isso no Reichstag allemão expres- 
sou-se com muita rasão um eloquente deputado ca- 
tholico, o Sr. Reichensperger combatendo as leis 
iniquas de Bismark contra os jesuitas, e contra a 
Igreja, nestes termos: (lê): 


« À proscripção dos jesuitas é uma derrota para 

o liberalismo moderno «.o maçonismo )» na esphera 

intellectual. Com semelhante lei confessaes a vossa 

«impotencia para combater o poder moral da Igreja 

por meio das armas intellectuaes ; o que é uma der- 
rota. 


« Com effeito, o liberalismo apresentava-se como 
inimigo da oppressão, invocando as armas da scien- 
eia, das luzes, do progresso e promettendo aos par- 
tidarios uma facil victoria sobre o «Jesuitismo» pela 
força moral do socialismo. _ 

«Trata-se de 200 individuos, dizia o Sr. Windherst. 
Esses 2) individuos não tem outras armas senão 
o Evangelho e a intelligeneia: tendes medo de 
2% homens? Tendes medo do Evangelho e das 
armas intellectuaes? Um Estado de 4' milhões de 
almas, com um milhão de soldados, uma legião de 

raças policixes, publicas e secretas, tem medo de 210 
Jesuitas, cuja actividade outro alvo não tem senão 
ensinar a obediencia e o respeito à auctoridade. 

« Dizeis, o grande Estado da intelligencia somos 
nós, temos tantas aulas sob a inspecção exclusiva do 
“Estado e de muitos illustres deputados : temos tan- 
tos gymnasios e academias como a de Berlim, a 
mais celebre, a mais sabia capital intellectual... 
E toda esta sciencia não basta contra a sciencia de 
%0 individuos... » 


Quanta distancia, Sr. pra, do proceder do 

overno prussiano actual do da época do grande 
Frederico ! Em uma de suas cartas a d'Alembert 
que com elle insistia para expellir os jesuitas dos 
seus Estados, quando já havia sido promulgada a 
. sug suppressão, exprime-se nestes termos : (Zé) 

« O auxilio que os homens devem, entre si, pres- 


tar-se, encamipha-os å tolerancia. Eis porque nossos 


inimigos, os jesuitas, são tolerados nos meus Es- 


tados.» 
E accrescenta: 


« As leis determinam a punição dos culpados, 
mas no mesmo tempo condemnam esse encarniça- 
mento atroz e cego que confunde em suas vinganças 


os criminosos e innocentes. Accusais-me de dema- 


siada tolerancia; eu me ufano deste defeito; e seria 
para desejar que aos soberanos não se podesse cen- 
surar, sonão, taes faltas » - 

Mas, 9%. presidente, o honrado senador pela 
Bahia, com sua palavra autorisada, queixa-se da 
admissão dos jesuitas em Pernambuco, como corpo- 
ração religiosa e até, quem o acreditára, os accusa 

ela publicação de um jornal, a União, cuja imprensa 
oi invadida em 14 de Maio, e queimada em praça 
publica naquelle nefasto dia. Admira como S. Ex. 
ignora que esse jornal é redigido por um distineto 
brasileiro, o Dr. José Soriano de Souza, seu pro- 
prietario, e em tal publicação nenhuma parte tem 
aquelles religiosos, o que é publico. 

Os jesuitas estão em Pernambuco, não como cor- 
poração religiosa, mas, como simples individuos 
dedicando-se à educação da mocidade, tondo dado 
provas de capacidade e do mais illibado comporta- 
mento. Estão alli como estão no Rio Grande do 
Sul, em Santa Catharina e em S. Paulo São em 
geral estrangeiros, e usam de um meio de vida como 
usam outros e, aliás, não professando a religião 
que o Estado adoptou. 

Como associação religiosa a Igreja os approvou 
por Bullas solemnes,além de um Concilio ecumenico, 
e o Estado tambem,pois até na lei de 3 de Setembro 
de 1759 fez ao seo Instituto o maior dos elogios. Por 
outro lado, Sr. presidente, só por mero arbitro se 
lhes poderia hoje negar a personalidade juridica; 
e menos lhes póde ser applicavel a lei n. It'st—de 23 
de Agosto de 1850, por isso que ella só trata de asso- 
ciações civis, prinepi mania as que tiverem ca- 
racter mercantil (art. 2). ; 

Nio ha duvida que o detreto n. 2,711—de 19 de 
Dezembro do mesmo anno nos arts. 27 § 9, 338; 34 e 
47 comprehendeu as Ordens religiosas nessa fisca- 
lisação à que se arrogon o governo, mas foi um ex- 
cesso, um abuso da parte do Poder Executivo que 

ara tal não estava nutorisado, enem poderia seme- 
[hante disposição ter effeito retroactivo, e impedir 8 
organisação de associações puramente ecclesiasticas, 
reconhecidas e approvadas pela Igreja, attento o art. 
à da Constituição. E tão bem fundado é o meu argu- 
mento que o proprio governo reconheceu o erro 
dando a etplicação do Aviso n. 5'—de 31 de Janeiro 
de 1565, isto é, que aquelle Decreto não tinha por 
fim senão regular as companhias e sociedades, assim 
civis, como mercantis, e não as associações cpoliti- 
cas e religiosas.» l E 

Passarei å outro argumento posto que em parte 
já respondido. 

Um dos argumentos invocados pelos honrados 
senadores pela Bahia e pelo Pará é que a lei que ex- 
poe liu A do territorio da monarchia Luzita- 
nia, sendo especial, devia ser revogada por ontra 
lei da mesma ordem (decreto de 6 de Julho de 16:43). 

A doutrina de que leis especiaes não podem ser 
revogadas senio por ontras leis da mesma natureza 
é juridica. Mas, pelo que jà disse, creio ter demons- 
trado que, ainda mesmo subsistindo a lei draconica 
de € de Setembro de 1759, podem os jesuitas vir para 
o Brasil, e aqui estabelecerem-se, porquanto, con- 
forme a mesma lei o seu instituto é «santo», e já não 
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existem aquelles religiosos contra os quaes Pombal ; 


procedeu, porque não observavam os preceitos do ` 
seu «santo» instituto. 


O Sr. RovriauEs Sicva:—De modo que foram con- 
demnados os que tinham procedido mal. e portanto 
não devem ser condemnados os que não procedem da 
mesma maneira. 

O Sa. MENDES DE ALMEIDA : — O nobre” semrador ; 
pela Bahia, cujas luses tanto admiro, querendo ou. 
insinuando a proscripção dos jesuitas, assim como o | 
illustre senador pelo Pará, e sustentando por outro 
lado as maravilhas da maçonaria, mostraram quo a 
instituição maçonica é sobre inconsequente, pouco ! 
generosa e, direi mais, sem entranhas. E" inconse- 
quente, porque prega a liberdade na fórma a mais, 
latitudinaria e não a quer para os seug advérsarios. 
E’ pouco generosa, porque, quando se entra de fronte | 
erguida em uma controversia de alto valor, quando ! 
queremss mostrar à sociedade em que vivemos e ao | 
mundo inteiro o merito de nossas doutrinas, estima- 
mos encontrar adversarios que honrem nossa vic- 
toria, adversarios na altura de nossa posição; mas 
aqui o que se observa e o contrario: a maçonaria foge 
do combate leal, quer e com paixão, que sejam pros- 
criptos os jesuitas para ella ficar só em campo: em 
seu auxilio ella invoca não a razão mas a violencia. 
Onde está a generosidade do seu procedimento? Isto 
não é cavalheirismo. Agora justificarei ainda, que 
essa instituição é sem entranhas, porquanto querer 
que sejam proscriptos, e por meios tão barbaros e 
reprovados, aquelles que lhe podem fazer opposição 
é na verdade ser deshumano, não ter entranhas. 


O “Sr. viscoxne DO Rio BRANCO (presidente do con- 
$elho): — V. Et. desculpe-me, preciso retirar-me. 


O SR. MENDES DE ALMEIDA : — Agradeço n commu- 
nicação de V. Ex., mas devo dizer-lhe que tenho 
ainda de me occupar com V. Ex.. e posto que tenha 
necessidade de retirar-se o que desculpo, nem por 
isso ficarei embaraçado de desempenhar o meu dever. 


O SR. vIscoNDE DO Rio BRANCO “presidente do con- 
selho) : — Lerci depois o discurso de V. Er. 


O Sa. Mexpes DE ALMEIDA : — Disse ainda o nobre 
senador pela Bahia, em abono de sua these, que os 
jesuitas estavam condenados tanto aqui, como em 

rança. Mas, Sr. presidente, o exemplo da França é 
inupplicavel entre nós, não colhe, porquanto a sitna- 
ção e mui differente. O douto e erudito senador 
trouxo este exemplo não descriminando a historia 
como ella é, porque, como já demonstrei, em França 
condemnou-se o Instituto dos Jesuitas e suas doutri- 
nas, e, na legislação portngueza, condenmnon-se q 
pessoal por não cumprir as regras e preceitos de tão 
santo instituto. 

Em França, em 18145, Thiers e outros autoritarios 
argumentaram.« Esta companhia de religiosos não 

ade ser admittida em França, pa sua doutrina 
oi condemnada por leis ou arestos dos Parlamentos 
ainda não revogados»; mas entre nós, e em Portugal, 
a argumentação era ao inverso, porquanto, como jå 
observei, os jesuitas, conforme a lei de Pombal, fo- 
ram condenados por não camprirem os preceitos do 
seu santo instituto, São situações perfeitamente diffe- 
rentes. 

km França tambem argumentavam. «A leio 
especial, é necessario outra lei que a revogue, 
a despeito de tantos acontecimentos politicos que 
alterando a ordem de cousas estabecidas, impe- 
diam a execução; mas afinal veio a republica 
(1345: e os jesuitas repellidos pelo governo na 


epoca de Luiz Philippe, volveram para a França, é 
alli vivem,como tambem os maçon% até que estes fi- 
gurem inteiramente de cima e os proscrevam de novo, 
comjuanto já tivessem o seu baptismo de sangue 
na época da cominuna (18: 1), cujo governo foi susten- 
tado por 6: lojas, que, aliás, apenas se occupavam 
de beneficencia... Mas allios maçons, Sr. presidente, 
não são como aqui de natureza .hybrida, communs 
de dous... 


O Sr. RoprievEs SiLva: — Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — ....catholicos 6 
maçons ao mesmo tempo, alli mantem com franquesa 
e lisura suas crenças. 

A proposito desse acontecimento que agitou tanto 
a França em 1844 e 45, declarou o honrado senador 
pela Bahia que o Santo Padre Gregorio XVI havia 
concordado como governo Francez na expulsão dos 
jesuitas de França. Desculpe-me o honrado senador, 
ha, ainda um equivoco da parte de S. lx. Quando 
se promoveu em França a agitação contra os jesui- 
tas, por causa da questão da liberdade do ensino, o 
governo Francez deliberou mandar à Roma, um dos 
seus pares, estrangeiro naturalisado, o celebre Pe. 
regrino Rossi afim de obter de Gregorio XVI a disso- 
lnção da companhia de Jesus, ou uma ordem para 
que elles deixassem a França sem ser por uma 
mediila violenta do governo. 

Depois de Rossi, Sr. presidente, perder toda a 
esperança de conseguir do Santo Padre uma decisão 
contraria aos jesuitas, não teve remedio senão 
recorrer ao geral da ordem o padre Rovthan; foi 
com elle que Rossi se entendeo, e então o geral 
ordenou que os jesuitas deixassem n França por 
algum tempo, emquanto cessava a agitacio, adrêde 
movida como arma contra o governo. Eis em summa 
a historia desse acontecimento. : 

Mas, posteriormente, com a revolução de 1348 os 
jesuitas voltaram, porque acabaram de .todo essas 
leis anachronicas de proscripção o de exterminio do 
ultimo seculo. Da parte da Santa Sé não houve ne- 
nhuma decisão cm pró de semelhante medida. B’ 
certo que em Franca se declarou o contrario pelo 
«Monitor», e com esta publicação os catholicos fica- 
ram mui amargurados, mas depois o proprio Rossi 
teve de contestar essa asserção e soube-se completa- 
mente da verdade, isto é, que Gregorio XVI não pra- 
ticara o que sc lho attribuira nessa folha; e escre- 
vendoo Papa aos; bispos francezes disse que nunca 
falt.u a> desempenho de suas funcções,como nunca 
faltaria. Os jornaes do tempo reprodusiram essgs pa- 
lavras do eminente Pontifice, que se tornaram cele- 
Dres, e aqui as reproduso: «hnic nostro muneri 
nunquam defuimus, nunquam deerimus. » 

O governo francez, Sr. presidente, até especulou 
neste negocio por esta fórina; mandando agradecer 
ao Papa, depois da ordem do geral dos jesuitas, pelo . 
resultado, O cardeal Lambruschini, então ministro 
do Papa, declarou que «Sua Santidade ficara mui 
surprehendido com os agradecimentos d.rigidos a 
ellee à scu ministro, porquanto não tinha intervin- 
do em semelhante negocio. » 

Eis como us cousas se passaram, os factos estão 
em epposição con: a historia do honrado senador 
pela Bahia. 

Mas, Sr. presidente, não é só por amor do rigo- 
roso cumprimento da lei draconica de 1:59, que o 
honrado senador pela Bulia se pronuncia contra 
os religiosos da companhia de Jesus, $. Ex. nos 
declarou que teme essa congregação no pair por 
cousa do «quarto » voto da sua protissão! Confesso, 
Sr. presidente, que surprehendeu-me semelhante 
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declaração, nesta época em que ha tanta ublicidade, 
e tão singular temor, outrora tolera al nos gover 

nos que delle faziam uma arma de gnerra contra a 
companhia, agitando e atterrando as populações 
para seus fins. Hoje esse medo é infantil. As « cons- 
tituições » da companhia de Jesus correm impressas 
e sabe se que o «quart) voto não consiste em outra 
cousa senão no compromisso de eimpregar-se oje- 
suita em qualquer missão e predica do Evangelho 
ordenada pelo Summo Pontifice. Os outros tres 
votos de castidade, pobreza e obediencia são os de 
todas as corporações religiosas, mendicantes ou não, 
em que o fundador dessa ordem nada alterou do que 
sempre foi pratica 

E se acaso, Sr. presidente, um tal voto encerrasse 
um perigo para os Estados não era possivel que a 
Igreja o approvasse, e sómente a suspeita de uma 
tal disposição nas constituições de uma congregação 

ia, de tanta importancia, seria altamente injuriosa à 

greja, que não faz e nem póde fazer senão o que é 
bom e justo; e um sincero catholico não pòde admit- 
tir a possibilidade de semelhante facto. 

Mas, Sr. presidente, para affastar da imaginação 
aterrorisada do honrado senador pela Bahia, cessa 
idêa tenebrosa que S. Ex. faz do quarte voto dos je- 
suitas, poder-lhe-ia citar a opinião do homens eminen- 
tes por seu saber e alta moralidade como Descartes, 
Fenelon, Bossuet, de Bonald, o publicista, Lamen- 
nais antes da sua queda, o cardeal Donnet, etc., em 
pró dessa corporação,e por onde sc prova a evidente 
incompatibilidade com essa idċa tenebrosa do 
4º voto; todavia limito-me a dous differentes em con- 
vicções politicas, mas ambos de incontestada mora- 
lidade. Um o patriota italiano Silvio Pellico, o mar- 
tyr do Spielberg; e outro o conde José de Maistre, 
tão conhecido por seus escriptos em favor da boa 
causa, ambos catholicos fervorosos. 

Silvio Pellico, depois que sahiu das prisões aus- 
triacas, conquistara a merecida celebridade com a 
obra que publicou dos seus solfrimentos. Era então 
o patriota de mais nomeada da cansa italiana. Foi a 
elle que Vicente Gioberti, inimigo dos jesuitas, dedi- 
cara em 184 a celebre obra do « Primato morale 
o civile deg!Italiani, » que tanta sensação fez na 
época, e onde havia um pronunciamento violento 
contra aquelles religiosos. Silvio Pellico repudiou 
a dedicatoria por essa cansa. Eis suas palavras. (le: 

« Não partilho as opiniões de Gioberti acerca dos 
Jesuitas Elle julgou retrata-los com verdade, e 
não fez senão um quadro hediondo. Para modera-lo 
Gioberti diz, e repete, que ha excepçors honrosas a 
fazer ; mas tal é o opprobrio que lança sobre toda a 
Congregação que mesmo os individuos terião, em 
sua opinião, o defeito de se devotarem a servir uma 
associação que se tornára malefica. 

«Neste ponto, declaro que tendo intimo conhecimen- 
to de menu irmão (Francisco Pellico)ede quantidade de 
seus companheiros, eu sei que não são espiritos 
fracos, arrastados pela illusão, mas homens fortes 
em discernimento e em virtudes, etc. » 

O que vou citar do conde de Maistre é extrahido 
de uma curta por elie dirigida de S. Petersburgo, em 
1816, à um seu amigo em Genova,opposto à esses re- 
ligiosos, tratando da bulla do papa Pio VIL, restabe- 
lecendo, havia pouco, a companhia do Jesus: (lè: 

« Sem duvida sou amigo dos jesuitas, que sempre 
considerei como uma das mais vigorosas imstituições 
religiosas, um dos mais admiraveis instrumentos de 
intrucção e de civilisação que jamais existio no uni- 
Verso.» 

Depois de algumas considerações accrescenta : 

« Eu vos darei uma regra segura ce facil para jnl- 


gar dos homens assim como das corporações. Esta 
regra é infallivel. Do lado dos jesuitas, eu vos apon- 
tarei tudo quanto o mundo tem produsido de mais 
excellente naordem da santidade, da sciencia eda po- 
litica. E quem são os seus inimigos? Todos os ini- 
migos de Deos, todos os inimigos da Igreja, todos os 
inimigos do Estado. Vós me direis : por veitura não 
havera entre os seus adversarios homens de muita 

robidade? ah | sim, meu caro amigo, mas esses 

omens se acham neste ponto em pessima compa- 
nhia, o que não acontece com os amigos dessa so- 
ciedade.» 

No final da carta, diz : 7 

« Em fim, meu caro amigo, nada aprecio tanto 
como o espirito de familia: meu avô amava os ja 
suitas, meu pai tambem os amava assim como mi- 
nha sublime mãe; cu amo-os e bein assim meu 
filho, e outro tanto acontecerá como o seu, se o rei 
permittir que elle tome estado.» . 

Para um estadista da ordem do honrado senador 
pela Bahia, a informação de outro tão eminente por 
sua sciencia e moralidade, deve dissipar os pavores 
de S. Ex. contra o quarto voto dos jesuitas. 


Mas, senhores, achar-se-ha a ordem adversa, a 
Maçonaria nas mesmas condições? Poder-se-ha dizer, 
como assegura o parecer da secção do conselho de 
estado, que essa associação é licita no sentido em 
que aqui se tem atacado os jesuitas ? 

Eu entendo, Sr. presidente, que essa associação 
em nosso paiz, e à luz do nosso direito, é illicita. 


O Sr. SILVEIRA pa MoTTA :— Não concordo n'isso; 
acho-a atë muito innocente. 


O Sr. MENDES DE ALVFIDA :— Sr. presidente, essa 
ordem, assim como todas as sociédades secretas, 
foram condemnadas pelas legislações tanto de um 
como de outro poder. Jà prescindo da legislação ec- 
clesiastica nos paizes catholicos que, neste ponto, con- 
fundia-se com a legislação civil, maxime na antiga 
monarchia portugueza. 


O Sn. Si.vrira DA MOTTA :— Os maçons foram 
condemnados pelo que eram. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Não mudaram de 
doutrina. Pelo alvarã de 3: de Março de 1518 todas 
as assorinções secretas, nas quaes se achava com- 
prehendida a maçonaria, foram 'repntadas illicitas, 
criminosas ; basta ler o preambulo desse alvará. 


O Sr. SILVEIRA DA Morra : — Isso está reformado 
pelo codigo. 


O Sa. MENDRES DE ALMEIDA: — Esse alvará foi ao 
depois substituido pela lei terceira de 2» de Outubro 
de [923 que o honrado senador pelo Pará aqui citou, 
legislacão brasileira da Constituinte; e o que diz 
essa lei toda especial ? Diz no art. $° « Ficam «pro- 
bibidas» todas as «sociedades secretas». Como se 
vê o legislador brasileiro é sobremodo positivo, 
exclue todas as sociedades, cujo caracteristico é o 
segredo. No art. 4º declara-se qual é a sociedade 
secreta, a sua definição : (lé) 

« Serio consideradas sociedades secretas « as que 
não participarem ao governo» a sua existencia, us 
fins geraes da associação, com protesto de que se 
não oppoem å ordem social, ao systema constitucio- 
nal estabelecido neste Imperio, «à moral e à reli- 

peido christã;, os lugares e tempos dos seus ajun- 

tentos e o nome da sociedade on individuos que 
composerem o governo da sociedado ou ordem, e 
dos que depois se forem successivamente seguindo 
no mesmo governo. » 

Pondo de lado o art. 2° que ainda trata de for- 
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malidades quanto ao modo de legalisar a existencia 
de taes associações; vejamos o que diz o art. 6º le) : 

« AS sociedades porem que tiverem principios e 
fins subversivos da ordem social e do regimen 
constitucional deste Imperio, serão consideradas 
como :«conventiculos sediciosos», ou não tenham 
feito as participações ao governo, ou «as tenham 
feito falsas.» ., 

No art. 7° estabelece as penas para estes casos, 
ataque à ordem social e politica, reservando no 
art. 8º as penas para os que ofendem a moral e 
religião christã (lè) : Š 

« Os membros das sociedades que tiverem prin- 
cipios tão simente oppostos «à moral e à religião 
christã», se uma vez Juramentados, persistindo na 
adopção de taes doutrinas, «as tiverem redusido 
actos, será degradado por dez annos; e se não ti- 
verem praticado outro acto, «além do juramento e 
adopção dos principios sobreditos», serão punidos 
com tres annos de degredo para fora da provincia. » 

Em vista destas disposições, Sr. presidente, é, 
claro que tendo essas associações tacs principios 
participem ou não ao fo: são illicitas, são con- 
venticulos. No caso de olfenderem «a moral e re- 
ligião christã», embora assegurem o contrario, outra 
é a questão : mas quem póde apreciar se seguem ou 
não aquella doutrina ? 


O Sa. SiLveirA DA MOTTA : — Se a lei se contenta 
com a declaração... 


'O SR. MENDES DE ALMEIDA : — Parece que não, em 
vista do art. 6º da lei,que suppõe a existencia do caso 
de inexactas, de falsas participações. A lei o que 
quer, Sr. presidente, é que não se offenda nem a 
moral nem a religião christã; ora, desde que a 
Maçonaria por sua doutrina, por seus principios, é 
condemnada pela Igreja, o juiz competente, o juiz 
das controvérsias, é evidente que essa associação 
não é, não professa a doutrina christã, e que não 
professa, basta ler a bulla de Bento XIV, 


O Sr. SiLveina DA MoTTA :— Elles dizem que pro- 
fessão. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—Essa declaração não 
é sufficiente, por quanto os factos podem estar (é 
em verdade estão) em desharmonia com essa mani- 
festação; e pois, havendo duvida, cumpre que haja 
quem a resolva. Deixemos de lado o sophisma e a 
chicana, argumentemos como legisladores. Quem é 
nestas condições o juiz competente? Outro não he 
se não a Igeja, o papa, seu chefe, que assegura 

ue a Maçonaria não professa a dout ina christã, e 
diz muito bem, porque é esta a verdade. 


O Sa. SiLvEIRA DA Morra :—Então é alguma outra 
Maçonaria. 


O Sa. MeNDES DE ÁArMEiDA :—E' a mesma tanto 
do Brasil como de qualquer outra parte, os princi- 
pios identicos. A que floresce entre nós foi creada 
por maçons iniciados na Europa, e ainda hoje entre- 
tem relações intimas e cordcaes, fraternezs com os 
diversos Orientes da Kuropa e da America, o que 
mostra que ha identidade de doutrinas. Escusado é 
nisto insistir, 

E tanto, Sr. presidente, não é sufficiente a sim- 
ples declaração dus associados de que não são ad- 
versos å ordem social e à religião christã, que a 
despeito da declaração da sociedade Militar de que 
era uma simples associação de beneticencia, o go- 
verno Imperial por Aviso de 7 de Dezembro de 1833 
mandow-a dissolver : assim como pelo mesmo fun- 
damento mandou vigiar a sociedade federal de Per- 
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nambuco (Aviso de 3 de Fevereiro de 1831); decla- 
rou «illicitas» e por tanto criminosas na provin- 
cia do Pará, a patria do nobre senador o Sr. vis- 
conde de Souza iranco, as associações secretas que 
alli existiam (Lei n. 25— do 2? de Setembro de 1539 
art. 2: sem termo definido. 


O Sa. SILVEIRA DA MOTTA :—DÃ um aparte. e 


' O Sa MENDES DE ALMEIDA :— Não póde prejudicar 
A questão o art. 2-2 do codigo criminal,e seguintes, 
Porque não estão em desacordo com as disposições 
“da lei de 1523, sendo quanto à penalidade nos casos 
do offensa «à ordem social» (art. 983), subsistindo ò 
em tudo o mais aquella lei. O mesmo codigo julga 
«criminosa» a reunião de mais de dez pessoas, 
à quando fôr para fim «de que se exija segredo» dos 
associados; e quando, neste ultimo caso, não se com- 
municar ao juiz de paz na forma legal (art. 235), man- 
i dar-se-ha dispersar a sociedade e formar culpa aos 
associados se forem falsas as declarações ; portanto, 
no fundo é a mesma doutrina da lei de 20 de Outu - 
bro de 183. $ 
Portanto se taes declarações se não fizerem com 
boa fe, sinceramente revestidas das solemnidades le- 
gaes, recebendo-se a permissão por escripto (art. 5º 
da lei de 1828), à associação torna-se illicita. 
Estarão as lojas maçonicas em circumstancias de 
fazer taes declarações, e terão obtido as respectivas 
licenças ? Temos toda a razão para duvidar. Não 
serà doutrina maçonica aA liberdade completa de cul- 
tos? Mas este absurdo e inexequivel principio é con- 
demnado no $ 13 da bulla «Providas» de Bento XIV 
relativo á Maçonaria, e pelos arts. 15e 15 do «Sylla- 
bus»; por tanto mna declaração sincera em materia 
de doutrina religiosa não poderia a ordem maçonica 
fazer perante a competente autoridade. 


O Sr. Ropriaues SiLva :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—Mas voltemos a lei 
de 20 de Outubro de 1823 que definiu o que era so- 
ciedade secreta e condemnou-as, fixando o modo por 
que algumas poderiam funccionar no paiz. E' pois 
uma lei especial, e para ser revogada, conforme o de- 
cieto de 6 de Julho de 1093 e aviso de 15 de Janeiro 
de 1351, precisa de lei especial. Não é applicavel 
para essa lei o principio estabelecido na outra da 
mesma data (a sexta) quanto à legislação antiga, 
por quanto ella já foi promulgada pela Constituinte; 
e então a publicação de um novo codigo não a dis- 
pensa da revogação especial, e por isso o art. 310 do 
nosso codigo criminal, aproveitavel quanto ú legis- 
lação anterior a 1823, fica sem força quanto à legisla- 
ção posterior âquella data. Portanto aquella lei, feita 
e promulgada após a independencia, e, sendo lei 
«especial», não foi supprimida, revogada pelas dis- 
posições do codigo eriminal, promulgado em 1830. 


O Sa SILVEIRA DA MOTTA : — O codigo é lei es- 
pecial. 

O Sn. MENDES DE ALMEIDA :— Assim se deve con- 
siderar pelo que respeita à l:gislação anterior a 
1-23. As leis posteriores à essa data regem-se pelos 
principios geraes de direito : sendo especiaes só se 
revogam por outras da mesma ordem. 

O Sa. Siveira DA MoTTA : — Ha muitas disposi- 
ções do codigo que revogaram leis especines. 


O Sr. MENDES DX ALMEIDA : — Por outro lado eu 
poderia invocar contra a legalidade destas associa- 
ções o decreto n. V 11 — de 19 de Dezembro de 1360 
no art. 34; dahi deduzindo que lhes falta a persona- 
lidade juridica para como taes serem reconhecidas o 
garantidas pelo governo. A disposição é positiva e 


está de harmonia com suas congeneres do art. 27 
$$ 3º, 33 e 47. Mas o governo, seinpre benevolo com 
taes associações, ampurou-as expedindo o aviso n. 5) 
— de 31 de Janeiro de 1365, em que as libertou da 
dependencia daquelle decreto. 

Agora. Sr presidente, vamos vêr se ha funda- 
mento na opinião sustentada pelo nobre presidente 
do conselho (cuja retirada ha pouco da casa ninda 
sinto), e tambem pelo ultimo parecer da secção do 
conselho de Estado relativo à questão de Pernam- 
buco, estabelecendo uma distincção entre a Maçona- 
ria do Brasil e a da Europa, 


O SR. ZACARIAS :—E' uma coaretada. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — R' uma distincção 
pueril... 


O Sa. Zacarias: Apoiado. 

O Sa. MENDES DE ALMEIDA . ... por quanto, Sr. 
presidente, a Maçonaria aqui estabelecida não é 
oriunda deste paiz, é planta exotica. 


O Sr. RopRIGuES SILVA : —Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA : — Se consultamos 
sua historia, vemos que a Maçonaria foi nesta 
Corte organisada por cinco maçons iniciados na 
Europa, no prio deste seculo, os quaes depuis 
de installadn a loja « União », sujeitaram-se no 
Oriente da ilha de França (hoje « Mauritius), em 
142 ou 1803. Posteriormente vieram outros ma- 
çons de Rota (1804) fundar a Maçonaria aqui 
por conta do Oriente de Lisbon : mas era a depen- 
dencia dos Orientes a que se subordinavem as 
lojas a differença que as distinguia, todas as 
lojas marchavam, quanto a doutrinas e principios, 
no mesmo sentido, era guerra à Igreja e às insti- 
tuições políticas existentes. 

Em verdade, Sr. presidente, se se appella para o 
procedimento das lojas creadas no Brasil, e para o 
dos seus membros, durante a quadra anterior å 
independencia, o que observamos? A Maçonaria 
não era simplesmente uma associação de benefi- 
cencia, porquanto as lojas cuidaram logo, e tão 
somente da politica. 


O Sr. Ronricues Siva : — Apoiado. 


O Sr MenDEE DE ALMEIDA : — Isto parece-me 
fóra de questão; e o alvará de 30 de Marco de 1318 
indica muito bem a razão de sua promulgação, os 
acontecimentos de 1-17 em Lisboa e Pernambuco ; 
e entretanto, havia uma loja toda composta de 
pessoas altamente collocadas, da Córte, em suni- 
ma: e qnando appareceu esse alvarà inspirado e 
referendado por Thomaz Antonio Villa Nova Por- 
tugal, foram cllas declarar ao Rei e ao ministro, 
que iño dissolver a sua loja, abjurando a seita, e 
pedindo perdão, porquanto,se estavam alli, era por- 
que suppunham boa e licita a associação. 

Depois da retirada da Córte Luzitana para Lis- 
boa a maçonaria se reorganisou em 121 na loja 
« Commercio e Artes», onde foi iniciado o Sr 
D. Pedro I,e posteriormente creou-se o « Aposto- 
lado », maçonaria divergente daquella loja já cons- 
tituida em «Oriente ». 


O Sr. Sivsira DA MoTTA: — O « Apostolado » 
era outra cousa. » 


O Sa. Mexpes DE ALMEIDA: — Neste ponto des- 
culpe-mo o honrado senador, regulo-me pelos « An- 
naes Maçoniços Fluininenses » aads em 183: 
uesta Corte, i 
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O honrado senador pela Bahia « o Sr.” Nabuco » 
disse-nos que fôra iniciado maron em Pernambuco 
aos 24 annos, e depois deixiia a ordem, tendo per- 
tencido à celebre loja «6 de Março», a qual, segundo 
a afirmativa de S. Ex. e de outros, tora a promo- 
tóra da revolução de 1817. A loja « Commercio é 
Artes» promovêo tambem aqui a revolução, cujo 
resultado foi a independencia do Imperio. Ade 7 
de Abril não teve outra fonte. Portanto não se pode 
dizer. mesmo entre nós, que a maçoneria é uma 
simples associação de beneficencia, que tem asb- 
mente» esse fim, como querem o nobre presidente 
do conselho, e o seu collega o Sr. ministro do Im- 
perio. 

Quando, Sr. presidente, a maçoneria está em quar- 
teis de inverno,é associação de beneficencia; mas quan- 
do quer pôr em pratica algum movimento politico ella 
muda logo de natureza. Basta lér-se na obra do 
Sr. Pereira da Silva « Historia da fundação do Im- 
perio do Brasil t. 7 pag. 7,0 que se praticou com 
um notavel religioso de S. Francisco, Fr. Fran- 
cisco de Santa Thereza Sampaio, que foi arrastado 
desde o seu convento « Santo Antonio » à uma loja 
maçonica « a do Commercio e Artes » então Grande 
Oriente, na casa onde está hoje a Secretaria do Im- 
perio, e ahi, no meio de punhaes levantados e diri» 
gidos contra o seu peito, foi obrigado a comprometter- 
se a não escre*er mais em periodicos em pró dos 
irmãos Andradas que tinham creado o «a Aposto- 
lado» em opposição -å esse Grande Oriente. Esse 
frade envolvido em taes maquinações, era quem 
redigia o periodico « Regulador », e desta casta 
de religiosos, a épocha abundava! Porisso, Sr. pre- 
sidente, poderá jâmais entrar em duvida a tendencia 
politica da maçoneria brasileira ? 


O Sr. SiLveira DA Morra: — Eram clubs poli- 
ticos. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA : — Si o seu fim é todo 
de beneficencia, porque tantas vezes se tem a 
maçoneria, entre nós, transformado em club po- 
litico? E esse seu caracter .é tão conhecido que 
Clavel na sua a Historia pittoresca da Franc-Maço- 
neria e das sociedades secretas antigas e modernas » 
o assignala, citando uma brochura publicada em 
1823 contendo a defeza de um notavel maçon Do- 
mingos Alves Branco Moniz Barretto. Logo não 
digamos com tanta jactancia que o fim dessa asso- 
ciação é simplesmente a beneficencia; a sua ten- 
dencia é social e politica, tanto no Brasil como fóra, 
na Europa e na America. A sua mira é à transfor- 
mação da sociedade christã, à a sua completa secu- 
larisaçião ou antes a sua paganisação. 

Note-se que na Europa tambem ha maçons que 
não levão tão longe as suas aspirações, e ha outros 
que vão muito além, A prova disto está no que acon- 
teceu em Paris no tempo da communa; 67 lojas sus- 
tentaram a communa e até se dirigiram em commis- 
são a Versailles, onde os veneraveis foram apresen- 
tados ao Sr. Thiers pelo seu ministro dos cultos 
Julio Simon: entretanto o Sr. Thiers assim como 
o ministro Julio Simon que tambem eram maçons, e 
o ultimo muitissimo adiantado, não iam tão longe. 

E mesmo à maçonaria, Sr. presidente, quem diz 
em toda parte, € por seus orgãos mais autorisados, 
que quanlo esth em quarteis de inverno transforma- 
se em sociedade de bencficencia No Brasil, ĉin nosso 
tempo, ella nan ataca directamente nem à religião 
nem ao Estado. Ao Estado positivamente, pode-so 
dizer, nem para isso teria vasão porque domina é 
governa; mas à religião basta simplesmente a doy- 
trina que a maçonaria professa da libordade com- 
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pleta de cultos, indifferentismo religioso e outras, 
para ver-se que indirectamente aggride-a, uma é à 
negação de outra. Quando uma instituição é opposta 
ao catholicismo, sempre que aiantem e propaga sua 
doutrina, conspira contra elle, isto e, evidente; 
assim como o catholicismo couspira contra a mago- 
Taria, pois sua dontrina é Mlliciente prova deste 
asserto. 

Portanto dizer-se que a maçonaria sò cuida de bene- 
ficencia é nm attentado contra a verdade, porque os 
factos estam ahi clamando bem alto, sustentando o 
contrario ; e ella até os apregoa, e em sens escriptos, 
como um motivo de gloria, 


O SILVEIRA DA MOTTA :— Nunca vi isso. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Imagine o nobre 
senador que me estã honrando com seus apartes, se 
a maçonaria fosse uma sociedade simplesmente be- 
neficente, como podia ella ter emprehendido a revo- 
lução de 1817 e a da Independencia? 


O Sn. Siveima pa Morra :— Não foi a maçona- 
ria, foram clubs politicos. 


O SR. MENDES DE ALMEIDA : — À maçonaria quer 
acabar com a ordem social creada pela Igreja, e por 
isso desde muito é seu proposito destruir, inntilisar 
ou desmoralisar ue mstitiução qne de perto 
on de longe participe dessa doutrina. Sua mira prin- 
cipal é secularisar ou paganisar todas as instituições 
que sustentão a sociedade em que vivemos. À sua 
principal alavanca consiste na negação ou desmora- 
lisação do Christianismo, e nao é isto um segredo 

ois seus escriptores os nitis autorisados o dizem 
oje francamente ; sobretndo fóra do Brasil onde já 
se não sente a conveniencia de figurar de maçon e 
catholico, onde o franc-maçon ostenta sem rebnuço 
os seus principios anti-christãos, sem parecer incon- 
sequente on hrpocrta. 

Comprehendo, Sr. presidente, esse systema que 
alguns politicos por «besoin de cause», como dizem 
os Francezes, entendem dever seguir com receio de 
maiores males; comprebendo mesmo as louvaveis 
intenções dos que sustentão um tal systema; mas 
eu não vejo nisto proveito algum, e tão somente o 
sacrificio da verdade com o perigo da sociedade. 

A realidade é que a maçonaria não é, e nunca foi, 
associação de simples beneficencia, sejamos francos, 
sejamos sinceros. | 

E, senhores, o que acabo de dizer nem pôde mais 
ser objecto da questão entre nós, ainda que fossem 
postas de lado as provas e considerações ponderosas 
que fiz, por quanto o mesmo governo do nosso paiz 
apoiado em: um voto solemne do conselho de lès- 
tado jà resolveu a questão no seu verdadeiro e leal 
sentido. «Legem habemus». O governo do Brasil 
para salvar a maçonaria do rigor do decreto n. 27:11 
de I8 0, declarou em avison. “Ode 31 de Janeiro 
de 18% que essa asssociação era «politica», e disse 
muito bem; e podia aeccrescentar «religiosa» ao 
inverso do Catholicismo. Eis como se exprime o 
aviso : (lè) , 

« Manda declarar à V. Ex. que «as sociedades 
maçonicas» não estão comprehendidas na disposi- 
ção do citado art. 24 do regulamento n. 2,711, porque 
assentando esta disposicão no art, 2? da lei n, 1,05 
— de 2? de Agosto de 1565, vê-se das expressões 
«companhias e sociedades, assim civis, como mer- 
cantes », escritas neste artigo, que alei não tem por 
tim regular as sociedades «politicas e religiosas», à 
primeira classe das quaes pertencem «as macçonl- 
cas», embora tenham igualmente por fim soceurrer 
seus membros. » 


Em seguida diz ainda : 

«a Accresce que, se as sociedades maçonicas, «como 
sociedades politicas e religiosas», tivessem de ser 
reguladas por lei, competivia isto às assembléas 
provinciaes. em virtude da disposição do § 10 do 
art. Je do neto addicional, v 

Se, pois, as sociedades macçonjcas são apcliticas», 
segundo esta confissão solemne do governo e do 
conselho de Estado, como o ilustre presidente do 
conselho, o Sr. ministro do Bmperio e a propria sec- 
ção do conselho de Estado dos negocios do lyperio 
negam hojeo que sustentaram em 1355? A contradic- 
ção è evidente. (Apoindos.) A maconeria nào é, pois, 
uma associação de simples beneticencia secular, por 
quanto, se fosse, estaria sujeita ao decreto n. 2711 de 
1550. x 

Sr. presidente, o illustre senador pelo Pará em 
todo o seu esforço por attacar a Igreja e seu veneran- 
do chefe, o immortal Pio TX, não obstante assegu- 
rar ser «bom» catholico que éo que mais admira, não 
so pede a peran dos jesuitas no Brasil apoian- 
do-se em leis barbaras e anachronicas, como acha 
razão, e applaude com paixão as tropelias que se estão 
praticando na Allemanha e na Suissa contra esses 
e outros religiosos, membros do Episcopado e curas 
fieis å legislação canonica. S. Ex. chegou mesmo 
a sustentar com uma segurança de afirmação, como 
o honrado senador sõe fazer, que na Suissa os go- 
vernos dos Cantões de Berne e Genebra procederam 
bem na luta que travaram contra a Igreja, por isso 
que ahi não podiam entrar as decisões da Santa Só 
sem o-c placet»! 

Na verdade, Sr. presidente, ha nesta apreciação da 
Suissa por parte do ilustre senador manifesto equi- 
voco; alli não ha cplacet». Pelo art. 44 da constitui- 
cio federal de 12 de Setembro de 1818, o livre 
exercicio das «confissões christis» reconhecidas é 
garantido em to la a Confederação Helvetica; ficando 
todavia os cantões e a Gonfederação habilitados a 
tomar medidas proprias à manutenção da ordem 
publica e da paz entre as ditas confissões; limite 
que não importa o «placet». 

As medidas applaudidas pelo honrado senador 
pelo Pará nessa Confederação, são excessos inacredi- 
taveis nesta época, No cantão de Berne, ou melhor 
na parte catholica encravada na França, Jura Bernez, 
o governo do cantão expulsa o bispo monsenhor La- 
chat, confisca seus bens e demitte 90 e tantos curas 
ficis ao set pastor sómente para sustentar um («Go- 
chwind») que se negara obedecer às ultimas consti- 
tuições do Concilio do Vaticano, e que portanto 
Iincorrera na grave pena de excommunhão No cantão 
de Genebra decreta-se,sem contemplação com os tra- 
tados e concordatas, uma nova consthuição civil do 
elero catholico, e o governo bane de sen territorio o 
bispo Mermillod, um dos mais doutos e eloquentes 
prelados da Europa, porque a ella se oppóz! 

Essas medias reaccionarias e iniquas, Sr. presi- 
dente, que acharam energicos e cloquentes protestos 
em pastores heterodoxos como Mr. de Pressensée, e 
em democratas da mesma especie como James Fazy, 
ex-chefe do poder executivo do mesmo cantão, encon: 
traram no «catholicos senador pelo Pari os mais 
rucomiasticos applausos Nao comprehendo mesmo, 
sr. presidente, semelhante liberalismo. | 

O mesmo honrado senador, Sr. presidente, tam- 
bem distribain louvores às barbaras leis do novo 
imperio Alemão tendo por alvo a destruição de toda 
a legislação catholica disciplinar, ca expulsão e ba- 
nimento não só dos religiososjesuitas, como de tadas 
as congregações de nossa igreja, que os statolatras 
Germanicôs imaginam que estão mais ou menos èn- 
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trelaçadas com aquelles regulares. E' assim que por 
um novissimo decreto incorreram na mesma pena 
dos jesuitas, as congregações dos Redemptoristas, 
Lazuristas, padres do Espirito-Santo, irmãos da dou- 
trina christã,associação do Sagrado Coração de Maria, 
irmãs de Caridade, etc., foram Dahidas sem pro- 
cesso | | 

Para o catholico do Pará nenhum valor tem o ener- 
gico e douto protesto do episcopado Germanico reu- 
nido em Fulda, junto ao tumulo de S Bonifacio, o 

rande Apostolo daquelle paiz; assim como o que 
mo feito os representantes da minoria catholica no 
Reichstag e a imprensa de nossa confissão, somente 
Birmarck e o partido maçonico tem razão, enchem 
as medidas do honrado senador. Mas veja V. Ex. o 
que um homem insuspeito, o Dr. Nevine, douto 
astor ang'icano, oppõe à tão draconicas soluções. 
Tulvez as suas palavras echoem com mais eficacia 
no espirito de S. Ex. do que qualquer antoridade, por 
mais elevada que seja, que creia em Pio IX. (te). 

« Como, exclama o mesmo Dr., como homens po- 
dem acreditar que a perseguição de uma sociedade 
devotada ao serviço de Deus, e primeiro que tudo, à 
educação da mocidade, não seja autorisada por uma 
lei divina? Não será evidente que o principio de uma 
tal politica é esse mesmo principio de egoismo, iui- 
migo da verdadeira liberdade. À razão desta perse- 
gulcão não é obscura. 

« Os Jesuitas collocam Deus e sua lei acima do 
homem e das leis do homem. Elles reconhecem em 
Deus e creem que este Deus se revelou ao homem, 
deu um codigo de leis à Igreja, que é scu represen- 
tante na terra Perseguir homens que professam uma 
tal crença, que se comportam em tudo de conformi- 
dade com essa crença, € exigir que em cada Estado, 
a religião obedeça aos caprichos do soberano tempo- 
ral, sob pena de renunciar å sua existencia. 

« E isto é liberdade! Não. IE à liberdade dos 
atheus, mas não é a liberdade daquelles que enten- 
dem por essa palavra o direito de honrar Deus 
segundo sua consciencia. | 

« Ha tres seculos os Escossezes reclamaram este 
direito. Os bispos anglicanos bem o sabem. Os 
Jesuitas não pedem hoje outra cousa.» 

Continuando diz : 

« Quanto a nós, protestantes, tomar parte na per- 
seguição dos Jesuitas, é alliar-nos com esses com- 
munistas e esses demonios incarnados, inimigos de 
toda a religião. Vossa simplicidade e vistas mesqui- 
nhas serão desde logo em suas mãos um poderoso 
auxilio para a suppressão dos Jesuitas. Depois de 
se haverem bem servido, elles se revoltarão contra 
os christãos que crêm na Biblia, contra nossos caros 
irmãos protestantes ao crêm ainda em Deus e que, 
por isto, serão considerados como os inimigos dessa 
deosa «liberdade», que precipita os homens no «in- 
ferno» com mais rapidez do que não o fazem nossas 
machinas a vapor. 

« Os protestantes me dirão que os Jesuitas são os 
inimigos de Jesus Christo e do Evangelho. Mas eu 
vos pergunto : como sabeis que vòs mesmos possuis 
a verdade? unicamente porque vosso pensamento, 
vosso discernimento privado vol-o diz ; unicamente 
porque prestaes fé a um juizo da historia que favo- 
rece nossa maneira de aprecial-os. Porqne não con- 
ceder aos Jesuitas cessa mesma liberdade de pensar 
de que elles possuem a verdade e que o passado au- 
torisa sua crença ? » 

E assim conelue : 

« Eu não hesito em dizel-o, se os Jesuitas forem 
totalmente expulsos d'Allemauha, os revoluciona- 
rios COS ocialisias. antes de dez annos, terão derri- 
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bado esse Imperio da Allemanha, que faz a admira- 
ção do nosso3 protestantes inglezes. Os Jesuitas 
são a unica força capaz de conter a invasão do socia- 
lismo. Expelli-os da Europa, a «Internacional» por 
toda a parte triumphará. » 

Escuso ir além exhibindo o resto de artigo tão im- 
portante, entrego as palavras que acabo de citar às 
considerações do illustre senador. 

O mesmo honrado senador, Sr. presidente, que 
aliás é um dos dignos conselheiros de Estado que 
ussignou esse famoso foral da maçonaria Brasileira, 
como chamou ao parecer da secção do conselho de 
Estado de 23 de Maio ultimo, o nobre senador pela 
Bahia (o Sr. Zacarias), não duvidou sustentar nesta 
casa a these de que tambem a congregação dos re- 
ligiosos Capuchinhos, havia illicitamente entrado 
no Brasil! 

Em verdade, Sr. presidento, pasmei em frente de 
semelhante asserto partindo de labios tão auctori- 
sados! Pelo que respeita aos Jesuitas havia uma 
rasto especiosa da antachronica e barbara lei de 3 
de Setembro de 1759, mas quanto aos Capuchinhos 
que contão em seo favor & resolução n. 235—de 21 
de Junho de 18183... 


O Sr. ZACARIAS e SILVEIRA DA MOTTA :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—... não comprehendi 
como se podesse sustentar semelhante thesc,sorpren- 
dente sobre tudo partindo de um conselheiro de Es* 
tado! Permitta pois o senado que diga alguma cousa 
em defensa dessa congregação, oppondo no nobre 
senador resposta fundada em nossa legislação civil 
antiga e moderna. i 

A ordem religiosa dos Capuchinhos ou Barbadi- 
nhos, como vulgarmente são conhecidos esses regu- 
Inres, foi introdusida no Brasil por ordem do Rei 
D. João IV, e,em 1656,estabeleceram-se em Pernam- 
buco, vindos de França, da provincia de Borgonha. 
Fez-se-lhes no Recife entrega da capella do Espirito 
Santo de que se serviam os pescadores, cuja invo- 
cação ua para Nossa Senhora da Penha de 
Franca, capell qu consideravelmente augmentaram 
e melhoraram. O seu destino eram as Missões, para 
o que não bastavam os Jesuitas portuguezes. Parece 
que por deficiencia de missionarios da mesma pro- 
vincia, o governo portuguez solicitou-os de Roma, 
e vieram de algumas provincias da Italia, especial- 
mente de Genova. Tudo consta do decreto de lá de. 
Março de 1995, reinando o Sr. D Pedro II, como 
nota o decreto de % de Abril de 159, já no reinado 
de D. José I, resolvendo a questão do hospicio de 
Santa Apollonia, de Lisboa, onde eram acolhidos 
csses Missionarios. 

Depois da” independencia, esses a regulares 
continuaram a ser empregados do Imperio, como 
consta dos decretos de 28 de Agosto de 18% e 6 
de Julho de 1827, sendo até um desses missiona- 
rios, frei Josè Maria de Macerata, apresentado em 
1323 para prelado de Cuyabá. 

Seguindo-se a revolução de 7 de Abril, o corpo le- 
islativo approvou a resolução de 25 de Agosto 
esse anno (1831), vedando na provincia de Pernam- 

buco essa associação ; era ainda a continuação da 
derrubada contra a Igreja emprehendida desde que 
se reuniu a primeira legislatura, em execução da 
Constituição. O hospicio que tinham em Pernam- 
buco os Capuchinhos passou para os expostos; o desta 
Córte com a capella de Santo Antonio dos Pobres 
foi entregue à respectiva irmandade (Aviso de 25 
de Agosto do mesmo anno, assignado pelo ministro 
o padre Diogo Antonio Feijó, que já havia referen- 
dado aquella resolução). 


+ 
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A deficiencia de Missionarios, Sr. presidente, pe- 
sando no animo do governo imperial, em vista da 
obrigação da catechese dos indigenas, lembrou 
o chamar-se de novo os Capuchinhos em 1343, 
mallogrado o empenho de mandar vir missionarios 
heterodoxos (os irmãos Moravos) como se pretendeu 
em 183%: obtendo o governo para esse fim do corpo 
legislativo a competente autorisação na resolúçiio 
n. 2835— de 21 de Junho do mesmo anno, à que 
lá me referi, de onde extrahi o art. 1, que vou 
jer para contrapór à palavra respeitavel de um 
nobre senador conselheiro de Estado: (lê: 

« O governo he autorisado a fazer as despezas 
necessarias para mandar vir da Italia missionarios 
Capuchinhos, que distribuirá pelas provincias, onde 
as Missões poderem ser de maior proveito, sendo 
o seu centro nesta Córte. » 

Penso, Sr. presidente, que o quo acabo de ler é 
sufficiente para demonstrar o erro, o equivoco em 
que labora o nobre senador pelo Pará, quando 
julga illicito o estabelecimento dos Capuchinhos 
entre nós (apoiados), tanto mais quanto não lhes 
pôle ser applicado o decreto n. ?,711—de 14 de De- 
zembro de 1360., attenta n decisão n. x'—de 31 de 
Janeiro de 1865, de que ha ponco dei noticia. 
(Apoiados.) Aquella resolução ainda vigora. 

Á legislação subsequente, ainda mais vem con- 
firmar o meu asserto, porque trata da distribuição 
dos mesmos Missionarios, e do seu transporte para 
differentes provincias do Imperio, pagas as despe- 
zas pelos cofres nacionnes:; e constam principal- 
mente da lei n. 317—de 21 de Outnbro de 1813, 
art. 2º 8421 e decretos n 573—de 3: de Julho de 
13tt e n. 4W—de 24 de Julho de 1815, actos que 
não podiam ser desconhecidos por um financeiro 
da ordem do illustre senador a quem combato 
Eis em resumo a historia da ordem dos Capuchi- 
nhos entre nós. | 


Como é, pois, Sr. presidente, que 6 honrado se- 
nador pelo Pará, que tem um assento no conselho 
de Estado, se anima a dizer perante o senado que 
a estuda dos Capuchinhos entre nós é illicita? Toi 
esta asserção, tão ponco pensada, que fez com que 
o nobre senador por Pernambuco (o Sr. Barros Bar- 
reto) reclamasse do seu lugar, dizendo: «em Per- 
nambuco foram admittidos por uma lei provincial», 
a qual não me parece necessaria, salvo para ex- 
cluir duvidas, em vista da resolução n. 285 — 
de 1343. 


O Sr. SiLveirA DA Morra: — Os que estão em 
S. Paulo estão prestando bons serviços. 


O Sr. Diniz: — Em toda a parte. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA : — Deixarei, Sr. pre- 
sidente, de responder a outros pontos dos discursos 
do honrado senador pelo Pará, que merecem al. 
gum reparo, o tempo que tenho é curto, eos Srs. 
tachigraphos precisam bem descancar, mas não 
me esquecerei do Syllabus, assumpto que tratarei 
no fim deste discurso. Da mesma sorte reserva- 
rei para esse momento a doutrina do illustre se- 
nador pela Bahia (o Sr. Nabuco) quanto à sobera- 
nia, e relações do Estado com a Igreja, bem como, 
ainda que resumidamente, as apreciações de S. Ex. 
em referencia às lutas que sustentaram os Papas 
contra os poderes temporaes. Quero agora entrar 
no exame do aviso de 12 de Junho deste anno, que 
o governo imperial dirigiu ao digno bispo de Per- 
nambuco a respeito da 
grave questão do dia. 


O Sr. Presente :— V. Ex. permitte que se 
interrompa a sessão por 10 minutos ou um quarto 
de hora emquanto se accende o gaz? 


O Sr MENDES DE ALMEIDA :—Sim, senhor, com . 
todo o prazer. 


, 


( Ilumina-seo salão, e continva a sessão) 


O Sr. PresipeNTE.— Continua com a palavra o 
Sr. Mendes de Almeida. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Aceitando de novo 
a palavra para continuar o meu discurso, ha pouco 
interrompido, peco ainda desculpa ao Senado pelo 
tempo que lhe vou tomar e attenção que solicito. E’ 
a ultima vez que me cabe a palavra em discussão 
tão larga, e em que tenho opportunidade de apre- 
ciar assumpto tio grave e importante como o do 
Aviso do Ministerio do Imperio de 12 de Junho deste 
anno, assumpto que em meu particular conceito 
julgo de alta transcendencia para os interesses do 
Imperio, partida arriscada que o governo impruden- 
temente jogou (apoiados ). 


Mas antes, Sr. presidente, de examinar com o 
maior cuidado a materia do aviso de 12 de Junho 
deste anno, farei ainda uma consideração a respeito 
da profissão de fé do honrado senador pela Bahia 
(o Sr. Nabuco) que cscapou-me no momento em 
que tive de occupar-me deste assumpto. $. Ex, mos- 
trando-se todo addicto à santa Igreja catholica, de 
quem se considera filho mnito obediente, quando 
quer censurar ou accusar o Papa, não o trata senão 
por Curia romana. Sobre essa entidade maligna, 
sabe o senado, chovem como em caixão as maiores 
improcações. 

"a maneira, senão a mais offensiva, a menos res- 
peitosa com que os inimigos disfarçados da Igreja 
catholica sob o nome de gallicanos ou josephistas, 
dirigem-se ao Santo Padre. 

O Papa é responsavel por todos os seus actos e 
or isso os assigna ; censurar a Curia romana por 
rave-los praticado é indirectamente offendel-o, pois 
a Curia é entidade mui differente do Papa; é o 
sacro collegio em sentido restricto ou o complexo de 
todas as repartições administrativas e judiciaes que 
auxiliio o Santo Padre na direcção e governo da 
Igreja: mas ellcé o unico responsavel por todas as 
medidas que decreta e promulga. Se é o Papa quem 
erra deve-se ter a coragem de dize-lo, e não, para 
encobrir o nosso sentimento particular, arrancar con- 
tra uma entidade que só intervem nos negocios de 
uma forma passiva. 

Não é de nojo bem sei, Sr. presidente, que assim 
se procede em relação à Santa Sé, à quem dc frente 
não se ousa ou não se quer directamente offender. 
O honrado senador tem antecessores no emprego 
dessa arma de guerra paru o desconceito da Igreja, 
cm qne aliás não prestmo que haja proposito de 
S Ex. Assim näo é raro ouvir-se entre gallicanos 
e juscphistas acerca de actos que lhes desagradão : 
— « é obra da Curia Romana; é invenção, é um ma- 
nejo, é um proposito dessa malefica entidade, etc. » 

Não é meu desejo, Sr. presidente, abusar da atten- 
cio dos nobres senadores que me tem feito a honra 
de acompanhar neste debate, mas quanto ao ponto 
de que ora trato peço permissão para lèr um docu- 
mento importante, um breve do Santo Padre, mui 
recente, de 6 de Março deste anno, dirigido ao cir- 
culo catholico de Santo Ambrosio em Milão, à que 
concorre a mocidade christã de cidade tão notavel, 


questão religiosa, que é a ne para o caso parece ter vindo mui a proposito, e 


e que por certo não lançaria mão, se o distincto 
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senador à quem respondo, não fizesse tão grande 
praça de catholicismo. Eis os termos do Breve : Ile) 


| 


i 


observardes que elles manifestão o seu despeito 
contra tudo o que obriga à uma obediencia prompta, 


« À nossos caros filhos o presidente e associados | inteira, absoluta aos decretos e: advertencias desta 


do circulo de Santo Ambrozio, em Milão. 
Papa. 


Pio IX, i Santa Sé; que não fallão à seu respeito senão com 


desdem appellidando-a Curia Romana; que accusão 


« Caros filhos, sande e benção apostolica. No meio | todos os seus actos de imprudentes e de inoppor- 


destes tempos tão amargurados para a Igreja, é ses | tunos; que se comprasem cem applicar o nome de 


guramente um grande allívio para nossa affliccão o | ultramontanos e 


e jesuítas aos filhos da Igreja 


zelo desses catholicos que, vendo as perseguições à | mais zelosos e mais obedientes; e emfim.que, satu- 
que sua religião estã exposta e o perigo do seu pro- | rados de orgulho, julgam-se mais sabios qne a 


ximo, são excitados å professar mais abertamente 
sua fé eapplicando-se com duplo ardor a affastar seus 
irmãos do perigo; se devotam com mais zelo às obras 
de misericordia e poem sua principal gloria em mos- 
trav-se mais estreitamente ligados à nós, e mais hu- 
mildemente submettidos aos ensinos desta cadeira 
da verdade, e deste centro de unidade. 

« Em verdade, esta attitude é o signal por onde 
se reconhece de um modo indnbitavel os verdadei- 
ros filhos da Igreja, E' ella quem constitue essa forca 
inexpugnavel da unidade que só pode oppor-se vid- 
toriosamente ao furor, à astucia e à ousadia de seus 
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inimigos. E é justo. Porquanto, à quem considerar, 


o caracter da guerra excitada contra a Igreja, pare- 
cerá que todas as maquinações do inimigo miram 
destruir a constituição da Igreja e a quebrar os la- 


ços que unem os povos aos bispos, e estes no Viga- ` 


rio de Jesus Christo. Quanto ao Papa elles o despo- 
jaram do seu dominio temporal afim de que sujei- 
tando-o à uma potencia estrangeira, fosse privado 
dn liberdade que lhe é necessaria para governar a 
familia catholica. E é por isso que directamente o 
accommettem, porquanto, morto o Pastor, as ovelhas 
serão dispersalas. - 

« Todavia, e bem que os filhos do seculo sejam 
tnais habeis que os da luz, suas espertezás e suas 
violencias teriam sem duvida menos eflicacia se 


um grande numero dentre os que se denominam ca-: 


tholicos, não lhes estendesse mão amiga. Sim, ah! 
não faltam catholicos desta especie, que como para 
marchar de harmonia com os nossos adversarios, 
se esforçam por estabelecer uma alliança entre a Inz 
e as trévas, um accordo entre a justiça e a iniquida- 
de por meio dessas doutrinas que se denominam 
catholicas liberaes,os quaes apoiando-se sobre per- 
niciosos principios, auxiliam o poder laical quan- 
do invade a esphera das consas espirituaes, e ar- 
rastam os espiritos ao respeito ou, ao menos, d to- 
lerancia das leis as mais iniquas, absolutamente 
como se não estivesse escripto que «à dous senhores 
não se póde servir.» 

Para quem observa o que entre nós se passa, 
Pio IX traça perfeitamente o retrato de tantas per- 
sonugens que se dizem moderádas porque vivem 
nos dous campos: (continua a lr): 


Igreja, à quem se fez a promessa de um auxilio 
divino, especial e eterno. » i 

Por estas declarações verå o honrado senador pela 
Bahia que andava muito errado servindo-se para 
com a Santa Sé de uma qualificação sómente usada 
pelo pus nino, pelo gallicanismo, e josephismo 
o gallicanismo exagerado). Um bom e verdadeiro 
catholico nunca usaria de uma en que po- 
desse importar o minimo desar ao chefe da Tgreja, e 
d'ora avante não usará. O Breve assim termina: (lè): 

« Quanto à vós, caros filhos, lembrai-vos que ao 
Soberano Pontifice, que é o vigario de Deos sobre a 
terra, pertence decidir no que respeita à fé, os cos- 
tumes e o governo da Igreja. segundo o que o proprio 
Jesns-Christo disse de si mesmo: « O que dispe: sa 
não colhe comigo. » Farei pois consistir vossa sabe- 
doria em uma obediencia absoluta, e em uma livre e 
constante ndheso à esta cadeira de Pedre. Por: 


“quanto, animados assim do mesmo espirito, sereis 


perfeitos no mesmo sentimento e no mesmo pensa-- 
mento, e consolidareis essa unidade que se deve 
oppor aos inimigos da Igreja. Desta sorte vos torna- 
reis mui agradaveis à Deos e mui uteis ao proximo 
as obras de caridade que houverdes emprehendido, 
dando verdadeira consolação å nossa alma, doloro- 
samente magoada com os males que acabrunham 
a lorcja, etc. » i 
Ja é tempo,Sr. presidente, de voltarmos ao exame 
do aviso do ministerio do Imperio de 12 de Junho, e 
de sua dontrina. Este aviso, Sr. presidente, posto que 
bascado em um parecer do conselho de Estado pleno, 
que approvou o da secção do mesmo conselho dos 
negocios do Imperio apresentado em 23 de Maio ul- 
timo, parece-me, exclusive o respeito e acatamento 
que devo aos distinctos cidadãos que aconselharam 
sua doutrina; illegal,anarchico; e attentatorio da ver- 
dade, e offensivo a religião do paiz e nos direitos do 


“Episcopado, Ilegal,sua doutrina é contraria à Consti- 


tuição e a outras leis civis e canonicas : anarchico, 
porque collocando a forca ao lado da apostasia, des- 


: moralisa a acção do poder publico excitando e pro- 
“tegendo a revolta contra a autoridade ecclesiastica: 


«a Ora esta especié de catholicos são os mais pe- ` 


rigosos e mais funestos que os inimigos declarados, 
já porque elles auxiliam os seus esforços sem se- 
rem notados, ou mesmo sem darem o seu pa- 
recer, como porque, mantendo-se por assim dizer 
no limite das opiniões condemnadas, elles ostentão 
a apparencia de uma verdadeira probidade e de uma 
dontrina sem mancha, que engoda os imprudentes 
amadores de conciliações, eillnde as pessoas sinceras 
que sem este manejo saberião oppor-se com firmeza 
å um erro manifesto. Deste modo, os iniculcados 
catholicos dividem os espiritos, despedação a uni- 
dade c enfraquecem as forças que seria preciso con- 
gregar para encaminha-las juntas contra o inimigo. 
« Comtudo podeis facilmente evitar suas traças 
se tiverdes diante dos olhos este divino conselho : 
é pelos seus fructos que vos os conhecereis, se 


attentatoria da verdade, por que apoia-se em factos 
inexactos que a realidade historica repelle e condem- 
na; e finalmente offensivo da religião do paiz, porque 
ex vi da censura que faz ao bispo de Olinda mantem 
doutrinas condemnadas pelo chefe da Igreja Catho- 
lica, juiz competente para fazel-o, mediante bullas 
aceitas no Imperio, ha mais de um seculo, como 
logica e positivamente se deduz da nossa historia 
e das palavras do art. 5° da Constituição. 

Eis, Sr. presidente, O juizo que em resumo formo 
dessa peca governamental, com razão appellidada 
pelo honrado senador pela Bahia (0 Sr. Zacanmas) o 
Foral da Maçonaria Brasileira. Na analyse em que 
vou entrar pretendo justificar aos olhos do senado e 
do meu paiz aquelles assertos apoiando-me na legis- 
lacião canonica, c na civil, na historia. da Igreja e em 
outros auxilios. 

Prescindo, Sr. presidente, de discutir se eram jui- 
zes competentes para solução de tão grave questão, 
cidadãos iniciados na Maçonaria, e nella occupando 
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grãos eminentes, portanto juizes e partes ao mesmo | que a irmandade não faltou a seus deveres puramente 
tempo;a grandeza o importancia do assumpto, a con- | religiosos, conforme a expressão do precedente consi- 
sideração que me merecem taes cididãos, inpoem-me | derando ? À verdade dos factos é uma das primeiras 
o dever de não recurdar-me desta prejudicial, aliás | condições em uma peça governamental desta cathego- 
de tanto alcance. ria. Prosigamos: (lê : 

Encetarei o meu exame, Sr. presidente, pelos « Considerando que a mesma irmandade não tinha 
considerandos do aviso, fazendo sobre cada um suc- | poder para expellir do seu gremio os membros que 
cinto juizo, para desenvolver a analyse quando chegar, pertencessem à maçonaria, caso de que não cogitou 
Ao parecer da illustre secção do conselho de Estado. |o compromisso approvado pelo Ordinario ; e con- 
O primeiro constlvrando referindo-se à dontrina Sequentemente que não commetten para com Aan- 
do § 1t do art. 10) da Constituição escusado é re | toridade ecclesiastica desobediencia punivel, quando 
prodnsilo, o senado conhece o bem; tanto mais: se declarou impossibilitada de cumprir wma ordem 
quanto harmonisando-o com art, > da mesma Cons- | exorbitante das altribuições da mesma autoridade.» 
tituicão, o art, regulador desta materia, lica esse Este considerando basea-se no mesmo compro- 
X sem applicação para a questão, Passemos ao! Misso que nema seci ao, nem o governo «viram», e por 

o dê: isto se accusa o bispo e applunde-se a irmandade 

« Considerando qu: não tiveram beneplacito as ! canonisando-se o seu procedimento !... Passemos 
bullas que fulminan excominunhão contra as socie- | 40 oitavo: lé:: 
dades maçonicas. » -a Considerando que, ainda quando os maçons es- 

Este consid:rando funda-se em uma expressão | tivess?m sujeitos à pena de expulsão e perda dos di- 
equivoca a falta de beneplacito, que se desfaz re- | reitos que a lei civil lhes garante como membros de 
portando-se à uma época em que essa formalidade | irmandades, não podia um motivo pessoal de censura 
não existia, e portanto sem applicação para as prl- l @ pruição estender-se à toda a confraria, para o 
meiras bullas de 17:8 e 155], independente de serem | cfleito de ser declarada interdicta, por não querer 
ellas doutrinaes, como adiante PE [a | tomar a responsabilidade de um acto, que, cm face 
confusão de épocas. Vejamos 0:9, (le: do seu compromisso, reputava violento e iliegal:» 

é Considerando que a maçonaria, conto sociedado Conforme as decisões pontfificias os maçons são 
secreta, é permitida pele lei civil, não tem fin: | Apostetas, e por tanlo admiravel como, segundo este, 
religiosos, nem conspira contra a religião catholica: | considerando, tem elles direitos girantidos como 
e que, portanto, faltam-lhe caracter e intuitos que | membros de irmandades ? Que qualquer individuo, 
a sujeitem à jurisdicção ecclesiastica e a condemna- | ea tholico, não possa ser expellido da irmandade se 
ção sem forma e fiyura de juizo. » não de conformidade com a lei canonica ou civil com- 

Sião asserções gratuitas, e alis em desacordo | prehendo, mas que o maçon tenha, como tal, seme- 
com o aviso n. 59 do mesmo ministerio de 31 de: Ihante garantia, é para mim consa nova e sorpre- 
Janeiro de 1855, como em ontro logar notei: seja | bendente. Mas a quanto não nos arrasta a obeccação 
qual fòr a dontrina de uma associação se ella se | do erro e a injustiça armada de poder? um abysmo 
oppõe a catholica, pòde ser condemnada pela Igreja | arrasta À outros, 
como prejudicial à salvação dos ficis. À condem- O aviso, Sr. presidente, termina conformando-se 
nação de doutrinas não demanda o mesmo processo | com o parecer da secção approvado pelo conselho de 
que a de cada individuo. Se a maçonaria proclama | Estado pleno em sua maioria, e commina o Prelado 
o Absurdo principio da liberdade completa de cultos, ! olindense para no prazo Gu um mez cumprir a decisão 
o indiferentismo religioso, exigindo sómente o dogma | governamental, cessando o interdicto, tudo conforme 
da existencia de Deus e da immortalidade da alma, | o art. 25 do decreto n. iSli— de 25 de Março de 18%, 
e da fòrma porque ella o comprehende, o que | e nestes termos accrescenta : (él: 
consta de suas constituições: como não tem fins | « Transmittindo a V. Ex. Revm. esta resolução do 
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religiosos ? ; governo imperial, fundada na Constituição enas 
l leis ate hoje respeitadas pelos bispos brasileiros, devo 
O Sn, Ronnricues Siva — Apoiado. observar que incorrem em justo e serio reparo pala- 


|, | vras e actos que se oppoem d legitimidade do recurso 

O Sn. Mexves DE ALMEIDA: — Continuemos, eis | à Coròa, assim como ao bencplacito de que usam 

o do: (lė): » quasi todos os Estados catholicos, e que no Brasil foi 
e deve ser sempre acatado. » 

Portanto, alem da comminação imposta ao bispo 
de Pernambuco, para desfazer um acto que elle pra- 
ticara na orbita dos seus deveres episcopaes, como 
executor e defensor dos Canones, O governo o repre- 
hende porque elle desconhece n legitimidade do re- 
curso à coroa e do placet, e nào quer applaudir e 
beijar os ferros que o poder temporal, menos bem 
aconselhado, tem imposto à Igreja; levando o mesmo 
governo a idolatria pelo placet a tal ponto que exigo 
não só o acatamento emaquanto as leis o conserva- 
rem, mas vai mais longe, quer que sempre suja aca- 
talo ! 

« Considerando que a irmandade recorrente não Por ultimo, Sr. presidente, accrescenta o governo 
faltou a esses deveres, taes como se acham definidos j à tanta amargura um pungonte sarcasmo Segundo o 
em seu compromisso com força de lei, nem isto foi | aviso, conformando-se o bispo de Pernambuco com a 
allegado ;» resolução dogoverno havera o meis perfeito accordo 

Se o compromisso da irmandade do Santíssimo | e harmonia entre os poderes espiritual e temporal, 
Sacramento da matriz de Santo Antonio do Recife | mantendo-se cada nm na espheva de acção que é li- 
não acompanhou o recurso, e nem por outra tórmia | mitada por suas leis e indole, pois assim em nada 
foi presente à secção, como se atreve o aviso a dizer! diminue a consideração que merece a pessoa do 


« Considerando que a constituição organica das 
irmandades no Brasil compete principalmente ao | 
poder civil, e queo Prelado diocesano, a quem cabe 
approvar es respectivos estatutos na porte pura- | 
mente religiosa, tem autoridade limitada nos de- 
veres dessa natureza, que os associados contrahem. » 

Asserção inexacta tomada em absoluto; è mesmo 
uma illegalidade à luz da crd. liv. t tt. 6724:9, a; 
qual ainda não foi revogada, onde estão consagra- | 
"das duas ordens de irmandades ecclesiasticas eve- | 
culares, como adiante mais detalhadamente demons- 
trarei. Fassemos ao 5º: (lo, 
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bispo, é o respeito devido ao episcopado, de cujo 
santo ministerio tanto depende a paz dos fieis (e o 
governo ?) e o esplendor da Igreja Brasileira. 

Eis, Sr. presidente, o que a primeira vista me oc- 
corre em relação á esta tão singular peça official, 
adrêde preparada para firmar ainda mais entre nós 
o predominio da apostasia maçonica; desconhecendo- 
sc a nossa historia, e menospresando-se nossa legis- 
lação canonica e civil. Para chegar-se a este tim 
tudo serviu; tanto o paralogismo como o sophisma 
ainda o menos respeitoso das leis da logica e da ver- 
dade. 

As bullas dontrinaes perderão inteiramente o sen 
caracter de ensino destinado à salvação «dos fieis, 
Paraan a ter o caracter dos rescriptos da Santa Sé 

o disciplina transitoria,-isto é, de livre disposição, 
cconomia e prudencia dos prelados, para se lhes re- 
cusar um placet, como medida de sua natureza pro- 
visoria e temporaria. O proposito foi, de conformi- 
dade com a politica religiosa do ministerio, fazer 
predominar a apostasia sobre a religião do Estado: 
o grão-mestre maçonico estava no governo, 


O Sn. Zacarias :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Não ventilarei, Sr. 
presidente, a questão se, em vista de tão injusta 
como illegal decisão, o bispo censurado, reprehen- 
dido e desmoralisado para se dar ganho de cansa 8 
bulhenta apostasia, deverá ou não cumprir o aviso de 
12 de Junho. simples fiel sou incompetente para 
aconselhar aquelles a quem Deus Nosso Senhor en- 
carregou do governo de sua Igreja (apoivdos); ao 
illustre Drelado olindense compete, reentrando no 
sacrario de sua consciencia, seguir o alvitre que ella 
lhe inspirar. 


O Sr. Rovricurs Sirva :— Apoiado. O Sr. bispo 
saberá cumprir o seu dever. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— lIia varios expe- 
dientes à eleger, mas nem todos alcanção a verda- 
deira gloria e dão direito ao buril da posteridade, ao 
seu respeito. Ha caminhos brandos e suaves que a 
prudencia humana indica: eos asperos e fragosos 
que impõe o cumprimento da obrigacão divina; mui 
feliz será quem souher concilia-los. A verdade é que 
a situação se tornou mais grave oom a deploravel 
decisão do governo. (Apoiados). 


< 


Comecemos pelo corpo de delicto do Rev. bispo. 


O Sr. RopricvEs Siva dá um aparte. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA : — Resumirei os faz: 
que autorisaram o recurso. Em 28 de Dezembro : 
auno passado, tendo crescido na cidade do Reet: 
agitação maçonica resultante dos acontecimer' 
desta Córte desde o festejo de 3 de Margo, entenis 
o Prelado da diocese que não devia mais manier-= 
silencioso em presença dos desacatos que, més 
dentro das igrejas, se praticava, ostentando-se a pre 
fisão da apostazia maçonica. Por isso deliberou eyre 
dir a portaria dessa data ao vigarioda matriz de San: 
Antonio acerca de certo individuo que ostentosamen: 
se declarava macon e fazia parte da irmandade dos 
cramento. O prelado exigia que a irmandade d 
de admoestar a esse irmão, o expellisse da corpsra- 
cão, se elle não se retractasse; e bem assim determi- 
nava que se procedesse com qualquer outro irmii, 
que se achasse em identicas circumstancias. 

A mesa regedora da irmandade, Sr. presidente. : 
ainda «toda» a irmandade, o que é bom notar,porquea 
secção o reconheceu, reunida para deliberar sobre i 
assumpto, confirmou o que disse o bispo quant à 
existencia de maçons na corporação que como tas 
se ostentavam; e declarou que não cumpria o pra 
ceito ou determinação cpiscopal, não obstante às 
mesmos irmãos não quererem abjurar, pretextanc> 
que, para tanto, o respectivo compromisso não hati- 
litava. 

Era um triste sophisma, porquanto, ainda admit- 
tido o asserto, provava de mais por isso que tanitzr: 
nesses documentos não se diz que se expilla da ir- 
mandade o que fôr jndeu, protestante ou mabome- 
tano, mas sendo a associação catholica, pio o tm: 
regida pela legislação da Igreja, implicitamente esta 
consagrada essa exclusão, e não vêl-a importa prop 
sito de resistir à verdade. Entretanto o compromis» 
nunca foi presente nem ao bispo, e neni a secção. 

Não obstante, Sr presidente, o bispo redobrou de 
esforços para chamar ao aprisco as ovelhas transmt 
lhadas, poupando-se ao desgosto de impor-lhes qual 
quer pena. À irmandade rebelde, e «mão somente: 3 
mesa regedora, insistiu no seu proposito ; o Prelad 
usou do seu direito, Iançon-lhe o interdicto como s 
vê da portaria ou sentença de 15 de Janeiro deste 
anno, que peço permissão para ler. (lè) 

« Sentença de interdicto.—D. Frei Vital Mans 


pi 
pou 


, nd . » 
Passemos, Sr. presidente, ao exame do celebrado e | Gonçalves de Oliveira, por mercê de Deus e da Sania 


erudito , i 
Estado dos negocios do Imperio, approvado pela 
maioria do conselho de Estado pleno, e cuja doutri- 


arecer da illustre secção do conselho de | Sè Apostolica, bispo da diocese de Olinda. —Recu- 


sando a irmandade do Santissimo Sacramento da 
matriz de Santo Antonio desta cidade, apesar dè 


na, tão illuminada pelo lavór litterario, abraçou com | nossas paternaes admoestações, expulsar de seu gre 


tanta vehemencia o governo imperial, Creia, Sr. pre- 
sidente, que sinto-me acanbado em presença desta 
notavel peça pelo muito respeito que devo aos seus 
tão doutos como illustres assignatarios ; e somente a 
relizião do dever me forçaria à discutil-a. Seja isto 
dito como desculpa de minha temeridade. 

No parecer da illustre secção, Sr. presidente, temos 
a considerar o historico do recurso ou o corpo de 
delicto do Rev. bispo de Olinda; as questões preli- 
minares ou factos que prejudicariam ao recurso; e 
finalmente a demonstração da legitimidade do placct 
e do recurso à Corda, pela origem e historia dessas 
instituições; assim como a nalureza e caracter se- 
cular ou mixto das confrarias on irmandades, com 
predominancia do elemento temporal ou civil. 

Tratarei de cada uma dessas questões, o mais re- 
sumidamente que fòr possivel à luz do nosso direito 
e do canonico, nuxiliando-me com a verdade histo- 
rica dos factos e dus instituições. 


| 


mio alguns membros que nio querem de modo 
algum abjurar n maçonaria, sociedade já muitas 
vezes condemnada pela Igreja de Jesus Christo, nós, 
legitimo pastor desta diocese, om cumprimento do 
nosso dever e em virtude da nossa autoridade epis- 
copal, lançamos pena de interdicto sobre a menci?- 
nada irmandade e devslaramos formalmente que a 
dita pena permanecerá em pleno vigor até a retracta- 
ção qu eliminação daquelles irmãos que por infeli- 
cidade são filiados à maçonaria. 

«Dada em nosso palacio episcopal da Soledade,a0s 
15 de Janeiro de 15:3. Me Fr. ViraL bispo diocesano. 

O vigario encarregado de cumprir esta sentença 
em 1% do mesmo mez declaron, que a interdicção se 
limitava á parte religiosa, mostrando em qne cot 
sistin a pena, e aqui cito-n textualmente. (4: 

« Em tempo declaro que a irmandade só fica m- 
terdicta na parte religiosa, não podendo compare 
cer a acto algum religioso com signees que indi: 
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quem serem irmãos, como por exemplo, acompa- 
nhar o Santissimo , assistir ds festividades e 
geuniões com opas, nem mesmo mandar tirar esmo- 
las, vestido o esmoler com capa ou opa, etc, ficando, 
porém, a irmandade no pleno goso dos scus direitos 
na parte temporal e administração dos bins da 
mesma irmandade. — O conego vigario, Castilho. » 


Posteriormente, en? £0 de Janeiro, a mesa rege- 
dora da irmandade representou solicitando a revo- 
gação da sentença de interdicto, insistindo no espe- 
cioso argumento da deficiencia de disposicão no 
compromisso, à que o benevolo Prelado deu o se- 
guinte deferimento: (lè) : 


« Declaramos å mesa regedora da irmandade do 
Santissimo Sacramento da matriz de Santo Antonio 
que de muito bom grado e com presteza levanta- 
remos a pena de interdicto lançada sobre a men- 
cionada irmandade, desde que os irmãos maçons 
abjurarem, como devem, ou então forem elimina- 
dos. — Palacio da Soledade, 0 de Janeiro de 1545, — 
Dk Fr. ViTAL, bispo diocesano.» 


Por estes dousultimos actos do Bispo, verá V. Ex. 
Sr. presidente, e verão todos os que nào cstiverem 
fascinados pela idolatria do Estado, ou dominados 

ela apostasia maçonica, que o procedimento do 

relado foi o mais regular possivel, ainda aceitando 
asingular e nova doutrina sobre as Irmandades 
exhioida pela secção, por quanto não houve a mais 
ligeira offensa do poder temporal. Se se não tratasse 
da apostasiamaçonica ( cnja aenn de christan- 
dade põe-se em duvida), mas de outra como o pro- 
testantismo, judaismo, etc., podia essa questão tomar 
o vulto que tomou ? À ordem do Prelado por certo 
seria obedecida, e nenhum susto incutiria no animo 
do governo. Mas este arroga-se, em absoluto, um 
direito sobre as Irmaridades que as leis não consagrão, 
pois uma só não pôde a secção apontar em seu apoio, 
como em outro Ingar demonstrarei, e faz de uma 
instituição ecclesiastica, pia, com fim puramente re- 
ligioso, uma instituição mixta com supremacia laical 
para regel-a. ; 

Mas, Sr. presidente, por hypothese concêda-se que 
que as Irmandades sào instituições mixtas, a ques- 
tão ainda neste ponto favorece a causa do Prelado 
Olindense, por quanto elle limitou-se a ordenar den- 
tro da sua esphera. 


O Sr. Ropriaurs SiLva :— Apoiado, e não foi além. 


O Sa. MENDES DE ALMEIDA :— À" desobediencia da 
Irmandade, e «não somente» da mesa regedora, com 
pertinacia, o Prelado apenas oppoz o interdicto, 
mais advertencia que pena, e que não exclue do 
gremio da Igreja. E note ainda, V. Ex., Sr. pre- 
sidente, que as irmandades do Sacramento em toda 
a Christandade não são seculares, no sentido da Ord. 
do liv. 1 tit. 62 § 39, são de creação pontiflcia; e 
assim forão creadas mesmo antes do concilio do 
Trento, se me não falha a memoria, em todas as 
matrizes, qne são obrigadas à mantel-as por causa do 
servico da Eucharistia. Não são pois irmandades 
seculares, propriamente taes, nem mesmo de crea- 
ção episcopal, são de creação pontiticia, e portanto 
puramente religiosas. 


O Sr. RopriavEs SiLvAa :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— À secção do con- 
selho de estado não hesitou em affirmar que o com- 
romisso dessa irmandade, professando as doutrinas 
a religião catholica, não era favoravel ao preceito 
do Prelado, quando o mesmo compromisso não lhe 
foi apresentado, e nem por ella foi visto, ao menos 


não consta do seu relatorio. A illustre secção, por de- 
mais rigorosa, queria ver no compromisso uma exclu- 
são expressa da apostasia maçonica, isto é, uma dis- 
posicito casuistica. 

E qualquer que fosse o compromisso não era na- 
tural que tivesse declaração desta especie porque 
sempre está subentendida, porquanto trata-se de uma 
associação catholica. E na verdade seria revoltante 
que o Senhor s.hisse de nma matriz escoltado por 
Annáze Caifàz, Herodes ou Pilatos, como por certo 
aconteceria se fosse acompanhado por apostatas que 
não seguissem nossa religião, e revestidos de trajes, 
opas ou outros distinctivos catholicos. A 

Nestas condições, Sr. presidente, o bispo estava 
em seu direito quando dizia : « Um macon, em vista 
da excomnunhliio pontificia, união pode continuar 
membro de irmandade christã » A do Santissimo 
Sacramento do Recife podia declarar como outra 
alli já fez:— « O individuo que V. Ex. diz que no- 
toriamente é maçon, não é, «ou porque de feito não 
fosse ou porque abjurasse ; ou então nenhum dos 
irmãos é maçon, € por isso não posso executar a 
determinação de V. Ex. » Mas aqui, Sr. presidente, 
os irmos maçons se declararam taes, asscyurando 
não abjurarem,e a irmandade resistiu à ordem do 
seu Prelado e visitador. 

O bispo. Sr. presidente, nio mandou que as ir- 
mandados fizessem um rigoroso inquerito, sobre 
todos os seus membros; bastava que ellas com 
verdade dissessem : « Não temos irmãos maçons : 
aqui são todos muito bons catholicos. » Assim ficava 
tudo satisfeito: mas, como o mão fermento existia 
nessas irmandades, ellas resistiram e provocaram 
os conflictos que se conhecem. 

Entretanto o que fez o bispo? Logo que a irman- 
dade disse que não cumpria a sua ordem, fez reite- 
radas admoestações, e, vendo que não era obederido, 
lançou-lhe à interdicto, isto é, não a excluiu da Ipre- 
ja, pio o interdicto não é excommunhão ; unica- 
mente disse: « Emquanto não cumprirdes minhas 
ordens, não podeis continuar a desempenhar as func- 
coes espirituaes ou ecclesiasticas que desempenhais 
na Igreja. » 


O Sn. SILVEIRA DA Morra :—Prohibio-lhe o uso 
da opa, 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—Diz V. Ex. muito 
bem ; prohibio-lhe o uso da opa, uma questão muito 
insignificante e que a secção do conselho de Estado 
eleva a uma altura extraordinaria, a uma questão de 
summa gravidade! Foi o governo quem lhe deu cor- 
po, porque queria lutar: queria bulha. 

Assim, pois, Sr. presidente, não houve e nem oddia 
haver da parte do bispo de Olinda offensa ao poder 
temporal no sentido do art. 1.º G 1.º do decreto de 
1357, porquanto não se mostra a minima prova de 
usurpação da jurisdicção desse poder, näo houve 
censura a empregado civil, em razão do seu officio 
(art. 1.º S 1.º); não houve notoria violencia na juiis- 
dicção do proprio poder e postergamento do direito 
natural ou dos canones; por isso que o Prelado fez 
previamente muitas admoestações à irmandade em 
questão, que supposto procurasse defender-se não 
quiz obedecer. 

Se lançon-lhe o bispo por fim o interdicto, inter- 
dicto que ella podia em um momento levantar se 
quizesse, a culpa foi toda da corporação que oppòz 
ao Prelado pertinaz resistencia, não negando mas os- 
tentosamente confirmando os factos de que cram 
accusados varios deseus membros. Portanto a irman- 

| dade manteve-se na posição de rebeldia a mais pro- 
nunciada, e nessa posição foi que o governo a susten- 
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tou, isto é, sustentou a apostasia contra as leis da 
Igreja e do Estado, desmoralisando a antoridade 
ecclesiastica, tornando-se fautor de anarchia. Por 
consequencia o governo tornon-se anarchico, sus- 
tentando uma pretenção que não pode ser mantida 
por um governo que deseje a paz social, co trinm- 
pho das leis do paiz, um governo em tars condições 
suicida-se, causando muitos males ao paiz. 


O Sn. RopRrIGUrs SiLva :— Apoiado. 


O Sn. MENDES DE ALMEIDA : —Mas, independente 
dessa pretendida invasão, a illustre secção julga que 
houve excesso na sentença do interdicto, porque não 
se limitou o prelado à punir por desobediencia a 
Meza Regedora, levando em sua violencia e arbitrio 
toda a corporação. Prescindamos desta intervenção 
absurda do poder secular no processo ecclesinstico, 
mas a verdade foi ninda neste caso sacrificada pela 
secção, por quanto do seu proprio relatorio do corpo 
do delicto do Bispo se vê que o proceder da Meza 
Regedóra foi approvado pela Irmandade, para esse 
fim convocada expressamente. Iis como se exprime 
o secção, e consta do respectivo folheto à pag 5: 

é): 


« Reuniu-se toda a Irmandade, já com antece- 
dencia convocada, e declarou que confirmava a res- 
posta dada pela Mesa Regedóra, como consta do 
seguinte officio (o de 19 de Janeiro de 1573): » 

"Portanto, Sr. presidente, a falta da Mesa Regedora 
foi compartilhada pela corporação inteira, ea pena 
devia necessariamente comprehendel-a, do contra- 
rio o acto do Prelado seria com rasão injusto. Tanto 
a mesa como a irmandade reconhecia a realidade 
do facto, isto é, a apostasia de alguns membros da 
corporação, que disso nem fasião segredo e osten- 
tavão-se taes ; e ambas rebellavam-se contra o pastor 
e desobedeciam às suas advertencias. Ainda queo 
seu consentimento ou adhesão fosse silenciosa a 
irmandade incorreria na mesma pena da Mesa Re- 
gedora, a menos que contra ella não representasse, 
e temos disso exemplo nos interdictos de dioceses e 
nações. 


E é este, Sr. presidente, um dos consideran- 
dos do Aviso de 12 de Junho em que mais carga se 
faz ao digno Prelado. 


O Sr. Roprisvues SiLva :— Apoiado. 


O Sr. MenDES DP Almeida :—Mas, Sr. presidente, 
passemos às questões preliminares, conforme aiz a 
secção, ou antes às questões prejudiciaes, e, pelo seu 


exame, convencer-se-ha vinda o senado da parciali -; 


dade com que tio distincta commissão se houve em 
assumpto tão delicado. 


Parece que o unico proposito era achar sempre 
må vontade do bispo contra a lei, violencia c arbi- 
trio, quando 


Março de 1557, o direito canonico, e as prerogativas 
do metropolita cahiram por terra, tudo devia ceder 
o passo ao previsto triumpho da apostasia, cujo ve- 


curso, maculado de tantas e insanaveis nullidades, ! 


devia a todo o custo ser re.ebido. 

às proprias antoridades civis, Sr. presidente, por 
não terem desenvolvido todo o rigor, todo o zelo 
acirrado contra o procedimento do bispo de Olinda 
tiveram o seu quinhão de asèda censura, e como que 
ficaram preparadas para, em qualquer outra emer- 
gencia, mostrarem o que podem subalternos estimu- 
lados, senio irritados, com tão afiado acicate. 


or outro lado tudo se empregava para. 
o sacrificio da causa da verdade, e glorificação da. 
apostasia. Toda a jurisprudencia do conselho d'Is- : 
tado, todo o respeito no decreto n. Lutl- de 25 de | 


r 


São tres, Sr. presidente, os defeitos que encontrou 
a secrão no recurso interposto pela irmandade do 
Santissimo Sacramento da parochia de Santo An- 
tonio da cidade do Recife: 1º vir fóra de tempo, 
“o não ser a petição assignada por advogado do con- 
selho d'Estado, :'º falta de previa appellacão para o 
metropolita. A estes defeitos podia-se accrescentar o 
de falta de cópia authentic? do compromisso da 
irmandade, em que aliás tanto se appoia a secção e 
o governo no aviso de 12 de Junho, sem que nenhum 
visse-o | 

O recurso da Irmandade recorrente não foi inter- 
posto em tempo util (decreto n. 124—de 5 de Peve- 
reiro de 184) arts. 39 e 45, bem o reconheceu a douta 
secção, mas tem o cuidado de accrescentar que 
sendo contra a autoridade ecclesiastica não deve ter 
tempo certo, à qualquer hora, à qualquer momento 
pode ser interposto e acceito; toda a garantia em 
favor dellas deve ser posta à margem: adversus 
hostem «eterna auctoritas. Esse termo dado para a 
interposição dos recursos (10 dias) a jurisprudencia 
do conselho de Estado tinha sempre julgado fatal, e 
e o mantinha, mas neste caso vinhaa soffrer a apos- 
tasia privilegiada, predilecta, o que não convinha. 

Por meio de uma singular, mais futil argumenta- 
ção juridica.declarou-se em vigor disposição já revo- 
gada,o art. 3º do decreto n. 1! —de 3 de Fevereiro de 
13:83, contra o que terminante e positivamente deter- 
minon o decreto n. 19:1—de %8 de Março de 1857, 
art. 24, nas seguintes palavras in fine: « que proce- 
derá como determinam os arts. 13e 14 do derei de 
19 de Fevereiro de 188, o qual só nesta parte fica 
em vigor! » Todas as outras razões invocadas para 
adornar esta estranha novidade serviam tambem, 
talvez com mais força, para os casos de recursos 
civis, e nunca se fez uso! 

Mas, Sr. presidente, parece que neste caso a atti- 
tude do direito tomou outras proporções; havia no 
governo um grio-mestre da franc-maçonaria, é certo, 
mas esse fact9,e outros nas mesmas condições nunca 
poderiam influir para a variação do direito e da juris- 
dicção de uma corporação tão respeitavel por suas 
luzes. Qual a razão? 

A segunda nullidade consiste em não ter sido as- 
signada a petição de recurso por advogado do conse- 
lho de Estado (art. :% do decreto de 5 de Fevereiro 
de 1812). Em verdade é duro que se perca um recurso 
por falta da assignatura de um advogado daquella 
corporação, sendo tão poucos os que possuem esse 
titulo, e todos òu quasi. todos residindo na Córte, e 
nesta parte as razões da secção calam no espirito; 
mas é adiniravel, Sr. presidenfe, que sendo intuitivo 
o inconveniente nunca o conselho de Estado, nem o 
o governo tratasse de reformal-o ; é pois com sacrifi- 
i cio da Igreja que se procura sanar esse co mal, 
«de cuja existencia porcos tinham conhecimento. O 
proprio autor do decreto n. 1,9: |—de IR dormitou 
quando redigiu-o, e seus successores no governo 
nunca cuidaram de reparar o desenido !... 

Se a precedente nullidade é aceitavel, não me pa- 
rece, Siêpresidente, que a terceira se ache em iden- 
“ticas condições. Refiro-me à uppellação ao metro- 


| polita... 
| O SR. Zacarias: — Apoiado. 
| O Sr. MENDES DE ALMEIDA : — ... que devia pre- 


“cederao recurso, em vista do art. 7 do derreto n. LOLL 

-—de INT meio facultado pelos canones, como à pro- 
pria secção reconhece, e sendo tão terminante as 

“palavras do artigo citado que passo a lèr : (lė): 

| «Nõo será porêm adinittido o recurso À Corda, 

i no caso do art. 1° § 3º (abusos na jurisdicção espi- 
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ritual), se não quando não houver ou não fôr pro- 
vido o recurso, que competir para o superior eccle- 
siastico.» í 

São curiosas as razões da secção para prescindir 
do recurso ecclesiastico. e a confusão que faz afim 
de attingir o seu empenho de, com o maior açoda- 
mento, tomar-se unia medida pelo poder temporal 
à& bem e maior gloria da apostasia. Eil-as: (lė) 

« Mas além do que, no tocante à censuras, os Me- 
tropolitas só podem absolver as que lhes são reser- 
a 
duvida, domina o presente recurso a circumstancia 
maui poderosa de se acharem os factos praticados 
pelo reverendo bispo da Sé de Olinda contra a ir- 
mandade, por tul forma ligados entre si, que o gG- 
verno imperial, tendo de tomar conhecimento de 
um, nãe póde deixar de entender ao mesmo tempo 
com o outro, e de providenciar sobre ambos, de 
achar procedente o recurso. » É 


A primeira razão,Sr. presidente ,é toda hypothetica, 
e de phantasia para poder neutralisar a força das 
expressões e determinação do art. : do decreto de 
18». E como, Sr. presidente, adevinhou a secção 
que havia ser posta em duvida a jurisdicção do 
Metropolita para conhecer daquelle interdicto? Como 
já sabia disto? Qual o motivo? Não podia ser outro 
senão o desejo da secção de attrahir logo a si a 
apreciação da questão, imaginande, além do abuso 
no espiritual, uma invasão no temporal (art. 1º § 1º 
ço decreto n.1911 de 1857), e confundir tudo em um só 

aço. 


Não havia, não houve, e nem ha neste negocio, 
invasão alguma ao poder temporal O facto é 
que o bispo declarou à irmandade que ella tinha 
no seu seio irmãos que não professavam o catho- 
licismo sob o titulo de maçons. Estes confessaram- 
a arguição, e, apezar disto, nem elles e nem a 
irmandade obedeceram às ordens de bispo. A ques 
tão portanto não é a consagrada no $ 1º do mt. 1º 
do supracitado decreto de 1-57, mas a do § 3º do 
art. 1º, salvo a negação do placitamento, on de sua 
dispensa, nas bullas dos papas Clemente XII de 1738 
e de Bento XIV de 1751 anteriores à lei de 1165, 
que renovou e restabeleceu o placet em Portugal, 
com mais amplitude; o que nunca se podera de- 
monstrar. Nesse falso supposto não pôde achar justi- 
ficação o asserto da illustre e douta secção, quanto 
à escusa da appellação ao Metropolita, e ainda 
menos no procedimento do bispo como fiscal e 
visitador das irmandades. 


Em summa, Sr. presidente, o governo mostrava 
ancia de apoderar-se logo do Julgamento desta 
questão, que, como bem assignalou o nobre se- 
nador por Goyaz em sua incisiva apreciação, não 
assava de uma «questão de opa»; e para este 

m a illustre secção querendo acompanhar o go- 
verno em sua aspiração elevou-a a questão de 
« grande alcance », descobrindo por « besoin de 
cause» uma invasão no poder temporal | Qual é, 
pois, o « tamanho » alcance de uma questão de opa ? 


O Sr. SiLVEIRA DA MOTTA :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA:—Collocadas as cousas 
nestes termos o bispo, que é o visitador das irmanda- 
i des, nunca poderia impor-lhes a menor correcção... 


O Sr. ZACARIAS :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— ... nenhuma pena, 
pois, não se cumpriria, ficariam sempre burlados os 
seus provimentos. E se se tratasse de lutheranos, cal- 
vinistas, israelitas que ob e subrepticiamente se intro- 


as, c neste caso a sua competencia seria posta em | 


duzissem nas irmandades, como fazem os maçons, é 
ostentassem suas doutrinas, que recurso ficaria ao 
prelado, fiscal legitimo dessas corporações ? Se se 
appellasse para os compromissos nenhum haveria, por 
quanto de ordinario, em taes peças, presuppõe-se no 
irmão a profissão de fé catholica; e assim não haveria 
nelles uma disposição po-itiva, expressa, excluindo 
esses heterodoxos, e ainda os infieis. Tal é o argu- 
mento Achilles do governo e da secção; argumento 
inacreditavel, sophisma, Sr. presidente, tão estupendo 
que não me atrevo a bem qualificar pelo respeito que 
consagro à illustre e douta secção. 

Acceito e admittido o recurso da felie irmandade do 
Santissimo Sacramento da matriz da parochia de 
S. Antonio do Recife, vejamos, Sr. presidente, como 
a illustre e mui douta secção justifica o provimento 

ue aconselhou ao nosso governo, que tem à sua 
rente um grão-mestrp da E ranc-Maçonaria. 


O Sr. Zacarias :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— À primeira ques- 
tão de que se occupa a consulta, depois das prelimi- 
nares, é a da legitimidade do placet. O bispo de 
Olinda, conforme a consulta, exorbitou da propria 
jurisdicção quando, para declarar excommungadas 
as sociedades maçonicas, hasequ-se em bullas que 
não foram placitadas. Parece que nesta qualificação 
illudiu-se a douta secção segundu os seus princi- 
pios, por quanto aqui mesmo acharia a invasão do 
poder temporal, se bulla sem beneplacito não tem 
valor no Imperio. 


O Sr. Ropaigues SiLva "— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Em segundo lugar: 
o bispo invadiu o poder temporal, quando ordenou 
que a irmandade do Santissimo Sacramento expel- 

isse do seu seio os irmãos que fossem maçons. Tam- 
bem nesta parte a douta secção distrahiu-se, por 
uanto se o bispo é o fiscal e visitador das irmanda- 

es, pelo que respeita ao culto, ao espiritual e a 
pena foi espiritual —-não uso da opa; não houve in- 
vasão no temporal, poderia haver exorbitancia ou 
abuso da jurisdicção propria, a espiritual. 

O Revd. bispo de Olinda, Sr. presidente, é acre 
e severamente censurado pela secção por haver em 
sua pastoral de 2 de Fevereiro deste anno, contes- 
tado a legitimidade e orthodoxia da doutrina do pla- 
cet, e não duvida accusal-o de fautor de crimi- 
nosa e punivel desobediencia; o prelado portanto é 
reprehendido por sustentar uma doutrina que a Santa 
Sé constantemente proclama e que tem sua raiz na 
lei christã, desde os primeiros dias da Igreja, ma- 
xime no texto invocado em outro lugar pela secção : 
«dai à Cesar o queé de Cesar, à Deus o que é de 
Leusr. Ora Cesar não póde ter a pretenção de ser o 
o Elano da igreja de Deus. 
| E' certo, Sr presidente, que o destemido e cora- 
joso Prelado condemnou a doutrina do placet em 
geral, como bispo zeloso e cumpridor da lei da Igreja, 
mas não referiu-se à nossa peculiar instituição (o 
S 14 do art. 102 da Constituição), que, como já disse 
em outras occasiões nesta casa, póde ter inteligencia 
aceitavel para um catholico ; o bispo fundou a sua 
censura em differentes bullas da Santa Sé, que citou. 
Mas a secção, Sr. presidente, em seu zelo extremo 
pela doutrina do «placet», a santifica, como o go- 
verno, que quer qùe ella dure «sempre», ainda que 
lhe falte o apoio da legislação. A secção em seu- 
ardor, em sun veneração pelo «placet» exige que elle 
seja respeitado ainda sendo instituição dos paizes 
estrangeiros! Não se pôde levar mais longe a «stato- 
latria», a devoção supersticiosa por Cezar. 


11 


| l — 130 — 


- A secção, Sr. presidente, começa a demonstração 
da sua these em favor do placet, invocando em seu 
favor a veneravel antiguidade, e para esse fim, va- 
lendo-se de varios subsidios, preparou um trabalho 
mui erudito e esmerado, e que muita honra faz a seu 
illustre redactor. Algumas pessoas acharam escusado 
esse dispendio de litteratura, mas nesta parte eu não 
posso deixar de louvar a secção que para attingir o 
seu alvo, negára a procedencia das bulias de 13 e 
1751 contra a predilecta maçonaria, precisava pois 
de tão supremo esforço. Se o placet data de I759,e 
aquellas bullas foram executadas na Monarchia Por- 
tugueza, como justificar a condemnação do Fispo de 
Olinda, e salvar o honrado presidente do conselho? 

Os SaS. ZACARIAS E RoDRIGUFS SILVA: — Apoiado. 

O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — E' pois evidente a 
necessidade de mostrar com a luz da historia a legi- 
timidade do placet, e sua constante vitalidade em 
Portugal desde remotas éras. Eu portanto vou acom- 
panhar a secção no seu laborioso empenho. 

A secção, Sr. presidente, estabelece como facto 
incontestavel o uso ininterrompido desse direito, de- 
givado da soberania e natureza do poder magestatico, 
desde tempos remotos na Monarchia Portugueza, a 
que o Brasil durante tres seculos esteve ligado, a 

espeito de todos os protestos dos Summos Ponti- 
fices (a que a secção denomina Curia Romuna),ede 
escriptores do direito canonico de provado conceito. 
Ora esse facto incontestudo esse uso ininterrompido, 
essa confusão do placet actual com os de outros 
tempos eu ouso contestar ; e já contestei com razões 

ue julgo irrespondiveis, na minha obra do «Direito 

vil Ecclesiastico Brasileiro». Oque jå foi contes- 
tado não se póde dizer incontestado ; e mais adiante 
dirci porque os fundamentos em que ainda sc estriba 
a secção, são demasiado frageis. 

Continuando, diz ainda a secção ser facto cons- 
tonte das obras de grande numero de escriptores 
antigos e modernos, que era esse um dos direitos 

orque mais pugnavam, e daquelles à que mais 
importancia ligavam os reis de Portugal. A propo- 
sição, em absoluto, é muitissimo inexacta, como se 
demonstrará. 

Mas, accrescenta a douta consulta, nem por isso 
eram taxados de hereticos, e antes delles se fez 
honrosa menção na bulla Preeclara Portugalhe 
et Algarbiorum de 15 de Maio de 1327, do Papa 
Leão XII, declarando que bem haviam merecido da 
religião, obtendo numero avultado de Bric 
espirituaes, sem perderem o titulo de Fidelissimos 
com que os distinguira Bento XIV. 

ITa nestas proposições, Sr. presidente, extrema 
confusão. Leão XII referiu-se, nomeando na bulla 
de 1824, à quatro soberanos, D. Diniz, D. João T, 
D. Manoel e D. João IIl. Com excepção do segundo 
os outros não usaram do placet, e D. João I mante- 
ve-o não como actualmente e no reinado de D. José I, 
porque viveu em uma época em que a christandade 
era atormentada pelo grande schisma do Occidente, 
em que abundaram os Antipapas. 

Bento XIV deu a D. João V o titulo de Fidelissi- 
no no ultimo seculo, e esse rei não usou do placet, 
pois essa medida foi restabelecida no reinado de seu 
filho, em 1765. 


Eis o facto constante da secção; mas ainda quando | 


houvesse, como tem havido, longanimidade e extre-, 


ma paciencia da Santa Sé com os chefes dos Estados, | 


perme a Igreja é eterna, esperando que a razào se 
aca por fim ouvir, em que esta circumstancia póde 
favorecer o placet, sea Santa Só nunca a semelhante 


a concedida à D. João V, e exemplo ha na Ingla- 
terra; e comtudo os soberanos dessa nação ainda se 
pavonéam com o titulo de «defensores da fé» dado 
a Henrique VIII por Leão X, 

Mas, Sr. presidente, a secção apoiando-se em 
Coelho Sampaio que no $ 8º) das suas »Preleccões 
de Direito Patrio», sustenta que pelotitulo de «Fide- 
lissimos» deviam os soberanos portuguezes proteger 
a Igreja, e portanto inspeccional-a, a contragosto 
deila! parece adoptar uma tal extravagancia. 


Que Coelho Sampaio, Sr. presidente, extremo e 
extravagante regalista assim pensasse admitto, pois 
não fundamenta uma só de suas proposições ultra- 
gallicanas senão com autores condemnados no Index, 
como Rieger, Eybel, Febronius, Pedro da Marca, ete., 
mas a secção, que se ufana de catholica,é o que mara- 
vilha ; ainda que, não poucas vezes, em seu bem ela- 
borado trabalho, trate o summo pontifice de Curia 
Romana. 


O Sr. RODRIGUES SILVA +—E' verdade |! 


O Sr. MENDIS DE ALMEIDA : —E’ tambem para cau- 
sdr especie, Sr. presidente, o'considerar-se que a 
illustre secção não preparasse o seu douto trabalho 
senão recorrendo à fontes que não se recommendam 
pelo amor filial a Igreja ; obras em geral maculadas 
com a sentença, sempre bem fundada, do Index, e 
que se não abopam por titulos de merecimento real, 
com o respeito à verdade, independente do lavor lit- 


terario de algumas, como irei mostrando. 


Tratando da legitimidade do placet e uso ininter- 
rompido na Monurchia Portugueza, ha um facto mui 
suliente que se torna o principal nó da questão, e 
vem a ser a revogação do placet em 1457 por 
D. João II, e sen restabelecimento no mesmo reinado 
em l4. segundo a Deducção Chronologica, e em 
149, em vista do que allega Josó Anastacio de Fi- 
gueiredo Ribeiro na sua Synopsis Chronologica, im- 
pressa em 1590. Ora, eu contesto o facto da revoga- 
ção da lei de 1431, e o senado verá se são fundamen- 
tadas as razões que vou produzir. 

En peço de novo desculpa a meus honrados colle- 
gas que se teem dignad: acompauhar-me, pelo tempo 
que estou tomando não apoiades), mas a materia é 
mui grave e necessita de algum exame... 


O Sr. RovriguEs SILVA :—Vã fallando. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—. — para seu complet? 
esclarecimento e demais eu estou na indeclinave- 
obrigação de respouder, mesmo deste lugar à illustre 
secção que por vezes honrou-me, citando minhas 
obras e discursos aqui proferidos em apoio de seus 
assertos . accrescendo que o meu dever redobra em 
presença das proposições que passo a lêr em que 
sou accusado de «alluir a verdade historica », com- 
quanto expressamente não seja declinado o meu 
nome. (lè): 

« Ha quem entenda e tratasse de demonstrar com 
a illustração, que não se lhe póde negar, que estas 
cartas ou antes o jus cavendi não estiveram em 
vigor desde 1457 no reinado de El-Rei D. João II 
ate 1765, no reinado de El-Rei D. José, dando por 
menos exactys os testemunhos em contrario. 

« Foi de certo firmado nesta opinião que o Rev. 
bispo de Pernambuco declarou em sua pastoral, que 
ns bullas fulminatorias das sociedades maçonicas 
são valiosas e obrigatorias, nindu admittido o modo 
de pensar dos que appellam para a doutrina do be- 
neplacito, porque duas que cita, e de que adiante a 
secção tratará, foram expedidas durante a suspensão 


respeito alterou sua doutrina? Sô nos casos extre- do exame e consentimento prévio dos Reis do Por- 
mos é que o Pontificado tem revogado graças como tugal, 


.+ 


custas, Dong 


e Ol 


« À secção, porém, não póde admittir semelhante 

retenção de alluir-se a verdade historica, per con- 
jecturas improvaveis, contra a fidelidade dz seus 
expositores legaes, indo-se até ao ponto de aflirmar- 
se positivamente o opposto do que attestam autori- 
dades competentes, as quaes comprovam as suas 
attestações.» 

Em vista destas palavras, Sr. presidente, eu não 
posso deixar sem resposta a accusação grave que se 
me faz, por quanto evidentemente À mim se dirige a 
illustre secção, visto como tratei desta questão, e do 
recurso à Coróda no sentido adverso à secção na in- 
troducção à minha obra do «Direito Civil Ecclesias- 
tico Brasileiro». 

Nós veremos, Sr. presidente, no final da discussão 
quem quiz «alluir» a verdade historica «por con- 
Jecturas improvaveis,» contra a fidelidade de seuns 
expositores legaes, aflirmando-se positivamente o 
` opposto do que attestam «autoridades competentes,» 
as quaes comprovam suas attestações. 

Estabelecida, Sr. presidente, a qnestão neste pé, 


vejamos os fundamentos da opinião adoptada pela | 


secção. D. João II depois de revogar o «placet» em 
1484, restabeleceu-o em 145 por uma provisão de ! 
de Wevereiro desse anno por forma differente e mais 


rigorosa do que antigamente se praticava, segundo re- ; 
fere a «Deduccão Chronologica»;, e essa doutrina é | 


niantida pelo conego José Anastacio de Figueiredo Ri- 
beiro,na «Synopsis Chronologica», que à provisão de 
149) addita um Alvará de 1490, ambos de 4 de Feve- 
reiro,com a differença deser no ultimo mais explicado 
o proposito attribuido à D. João II. Na «Deducção 
Chronologica» se dizia que o motivo dessa revogação 
de 1487 eram as paternas «fraquezas» de D. João II, 
que queria legitimar a seu filho bastardo, D. Jorge, 
após o fallecimento do herdeiro legitimo D. Affonso. 

Vejamos agora o que dizia em summa a provisão 
ou alvará de 1:95 ou 149). Ambos determinam que 
a ajuda do braço secular que, até êntão, se dava para 
cumprimento e execução das sentenças ecclesiasticas 
na Casa do Civel se dessem dalli por diante pela 
Casa da Supplicação. Eisem que consistião as dispo- 
sições dos dous preciosos documentos, um desco- 
berto por Pombal quando tratava da impressão da 
Deducção Chronologica, como se vê da correspon- 
dencia do ministro francez em Lisboa, Mr de Simou- 
nin, de 29 de Dezembro de 1767, publicada pelo vis- 
conde de Santarem no to. “° do Quadro elementar; 
outra pelo conego Figueiredo, official de secretaria, 
25 annos depois,mais satisfactoria, porque dizia crua- 
mente o que Pombal não se atreveu, e que nem elle 
mesmo påde descobrir apesar de todas as diligencias 
dos seus farejadores. 

Mas, Sr. presidente, havia uma razão para essa 
data de 1i% , preferivel 4 de 1495, e dizendo a mesma 
cousa. Pombal tinha attribuido a revogação do place! 
ao empenho de D. João II pela legitimação de 
D. Jorge, e por tanto o restabelecimento em 1495, 

orque não a obteve; motivos absurdos, porque 
D Affonso, o principe legitimo fallecera em 1491, e 

or conseguinte não fora n «fraqueza» do Rei pelo 
Enstirdo a causa da resolução de 11%. O alvará de 
149%) repunha as cousas em um pé nobre, e se expli- 
cava pela experiencia colhida nos tres ultimos annos 
da revogação do placet, a restituição de medida tão 
salutar. Estas conjecturas alcançam a posição de 
certeza em presença da luz dos factos, que irei ex- 

ndo. i 

Todavia, dir-se-ha, que empenho podia ter esse 
conego, official de secretaria, para em uma compila- 
ção resumida de legislação remota, encartar o resu- 
mo desse alvará, que Pombal a despeito das maiores 


i 


pesquisas não pôde descobrir, contendo todas as 
declarações que desejava, e que suppoz existiam na 
imaginação de D. João II? Pelo fim quasi sempre 
se reconhece o movel de qualquer medida; as lutas 
pessoges cessam ou terminam com os contendores 
ou quando os interesses se extinguem, as dos prin- 
cipios são eternas, encontram auxiliares nas gera- 
ções subsequentes e tão dedicados como os primei- 
ros lutadores. 

Accresce que este litterato não inspira grande con- 
fiança em suas allegações, se é veridico o facto 
consignado em sua biograpbia por Innocencio, no 
Diccionario Bibliographico Portugues, de haver 

“sido eleito membro correspondente, em 1790, da Aca- 
demia de Sciencias, sendo em breve tempo o seu 
nome riscado da lista dos socios. 

' Por outro lado era ministro do Reino em Portugal, 

e mui influente na época José de Seabra da Silva, o 

autor da Dedicção Chron logica (ao menos ella 
figura com o seu nome), e do famoso recurso que, 
omo procurador da Corôa apresentou na época de 

Pombal. e produzio a lei de 6 de Maio de 1765, contra 

a bulla— Apostolicum pascendi. Ora o caracter des 

| ministro não se faz recommendar*por sua austeri- 

dade, em vista de dous factos que o fizeram expellir 
da gerencia do Estado nos reinados do D. José Ie 
de sua filha D. Maria, ou antes do principe regente, 

' depois D. Joño VI em 1199, e foi elle quem nomeou 
este conego oficial da secretaria do Reino, da pasta 

, que geria., : 

| Seja porem qual fôr a razão daquelle acontecimento 

' casual, ou resultado de uma punição applicada. pela 

| Acagemia, para a questio pode-se prescindir, à luz 

| dos factos que tenho de apresentar: tanto mais quanto 
nos dous actos attribuidos à D. João II, ha apenas 

| a mudança no modo de executar uma obrigacão do 

| poder temporal, a ajuda do braço secular que passou 

| de um tribunal inferior, a Casa do Civel, para o su- 

| perior a Supplicação.E serà isto o placet, ainda mais 
rigoroso que o anterior à 1487? Assim, ingenua- 
mente, pensou a douta secção, 

Pelo que respeita à Deducção Chronologica em 
que tanto se acastella a illustre secção, eis o juiso 
que, sobre esse factum exarao mesmo Innocencio 
já citado, no seu importantissimo Diccionario,e que 
peço ao Senado licença para ler : (lê). 

« Esta obra é assás conhecida e celebre, não só em 
Portngal mas ainda na Enropa. Ha sido comtudo 
diversamente avaliada, vogando a seu respeito opi- 
niões e juisos mui contrarios. Uns pretendem achar 
nella a expressão da verdade, e a considerão como 
um monumento do zelo patriotico, ou antes como o 
processo em e os crimes por tantos Annos assaca- 
dos à Companhia de Jesus ficarão definitivamente 
provados, e condemnados sem recurso. Outros insis- 
tem em não verahi mais que um «libello calumnioso», 
onde as acções mais innocentes e meritorias da Socie- 
dade são ennegrecidas e interpretadas malignamente 
«acom adulteração manifesta dos factos», e às vezes 
com «offensa do senso commum ». 

Portanto, Sr. presidente, essa deleterea producção 
era uma obra de partido em quea paixão,e paixão do 
sectario, tinha larga parte, como tantas outras publi- 
cações do reinado de D. José I; armas de guerra con- 
tra o Pontificado, e de que passada a luta não se 
fazia caso. 

Assim foi a celebre «Analyse da profissão de fé do 
Papa Pio IV, escripta pelo P. Antonio Pereira de 
Figueiredo, e a «Monomachia» de Gabriel Pereira de 
Castro, impressa no reinado de D. Joño V, cujos 
exemplares começando-se a distribuir no momento 
das pazes com Roma, forão mandados logo recolher 
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pelo governo. Assim o poder absoluto julgava, nas 
suas questões com a Santa Sé, poder zômbar da ver- 
dade, e a seu talante fechar ou abrir os odres de 
Eólo. Pagou caro. 

Agora vejamos, Sr. presidente, a origem do pla- 
cet, e sua veneravel antiguidade. 

Durante 14 seculos a Igreja não teve quem manifes- 
tasse contra ella semelhante pr enaa, e sobretudo 
depois que no Pontificado de S. Gregorio II se firmou 
em Roma o poder temporal. E’ certo que no fim do 
seculo 13 Philippe o Bello, rei de França, travou luta 
com o Papa Bonifacio VIII por causa das bullas— 
Clericis laicos e Unam,sanctam, ea encyclica— Aus- 
culta filijque reputava offensivas da sua jurisdicção. 

Mas restabelecendo-se a paz nos seguintes pontifi- 
cado de Bento XI e de ClementeV, voltaram as cousas 
ao antigo estado; ainda que esse fermento que 
todos os dias crescia com o desenvolvimento do es- 
tudo do Direito Romano, cujos interpretes e glos- 
sadores eram os mais incansaveis adeptos do Ce- 
sarismo ou da Stato latria, e encaminhavam a 
realeza a alterar a indole do Estado christão, tor- 

quo. completamente predominante, absoluta, 
mo veio a ser Ros seguintes seculos. Essa influen- 
cia dos juristas, gue diariamente augmentava, fez-se 
logo sentir em Portugal, após a fundação da uni- 
versidade de Coimbra. 

No reinado de D. Pedro I, denominado o cr, 
de 1357 a 1767, começou o placet em Portugal, como 
em nenhum paiz catholico daquella época, porquanto 
não se fazia selecção de rescriptos da Sania Sé; to- 
davia nam se sabe ao certo quando começou a exe- 
cutar-se-a medida, mas e tão sómente pa ap- 
pareceram as reclamações por parte da Cleresiã nas 
córtes de Evora de 1560, como consta da respectiva 
« Concordia » art. 32. 

Da historia publicada atê hoje, positivamente não 
consta a razão de semelhante procedimento, proprio 
do genio violento e altivo desse principe, mas deduz- 
se a causado despeito que teve o Rei com o Papa 
Innocencio VI, por não ter este Puntifice querido 
legitimar os filhos adulterinos ou bastardos que teve 
de D.Ignez de Castro, cujo casamento clandestino 
procurou depois o Rei, em Portugal, justificar, es- 
tando no throno; dando ao publico portuguez o 
espectaculo daquella celebre profanação do coroa- 
mento dos ossos de um cadaver! 

Sabe-se o quanto este Principe era inimigo de 
ecclesiasticos, e as cruezas que contra elles pessoal- 

- mente exercia; assim como que o pretendido casa- 
mento com aquella infeliz senhora foi ficticio, e 
bem o provou João de Aregas nas córtes de Coim- 
bra em 1355. 

Eis a origem do «placet», que não me pareceu 
honrosa, até porque ainda nessa época nào existiam 
com tanta força os fundamentos com que posterior- 
mente se pretendeu justificar, c houve até certo 
ponto rasão, o grande scisma do Occidente, e as elei- 
ções de alguns anti-papas. 

A Concordia do Rei D.Pedro foi observada por seus 
dous filhos D. Fernando e D. João I, a despeito das 
repetidas reclamações da Cleresia; mas então era a 
época do maior exaltamento do scisma, e quando o 
papa Urbano VI, o que fixou sua residencia em Roma 

eixando Avinhão, declarou gos bispos de sua obedi- 
encia que não executassem Os rescriptos da Santa Sé 
sem verificarem se eram verdadeiros ou falsos, isto 
é, provenientes dos Aço de Essa pratica foi con- 
tinuando nos reinados de D. Duarte e do seu filho 
D. Affonso V, quando aquellas e outras Concordias 
foram codificadas na compilação Affonsina em 1446, 
nos tits. 5,6, 7, do liv. 2, sendo regente do Reino, o 
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celebre duque de Coimbra, D. Pedro. Nessa compi- 
lação, Sr. presidente, se encontra o tit, 12 do liv. 2, 
ue se inscreve: «Das letras, que veem da Corte de 
oma, ou do Grān-Mestre » (de Rhodes, depois 
Malta) « que não sejam publicadas sem carta de 
El-Rei, » A esse titulo tambem refere-se a illustre 
secção sem tirar delle os necessarios corollarios. 

Mas, Sr. presidente, restabelecida a paz na Igreja, 
tão abalada na época do grande scisma, e mesmo 
antes, os Papas vendo os males que se seguiriam 
dessa pratica, e do abuso que já se fazia do indulto de 
Urbano VI, opposeram-se tenaz e vigorosamente å 
sua continuação por toda a Christandade, maxime em 
Portugal onde já regia a lei Aflonsina, que consagra- 
va expressamente o placet sob o modesto nome de 
cartas de publicação. Mostraram neste ponto o maior 
empenho os papas Xisto IV e Innocencio VIII, visto 
como eram improficuas as reclamações do clero na- 
cional. O segundo conseguiu o seu desideratum em 
1487, do Rei D. João II, cognominado o Principe per- 
feito, devendo constar este acto de uma lei dessa 
época de que a Synopsis nenhuma conta dá do seu 
contexto, mas cuja existencia é revelada pela bulla 
Olim do Innocencio VIII, e pela Chronica do mesmo 
Principe escripta por seu secretario privado Garcia 
de Rezende, varão de grande merecimento, como se 
vé de sua biographia no Diccionario de Innocencio. 

Eis o que elle diz no cap. 66 da «Chronica de 
D. Joño II, » publicada pela primeira vez em 1545, 
sendo a segunda edição de 154, ainda em vida do 
autor, circumstancia importante para o caso: (té). 

« De como El-Rei mandou que as Letras aposto- 
licas se publicassen sem serem vistas na Chan- 
cellaria.. 

«Costumava-se antigamente nestesreinos,que todos 
os Breves e rescriptos, letras e bullas que de Roma 
viessem, não se fizessem por ellas obra alguma sem 
primeiro serem vistas e examinadas pelo Chanceller- 
mór, e as que achava serem «verdadeiras», e direita- 
tamente expedidas, dava licença que se publicassem 
e se darem á execução, e isto era como são, e bom 
respeito, «por se escusarem falsidades», com que as 
a não recebessem enganosamente perda e damno. 

principalmente, por que em tempo de scismas, 
«havendo mais de um Papa», como muitas vezes se 
viu, não se havia obedecer nestes reinos senão ao 
padre Santo de Roma. 

« E o Papa Innocencio VIII com o collegio dos 
Cardeaes, por lhe parecer isto «cousa grave»; e al- 
Rum tanto «desobediencia e quebra de sua autori- 

ade», no anno de 1157 mandaram requerer à El-Rei. 

ue «não usasse mais» de tal costume. E El-Rei por 
lhe obedecer» como catholico principe e comprazer 
em tudo, o «fez assim» como lhe mandaram pedir. 
De que o Papa e cardeaes houveram muito prazer 
e muito contentamento e com muitos louvores de 
El-Rei lh'o mandaram muito agradecer {bulla 
«Olim), e depois para cå sempre se fez assim. 

Chamo a attenção do senado para estas ultimas 
palavras de Garcia de Resende « e depois para cå 
sempre se fez assim»; de Garcia de Resende, o se- 
cretario particular de D. João II, tendo occupado 
no reinado de D. Manoel, cargos eminentes, como o 
de secretario da celebre embaixada de Tristão da 
Cunha à Leão X, e finalmente publicando sua «Cliro- 
nica» no reinado de D. João I em lolõe 154. 
Essa sua aftirmativa não responderá cathegorica- 
mente à Deducção Chronolvgica» em 1676 à «sy- 
nopsis em Kw.? -> 

Su. RopricUES SILVA: - Apoiado. 

O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Uma declaração tão 

positiva serão conjecturas improvaveis como pre- 
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è 
tende a seccão, e autoridade incompetente historia- 


“dor, como Garcia de Rezende ? Confrontemos essa 


atfirmativa tão pronunciada com os factos que vou 
exhibir. R 

D. Joño II falleceu em 149, e sen successor D. Ma. 
noel, em 1% 5, ordenou que se fizesse uma nova re- 
copilação das leis do Reino, que forão as « Ordena- 
cões Manoelinas» publicadas pela primeira vez em 
1513. Foram encarregados dessa obra os jurisconsul- 
tos de maior nome em Portugal: o chanceller mór do 
Reino, o Dr. Ruy Boito, o desembargador do paço, 
o licenciado Luiz da Grã e o bacharel João Cotrim, 
corregedor do civel da Córte. Estes compiladores 
deviam conhecer melhor do que Pombal, Seabra ou 
o conego Anastacio a legislação do ultimo reinado, o 
alvará de 1490 ea provisão de 1195 dirigida ao chan- 
celler-mór ; e comtido o titulo 12 do livro II das 
«Ordenações Aflonsinas» que positivamente trata do 
«placet», assim como as disposições das Concordias 
que referem-se ao assumpto «foram supprimidas» 
nessa novissima compilação : porque ? talvez a illus- 


` tre secção possa dizel-o ; eu asseguro que foi porque 


o «placet» não se restabeleceu. 
Sr Ropkicues Silva :— Está bem claro. 

O Sn. MENDES DE ALMEIDA :— Entretanto, Sr. presi- 
dente, nas «Ordenações Affonsinas», livro II, titulo 
I,S “ve leis anteriores à compilação Manoelina a 
ajuda do braço secular prestada aos tribunaes eccle- 
sinsticos se fazin pela Casa do Civele juizes de inferior 
cathegoria: por essa provisão de 4 de Fevereiro de 
149», semelhante attribuicão passon para a Suppli- 
cação e foi codificada assim nessa compilação livro 
I, titulo IV, que se inscreve : «Dos Desembargadores 
de Aggravo da Casa da Supplicação», no § 7 que 
assim se expressa : (lê) 

« Item daram ajuda de braço segral em Rolação, 
citadas as partes, e visto o processo, e achando que 
foi ordenadamente feito, a qual ajuda de braco segral 
«nom se dará na Casa do Civel», nem em outra qual- 
quer parte, se nom na nossa Casa da Sopricacom.» 

Portanto, Sr. presidente, está patente que essa pro- 
visão de 1495 não era uma descoberta de Pombal ou 
de Seabra, o seu dispositivo com quanto rigoroso 
para a marcha regular dos trabalhos dos tribunaes 
ecclesiasticos do Reino, não cra o placet, nem como 
tal assim se entendeu ; a questão era com as senten- 
cas desses tribunaes e nunca com as « Letras de 
Roma», impedidas de penetrar no Reino, sem licença 
do Chanceller-mór. Eram prenuncios do recurso à 
Corôa que triumpharia passado um seculo, no de- 
cimosetimo. 

No reinado de D. João III creou-se o tribunal ou 
Mesa da Consciencia e Ordens, organisado à maneira 
dos parlamentos de França, isto é, composto de 
menibros theologos, canonistas e juristas versados 
no direito canonico, romano e patrio. Este tribunal, 
encarregado de illuminar a consciencia do Rei tomava 
conhecimento de muitos rescriptos da Santa Sé que 
interessavam no principe peculiarmente, e às Ordens 
militares de que o Rei era administrador perpeino 
cin on paialibias No seu regimento de 23 de Agosto 
de 16 -nada se diz em relação ao placet, e comtudo 
por alli não poucas injustiças e violencias se pra- 
ticaram em relação ao recurso à Coróa, que tantas 
vezes a secção confonde com o placet. Esse regi- 
mento, publicado já na época dos Philippes, era a 
expressão do primeiro, que não foi impresso, e com 
alargamento de altiribuições 

Na época de D. Sebastião fez-se tambem uma nova 
compilação de leis posteriores ao Codigo Manoelino, 
de que foi encarregado um jurisconsulto de nomeada 
Duarte Nunes de Leão, que Mello Freire chama «se- 


nator eximius» ; e nem uma allusão se faz ao placet. 
Pelo contrario, depois de publicado o Concilio de 
Trento, promulgou-se a provisão de 19 de Março de 
15 9 reforcada pela de 1 de Maio do mesmo anno, 
autorisando os Prelados e os juizes ecclesiasticos & 
usar contra os seculares da jurisdicção do Concilio 
Tridentino por seus proprios ministros, O que era 
a revogação do Codigo Manoelino que já citei no S 7, 
isto é, libertava a Igreja ou seus tribunaes em Por- 
tugal da dependencia de solicitar o auxilio do 
braço secular, para dar execução ás suas sentenças. 

Os juristas romanistas irritarão-se profundamen- 
te, mas não podiam na epocha reagir. Infelizmente 
o desastre de Africa e a elevação da dynastia Caste- 
lhana preparou-lhes uma desforra :— a apocripha 
concordata de D. Sebastião de 18 de Março de 1578, 
que inutilisou muitas das medidas deste reinado 
em pró da Igreja, de onde se organisou o recurso 
à Corón tal qual como hoje se acha na Compila- 
ção Philippina, como depois tratarei. ` 

No mesmo reinado de D. Sebastião, Sr. presidente, 
occorrendo duvidas sobre a execução da bulla «In 
cena Domini», que se achava em desacordo com 
differentes leis, privilegios e usanças portugugzas, 
o Rei em lugar de excluil-a por meio do plocet, re- 
presentou em 174 ag Papa, que era Gregorio XIII, 
afim de continuarem ém vigor essas leis, o que tudo 
consta do breve « Ex; oni nobis», que se acha na «De- 
ducção Chronologica. O Papa diz que mandaria exa- 
minar esses privilegios e leis de que «nunca teve» 
conhecimento, e que senão fossem em despreso de 
sua jurisdicção e contra os decretos do Concilio de 
Trento faria por satisfazer ao Rei. . 
* Durante o dominio dos principes hespanhões, 
Sr. presidente, fez-se nova compilação das leis por- 
tuguezas, que são presentemente as Ordenações Phi- 
lippinas, onde foi contemplado o recurso à Corda 
(Ord. do liv. 1tit. 9 § 12: como até então nunca fôra 
usado na Monarchia Portugueza. Foi essa compila- 
ção obra dos Juristas Romanistas mui addictas» ao 
poder Real; sobresahindo å todos Jorge de Cabèdo ; 
e comtudo nada se estatnio em pró do placet: e aliás 
havia na Hespanha por indulto do pa a Alexandre VT, 
em relação aos rescriptos sobre indulgencias e certas 
graças apostolicas. Ha entretanto uma disposição que 
vem fortalecer a these que sustento. Hea ord do liv. 
5 tt 6098 1, «in fine» referindo-se À estrangeiros, á 
musulmanos e å ciganos que entrassem em Portugal, 
disposicão que peco licença para lèr : (lê): 

« E mostrando os ditos estrangeiros os breves ou 
bullas do Santo Padre, «para pedirem esmolas», ou 
«para pnblicarem indulgencias., as justiças nol-as 
enviaram, para «as mandar-mos apresentar» aos Pre. 
lados, å que vieram dirigidas, para examinarem, e se 
vem nellas cousas, «que seja justo rescrever» à Sua 
Santidade sobre a declaração dellas.» 

Se o plucet existisse tal disposição seria possivel ? 

O Sr. Roprigues SiLva :— Flla prova o contrario. 

O Sn. MENDES DE ALMEIDA : — Ninguem o dirá. 
Agora, Sr. presidente, para mais reforçar o que levo 
dito, attenda V. Ex. e o senado para a nota que 
sobre esta materia escrevem o desembargador do Paço 
Oliveira, e queSilva Pereira transcreve no «leperto- 
rio: das mesmas Ordenações to. 2 pag. 350: (lé): 

« Prova-se por este texto, que ainda que «não 
tenhamos hoje no Reino a pratica de Castella de 
não se executarem breves apostolicos, sem se- 
rem examinados (refere-se aos de indulgencias 
como já notei), para ver se se In «rescrever» ao 
Papa, póde com tudo Sua Magestade impedir 
alguns, de que tenha noticia jue são prejudiciaes 
aus direitos do Reino. e suspender sua execução 


an 


delles, erescrevendo á Sua Santidade», e assim O 
requeri algumas vezes, «sendo procurador da Corõa » 
avrece-me que este Jjurisconsulto, aliis um dos 
mais notaveis e a que constantemente se refere o 
annotador do Repertorio, valetanto como Seabra, 
procurador da Gorôa na época de Pombal... 


O Sn. SILVEIRA DA MOTTA : — Apoiado.- 


OSR. MENDES DE ALMEIDA: —. .e sua declaração não 
póde ser mais frisante o positiva. Vejamos o que se 
pussou na épocha em que começou a reinar a dynas- 
tia Bragantina. 

Nas primeiras còrtes que se reuniram, Sr. presi- 
dente, após a revolução de 1640, as de 1642, e na 
parte que se chama Concordia com a Clerisia se vê no 
cap. I3 a discreta resposta de D. João IV quanto 
à execução de um breve do papa Gregorio Xv, con- 
traria à idea do placet, e nos caps. 18, 0, 28 e 24 o 
« Rei abstem-se por competir essa aftribuição aos 
bispos:» e tudo se limita aos excessos dos recursos 
à corda, contra o que o estado Ecclesiastico pedia 
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garantias. Ora essas respostas eram dictadas pelo | 


celebrado procurador da coróa Tliomé Pinheiro da 
Veiga, tão preconisado na «Deducção Chronologica» 

Passando ao seguinte reinado, o de D. Affonso VI, 
encontra-se um documento importante, o decreto de 
16 de Agosto de 166}. Por esse decreto determinou 
o Rei que o desembargo do paço, ouvindo o procu- 
curador da coròu, consultasse «se seria justo pór-se 
em pratica a necessidade do beneplacito regio para 
execução das graças da Sé Apostolica», afim de se evi- 
tarem os inconvenientes que da sua falta provinham. 
Referia-se as indulgencias eoutras graças pontificias 
de não limitada importancia. como provisõas de 
beneficios, porquanto nessa época o padroado real 
não tinha a extensão que depois tomou. 

Não se sabc, Sr. presidente, o resultado da con- 
sulta do desembargo do paço, mas o silencio indica 
que as cousas continuaram no mesmo pè, por conse- 
guinte continuou Portugal a viver sem o «placet» até 
um seculo depois, em 1.6, quando Pombal vestabe- 
leceu-o e regularisou-o (carta regia e aviso de “2 de 
Agosto de 1770), excluindo deste onus os rescriptos 
da Penitenciaria, conforme o que se praticou em 
França nessa época. Mas, entre nós, seguiu-se usança 
contraria desde a independencia, o que somente levou- 
se a effeito em Portugal em 1-5:, em razão do breve 
«In Lusitaniæ Regno» de 1 de Junho desse anno. 

Entretanto a illustre secção não interpretando bem 
uma nota de Borges Carneiro, «Direito Civil», liv. 
I, titulo VI, § C0, n. 16, nota ib) assegura que os 
breves da Penitenciaria, depois da provisão de 12 de 
Outubro de 1793, foram sujeitos ao «placet», quando 
essa provisão limitava-se aos rescriptos ordinarios, 
pertencentes a negocios particulares. Foi apenas 
uin equivoco. | 

Voltando porém ao decreto de 1€63, Sr, presidente, 
não me admiro que Pombal ou a «Dedneçuo Chrono- 
logica» delle se esquecesse, não lhe servia para 
abonar sua these do «uso ininterrompido» do «placet» 
em Portugal : Pombal fallava só o tinha amordaça- 
do cs seus adversmios, comu hoje se deseja pratica 
com os defensores da Igreja; mns O Te me mara- 
vilha é quea douta seccão, que tinka de dar um con- 
selho sincero ełeal ao governo desconhecesse-o, e aliás 
pelo meu «Direito Civil Ecclesiastico» que consultou, 
sabia as fontes aonde se dá notici:: desse decreto— o 
«Indice Chronologico» de Joño Pedro Ribeiro, to. ] 
pag 26,ea collecção «Justino» pag. 8). 

Agora, Sr. presidente, pergunto cu: estas provas 
- que tenho exhibido são «conjecturas improvaveis», 
como não hesitou em dizer a illustre secção? 
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O Sr. RopricuEs SiLva : — Apoiado: são leis. 

O Sr. MENDES DE ALMEIDA : —Se os legisladores 
não sio os expositores legaes da verdade juridica, 
e legisladores nio dominados por um systema, por um 
preconceito, por um proposito deliberado, quaes são 
os que favorecem a these da secção? A mania de 
Pombal era sustentar que suas innavações apoiavam- 
se nos costumes anltiquissimos da nação, que elle 
como bom patriota queria fazer reviver e restáurar ; 
e por si,e por pennas assalariadas, sustentava em 
escriptos, que ninguem em Portugal se atreviaa 
responder, os mais treu endos absurdos. 

Mas, Sr. presidente, consideremos a questão por 
outra face, procuremos ontra ordem de provas, que 
darão mór fulgor à questão. 

Nas instrucções dadas em Roma ao nuncio Jero- 
nymo Capodiferro, que foi para Portugal em 1537, as 
quaes foram traduzidas em nossa lingua e impres- 
sas em Paris no anno de 1999, graças ao nosso mi- 
nistro, o Sr. Luiz Moutinho, nota-se a seguinte 
prS em, de que o senado me pefmittirá a leitu- 
ra: (té; 

« Alén disto havendo tambem ouvido, que as 
letras apostolicas «concernentes tanto a graças, como 
a Justiça (o que é bom notar), difficilmente se podem 
pòr em execução, porque as pessoas publicas e juizes 
nomeados nas bullas não ensam -executal-as sem 
licença dos ministros da Còôrte Regia, quer igual- 
mente que V. Ex. trate isto de officio com Sua Ma- 
gestade, de fórma que as cousas idas de cá não 
sejam impedidas, mas sim favorecidas, segundo é 
dever. » 

Já se vê, Sr. presidente, que aqui trata-se de um 
abuso em certa classe de rescriptos, alguns, é certo, 
po populares, porque importavam nomeação de 

eneficios no Reino em pessoas às vezes estranhas 
ao paiz, etc. Empregnva-se contra os que os pos- 
sulam e queriam executul-os toda a sorte de trope- 
lias. Continuando accrescenta : 

€.... € porque snccede, que às vezes os Ordina- 
rios embaraçam os juizes delegados, e não os deixam 
cumprir suas commissões, quer Sua Santidade, que 
V. Ex., a isto advirta; e acontecerrdc que façam depois 
mesmo embaraço, providencie segundo os poderes 
de suas facuidades; e quando o delinquente fòr pes- 
soa à qual V. Ex. deva ter respeite, ou seja verda- 
deiro agente dessa pesson, faça-o immediatamente 
saber a Sua Santidade, que não está, por considera- 
ção alguma, para tolerar tal abuso. 

« E sc allegaçem, que os delegados não sejam pes- 
soas qualificadas, responda-lhes que embora isso 
seja, não quer Sua Santidade que os embaracem, 
mas deem aviso do occorrido, e remettam as suas 
sentenças iniquas, para que possam ser castigados.« 

Por conseguinte eram abusos dos ministros tem- 
poraes, e dos Prelados cuja extirpação se recommen- 
dava; mas esta recommendação prova que se hon- 
vesse lei, como na epocha de D. João Il, outra seria 
a linguagem das instrucções. 

E quer o senado vêr qual era o meio n que se 
recorria quando se desejava por tropeços a alguma 
decisão ecclesiastica ? 

Eis o que relata o mesmo nuncio ao seu successor 
Luiz Lippomano, em 1543, quandolbe passava o en- 
cargo: (lé.) 

«Acontece ordinariamente, que quando algum juiz 
ecclesiastico faz alguma cousa que desagrada no Rei, 
ou quando algnma sentença dada pelos leigos contra 
os padres ainda que seja injuslissima e violenta, não 
é por estes obedecida, immediatamente se faz a 

edida da parte que se queixa, uma carta do Rei, 

irigida áqnelle que querem vexar, dizendo-lhe que 
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“vá á sua presença para fallar-lhe em cousas de ser- 


viço (e estas cartas se chamam «Avisos de secre- 
taria ». Se o padre vae, o Rei nunca lhe falla, nem o 
deixa partir, iazendo-lhe gastar quanto possue, e 
tant os veram na Córte, que quem quer partir, não 
tem outro remedio senão revogar oque fez,e obedecer 
às ordens dus leigos: seo padre não vác, seques- 
tram-lhe os rendimentos, cousa cruel e expressa- 
mente contraria à liberdade ecclesiastica e autoridade 
da Igreja.» ` , 

Não havia lei que autorisasse -o «placet», enem 
mesmo o recurso Å corôa, como depois se organisou 
na Ord. Philippina, era simplesmente o abuso, a 
prepotencia real, que se ia enraizando com q auxi- 
ilo dos ministros romanistas, ou adeptos do direi- 
to romano. 

Todos os jurisconsultos portuguezes,Sr. presidente, 
que escreveram nos AE XVIe XVII até o rei- 
nado de D José I, são accordes em sustentar a 
inexistencia do placet, e alguns de um modo muito 
positivo. Começemos por Jorge de Cabédo um dos 
mais fortes em direito canonico como revelam suas 
obras, sendo elle proprio o inais notavel dos com- 
piladores do Codigo Philippino. Nas suas «Decisões» 
e na obra dos «FPadroados da Corôa», apenas uma vez 
refere-se ao «placet» não no sentido em que presen- 
temente se toma. Assegura este notavel juriscon- 
sulto, mui regalista, que como guarda mòr da torre 
do Tombo «vira» uma bulla do papa Pio IV conce- 
dendo aos Reis de Portugal o privilegio de visa- 
rem os rescriptos da Santa se relativos á indulgen- 
cias (Dec. 143 n. 5); facto inexacto e de qne nenhum 
escritor dá noticia, nem mesmo a «Deducção Chro- 
nologica», e que directamente é contestado pelo de- 
creto de 16 de Agosto de 166) e a declaração do dezem- 
bargador Oliveira, que, como Cabêdo, exerceu o cargo 
de procurador da Coroa. 

Mas comquanto o facto em questão patenteie a 
ma fé de Cabêdo, que queria doar aos Reis de 
Portugal com um privilegio semelhante ao que con- 
cedeu para Hespanha o papa Alexandre VI e para 
a Saboia Nicolau V, a inexistencia do «placet» se 
prova em tudo o mais, o que contradiz a doutrina 
sustentada pela secção, baseada na «Deducção Chro- 
nologica». ` 

A este regalista, Sr. presiúente, addiciono outro ain- 
da mais pronunciado, cujas obras estão no «Index»: 
refiro-me a Gabriel Pereira de Castro, jurisconsulto 
bem conhecido, autor da obra tão celebrada — «de 
Manu Regia», e tão pronunciado pelo «placeta que 
em nota ao art. 32 da «Concordia» do Rei D. Pedro F, 
declara que Portugal tinha direito a usàr desse recur- 
so porque fez outrora parte da Hespanha, c devia 

articipar desse direito, que outro não era senão o 
indulto de Alexandre VI. Entretanto tendo tambem 
mordo os archivos da torre do Tombo não vio a 
bulla de Pio 1V lembrada pelo Cabêdo, seu prede- 
cessor no cargo de Chanceller-môr do Reino ! 

Esse jurisconsulto tão recommendado pelos seris 
conhecimentos litterarios e juridicos, cnjo merito 
procura fazer sobresahir a «Deducção Chronologica., 
exprime-se por este modo acerca do plecet: dé.) 

« O direito de que esta Concordia (a de D, João I 
art. 85) faz menção, «tinham» os Reis de Portugal, 
como hoje o «tem» o reino de Castella, e à o direito 
de mais consideração, que ha nauella Coroa, e 
funda-se, porque como os Reis «tenham concessão 
apostolica,» para que neuhbum estrangeiro haja em 
seus reinos beneficio, importa verem-se as letras dos 
novamente providos, para se verem que pessoas são, 
e assim á este respeito clicitamente» podem ver as 
Bullas como já apontei, » 


1 


E acerescenta, o que não deve agradar à illustre 
Secção : 

« Porém el-Rei D. João II, « largou esta preemi 
nencia, » como refere a sua « Chrenica » cap. 6, e 
pode-se duvidar, se elle o poderia fazer, porque a 
Jurisdicção « não é sua», se não do Reino, nem elle 
é senhor della, senão administrador, não para lar- 
gula, mas para a conservar, é uma cousa como esta 
jouvera de tratar-se primeiro com os Estados, e em 
Côrtes, ouvido o Reino e seus procuradores. » 

Kis a linguagem de um Chanceller mór do Reino, 
insuspeito a ao regalismo, lamentando o facto 
de 1457, o abandono do « placet » por D. João IIl... 

Oliva, outro regalista, canonista de nomeada, mas 
cuja obra por algumas doutrinas foi como a de Fe- 
reira de Castro posta no « Index,» o seu tratado « de 
Foro Eccelesiæ, » discutindo o « placet » que elle 
mui bem distingue do recurso à corõa, que a illustre 
secção tantas vezes confunde ; sustenta a legitimidade 
do recurso, e nega a do « placet, » Julgando-o 
« grande injuria ivrogada ao poder ecclesiastico. 
Referindo-se à Portugul diz, que os seus Reis erão 
louvados porque haviam abandonado essa pretenção, 
« Reges Jusitanise landantar, quia amiserunt hoc 
jus detinendi, et assumendi Literas Apostolicas. » 

Portngal, na sua mui importante obra — « de 
Donationibus Regiis», sustentando que as leis civis 
com o as ecelesiasticas ficam prejudicadas pelo uso 
ou costme opposto, a menos que as segundas não 
se desnem on não interessem a salvação do 
homem... 


O Sr. RopricuEs SiLva : — Muito apoiado. 


O SR. MENDES DE- ALMEIDA : — Dizendo que algu- 
mas bullas relativas a censos ecclesiasticos tinham 
caducado pelo desuso (0 que outros escriptores con- 
testam ), demonstra pelo seu silencio quanto ao 
«placet», que este não existia na época, porque a dar- 
se 0 facto contrario, o «placet», tinha posto termo à 
questão da caducidade de taes actos. Issa caducidade 
nunca prevalece se involve o interesse da salvação — 
«nisi disponant circa materiam peccatio ` 

Salgado de Somoza,com quanto Hespanhol,mas es- 
crevendo na época de união das duas Coroas, o seu 
importante tratado—de Regia protectione vi oppres- 
sorum appellantium à causis et judicibus ecclesias- 
ticis», esforçando-se por mostrar a legitimidade do 
recurso à Cora, e que nada tem de jurisdiccional a 
interferencia dos tribunaes civis no exame das bullas 
«(via facti)», cita em seu apoio a pratica de varios 
paizes inclusive Portugal,e nada diz quanto ao «placet» 
prova de que não existia. 

Os escriptores, Sr. presidente, que a secção invoca 
em seu favor são todos posteriores å época do resta- 
belecimento do «placet» em 1.6, partilhando todas 
as doutrinas da e«Deducção Chronologica.» Assim 
podemos classificar, Mello Freire, Coelho Sampaio, 
Pereira e Souza, Borges Carneiro, eté.; e todos re- 
unidos não podem infirmar o valor das provas que 
tenho exhibido. 

Consideremos, Sr. presidente, as objeccões que 
contrapõe a illustre secção ao que tenho produzido. 

Comecarei pela lei de data mais antiga o alvari do 
i? de Abril de 1410, no reinado de D. Manoel, alvará 
confirmado por D. João HT em [24 ordenando a exe- 
cução de uma bulla obtida por D. Jorge de Abneida, 
bispo de Coimbra, para dispór de parte dos bens ad- 


“quividos—intuitw iscelesit, 


Aceitando este documento, embora partindo de fonte 
tão inpura, como a Deducção Clyonologica», direi, 
Sr. presidente, que a secção por não ler com pausa 
esse documento, illudiu-se acreditando no que disss 


- a 
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aquelle seu mentor, que baralhando as idéas, apre- 
sentou a questão por uma face que não é verdadeira; 
basta ler a primeira parte do alvará em que o Rei 
expõe o que diz o rescripto Pontifical. O bispo apre- 
senta a0 Roi & «bulla de privilegio», graça que tinha 
obtido do Santo Padre em «ue se lhe fatulia poder 
dispôór dos bens que possuia ou viesse a possuir «es- 
tranhos» a Igreja, «assim como» dos bens e fazenda 
adquirida por elle por causa e razão da sua Igrejas 
até a somma de dez mil cruzados, etc. ; «pedindo ao 
Rei por mercê, que para lhe não «ser posto» ao tempo 
de seu fallecimento «nenhum embargo» a seus testa- 
menteiros no que cumprisse a execução do seu testa- 
mento, etc.» 

Para os que conhecem, Sr. presidente, as lutas 
“havidas em Portugal e em outros paizes acerca dos 
espolios dos Bispos e respectivos inventarios, o 
enigma estava decifrado. O poder temporal entendia 
que nos bens que os Bispos possuião, sem ser por 
causa e razão de sua Igreja, não podião dispór con- 
forme a legislação canonica, e que o inventario de 
todos os bens tambem não competia ao Juiso ecclesi- 
astico ; e por essas cansas punhão muitos embaraços 


ao cumprimento dos testamentos nessa parte, mas, 


nunca quanto aos outros bens. Lis a razão porque o 
Bispo temendo taes embaraços «solicitou» a praça 
temporal, pois não queria que seu testamento ficasse 
senão inutilisado, impedidopor largo tampo em sua 
execução, porquanto como já notei, nas instrucções 
do Nuncio Capodiferro, os ministros temporaes 
punhão tropeços à execução de rescriptos pontificios 
sobre graça e Justiça, por essa disposição para abu- 
sar ou invadir o dominio da Igreja por parte de taes 
funccionarios. Basta à este respeito ver a que diz o 
insuspeito Borges Carneiro «Direito Civil» livro 2º 
titulo 5 § 5S n.7€8,e ainda Mello Freire no livro 
le titulo 5 $ 19 de suas «Instituições». 


Fundavão-se, Sr. presidente, os funccionarios tem- 
poracs para taes arbitrios na legislação do paiz 
visinho, sob pretexto de ser o mesmo territorio, como 
se nota em Cabêdo «Decisão 84» da parte primeira, 
posto que contestado por Oliva « de Foro Ecclesia » 
parte 2 questão 3! don. € em diante. Posta a ques- 

“tão nestes termos como suppôr que o Bispo de Co- 
mibra fosse pedir ao rei beneplacito por causa da 


disposição dos bens «intuitu Ecclesi»? E o pedido : 


de um ecclesiastico em taes condições presuppõe o 
estabelecimento legal do «placet»? Parece-me que 
não. 


O Sr. Ropriaves SiLva:— Apoiado. 


O SR. MENDES DE ALMEIDA :— Passemos à se- 
gunda objecção. Invoca a douta secção as leis de 12 
de Setembro de 1564 e de Sde Abril de 1569) acerca 


e a me e 


da exccução do Concilio do ‘Irento por parte do, 


poder Civil em Portugal, que sendo um concílio eeu- 
menico. diz a secção,nião precisava para ser executado 


de nenhuma lei civil. Eu não posso deixar de mara- ! 


vilhar-me, Sr. presidente, vendo a douta secção 
empregar um semelhante argumento, porquanto não 
nos achamos nas circaumstancias de Pombal ou da 


inteira, vivemos em uma época de ampla publicidade, . 


co Estado, assim como a Igreja, não necessitio, l ) Ate ] 
“casa da Supplicacão; e no governador da casa do 


' Civel, ea quaesquer outros oflicines e justiças dos 


senão da verdade. 
O Sr. SILVEIRA DA Morra:— Sem duvida. 


O Sr. MENDES DE Arriba :— Ora a verdade, 
Sr. presidente, é contraria ao que diza secção. Com 
ultuito para ser obedecido por catholicos um concilio 


“ 


ara o concilio de Trento se solicitou em Portugal. 
Mas como o Estado estã intimamente ligado à Igreja, 
e o chefe ou soberano é o bispo «exterior », no mes- 
mo concilio se detervinou nas ultimas disposições 
apos a Sess. 25,n. à, que, vista a situação em que na 
epoca se achava alereja por causa da conflagração 
do protestantismo, se convidasse os principes ca- 
tholicos à assistirem com seu poder à boa e facil 
execução do concilio, além do que por sua parte fi- 
zessem os bispos : (lè: 

« Resta só adinvestar (o que faz no Senhor) à to. 
dos os Principes à que assistam com o seu poder de 
modo, que não permittam que as cousas decretadas 
sejam depravadas, ou violadas pelos hereges, mas 
destes, e de todos recebidas devotamente, e observa- 
das fielmente.» 

A mesma pratica, Sr. presidente, se tinha observu- 
do nos quatro primeiros concilios em Nicéa, Cons- 
tantinopla, Epheso e Chalcedonia. Vejamos o que 
fez o governo portuguez quando recebeu as actas do 
concilio de Trento. Publicou a lei de 12 de Setembro 
de 1554, da qual, para a questão, lerei com permissão 
do senado os periodos necessarios : (lé): 

«que considerando a obrigação, que todos os fieis 
catholicos devem ter em guardar a observancia das 
cousas, ordenadas pelos Santos Concilios e ecume- 
nicos geraes, legitimamente approvados por autorida- 
de e ordenança da Santa Sé Apostolica e dus Summos 
Pontifices, que presidem nella, por serem dirigidos 
e governados pela direcção c assistencia do Espirito 
Sento ; e a «especial obrigação», que os Reis e priu- 
cipes tem de assistir em favor e ajuda de sua juris- 
dicção à todas as cousas, que convém a guardar a 
execução dos decretos dos ditos Concilios, approva- 
dos e confirmados pelos Summos Pontifices, princi- 
palmente quando pelos Concilios lhes é encarregada, 
e por letras dos Santos Pontifices « encommendada 
a observancia », assistencia e ajuda, para effeito das 
cousas, conteúdas nos ditos decretos delles. 

Depois de fazer o resumo do historico do Concilio, 
e do procedimento dos soberanos portuguezes em 
outros concilios, e ainda nesse, as-ignalando a obri- 
gaçião que tinha de prestar o seu auxilio para a boa 
execução de suas disposições, como deve: (lè) 

«e sendo-me enviada pelo dito nosso muito Santo 
Padre a bulla de confirmação dos decretos do dito 
concilio Tridentino, com o livro em que todos 
vinham impressos e authenticos, «pedi» ao cardeal 
Infante, meu tio, que, como legado que era de Sua 
Santidade nestes meus Reinos e senhorios, e arce- 
bispo metropolitano desta cidade de Lisboa, « man- 
dasse » imprimir fielmente o livro dos ditos decretos 
e publicar a dita bulla; a qual foi solemnemente lida 
e publicada na sé desta cidade em minha presença, 
peio cardeal, e dos prelados e de muita gente, assim 
da minha córte, conio da dita cidade.» 

Portanto, até aqui não ha signal do «placet» : 


(Continua a ler.) 


«E porque eu desejo muito, que ao dito Concilio se 
dê muito inteiramente a sua devida execução, e que 
«por parte de minhas justiças», assim da minha 
Casa da Supplicação e do Civel, como em todas as 


«Deducção Chronologica» para calar a verdade i Mais correições e provedorias dos meus Reinos, se 


dê todo o favor e ajuda à boa gnarda e cumprimento 
dos decretos do dito concilio; «mando ao Rezedor da 
meus Reinos e senhorios, que, sendo requeridas pelos 


avor e ajuda para o dito efeito, etc.» 
Eis, Sr. presidente, em que consistiu a publicação 


| Ro acerca da execução sobredita, « dem todo o 
! 


não precisa do « placet » do poder temporal, e nem do concilio de Trento em Portugal, o Rei sutisfez à 


FC prue. 


r 


m 


+ 


- « Deducção Chronologica» que alli nem está co- 


~ firmaria no seculo XVII, como mostrarei em lugar 
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do mesmo papa anteriores å essa data, as que tratam 
do Sygillismo, Pombal na lei de 12 de Julho de 1769 
apresenta-se com outra physionomia; da-lhes bene- 
placito, e, o que é mais, com effeito retroactivo, € 
amplo. 

Mas, Senhor presidente, este estadista não tinha 
espirito inventivo, depois de creada em outra parte 
qualquer medida, imitava, applicava-a. Assim senão 


vontade do Pontifice, A e como um fiel bispo 
«exterior», mas não ha « placet» ! Escnsado é tratar 
do alvará on leide XS de Abril de 156%, em que ha 
manifesto engano de data, por quanto não passa de 
uma provisão de 19 de Marco desse anno, e para a 
questao nada adianta, não influe. 

Ainda. Sr. presidente, ha um argumento para sus- 

tentar esta dqutrina, tambem colhido da «Deducção 

Chronologica» e que não sei se foi apresentado pela | fosse a Pragmatica de Carlos III de Hespanha de 18 
secção ou pelo honrado senador pela Bahia (o Sr. Na- | de Janeiro de 1762, talvez o « placet » não fosse res- 
buco). e a que responderei neste momento Refere-se | tabelecido na Monarchia Portugueza, e nem miti- 
a uma disposição da Ord. Manoelina do liv, 1º tit. 11 | gado, como foi em 1440, em vista da legislação Fran- 
S 4º que é o germen fecundo do recurso à corõa, de | ceza, um aresto do Parlamento de Pariz de 1708. 
que em outro lugar me occuparei. À objecção, Sr. dar o dedusida do alvará de 

Mas isto nada tem com a questão. Os doutos au- | 17 de Junho de 1612, mandando sobre estar a execu- 

tores da consulta confundem a todo o momento «o | cão do «Motu proprio» do Santo Padre Pio V, que 
lacet » com o recurso a corda. A Ordenação Manoe- | tratava das vendas dos censos ecclesiasticos, em 
ina que elles citam e que é o nono monumento da | quanto não chegasse resposta de Sua Santidade, à 
quem se havia escripto sobre o asssumpto ; é ainda 
contraproducentem. 3. Pio V fallecen em 1572, e 
portanto por mais de 30 annos, executoun-se em Por- 
tugal o «Motu proprio» sem o placet. Esse acto do 
Papa, Sr. presidente, era de simples administração, e 
como apresentava inconvenientes o governo purtuguez 
entendeu dever sobrestar na execução emquanto 
se representava ao papa. Em que semelhante decixão 
favorece a doutring do «placet»? E' um expediente 
que qualquer dos nossos presidentes de provincia 
toma em identidade de circunstancias. Deve-se, 
porém, notar que uma medida destas teve origem no 
reinado de uma dynastia orgulhosa, e em que os Col- 
leitores apostolicos eram expellidos de Portugal por 
qne se oppunham á innovações contra os direitos da 
Igreja, conculcados na compilação Philippina. 

Nao obstante, Sr. presidente, a illustre secção desco- 
brio um argumento Achilles de quea «Deducção Chro- 
nologica» nao cogitou, e que forneceu o «Repertorio» 
de Manoel Fernandes Thomaz. Nesse «Repertorio» 
lê-se o seguinte artigo que lança por terra o argu- 
mentacao adversa, pois que, refere-se à leis anterio- 
res a litó, eil-o:— « Bullas e Breves ninguem pódo 
mandar vir de Roma sem licença da secretana. nem 
se po em dar á execução sem lá irem.» E' o que dizem 
os decretos de 5 de Julho de 172: e de 4 de Agosto de 
1760. Nada, pois, é tão positivo, ao menos na opinião 
da illustre secção. Vejamos o reverso da medalha. 

Esses decretos, Sr. presidente, explicam duas épo- 
cas anormaes nas relações de Portugal com a Santa 
Só, as chamadas «rupturas» com a Córte de Roma. 
A primeira foi motivada pela recusa do Papa Cle- 

| mente XI a exigencia de D. João V de escolhas de 
| Nuncio em lista triplice; por essa causa o Nuncio 
producentem, em vista das seguintes palavras: —- | José Firrau e scu Auditor foram mandados sahir de 
a E querendo-me conformar em tudo, como é razão, | Portugal por aviso de 24 de Março de 1728. Foi um 
com o que sua Santidade assim ordenou, etc. » Quem , rompimento formal, mas logo que restabeleceu-se a 


piada fielmente; só se refere no recurso à coroa e à 
negação de carta de excommungado ; porque, antiga- 
mente, quando havia a pretendida invasão dos juizes 
ecclesiasticos, costumava-se dar carta de excommun- 
gado, para que não soffressem a pena temporal de 
excommunhão, aquelles que eram assim offendidos 
sem razão pelo juizo ecclesiastico. O que fez a lei 
manoelina, queem tudo o mais era a reproducção da 
Affonsina liv. 1 tit.9? Ordenou que o procurador dos 
feitos da corôn quando visse que em algum tribunal 
ecclesiastico era atacado o direito da corõa, tratasse 
de vindical-o; mas de que maneira ? Era já este pro- 
cedimento um principio do recurso å coróa que se 


competente. Chamado o juiz ecclesiastico à Casa da 
Swpplicação lå debatia com o mesmo procurador dos 
feitos os respectivos direitos, e, si acaso o juiz eccle- 
siastico não cedia à pressão do funccionario tempo- 
ral, mandava-se então passar «carta de excommun- 
gado » aos interessados na questão, afim de não sof- 
frerem as penas que as leis inpunham aos excom- 
mungados. Mas isto não era o « placet » 

A illustre secção, Sr. presidente, chama tambem 
em seu auxilio o texto da lei de 2: de Setembro de 
15832, que mandou pòr em execução o breve do papa 
Gregorio XIII contendo as reformas do kalendario, 
assumpto em que interessava tanto o civil como o 
ecclesiastico. Já então governava em Portugal a 
dynastia Hespanhola, reinava Philippe II,o « pru- 
dente. » ; 

Mas, para não ir mais longe, Senhor presidente, 
direi que o documento em questao, que vem por 
extenso na «Deducção Chronologica, » é contra- 


-« se conforma, » Sr. presidente, é quem manda ou , paz o decreto ficou de nenhum effeito, e voltaram as 


quem sc sujeita? Se me conformo com o tempo, com | cousas ao primitivo estado. A segunda ruptura ve- 
a vontade de Deos, serei porventura quem sujcite | rificon-se na época de Pombal com o Nuncio Filippe 
o tempo e a vontade de Deos? Isto não é o « placet. » | Acciajiuoli mandado sahir de Portugal por aviso de 
O Sr. Zacarias : — Apoiado. TPO Ni a ES ae Junho de 1760 por motivos que o senado 
O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — E, Senhor presi- , conhece. A 
dente, era esta de ordinario Ep RA ai o | a o o ere E T o 
; : anno ato Re sece e- 
AE e Ee SAE E roduccão do de 1598. o qual não foi retirado em 
em ga Pd pa e A no EO p. a CC da Rs Sn A h oo 
Pombal antes da lei de 6 de Maio de 1765; de que | 1770, quando s elecei z com Rom pon- 
von o o co » o nu com força te lei | a : Par at porque jå eram ea 
de 8-de Maio de 1758 mandando de novo executara as ideas da epoca, mbal não queria voltar a 
bulla do papa Bento XIV de 20 de Dezembro de 1:41 | passado, dizendo ao nuncio Innocencio Conti que 
sobre a liberdade dos Indios no Brasil, onde se lê o | era estvlo dos Reis portuguezes nunca revogarem 
seguinte: — « conformando-me com a mesma cons- | suas leis, mas suspender-lhes o exercicio, quando 
tituição apostolica etc. » linguagem de que Pombal conviesse, por meio de decretos; resposta que 


2ã0 usa depois da lei dẹ 1769. Assim em qutras bullas | communicou ao marquez de Clermont, e de que 
` 18 
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este deu parte ao seu governo em officio de 11 de 
Setembro de Vil. 

Portanto, Sr. presidente, p argumento desses dous 
decretos é confraprodecentem, E isso que se exis- 
tisse o «placet», não seria applicado como medida 
de rigor em época de rompimento de relações. 


O Sn. RopriGuEs Sirva :— Apoiado. 


O SR. MENDES DE ALMEIDA :— O o 
duzido pela secto da aflirnativa do conselheiro José 
Clemente Pereira, de grata lembrança para o paiz, de- 
clarando haver sido plucitada uma bulla do santo padre 
Pio Vde3 de Abril de 155 é improcedente em vista 
dos argumentas jå expostos. Houve må apreciação 
desse distineto nosso collega quando em L 38 arris- 
cou tal asserto na camara dos deputados quanto 
4 bulla — « In eminent? dignitatis » da Ordem Be- 
nedictina, o que en já havia notado no tomo :° do 
« Direito Civil Ecelesinstico Brasileiro » a pag. 1:29. 

E não foi esse o unico erro do niesino jurisconsulto 
nestas materias, basta lêr-se entre outros o parecer de 
“7 de Outubro de 1327 sobre a bulla do Padroado. Con- 
vindo notar. Sr. presidente, que S. Pio V não era 
papa com quem, nestas materias, se podesse zombar, 
elle que em :561 excommungon o duque de Alcalá 
governador de Napoles, no tempo de Philippe II, 
nor ter ousado introdusir alli essa pratica: e o duque 
bi obrigado n submetter-se. 

Em vista de tudo quanto fica exarado, parece, 
Sr. presidente, que o « placet» não se recommenda 
na Monarchia Portugueza, por sua origem nos dous 
periodos de 16) e 175, e tão pouco pelôs meios em- 
pregados para mantél-o, c que o «facto incontes- 
tavel» de seu ininterrompido uso é uma verdadeira 
ficção, que ninguem certamente se atreverá mais a 
reproduzir no Brasil. Se houve quem quizesse « allnir 
a verdade historica» por certo não foi o autor do 
« Direito civil ecclesiastico brasileiro.» 

Mas, diz a illustre secção, se o placet é uma dou- 
trina tão reprovada peln Igreja, « é para admirar 
que, publicada a Constituição ha meio secnlo, «assim 
como a de Portugal», onde se acha igual disposição, 


nenhum protesto formal c eficaz fosse dirigido ao 
governo do Brasil ou ao de Portngal pela «Curia Ro- 


mana» (semprea «Curia Romana!») nio obstante ter- 
se por veses negado assentimento a bullas e breves 
pontificios. » 

Para taes governos, Sr. presidente, que não igno- 

-ran as doutrinas da Igreja desde 1487, à que vinha 
um protesto «formal e cilicazo, se a Santa Sé não 
dispõe de forca material, e de certo, quando ativesse, 
não a empregaria para persuadir ao nosso governo 
o seu direito? Se se limitasse à um simples pro- 
testo directo, os governos de Portugal e do Brasil 
combariam, cos fieis dominados, oppressos como 
se acham, soffreriam ainda mais. Por outro lado, 
protestos da Santa Sé não faltam em numerosos 
actos que correm impressos,e mais adiante exhibirei 

E pelo que respeita à Portugal ha um mui positivo 
que aqui notarei, extrahido do breve «Probe nostis» 
do actual Pontifice de 9 de Maio de 1703 sobre o pa- 
droado portuguez do Oriente. O Pontifice estygma- 
tisa com severas palavras varios ceclesiasticos por- 
tnguezes que nas Indias Orientaes recusaram sub- 
metter-se nos decretos da Santa Se por faltado placet. 
Kis suas palavras que desejo que penetrem bem na 
consclencir da illustre sceção : 

e He um impio e detestnvel empenho pretender 
que os diveitos divinamente confúulos testa Sé Apos- 
tolica, e que o supremo governo da Igreja de Jesus 
Christo Nosso Senhor, que lhe foi conferido, possão 
ser cogretados, regulados ou diminuidos pelos «placet» 


-~ 


e humanas vontades. O que não está ligado á cadeira 
de Pedro e ao Pontifice rgmano, em vao se gaba de 
pertencer à communhão catholica. Quem nao está 
com elle é contra elle, e necessariamente estã sepa- 
rado da unidade da Igreja, pois quem comnosco se 
não congrega, outra cousa não faz senão disper- 
sar-se. » ; 

E o que, Sr. presidente, podia esperar a Santa Sé 
do governo Brasileiro que em sua primeira legisla- 
tura fez uma tremenda derrubada da legislaçao da 
da Igreja,querendo limital-a ao absurdo «puramente 
espiritual» ? A Igreja soffre, a Igreja é paciente por 
que é cterna, e espera chamar à fé seus filhos refrac- 
tarios ou hallucinados por doutrinas que condusem 
à morte e não à vida. Mas dessa paciencia não se 
deve abusar. 

O silencio dos bispos do Brasil, desde a época cn- 
lonial, invocado para honrar o placet, tambem não 
aproveita à illustre secção, porquanto, Sr. presi- 
dente, muitos delles eram creaturas de am governo 
saturado de ideas nltra-gallicanas, quando menos, e 
partilhando as mesmas idéns; outros por fraqueza, 
outros adstrictos à um systema de extrema pru- 
dencia esperavam remedio do tempo ; alguns, final- 
mente, arrastados por dontrinas pouco orthodoxas, 
ue lravraram no paiz oriundas da fonte pestilencial 
de Coimbra, não sustentnavam a verdadeira e solida 
dontrina. Exemplo notavel temos no ultimo prelado 
desta diocese, que aliás combateu o placet, mas 
cujas obras, infelizmente, estão no Index, ainda que 
com a nota benevola: « donec corrigantur. » 

Antes de entrarmos, Sr. nresidente, no exame da 
doutrina do placet que a illustre secção procura ca- 
nonisar a todo o custo, e que o nobre ministro do 
Imperio quer que se respeite «sempre»... 


SR. RoDRIGUES SILVA : — Apoiado. 


e 


O Sr. MENDES DE AIMEIDA: — ... tratemos de 
fazer logo applicação à questão que nos preon UDS; 
em vista dos dados que apresento acerca do estabe- 
lecimento do plocetem Portugal, donde o herdamos. 
Se é certo,como demonstrei, que esta medida dor- 
miu no esquecimento por pe “O annos, de 1457 a 
1765, pela revogação de D. Joño II, e não suspensão, 
como a illustre secçao parece já por ultimo querer 
admittir, é indubitavel que as pulida «In eminenti» 
do Papa Clement XII e «aProvidas» de Bento XIV, 
dos annos de 17:8 e 11451, foram publicadas e exe- 
cutadas em todos os territorios da monarchia por- 
tugueza. 

Mas, diz a illnstre secção «ainda assinunão podiam 
taes bnllas on quaesquer que tivesse tido 0 bene- 
lacito, produzir efleito no Brasil, além do fôro 
interno, ou consciencia dos catholicos. » Eis uma 
doutrina inteiramente nova, offensiva da Constitui- 
ção e herctica. As leis da Igreja não obrigam sómente 
no fóro intemo, pois ella nao é simplesmente um 
culto, é um poder. Se obrigassem sómente no fôro 
interno a garantia da Constituição no art. Sera inu- 
til, era illusoria, Dessa forma a Igreja póde ser im- 
punemente invadida nas suas associações, e no seu 
culto sem que possa fazer respeitar o seu direito. 
Por certo, Sr. presidente, a Igreja não tem direito, 
e nem o reclama, de impór a sua doutrina à quem 
quer que seja, mas tem indubitavelmente o de repel- 
lir do seu seio o apostata que tem abandonado o seu 
ensino e desdenhudo dos sens preceitos, e o Estado 
esta na obrigação de lhe prestar todo o nuxilio neste 
caso porque está dentro da liberdade de consciencia. 
Esta doutrina da illustre secção é heretica, con- 
demnada pelo Papa Pio VI na bulla «Auctorem Fi- 
dei» da 28 de Agosto de 1794, IV e V proposições, e 
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jão havia sido por Bento XIV no Breve «Ad assiduas», 
dirigido em 1795 ao Primaz, Arcebispos e Bispos da 
Polonia, 

A bulla dogmatica «Auctorem Fidei» teve por tim 
cundemnar os erros e heresias do conciliahulo de 
Pi toia, à cuja frente se pòz o prelado daquela 
diocese Scipião Ricci, que por ultirno submetton-se ; 
e admira que varões tao doutos, e que se presão de 
bons catholicos, como os membros da secção, profes- 
sem doutrinas tão reprovadas. 

Aquellas condemnações forão ninda reprodusidas 

elo actual Pontifice nas suas letras Apostolicas de 
2 de Agosto de 1851 «Ad Apostolice», e constitue a 
eo quarta proposição do «Syllabus», 

“a antiga heresia de Marcilio de Padua, condem- 
nada pelo Papa João XXII, em 1:7.7, reprodusida no 
seculo decimosexto por Edmudo Rioher e pelos 
Jansenistas e Febronianos no ultimo seculo, e pre- 
sentemente pela seita que nos opprime, 

A illustro secção, Sr. presidente, no seu enthusias- 
mo pelo apotheose do Maçonismo, muda inteiramentea 

uestão quanto a E das bullas de Clemente 

HI e de Bento XIV, por quanto que importa para a 
questão que tnes associações sejao ou nao simples- 
mente toleradas ou implicitamente permittidas; 
directa ou indirectamente participantes da natureza 
de ruligiusas; inteiramente temporaes ; isentas da 
jurisdicção da Igreja? A Igreja não quer governa-las, 
mas reputando-as fóra, alheias de sua doutrina, 
inimigas della, regeita de sen seio, os que à ella, 
se applicão, como os que se fasem protestantess 
akas budhistas ou mahometanos. 

Usa para isto de um diretto perfeito, incontestavel, 
como qualquer outra associação; o que ella nao 
quer é a confusão dos seus tilos com os de Hiram, 

“ou de Luthero, e de Calvino, não offende pori:so 
nenhum artigo da Constituição, como pretende a 
donta secção. E seella tem direito de exconmun- 
gar o catholico que apostasia fasendo-se proles- 
tante ou israelita, sem offender disposição alguma 
constitucional, como, sem otlensa da rasão e do 
bom senso, pode ser privada do direito de empre- 
gar os mesmos recursos contra os que se passarem 
para outras seitas sob a denominação de Maçonaria, 
Carbonaria e outras? 

Mas essas associações não são religiosas, diz a 
secção ? «Quid inde?» Ein primeiro logar a asserçião 
é inexacta desde que algumas dellas adoptam sim- 
plesmente os dous doginas da existencia de Deus e 
da insmortalidade da alima em suas constituições, e 
outras negam; além do absurdo principio da liber- 
dade completa de cultos ou indifferentismo religioso, 
condemnado pela Igreja. Em segundo lugar ainda 
que taes associações fossem meramente temporaes, 
sendo as suas doutrinas oppostas às da Igreja, ella 

óde-as condeinnar, e o tem feito por differentes vezes; 

asta ler a tabella do «Syllabus». O que entretanto 
surprehende, Sr presidente, é que hajam catholicos 
que professem semelhantes doutrinas para beneficiar 
a apostasia. i 

O que admira,Sr. presidente, é que a illustre secção 
neste logar não se aproveitasse de um dos argu- 
mentos favoritos do fonrado presidente do conse- 
lho, isto é, que o ser maçon «não é dogma»: talvez 
fosse mais exacto diser a proposição inversa, Ainda 
não pude cos.ceber a força deste argumento. Ser ou 
não ser maçom por certo não é um dogma; mas o 

rofessar as doutrinas maçonicas importa a negação 

as catholicas, O mesmo se poderia diser do Luthe- 
rano, do Calvinista, do Judeu etc se si quizesse uti- 
lisar do mesmo argumento como em outro logar 
notei. Desde que as doutrinas estão em conflicto 


quem para resolvel-o procuraria o catholico ? Ne- 
cessariamente a Igreja, cujo chefe visivel é o Papa; 
é elie quem define o dogma, quem o explicf e inter. 
weta. Usando desta prerogativa por forca terá de 
deseriminar as koas das mås doutrinas, conden- 
nando estas ; do contrario se sujeitasseinos a decisio 
do pleito à Biblia, explicada pela nossa razão, cahi- 
riamos no principio protestante. Eis o que se pra- 
ticou com a Maçonaria. 

Sem o orgão infallivel da Igreja, Sr. presidente, 
não Lemos quem nos explique as doutrinas catholicas, 
quem nos avise da existencia das mås que muitas 
veses procuram confundir-se com as boas e verda- 
deiras. E" indispensavel quem nos diga com auto- 
ridade : «isto é verdade; aquillo é erro». O principio 
cardeal da Maçonaria é o indiflerentismo religioso, 
como mui bem assignala Dento XIV na bulla «Pro- 
vidas»; principio seductor e que tantos males causa 
e continua à causar. Esse principio resolve se no 
despreso de todas as religiões, .. 

O Sn Ropricues SiLva : — E" verdade. 

O Sr. MENDES DE ALMEIDA... O que a Igreja não 
póde admittir, o Papa. o nosso juiz de controversias, 
declara quo aqnella doutrina é abominavel, nós a 
abandonamos. A Maconaria, diz a secção, nada tem 
de religiosa, bem o creio, porque é a negaçao de todas 
as religiões; mas ainda assim não deixa de sél-o 
posto que às avbssas. 

Em apoio da sua opinião, Sr. presidente, a illustre 
secção Ainda adduz uma razão. que chamarei imper- 
tinente; «as bullas em questão ainda dispensadas do 
«placet», nunca foram executadas no Brasil», estão, 
por tanto no caso de outras bullas e até de leis civis, 
que «cabem em desuso, e perdem toda a força obri- 
gatoria | 

ste argumento, Sr. presidente, corre parelhas 
com os precedentes, senão os excede em enormida- 
de. Como sabe a illustre secção que essas bullas 
nunca foram executadas no Brasil? A execução de 
uma lei ou sua observancia dependerá de que haja caso 
em que ella se possa applicar ? Mas, prescindo desta 
circumstancia, € posso asseverar que cllas tiveram 
execução em nosso paiz, porquanto tanto d reverendo 
Pisno desta diocese, como o da do Pará em suas ul- 
timas pastornes assignalam uma pastoral de 8) de 
Setembro de 1815 de um Bispo da ultima D. Manoel 
de Almeida Carvalho, e outra de 28 de Maio de 1:35 
do seu successor D. Romualdo de Souza Coelho con- 
demuando a maçonaria. Portanto como sustentar 
comtanto desembaraço que as Bullas de Clemente XII 
e de Bento XIV não se executaram no Brasil? 

Se estes exemplos não servem, vejamos, Sr. pre- 
sidente, se o argumento do «desuso» pòde apro- 
veitar. Nas leis civis nem todas podem ser derogadas 
por esse meio, taes são as leis constitucionaes e 
undamentaes do Estado, por quanto, como diz Bos- 
suet, sua vigilancia e sua acção é iminortal, e tudo 
quanto contra ellas se faz é nullo «pleno jure» e pòde 
se volver contra. São tão impereciveis como as leis 
nituraes. Na Inglaterra e na Anstria nenhuma lei 
se revoga pelo desuso. Nesses paizes domina o prin- 
cipio do direito : «Non firmatur tractu temporis 
quod de jure ab initio non subsistit.» 

As pessimas leis, Sr. presidente, as pouco pensa- 
das, as de circumstancia, as de excepção, as de par- 
tido, podem, estão expostas a essa revugação. Entre 
nós, segundo Borges Carneiro, o desuso não revoga 
lei alguina patria ; por quanto, segundo alei de IS 
de Agosto de 1169 § !4, o proprio costume pura ser 
admissivel depende de ter por fundamento a boa 
razão, exceder a 1:0 annos e não ser contrario a 
lei; portanto o desuso não revoga. 
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Se o desuso não revoga asleis civis, como, Sr. pre- 
sidente, japplical-o à leis canonicas, à bullas dou- 
trinaes, que interessam a salvação, que importam 
peccado sua desobediencia? Nenhum canonista o 
diz ; e tem contra si, esse principio, a Decretal «Cum 
tanto» de Gregorio IX e outras dos papas Alexan- 
dre III e Lucio III,declarando que o uso ou costume 
não póde prejudicar nem a verdade e nem a lei. -e 
o Dr. Philipps diz, que nenhum costume derogantr 
podia prevalecer contra uma lei absoluta. concoE 

ando com o complexo do organismo do direito da 
Igreja on impondo um preceito ou prohibição fun. 
dada sobre um motivo de moral. 

O sabio cardeal Gousset, na sua « Exposição 
dos principios do direito canonico», tratando desta 
materia exprime-se nestes termos : «um costume 
qualquer que seja não póde derogar os santos Ca- 
nones, as constituições Apostolicas e nem aos decre- 
tos de um Concilio ecumenico, a menos queo Papa 
não tenha conhecimento desse costume e não con- 
sinta que elle prevaleça contra a lei.» Ora, é mui 
raro, diz Blandiniere, sobre tudo em assumpto eccle- 
siastico, que um costume contrario ás leis estabele- 
cidas se funde em: razões tão solidas 6 consideraveis 
para poder abrogal-as. E a razão é que essas leis 
sendo promulgadas no -interesse da salvação e não 
tendo por fim senão procural-a, é dificil que o op- 
posto possa ser legitimo e deva ser autorisado. |. 

He por isso que os costumes contrarios aos" Santos 
Canones são quasi sempre tratados pelos Concilios 
e Constituições dos Papas, como « abusos, corrupte- 
las», desordens, a que nenhuma attenção se deve 

restar, e que não podem senão perturbar ou derri- 
Dar toda a ordem da disciplina ecclesiastica. Em 
summa, Sr. presidente, a moral e os dogmas são 
immutaveis, não se alteram pelo desuso, e o mesmo 
«iota» da lei divina he sagrado: assim o diz o pri- 
meiro Evangelista : «iota unum, aut unus apex non 
preteribit à lege, donec omnia fiant. » 

Um distincto jurisconsulto portuguez, mas regalista 
como todos os romanistas, Domingos Antonio Portu- 
gal, na suaobra «De donationibus regiis», liv. 2, cap. 
1 . sustentando o principio de queas leis para serem 
exequiveis necessitam, como entre os Romanos, do 
aceite ou consentimento do povo, desta formalidade 
não exclue as leis ecclesiasticas, menos as que 
importam peccado ou interessam à salvação, como em 
outro lugar fiz vêr ao senado, não prevalecendo con- 
tra ellas o desuso. 

Eis suas palavras que textualmente reproduso (lè): 
« Nisi disponant circa materiam peccati, quia tunc 
etiam non recepte obligant. Ex eo quod usus con- 
trarius, quantumcumque longevus, immo neque 
præscriptio efficere potest quod non sit peccatum, et 

uod ab Ecclesia declaratum est esse peccatum. 

mmo consuetudinem non excusare à peccato proba- 
tur (glos. in Canon. cum venerabiles,e Valasco-Cons. 
138, n. 12)v. E mais abaixo accrescenta, que se a lei 
de principio fòr aceita pelo costume, obriga per- 
feitamente ; e diz-se figar em rigororosa observancia 
«(in viridi observantia)»; por onde podem-se julgar os 
casos occurrentes, ainda depois de mil annos, pelo 
principio de que a lei sempre falla, e não acaba 
elo desuso «(quia lex semper loquitur, et non tol- 
litur per desuetudinem)» em virtude da Lei « ve- 
tustissimam Cod. de jure dot. etc. » 

Mas, accrescenta a secção, « se as bullas não hou- 
vessem cahido em desuso, não havia necessidade de 
novas, condemnando a Maçonaria. » As razões são 
outras e não esta que lembra a douta secção, que se 
houvesse lido attentamente as bullas escusaria de 
exhibir semelhante argumento, bastava que se limi- 
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tasse á de 1751 de Bento XIV. As posteriores compre- 
hendem outras associações da mesma especie, e a 
a do mal cxige continua recommendação de 
zelo, 

Por ultimo, Sr. presidente, appella a illustre sec- 
ção para a distincção da maçonaria do Brazil e da 
estrangeira, argumento a que já respondi e presumo 
que victoriosamente, pouco importando para o caso 
se a nacional conspira contra a religião patente ou 
claramente, pois basta a enunciação de suas detes- 
taveis doutrinas para que se verifique o antago- 
nismo com as da Igreja, embora logicamente não as 
pro ou não queiram pôr em pratica, comquanto, 
r. presidente, a presente agitação demonstre o con- 
trario com à imprensa que a defende e propaga. 

Esses escriptos, Sr. presidente, filhos da impie- 
dade, não são, como diz a secção, o parto de algumas 
pessoas que obcecadas pelo erroe por mãos conselhos 
se lançam na carreira do mal; constituem o pro- 
gramma da seita que a Igreja combate, como vs 
escriptores mais autorisados della o proclamam 
aqui e no estrangeiro, e o demonstre! no meu dis- 
curso de It de Março deste anno, que a propria 
secção fez-me a honra de lêre de citar. Para que 
pois, em serviço de uma má causa calar-se, negar-se 
a verdade conhecida por tal; pelos Papas, pelas sum- 
midades maçonicas do mundo inteiro e pelo bom 
senso universal? 


O Sr. Ropriaves SiLVA:—Isto é incontestavel. 


O Sr. Menxors DE ALMEIDA: — Maldito con- 
soante!... E aque vem, Sr. presidente, a confron- 
tação do procedimento do Revd. bispo do Rio de 
Janeiro no caso do padre Almeida Martins, com o 
do digno prelado de Olinda na questão das irmanda- 
des, ainda quando fosse exacta a apreciacão da il- 
lustre secção, o que contesto, no fundo houve con- 
demnação por virtude dessas bullas: o maior ou 
menor rigor na execução não prejudica a questão. só 
interessa ao superior ecclesiastico que tem de julgar 
os executores, tendo em consideração as circumstan - 
cias em que se achavam. 


O Sr. RopriguErs SILVA :—Apoiado, 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Alguns versiculos 
dos livros sagrados tambem foram exhibidos para 
amparar a these da illustre secção, mas como sem- 

re, em casos taes, desculpe a illustre secção, menos 

em applicados. Ô versiculo 21 do Evangelho de 
S. Matheus cap. 22, um pouco alterado como infe- 
lizmente quasi todos os dos santos livros que cita a 
illustre secção « Reddite enim qua sunt Cæsaris, 
Cæsari ; et que sunt Dei, Deo», tanto póde invocar 
em seu favor o Estado como a Igreja, com a diffe- 
rença que esta o invoca com toda a força de razão, 
porque nunca sahe do sen dominio, sua doutrina 

immutavel, não varia ;e pelo contrario oEstado que 
não tem por si E dd do Redemptor que lhe 
assegurão a exactidão do seu procedimento como a 
Igreja, que aliás tambem não dispõe da força para 
abusar, í 

O versiculo 36, Sr. presidente, do Evangelho de 
S. João cap. 18 em resposta á Pilatos — « Regnum 
meum non est de hoc mund» é inexactamente ira- 
dusido e applicado fóra da interpretação que a Santa 


Igreja lhe dá, o que um bom catholico não poda 
fazer. 


O Evangelista não diz «hujus mundi e nem a in 
hoc mundo » o que se prestaria ao sentido que mira a 
illustre secção, mas «de hoc mundo,» querendo 
exprimir, com essa preposição «de,» à origem, a 
proveniencia, e a differença que havia no Reino de 
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Deos que o Salvador vinha fundar, do estabelecido 
pelas doutrinas adversas. Convindo notar que ha 
em tal citação, senão falta de sinceridade, poua 
logica, porquanto abandonu-se o tinal do versiculo, e o 
complemento da resposta que está no versiculo 
seguinte o 37: — « Ergo rex es tu? » replicou Pilatos, 
e Jesus respondeu-lhe : « Tu dicis qnia rex sum ego. 
Ego in hoc natus sum, et ad hoc veni in mundum, 
ut testimonium pcrhibeam veritati: omnis qui est 
ex veritate, audit vocem meam. » Este texto con- 
corda perfeitamente com outro de S. Matheus cap. 28 
v. 18 — « Data est mihi omnis potestas in cœlo et in 
terra. » 

Se Jesus, Sr. presidente, declara que é Rei e para 
esse fim foi que nasceu (in hoc natus sum,)e para 
isso veio ao mundo (et ad hoc veni in mindum,) como 
tradusir-se o « de hoc mundo » da fórma porque 
deu a entender a consulta, e o proclamou o honrado 
senador pelo Pará, um dos seus assignatarios ? 

Por esse mesmo prisma tradnsio o illustre se- 

nador pela Bahia (o Sr. Nabuco) os versiculos 2% c 
2G do cap, 22 do evangelho de S. Lucas, em que se 
mostra a diferença de proceder dos Reis das nações 
da td dos que tem de funccionar no Reino 
de Deos na terra, que Christo vinha fundar: — 
« Reges gentium dominantur eoruin: et qui potes- 
tatem habent super eos,benefici vocantur. Vos antem 
non sic. » Daqui dedusio o nobre senador que a 
Igreja nada tem com este mundo; é um regimen 
aparte, redusida ao « puramente espiritual, » a 
e qa culto interno ou por méro favor do poder 
civil, com alguma exterioridade, perdendo em summa 
todas as qualificações e titulos de poder indepen- 
dente. 

Portalis, jurisconsulto de tanto merecimento posto 
que gallicano, não tradnsiu assim esses versiculos 
no seu magnifico trabalho « Uso e abuso do espirito 
philosophico no seculo XVIII », deu-lhes a signifi- 
cação que lhe dá a Igreja, e os mais autorisados- 
interpretes dos santos livros. 

A’ esses catholicos, Sr. presidente, que Interpre- 
tam os textos sagrados em desvantagem da Igreja, e 
para lhe destruirem a liberdade, o que Deus mais 
ama neste mundo, conforme a bella expressão de 
Santo Anselmo, citada pela secção, eu applicarei o 
texto de um versiculo de S. Thiago na sua epistola 
cap. 2 v. 14: «Quid proderit, fratres mei, si fidem quis 
dicat se habcre, opera autem non habeat?» E indis- 
pensavel que a fé que se ostenta, concorde com as 
obras e palavras. A fé simples não salva. «Numquid 
poterit fides salvare eum? » 

- O Ska. Ropricuts SiLvA.— Apoiado. 

O Sn. MENDES DE ALMEIDA :—Se a secção, Sr. pre- 
sidente, abandona a questão de isenção do placita- 
mento das bullas de 17:8 e 1791 pelos fracos argu- 
mentos de que já me occupci, outro tanto não suc- 
cede com o honrado senador pela Bahia (o Sr. 
Nabuco) que como conselheiro de Estado tambem 
votou pela consulta; mas o honrado senador por 
outras cansas. Assim, S. Ex. quer que essas bullas 
«loutrinaes: sejam «disciplinares», e que o «placet» 
cm Portugal nunca foi interrompido | sempre existiu; 
a lei de o não restabelece o placet», executon-o, 
garantindo-o com outras e novas medidas! E o 
illustre jurisconsulto, explica À seu modo, a causa 

orque taes actos da Santa Sé se executaram em 
Portugal. l 

Não examinarei, Sr. presidente, se a lei de 1755 

restabelecen ou não o «placet:, a verdade jå exhibi 


ainda ha pouco. Vejamos se as bullas em questão , 
são «disciplinares», e se é realo que sustentonov nobre ` 


senador quanto a execução dessas bullas. 


Bulla «disciplinar», Sr. presidente, é a que tem por 
fim regular a administração da Igreja em sen culto 
e instituições como poder independente, assim dizem 
os canonistas. As «doutrinaes» como em outro logar 
já notei, são em geral chamadas «constituições» 
trazeni o juizo ou decisão dada pelo Santo Padre 
acerca de alguma doutrina erronea que lhe foi denun- 
ciada. As bulas de 1:33 e 1751 e subsequentes não 
se occupam de ontra cousa senão de examinar e 
condemnar a doutrina e instituições maconicas, logo 
a qualificação «disciplinares» dada pelo illustre sena- 
dor, e segundo o seu intuito, é mexacta. E ainda 
quando fosse disciplinar, seria de disciplina geral, 
que não varia; e quem senão a Igreja, póde des- 
obrigar o catholico J sua obediencia ? 

Todos sabem, Sr presidente, que as leis seculares, 
antagonicas das da Igreja, são nullas « pleno jure» 
para os ficis, por que ao Estado falta a jurisdicção 
para destruir, revogar as leis da Igreja sem o seu as- 
sentimento. Assim sempre se pensou em nosso paiz, 
!ao menos até certa época. Por isso Portugal—de Do- 
nationibus regiis» exprime-se por esta fórma: « Leges 
seculares, velstatuta contra immunitatem ecclesiarum 
directe, vel indirecte sunt nulla » por deficiencia de 
jnrisdicção. E era um regalista quem assim se pro- 
nunciava E accrescenta: « bene sequitur predictas 
leges ex defectu potestatis non valere, maxime si 
fiant contra privilegia concessa ecclesiæ universali 
dicunter enim esse contra libertatem Ecclesiæ » 

E por tanto lingnagem de regalista romanista que 
chama « privilegios » os direitos da Igreja, por tanto 
insuspeito. O mesmo sustenta Oliva—«de Foro Eccle- 
sit» em differentes logares, e Pereira de Castro— 
«de Manu Regia.» E', porém, certo que o «placet » 
veiu desvirtuar toda esta jurisprudencia, lançando a 
sociedade em anarchia pela contusão 
ou antes usurpação do poder temporal. 

Vamos à outra proposição do honrado senador pela 
Bahia. Diz e sustenta S. Ex que antes de 1765 havia 
a placet» em Portngal; mas as bullas em questão 
como se executaram? por intermedio do tribunal do 
Santo Ollicio (Inquisição), que substituia os bispos no 

| julgamento dos delictos de heresia e outros. Era um 
tribunal regio, com o titulo de « magestade », e muito 
applaudido pelo homem que então dominava Por- 
' tugal, o famoso ministro, marquez de Pombal ; e tão 
!applaudido, que elle mandava dizer para França por 
intermedio do encarregado de negocios desse paiz, 
Mr. de Saint Julien, mui aflecto à sua pessoa, o 
seguinte (lé): 

« Eu quero reconciliar o vosso paiz com a Inqui- 
sição, e mostrar ao Universo a « utilidade » deste 
tribunal, que aliás não foi estabelecido peo Rei Fi- 
delissimo senão para preencher certas funcções dos 
| bispos, funcções mais seguras nas mãos de uma cor- 

poração «escolhida » pelo soterano, do que nas de 
nm individuo que póle euganar, ou enganar-se.» 

Mas, necrescenta o honrado senador, cuja palavra 

i Sr. presidente, é tão autorisada, esse Tribunal era 
“um tribunal excepcional com jurisdieção «plena» e 

«nrbitraria» sobre todas ns especies de hereges, e por 
“tanto não precisavam das bullas. Admittamos por 
“um momento que assim era, o que contesto. Não 

sendo as bnllas placitadas como podia o tribunal 

conhecer que taes sectarios eram hereges se todos 
“em Portrgal, no Brasil, e ainda hoje é a regra, sus- 
tentrvam qne eram bons çatholicos; e o governo, 
na época mui cioso de suas prerogativas, consentiria 
em semelhante abuso? 

O Sa. RODRIGUES SiLvA:— Apoiado. 

O Sn. MENDES DE ALMEIDA :— Entretanto, Sr. pre- 
i sidente, outra é a verdade. O tribunal do santo 


os poderes, | 
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officio, com quanto excepcional, não tinha jurisdicção 
«plena» e «arbitraria». Foi creado à solicitação do 
Rei, que começou nomeando por si só sem depen- 
dencia do Pontifice o primeiro inquisidor, seu irmão 
o cardeal D. Henrique; que foi quem formulon o .º 
regimento desse famoso tribunal em 15 2, e fizeram- 
se mais tres antes do de 17 4 no dominio de Pombal, 
em 1o:t, 1613e 1540. O ultimo de 1 74 foi preparado 
pelo proprio irmão do omnipotente imini tro, Paulo 
de Carvalho, inquisidor-mór, e terminado pelo seu 
successor o cardeal da Cunha, ministro com Pombal. 
As primeiras personagens do reino occupavam aquelle 
cargo, e tante que o irmão do rei, D. José, bastardo 
de D. João V, occupara este cargo antes de Paulo 
de Carvalho. 

O santo officio em Portugal, não era tribunal com 
jurisdicção plena e arbitraria já pelos seus antigos 
regimentos, como pelo ultimo, que obteve o placito 
real: suas attribuições estam ai mui regular e des- 
criminadamente definidas ; e por tanto sc cumpria as 
bullas, sem beneplacito é por que ellas não o de- 
mandavam. Ora, Sr. presidente, exceptnados os pri- 
meiros processos contra maçons no reinado de D. 
João V em 1742, os outros só appareceram depois 
de 1775, precisamente quando já finccionava esse tri- 
bunal, reformado pelo omnipotente ministro; cuja 
reforma foi muito applaudida pelos ministros da 
França acreditados na córte de Lisboa, segundo 
alguns delles convidados a assistir à dous «actos 
de fé» por expresso convite do famoso ministro caliás 
com extrema indignação do duque de Choiseul. 
Basta que se consulte o que, aeste respeito, publicou 
o visconde de Santarem no sen «Quadro Elementar.» 

Mas, Sr. presidente, é tão autorisada a palavra do 
honrado senador pela Bahia, que não devo limitar- 
me à oppór a minha para contfestal-o, c sin com 
documentos, leis co decretos emanados de fon- 
te, para S. Ex. tão insuspcita como o proprio Pom- 
bal. Eis o que dizo alvará de 2 de Maio de 1719 (te): 

« Eu El-Rei : faço saber aos que este alvará virem: 
que eu . fui informado, de que ao mesmo tempo em 
que todos os tribunnes de que se compoem a minha 
Corte, « como depositarios » de minha Real juris- 
dicção, ou seja contenciosa, ou seja voluntaria, em 

azão de representarem vivamente no exercicio de 
uma, eontra jurisdicção a Minha Real Pessoa; ex- 
pedindo no Meu Nome as cansas, e negocios das 
suas respectivas inspecções; foram sempre, e são 
tratados por « Magestade»; e de que sendo o con- 
selho geral do santo officio um dos tribnnaes “ mais 
conjuntos, e immediatos » à Minha Real Pessoa, 
pelo seu instituto, e ministerio; se introduzio O 
abiso de se lhe dar o tratamento, que compete ao 
seu presidente, como se pratica com o senado da 
cu uara de Lisboa, que representa o congresso do 
povo, e isto sendo de mais a mais do meu conselho 
todos os deputados; que constituem o corpo do 
mesmo conselho geral; «exercitando nelle a minha 
Real jurisdieção », não só para os procedimentos 
criminaes, e externos contra todos, os que delinqui- 
rem contra a religião, mas tambem para a expe- 
dição das cansas civeis dos privilegiados que gozão 
do sen fóro; constando alias, que o cs bredito» 
foi um dos meios com que as intrigas dos « deno- 
minados » Jesuitas « pretenderam deprimir a auto- 
ridade do dito tribunal do Santo Qllicio. 

« E querendo En abolir um tão estranho abuso : 
Hei por bem ordenar, que no dito conselho geral se 
falle, escreva c requeira por « Magestade »; como se 
Aa sempre inalteravelmente com os dous Tri- 

unnes dı Meza da Consciencia, e Ordens e Bulla 
da Crusada pelo exercicio, e concurso de ambas as 


duas jurisdicções: E que sem este tratamento se 
não responda, nem defira a carta, ou requerimento 
algum: Tendo entandido o mesmo Conselho Geral, 
que as causas, e negocios pertencentes a Jurisdicção 
Temporal, de que lhes foi commettido o exercicio, 
devem ser exprdidos no Meu Real Nome, como o 
praticam os dous 'Tribunnes acima referidos, e 
todos os mais da minha Córte. » 

Alêm deste alvará, Sr. presidente, temos a lei de 
12 de Julho do mesmo anno contra os fautores do 
Sygillismo, qi deu o «placet» a tres bullas do 
Papa Bento XIV, depois de já estarem em execução 
em Portugal com o proposito de transferir-se dos 
Bispos para a Inquisição o exame do processo de 
taes hereticos, chamando-se então à esse «placet», 
para illudir-se o publico o a posteridade, «expresso 
e solemne, amplo e retroactivo». De sorte que por 
esta lei podia existir «plavet tacito», e assim podia-se 
considerar tudo quanto se executava de Roma ante- 
rior à 1:65. Eis o que diz aquella lei no preambulo 
sobre o santo officio : (le. . 

« Depois que o Sr. Rei D. João LII.... impetrou 
"à sua instancia» o tribunal do santo ofíício, «creado 
com a sua regia autoridade para auxiliar os Bispos 
neste importante ministerio; estabelecida com geral 
aceitação em toda a Igreja de Portugal desde seu 
primeiro estubelecimento até hoje; e acanonisado» 


“pelos votos de toda à nacçãn: ete » 


E para completar a obra, Sr. presidente, o mesmo 
ministro pelo alvará de 1º de Setembro de 17.1 deu 
o real beneplacito ao regimento reformado do Sauto 
Officio apresentado ao Rei em 14 de Agosto ultimo, 
pelo Cardeal da Cunha, co-ministro com Pombal; e 
por lei de 11 de Dezembro desse anno declarou-se 
que «naqnelle Tribunal achavão-se em cumulativa 
e perpetua união o supremo poder espiritual, e a 
suprema jurisdicção temporal, sendo privativo e 
exclusivo para us cousas da fé o da religião .. Mas 
todos esses documentos vem recheiados de tremen- 
das verrinas contra os Jesuitas de quem Pombal não 
podia esquecer-se, ainda depois da sna extincção : 
tiravão-lhe o somno. Na «Deducção Chronologica» 
faz-se tambem carga aos Jesuitas por haverem ten-, 
tado, em l6 4, acabar com a Inquisição em Portugal, 
reinando D. Pedro II, e a prova desse crime estu- 
pendo, forma o trigesimo quarto monumento da 
sexta demonstração daquella obra. 

Parece-me pois evidente, Sr. presidente, que se o 
Santo Officio era um tribunal regio, da completa e 
plena confiança do governo, e executava as bullas 
de i73 ie 5l, é porque procedia com toda a regu- 
laridade, era como se fossem ellas placitadas; e du- 
vidar-se hoje deste facto é um attentado contra a ver- 
dnde e contra a justica, somente como fim de des- 
moralisar-se a autoridade episcopale a propria Igreja, 
tanto mais quanto ha eni pró deste facto o importan- 
tissiino documento que já exhibi no men discurso do 
10 de Março, citado pela illustro secção na sua 
consulta, documento que corta toda a duvida, e pelo 
qual passarão silenciosamente tanto a secção como 
o honrado senador pela Bahia. 

Refiro-me, Sr. presidente, ao juramento sotemne 
que em 10 de Ontnbrode 1772, o marquez de Pombal, 
como lngar-trnente do Rei D. José l,o com poderes 
discriciomtrios, obrigou a prestar a corporação dos 
professores da universidade de Coimbra, limitando 
o juramento da profissão de fé do santo padre Pio 
IV. conforme a bulla « Injunctum nobis », de 15 de 
Novembrode Gt; empenho para o qual ia preparado 
em virtude da obra do celebre jansenista portuguez 
o padre Antonio Pereira de Figueiredo, « Analyse 
da Protissao de Fé do Santo Padre Pio IV », impressa 
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depois em Lisboa em 1794, e posta como merecia nas 
tabellas do « Index » pelo esvandalo que produziu. 

Todo o empenho de Pompoal, e . a cohorte janse- 
nista que o cercava era limitar a significação da pala- 
vra « constitutiones » dopericdo ou paragiapho im- 
mediato no « Credo » da profissao, e que peço licença 
ao senado para reproduzir neste discurso . (lé): 

« Apostolicas et ecclesiasticas traditiones, reliquas- 
que ejusdem Ecclesiæ observationes et « constitutio- 
nes », firmissime admitto et amplector. » 

Pela palavra « constitutiones » se entendem prin- 
cipalmente as bullas dogmaticas e doutrinaes, e cs 
jansenistas de Portugal queriam assim preparar 
contra Roma um castello de defesa. Depois de assig- 
nalar-se designadamente aquellas que nao lhes convi- 
nham, em cujo numero uao entraram as duas bullas 
de L:3e Di, dizia-se o seguinte : (lê): 

« Declarando e protestando todos e cada nm dos 
sobreditos lentes, que sobre estes claros conheci- 
mentos 0 ds promettiam e juravam pelo que per- 
tencia å palavra « constitutiones, » era observarem 
as « constituições » seguintes. A saber : as consti- 
tuições « eonciliares, » as constituições « até agora » 
recebidas pela Igreja Universal, e as constituições 
que « se acham aceitase recebidas, e quese aceitarem 
e receberem » pela Igreja Lusitana, ficando nestas 
constituições por elles juradas sempre salvas com- 
tudo aquellas impreterveis balisas com que o Su- 
premo Legislador separou o mesmo poder espiritual 
da Igreja da jurisdicção temporal dos soberanos.» 

O famoso ministro declara no começo do jura 
mento que assim procede «em observancia das ordens 
geraes» com que o Rei o havia honrado, mas tambem 
or «especirl commissao» que lhe foi contiada, 
ortanto esse juramento importa nma lei, e nessa 
lei, a approvação implicita de toda a legislação 
canonica anterior aquella data, e em consequencia 
as duas bullas de 17:53e 1751. Se ellas se excutavam, 
isentas do «placet. ou com este subentendido e impli- 
cito ou tacito até por sua longa observancia de 1.º8 
à 1322, isto é, 84 annos até a época da independencia, 
é claro que sómente baseado na injustiça se pòde 
condemnar illustrado bispo de Olinda. 

Accresce, Sr. presidente, que nem podia haver em 
Portugal antes de 1561 o «placet» fóra dos casos de 
rompimento com a Santa Se,novidade que D. Joño V 
recebeu da Hespanhla quando se deu igual incidente 
com Felippe V; porquanto sendo os Reis de Por- 
tugal, como os da Hespanha, fieis a Igreja nao po- 
derião de frente attacar uma milla tao caracterisada 
como a de «In cena Domini» do papa Urbano V, 
mantida depois com muito vigor pelo santo a 
Pio V, bulla cuja observancia em Portugal nao 
se póde pòr duvida: S 

1.º porque no reinado de D. Sebastião repre- 
sentou-se ao papa Gregorio XIII sobre a execução 
de alguma de suas disposições, e o Pontifice pelo 
breve «lixponi nobis» de 2: de Abril de 1574 promet- 
teu examinar as razões, apresentando-se dentro de 
um anno as leis portnguezas que pareciam contra- 
rial-as, sem suspensão das dispo-ições da bulla. 

“o porque mesmo pela lei de > de Abril de 
168 que ela «clandestina e dolosa» a entrada 
daquella bulla em Portugal, ella se executava desde 
a época do papa Bonifacio VIII, maxime depois do 
auno de 1G, no pontificado de Paul HI, em que 
se determinou que fosse todos os anuos solene- 
mente lida no dia de quinta-feira santa em Roma, 
pratica que foi suspensa em 1773 por determinação 
de Clemente XIV. ` 

3.º porque era tão rigorosa a execução dessa bulla 
que suas disposicões se achão exaradas em todas as 
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Constituições dos hispados da monarchia Lusitana, 
inclusive nas do arcebispado da Bahia, pnblicada em 
1707. liv. 5 tits. 4.1 e 50. 
Ora, Sr. presidente, no n. 112) se declara que in- 
correm na pena de excommunhão os que executam o 
placet». Nao leio agora o artigo porque desejo apro- 
veitar o pouco tempo que ainda me resta, mas peço 
licença ao senado para exarar o conteudo de seu texto 
no meu discurso impresso. Eis as palavras do art, : 
« E contra todos aquelles, que por esta via ( «pro- 
pria autoridade») impedem a execução das letras 
apostolicas, executorias processos, decretos, ou para 
isso dão seu favor, conselho, ajuda e consentimento, 
ninda que seja com pretexto de tirar alguma vio- 
lencia, e pretencão, ou co capa derecorrer no Sum- 
mo Pontifice, e fazer supplica- atéelle ser informado, 
salvo se com cíleito proseguirem as taes suppli- 
cas diante do Summo Pontifice, e 3º Apostolica; e 
tro isto sem anibargo das taes pessoas serem pre- 
sidentes de chancellarias, conselheiros, ordinarios 
ou extraordinarios de quaesquer principes se-ulares, 
ainda que tenham dignidade imperial, real, ducat, e 
qualquer outra desta qualidade, e ainda que sejam 
arcebispos, bispos, cominendadures e vigurios. » 
Portanto, Sr. presidente, se esta bulla era obser- 
vada em Portugal e foi até 3 de Abril de 1508, é evi- 
dente que anteriormente, por effeito daquella dispo- 
sicião, não podia haver «placet», e consequentemente 
as bullas de Lise 1751, se executavam perfeitamente 
por isso que se achavam isentas desse onus. Duvi- 
dar deste facto é duvidar da existencia da luz do sol. 


O Sr. Ropricues SiLva : — Apoiado, está bem de- 
monstrado. 


O Sn. MENDES DE ALMEIDA : — Passemos a outros 
assumptos, 


Deixemos por um momento, Sr. presidente, o hon- 
rado senador pela Bahia, e voltemos à donta con- 
sulta de 23 de Maio deste anno. Já é tempo de. 
entrar no exame da legitimidade da dontrina do epla- 
cet» a luz da razão e do nosso direito. 

5r. presidente como jå disse em outro logar deste 
discurso, durante 14 seculos a Igreja não conheceu o 
«placet», do poder temporal para os seus decretos, 
e tao pouco o «recurso a Corda». Ao primeiro cha- 
maram os antigos canogéstas exame «via jurisdic- 
tionis», ao segundo «via facti», que nao poucos 
escriptores trataram de jnstificar a racionadade e 
vantagens, posto que em resultado era um attentado 
contra a jurisdicção dos Bispos ; ao passo que o outro 
era detestado como um attentado contra a liberdade 
da Igreja e sua soberania. O que é certo é' que pelo 
rerurso à Goróa, que era 2 ataque indirecto à mesma 
soberania, chegou-se ao directo,ao «placet» moderno. 

O cultivo do estudo do direito romano nas Univer- 
sidades catholicas, concorreu poderosamente para 
se alterar a organi-ação do antigo Estado Christão, 
e de toda a sociedade educada pela Igreja. Tanto 
mais se alargava o estudo quanto mais se alteravam 
as idċas politicas da Christandnde. O Estado vivia 
bem coma Jgreja, e della. como hoje, nao suspeitava; 
as leis de ambos os poderes eram mutuamente res- 
peitadas e attendidas, corriam livres. 


Mas o jurista possuido do ideal do antigo imperio 
romano, à plena unidade do Estado sob uni só chefe, 
propagava contra a existencia do poder da Igreja, 
wna doutrina que a realeza, a quem elles serviam, 
acariciava. Daln uma luta tenaz, constante, astuciosa 
orgue era luta de principios que ha + seculos se de- 
batem. De um lado o Estado ou q cesarismo monar- 
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chico ou democratico procurando annullar a inde- 
pendencia da Igreja, querendo reduzil-a a um sim- 

les culto, quando muito com alguma exterioridade 
imitada ao sanctuario, ao «puramente espiritual» em 
summa. Do outro estava a Igreja em posição de- 
fensiva, algumas vezes energica, mas sempre firme, 
mantendo constantemente sem variar a doutrina que 
constitue o seu principio vital : «dae a Cesar o que 
é de Cesar, a Deus o que é de Deus. 

Ha, portanto, Sr. presidente, uma luta entre o 
poder que representa à força moral, e o que repre- 
senta a physica que deviam viver unidos e congra- 
gados, e em conveniente equilibrio, o que infeliz- 
mente rtão acontece; Dahi os embaraços que teem 
tido em sua marcha a civilisação catholica. O re- 
curso à Corda e o «placet» foram os expedientes de 
que se servio o Cesarismo monarchico para chegar 
ao ponto em que estamos; e o instrumento tanto 
agrada que o Cesarismo democratico em nossos tem- 
pos, o não quer abandonal-o. 

A illustre secção, Sr. presidente, a principio pare- 
cin querer firmar a doutrina do «placet» no direito 
de inspecção lembrado por Coelho Sampaio, visto 
ser o Estado o protector da Igreja: é a idéa do Fe- 
bronianismo. Mas temendo o absurdo da doutrina 
voltou-se para o «jus cavendi» com que se dá a sin- 
gular circumstancia de ser o poder moral suspeito 
de offendere invadir o seu companheifo! Entretanto se 
tal direito nestas condições fosse admissivel, à Igreja 
como poder independente, deveria tambem delle 
usar contra o Estado, que tantas vezes tem abusado e 
continua. Aceitaria o Estado esta reciprocidade ? 
Não; e porque? Porque se julga impeccavcl e supe- 
rior a Igreja? 

O «placet», portanto, Sr. presidente, torna-se inju- 
. Tioso 20 chefe da Igreja, poistira-lhe aindependencia 
que como soberang deve gozar; e tanto mais o re- 
baixa quanto o exame de suas leis é feito por pes- 
soal incompetente e inhabilitado, como naturalmente, 
e de feito é,o conselho de Estado de qualquer paiz, 
para tratar de materias religiosas; o que é, além de 
absurdo, perigoso. Estas corporações politicas com- 
poem-se exclusivamente de leigos que podem ser 
estranhos, e de ordinario são, a qualquer estudo 
canonico, e muilas vezes a toda noção religiosa, e no 
conhecimento de factos intimamente ligados com a 
religião: o que taes homens podem fazer de bom 
nesta materia ? puro asar, pelas especiaes condições 
em que se acham, e Gaudry o confessa. 

Mas, diz a illustre secção, « este exame que re- 
clama o Estado não tem por fim entrar na substancia 
dos dogmas, nem embaracar, sem justissima causa, 
a publicação de tudo quanto as bullas contiverem, 
umn vez que alli se não encontre clausula que, 
« ainda na melhor boa fé,» pode acontecer que 
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escape, contraria å Constituição e leis do Estado. »: 


Cumpre porém natar que a lei moral sobre que deve 
basear-se a civil « é eterna, » não pode sujeitar-se às 
variações da outra, por tanto ainda nestas condi- 
cões «o placet » seria repugnante à razão, por isso 
que em cada variação ou volubilidade do poder tem- 
poral a lei religiosa se subordinaria à taes caprichos: 
os desacordos seriam inevitaveis. A lei civil é na mór 
parte dos casos instavel, e à outra permanente. 

Vejamos ainda, Sr. presidente, os perigos para a 
lei moral. Desde que esta lei fòr sujeita à um tri- 
bunal inhabilitado fica sujeita às respectivas deci- 
soes, e se hoje acerta amanhã, « ainda na melhor 
boa fé, pode esse tribunal commetter um encrme 


' 


erro com prejuiso da sociedade e damno dos ficis. 


Na questão que ventilamos temos um exemplo bem 


cidadãos tão venerados por seu saber, cheios de ser- 
viços relevantes ao paiz, mas sem completa habili- 
tação quanto à estudos theologicos e canonicos, ex- 
clusive um ou outro membro, nega-se a aconselhar 
a execução de bullas doutrinaes invocando os mais 
especiusos e futeis pretextos, e na melhor boa fé; 
imagine-se O que não seria, se sectarios se apossassem 
da influencia dessa corporação, e interpretassem as 
bullas à seu talante. O proprio exemplo da questão 
actual demonstra a irracionabilidade do principio. 
= Desde que o « placet, » Sr. presidente, estabe- 
leceu-se nos paizes catholicos observou-se que o 
que era mixto tornou-se secular, e o espiritual mixto; 
e mesmo o que é mixto governado pelo Estado; 
e entretanto, Sr. presidente, à ouvir os paladinos 
des-e principio dissolvente da soberania da Igreja, 
elles apenas, em sua innocencia, o que desejam é 
separar algum joio que, «sem querer, » se haja 
introdusido nas bullas, ainda dogmaticas; querem 
ver tudo para se tranquillisarem acerca do proceder 
da Igreja, suspeita de erro e de abuso, à despeito 
das promessas de Christo, em que tae; catholicos 
pouco contião. | 

O Soberano, Sr. presidente, de qualquer paiz que 
fizesse um tal concessão å outro de sua ordem, prati- 
caria sem duvida um grande desacerto, que o bom 
senso repelliria. 


O Sn. SiLveina DA MoTTĘw : — Apoiado ; mas conf” 
& Igreja ha alguima diferenca. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—Desculpe-me o hon- 
rado senador, se a Igreja é um poder independente 
a diferença, qualquer que seja, desapparece ; e por 
tanto não éde presumir que o poder temporal aceite 
a reciprocidade por parte do poder ecclesiastico ; com 
tudo esto podia, com maioria de razão, reclamar esse 
direito em relacão as leis civis sómente para ver se 
nellas offende-se a doutrina da fè, o que por algum 
descuido poderia ter escapado à seus autores,aliás ex- _ 
cellentes catholicos: tarefa mais facil do que ade leigos 
no exame da legislação ecclesiastica. Isto que parece 
tão simples, tão innocente, e estou certo que se faria 
com mais sinceridade, quantas dificuldades não sur- 
giriam depois na execução das leis | 

Qual o correctivo, Sr. presidente, que teria a Igreja 
contra os descuidos, os prejuizos e o mão querer 
do Estado na apreciação das bullas ? Como poderia 
chamar à razão os «statolatras» empedernidos, cuja 
divindade é sômente Cesar e sua vontade ? O tempo 
sómente o tempo, que por ultimo daria ganho de 
causa à fée à razão, mas, no intervallo, quantos 
perigos, quantos destroços na sociedade christãl 

O caso pelo lado da Igreja scria differente, ella tem 
por si a invariabilidade de sua doutrina, As promes- 
sas do Redemptor, o seu passado garante seguro do 
futuro,accrescendo que não dispondo da força material 


como o Estado, os seus representantes guardariam 


toda a prudencia e circumspecção em suas decisões. 
São correctivos mais certos mais tranquillisadores que 
os que offerece e póde offerecer o Estado com seus go- 
vernos em continuas oscillações e inexperados mo- 
vimentos, sem estabilidade em politica, como em 
administração. E a este respeito poderia agora citar 
um trecho bem incisivo de uma das bellas obras de 
Donoso Cortes, o «Ensaio sobre o Catholicismo» que 
peço licença ao senado para transcrever no meu dis- 
curso, attenta a hora em que fallo : eil-o. 

« A sciencia de Deos då a quem a possue sagaci- 
dade e força, porque ao mesmo tempo ngnça e dilata 
o espirito. Nas vidas dos Santos, e particularmente 
nas dos padres do deserto, ha um ponto que me parece 


frisante. Q nosso conselho de Estado composto de sobretudo admiravel e que, eu creio, uão tem ainda 
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sido convenientemente apreciado. Lêde-as com atten- 
ção, e reconhecereis que não ha homem habituado a 
exercitar-se nas contemplações divinas que, guar- 
dadas as proporções, nao exceda os outros homens, 
ou pela força da sua razão, ou pela segurança dos 
seus juizos, ou pela penetração do seu espirito, o 
sobretudo que nao os exceda por esse senso pratico 
em que consiste a verdadeira prudencia e que se 
chama « bom senso.» 

« Se o genero humano não estivesse irremediavel- 
mente condemmnado a vêr as cousas As avessas, esco- 
lheria para conselheiros, entre todos os homens, os 
theologos ; entre os theologos, os mysticos; e entre 
os mysticos, os que teem passado a vida a mais 
retirada do mundo, longe dos negocios. Entre as 
pessoas que conheço, e conheço grande numero, 
nunca pude verificar um bom senso imperturbavel, 
uma sagacidade que nada desvirtua, uma verdadeira 
aptidão para indicar soluções praticas e prudentes 
nos casos os mais dificeis, e para achar sempre uma 
sahida satisfactoria nos negocios mais arduos, do que 
nas que passam uma vida retirada e contemplativa. 

« Mas, por outro lado, eu nunca encontrei, e penso 
nunca encontrarei, um desses «homens» que se diz 
«de negocios» (politicos), cuja sabedoria ostenta 
desdem soberano por toda a occupação intellectual, 
e sobretudo para as contemplauções divinas, que 
seja capaz de entender, de sahir-se bem de qual- 
quer negocio. 

« À esta classe mui numerosa pertencem os que se 
chamam os « habeis» (espertalhões), cuja arte con- 
siste toda em fazer «logrados», e que acabam sem- 

re cahindo em seus proprios laços. E’ um facto que 

emonst'a a profundeza dos juizos ae Deos, etc. » 

Portanto, Sr. presidente, esses protestos de res- 
peito aos dogmas e à moral crista, por inexequiveis 
são verdadeiras burlas e seriamente não se podem 
aceitar, independente de qualquer outra considera- 
ção; julgo mesmo, Sr. presidente, uma offensa ao 
bom senso. 

O Estado deve ser sincero com a Igreja à cuja lei 
moral é subordinado ; e não lhe proponha verdadei- 
ros logros, mystificações, como é sem duvida o «pla- 
cet» da fórma porque o comprehendem os seus de- 
fensores; assim só a força podel-o-ha impor. En- 
trando ambos os poderes em boas e leass relações o 
Estado marchará bem aos seus destinos, sem exigir 
a oppressao do seu melhor amigo, a Igreja. Ella 
nunca se desviou do caminho da verdade, a sua dou- 
trina tem esse cunho indelevel, portanto nao deve 
ser suspeita. 

Em verdade, Sr. presidente, a Igreja foi estabele- 
cida por Christo afim de extirpar tanto os vicios 
humanos como as injustiças e usurpações, para isso 
é que ella tem as promessas divinas; ao envez do 
Estado, cujo objectivo são os bens sensiveis e tem- 
poraes e por essa causa differindo da Igreja: a ambi- 
ção de alargar o seu poder lhe é innata. Pelo exame 
da historia vê-se que a Igreja constantemente se tem 
desvelado pela salvação dos Estados, acudindo sem- 
pre a pacificar os povos em revolução, sustentando 
com firmeza a sociedade civil abalada, solapada nos 
seus alicerces. | 

Mas, accrescenta a secção, e «placet» é um direito 
dos mais trauscendentes do Estado, uma necessi- 
dude das nações que reconhecem a religião catho- 
lica como religião do Estado.» 

Outros defensores do «placet» tambem dizem que 
é um direito inauferivel do Estado, sem o qual não 

oderia viver e parece que à esta opinião tambem se 
inclina a secção visto que cita em seu apoio a 
França, a Austria e o Hanover, paizes em que não é 


o catholicismo religião do Estado accrescendo que o 
Hanover, potencia germanica extincta, conquistada 
pela Prussia em 186 +, pela sua constituição de 1833 era 
o lutheranismo a religião da Côrte, havendo plena 
liberdade de cultos. | 

-A França, desde 18º0, não tem religião de Es- 
tado, a Austria da mesma sorte desde 1867, quando 
proclamou-se a constituição de 21 de Dezembro, 
onde (art. 14) se acha consignada tal disposição. Alli 
o «placet» cessou desde a concordata de 1:55 ca 
nova constituicão não o restabeleceu. E note-se que 
a propria Austria de José II, pela declaração de 1482, 
não sujeitava ao «placet» as bullas dogmaticas. 

Nào obstante aceito a limitação da secçao quanto 
ao direito do « placet», pois do contrario na anti- 
guidade dariamos esse direito aos tyrannos que per- 
seguiram a Igreja, e na presente epocha à todos os 
potentados heterodoxos, infieis e pagaos. Comtudo 
nao deixuu de causar me especie a escolha de tacs 
exemplos em abono da doutrina do « placet», e 
sobretudo a preferencia dada à um paiz lutherano 
de pequena im portancia, o Hanover, onde o nu- 
mero dos catholicos é tao reduzido | 

Mas, Sr. presidente, se os paizes que não admittem 
a religião catholica como religião de Estado não 
devem gozar do «placet», naturalmente porque abu- 
sariam em proveito de outras, e os catholicos não 

restariam obediencia à taes preceitos ; porque o 

stado nas condições differentes deve possuil-o e 
exercital-o ? Considerar a religião catholica, religião 
de Estado é por certo eleval-a em privilegio sobre 
as outras, é tambem reconhecer o valor, a impor- 
tancia, a divindade da sua doutrina; mas ao mesmo 
tempo pelo «placet» é suspeitar essa religião de 
abuso, e an mesmo tempo injurial-a, é tornal-a uma 
machina governamental, é agrilhoa-la, posição hu- 
milissima para tão santa religião, e creada pelos 
que se dizem seus filhos dedicados. 

« Quanto å mim, diz um escriptor italiano que mui 
bem escreveu sobre este assumpto Camillo Tarqui- 
ni, sustento que nem a Igreja contra o Estad: nem 
este contra aquella podem usar do « placet» sem in 
justiça summa, porque ainda que a Igreja podesse 
suspeitar do Estado e este da rela (e é um horror 
so o pensal-o ) nenhuma das duas partes teria outro 
direito senão o de estar alerta e o de se defender, 
quando se verificasse a suspeita, «dentro dos limi- 
tes da rdem e da justiça.» Mas punir o seu emulo 
e emquanto à vós «punir vossa Mãe » e despojal-a 
de seus direitos e liberdade antes de serré, é ty- 
rannia inaudita, como inaudita tyrannia seria con- 
demnar o ultimo dos cidadãos à prisão perpetua só- 
mente pelo temor, de que se tornasse homicida. E 
o certo € que a Igreja « nunca » usou deste « placet», 
nem mesmo nos tempos que chamuis do seu despo- 
tismo : o Estado, sim, tem usado | » 

1? por isto Sr. presidente, que os Papas manifes- 
taram sempre extremo horror por essa instituição, de 
que é prova incorcussa e irrefragavel, a bulla « In 
cena Domini.» | 
Mas a secção, Sr. presidente, e os autores que in- 
voca em seu auxilio Hericourt, Dupin e Walter (este 
mui pouco) dizem quo ha grandes inconvenientes 
na adınissào e publicação sem nenhuma garantia 
dos rescriptos da Santa Sé. Se o Estado quer garan- 
tias entenda-se com a Santa Sé por meio de alguma 
concordata, mas nao use de arbitro proprio pa.a 
excluir a legislação ecclesiastica, para impedi-la de 
ter o seu curso. Alguma cousa se poderá fazer que 
satisfaça os justos interesses de ambos os poderes, 
taes como representação do Estado nos casos de dis- 
ciplina variavel, com effeito suspensivo; exame 
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pelos bispos não nas disposições dos rescriptos de 
natureza particular, mas nas respectivas premissos, 
e outros alvitres. 

Walter, Sr. presidente, que a illustre secção cita é 
pouco favoravel ão «placet. no sentido em que o 
tomam OS seus mais fervorosos defensores, elle só 
o Julga necessario no caso de innovação de disci- 
plina, em que se suppõe indispensavel o concurso 
do listado, mas oppóe-se ao «placet» nas pastoraes 
e mandamentos dos bispos, expressando-se nestes 
termos: (lé): 

« Quanto aos mandamentos e circulares que não 
dizem respeito senao ao curso ordinario, dos nego- 
cios, o "plucet» alli nao alcança, por quanto consen- 
tindo o Estado no «estabelecimento» da Igreja, con- 
cedeu a liberdade necessaria para sua administr ção 
interna, e testemunha a confiança de que a Igreja 
nao abusar.» 

Comtudo a illustre secção parece querer repro- 
dnzir entre nós o «placet» nas pastoraes e manda- 
mentos, depois de revogadas as leis de censura previa 
e firmada a liberdade de imprensa. Assim a illustre 
secção nao duvida allirmar que o alvará de 30 de 
Julho de 175 $3 (aliás 13) se acha em vigor, a des- 
peito do decreto de 2 de Outub:o de 1823, da lei de 


2 de Setembro de IS:0, art. 87, do codigo criminal 
art. 310, e Constituicão do imperio arts. 0, 1: 2$ 14 e 


179 § 4. Antes das innovações de Pombal o costume 
immemorial era o contrario, como se mostra no 
aviso de 24 de Junho de 1 50: as pastoraes dos bis- 
dos eram impressas e publicadas sem «placet». 

A illustre secção por tanto, Sr president, vac 
muito além do famoso regalista Borges Carneiro, 
que, no seu Direito Civil» liv. 1 tit. 6 Só65ln. 13, 
tratando deste assumpto diz : «lloje, livre u imprensa 
de toda a censura previa, salva » responsabilidade 
legal dos autores (Const. art. 11 § 5), cessou o pre- 
sente dieto de censura.» A ilustre secção acha 
ainda pouco pesados os grilhões que opprimem a 
Igrejn e seus ministros em nosso paiz. «Adversus 
bestem zterna aucteritas.» 

Entretanto, sr. presidente, força é dizel-o, jå que 
tão precario é o direito que ampara a Igreja, a lei 
de 14115 § 13, lei especial para a imprensa, foi revo- 
gada por outra da mesma especie da Constituinte 
de 2 de Outubro de 1523 e subsequentes já notadas ; 
e pelo que respeita ao «placet» das pustoraes incluido 
naquellas revegações, tem contra si a positiva letra 
do $ l4 da Constituição que o limita à escriptos da 
santa Sé e constituicões conciliares, e sendo esta 
uma disposição rigorosa não póde ter ampla exten 
são. Tambem não póde estar no caso de recurso à 
Corôa que não tem assento na Constituição, por- 
quanto a respectiva Ord. do liv. 1 tit. 9§ 12, anda 
não foi revogada, como, a lei de 30 de Julho de 1745 
em todas as suas disposições, como bem entendeu, 
para Portugal, o illustre regalista lusitano, por le- 
grislação identica a do art. Es § + da Constituição, 
ki ist, Sr. presidente, independente do longo de- 
suso de mais de meio seculo. 

Voltando ao outro eplacet., citarei em pro de 
minha these a opinião de um dos primeiros can- 
nonistas deste seculo, o Dr. Philipps, outrora pro- 
testante, e ha ponco roubado às leuas em sua patrie, 
dv Amemanho Nenka dos miteres, que sobre o 
ne tmpto te; ho consultado, e nto são poucos, tra- 
petcom mals suticciencia esta grave questão ; mas, 


Sir. precidente, othando pera o relogio da casa vejo 


quere o tempo que me resta è pouco, € peço ainda 
prruussão para contemplar no meu discurso, im- 
pre-so, suas palavras : são dignas de profunda me- 
ditação dos nossos cstadistas: Liil-as : 


“ 


« As relações estabelecidas entre a Igreja e o Es- 
tado são, pois, debaixo de todas as relações submet- 
tidas à lei de reciprocidade absoluta, e parecem por- 
tanto, muito simplese muito natura-s, Resumem-se 
em duas palavras. 

« A necessidade que tem estes dous poderes um 
do ontro exige uma mutua assistencia, que, do lado 
do Estado, consiste « principalmente » mas não « ex- 
clusivamente » na protecção que deve å Igreja: e 
essa independencia respectiva dá a cada um o direito 
de repellir qualquer invasão, usurpação de qualquer 
parte, respeitando do seu lado as prerogativas da 
outra : o « jus cavendi », faculdade puramente abs- 
tracta na hypothese de uma « entente » verdeiramente 
« cordeal » entre a Igreja eo Estado, de um direito 
reciproco. 

« Todavia convem não perder de vista que as rela- 
ções dos dous poderes repousam sobre n base do 
direito divino, e que é a Igreja a promulgador desse 
direito ; epor conseguinte o dever do listado é do 
reccbel-o de sua mão, de conformar-se às suas pres- 
cripções, e «simples sociedade humana, » de reconhe- 
cer a Igreja como o « Reino de Deus. » Esta conside- 
ração då ao poder espiritual, apesar da independencia 
reciproca dos dous poderes, mui grande superioridade 
sobre a autoridade temporal, e dahi decorrem nune- 
rosas consequencias. » 

O padre Crouzet, traductor francez, explicando o 
pensamento do canonista Germanico, quanto à reci- 
procidade do «jus cavendi» : faz a em nota aseguinte 
de sensata consideração 

« Esta reciprocidade é incontestavel ; um bispo, 
uma parte, a totalidade mesmo do Episcopado de uma 
igreja particular podem sahir da esphera dos seus 
poderes, e então ha para a potencia secular dire to, e 
mesmo dever de avisar, « cavendi, » levando à Santa 
Sé o facto do abuso dos poderes e da usurpação. 

« Mas evidentemente não se póde conceber o exer- 
cicio deste direito do lado do Estadoa respeito da 
Igreja propriamente dita. Uma verdadeira invasão 
da parte da Igreja seria uma aberração da parte do 
orsão «ia infalhbilidade, sobre a natureza, o objecto, 
o limite de suas attribuições, seria equivalente de 
«um erro doutrinal » ; hypothese, cujo enunciado, por 
si só, implica contradicção, e formúla um manifesto 
absurdo. » 

Em outro lugar exprime-se por esta forma o illus- 
tre canonista : 

« A razão que se allega de ordinario em pró do di- 
reito do «placet», é o dever que impõe a todo o so- 
berano de garantir seus subditos contra as offensas 
que as leis d- Igreja poderiam fazer a seus direitos ; 
mas não sera o signal incontestavel da maior des- 
contiança, digamos melhor, da maior hostilidade, 
em contradicção flagranti com os principios do direito 
divino, ente a Igreja e o Estado, a que põe este em 
guarda contra o poder espiritual, como se os canones 
dictados pelo espirito de sabedoria e não tendo outro 
fim que a salvação do povo christão, podesse encer- 
rar algum perigo para a tranquilidade do Estado ? 

"E todavrı chegou-se até a sustentar que o «placeto 
podia estender-se às censuras e prohibições de livros 
como a leide l. 95). e mesmo, parecendo exceptual-as, 
alè as definições dogmaticas. Concordando em que 
o listado não deve ingerir-se no exame das questoes 
de doutrina, pretenden-se que era mister R0 Menos 
reconhecer-lhe o direito de examinar se, em um de- 
creto dogmatico, nào se acharia misturada alguma 
cousa estruha à competencia ecclesiastica. » 

Continnando acrescenta : 

« Levada até este ponto a exageração, a depen- 
dencia do poder espiritual em frente do poder tem- 


— 147 — 


poral «degenera em servidão», é a 
o Estado ea Igreja, e seria superiluo provar que tal 
nio é o estado normal da situação respectiva dos 
dous poderes. 

«a Mas tome-se o «placet» no sentido que se quizer, 
chegar se-ha sempre, em definitivo. & ofender a in- 
clependencia, a untoridaiee a houra da Igreja. 

« Pouco importa que em razão do vicio do eplaceto 
o Estado declare illicito ou millo tal ou tal acto da 
Igreja, este acto não deixará de produzir os seus 
efeitos, comono caso contrario. Porquanto sc o 
«placet» não tem óutra signiticação, outro alennce 
senão verificar o direito que tem o Estado de recusar 
seu apoio às medidas legislativas da Igreja, sobre as 
quaes não foi consultado: usando desse pretendido 
direito, o Estado se subtrale mui simplesmente, e 
de uma maneira illegitima, à uma obrigação que o 
proprio Deus lhe impoz. » 

E conclhe por esta fora : 

« Em um estado de perfeita harmonia entre os 
dous poderes que govermão o mundo, é de grande 
importancia, e mui natural, que se communiquem 
mutuamente suas medidas governamentaes, e sobre- 
tudo que a Igreja proceda assim com o Estado, para 
que este prepare os meios de auxilia-la e de ia 
ge-la, sendo preciso, na execução dessas medidas. 

«Mas desde o momento que o Estado impõe essa 
formalidade, que a Igreja nunca se recusou a preen- 
cher, como uma obrigação à que pretende ter direito, 
excede completamente os limites que lhe forão mar- 
cados, invade o dominio da jurisdicção ecclesiastica 

«O placitum regium» não é portanto uma con- 
sequencia necessaria das relaçoes fundadas pelo 
direito divino entre os dous poderes; e, posto 
que se quizesse limita-lo aos casos em que a disei- 
plina da Igreja se acha em contacto com os actos da 
vida civil, abstracção frita dos casos de força maior 
e das concessões especines feitas pela Igreja, em 
diversos Estados, ao poder secular, ainda assim não 
se Poena justificar esta prerogativa usurpadora. 

«Na verdade, em que circumstancias a disciplina 
ecclesiastica fica em contacto, alcança, a ordem) 
civil? Se a decisão de semelhante questão ficar intei- 
ramente entregue ao Estado, é evidente que o 
«placet» torna-se uma cadca de escravidão para o 
poder espiritual,e o entrega sem reserva ao arbitra- 
rio do poder secular. Assim a Igreja, prevendo o 
perigo de um tal estado de cousas, «lançou a pena de 
excommunhão» (note a illustre secção! contra todos 
os que impedem a publicação dos breves e bullas do 
Papa. debaixo de qualquer pretexto, e «especial- 
mente» quando não allegão outra rasão alêm de seu 
bel prazer. » 

Consequentemente, Sr. presidente, perante a razão 
eo direito canonico, assim como pela historia, a 
theoria do “placete é insustentavel, ainda mesmo que 
se allegue que é este um meio de melhor proteger o 
Estado à Igreja : é semprea sujeição desta. 

Consideremos a questão por outra face Á luz do 
nosso direito consti ucional ou «jure constituto » 


O Sr. SiLveira DA MoTTA :—E' essa a questão, 


O Sn. MENDES DE ALMEIDA :— Em verdade, Sr. pre 
sidente, a Constituição no art. 102 § 14 consagra o 
«placet» como um direito do Estado, e a formula de 

ue usou o nosso legislador excede em affoutef e em 

esembaraço a todas quantas conhecemos, foi muito 
além de Pombal.Todas essas legislações limitam-se a 
dizer que os rescriptos da Santa Sé de qualquer na- 
tureza não se executam sem o «visto» do governo. A 
nossa formula, igual a da carta constitucional portu. 
gueza, é mui diflerente : eu vou lel-a : (18) 


pd aberta entre | 
l 


| 


« «Conceder ou negar» o beneplacito nos decretos 
dos Concilios e letras apostolicas e quaesquer outras 
constituições ecclesiasticas, que se não oppozerem à 
Constituição: e, precedendo approvação da assembléa, 
se contiverem disposição «rai.» 

No fundo a fórmula da primeira disposição dos 
aArticos organwos» de França importa o mesmo 
que a nossa, maso 4 It do art. 10? accentua-se, 
curacterisa-se mais quando assegura com claresa a 
antorisação para negar beneplacito ainda a consti- 
tuições conciliares dogmaticas. Comtudo a autorisa- 
ção com tal rigor iria logicamente ao absurdo. Niio 
obstante o beneplacito neste,e em outros casos,é ore- 
conhecimento da obrigação em que fica o poder tem- 
poral de prestar o seu auxilio às leis e decisões 
ecclesiasticas, mas não impedo, nem embarga a pu- 
blicação desses documentos por outro canal que 
nao o civil, pois sua obrigação limita-se a dar au- 
xHio aos que tiverem o sen «placet » 

As publicações que fizerem os bispos ou a imprensa 
que o governo não póde e nem deve abstar, nao 
tira força ao seu direito de protecção, conferido pela 
Constituicao. E tanto é isto verdade que raras vezes 
tem o governo dado «placet» a constituições aposto- 
licas que, aliás tem sido publicadas pelos nossos 
bispos, sem uma palavra do governo em contrario. 

Mas, Sr. presidente, se este $ 14 prende-se neces- 
sariamente com o art. 5º da mesma Constitnicão, 
que é o regulador, facil é tornar racional e aceitavel 
essa disposição, sem collocar o catholico em nma 
situaçao angustiosa c dificil, de desobedecer ou à lei 
civil ou à religiosa. Executar o $ t4 de accordo com 
o art. “º o Estado, o governo, não se constitue 
juiz dos actos da Igreja que o Estado deve bem co- 
nhecer para facilmente prestar o seu auxilio, quando 
fôr preciso ; tanto mais quanto essa medida é dis- 
pensavel em materia de dogmas, de moral e mesmo 
de disciplina geral einalteravel, por quanto nunca 
seriam taes actos contra a Constituição 

À questão porem quanto aos decretos de disciplina 
local que se quizesse innovar, poderia talvez dar 
lugar à esses fictícios receios; imaginados pelos ultra- 
defensor s dos direitos e prerogativas do Estado; 
mas, ainda nestas circumstancius, havendo, como 
deve sempre existir «entente cordiale» entre os dous 

nderes., facil seria arranjal-os representando-se ao 
Summo Pontifice os inconvenientes da medida por 
meio do nosso ministro em Roma ou pelo Internuncio 
aqui; pois assim como podem os bispos fazer tacs 
representações, o chefe do Estado como bispo «exte- 
rior» tambem tem direito a fazel-as, tanto maisquanto 
nm dos seus principaes direitos, uma das suas rigo- 
rosas obrigações é a manutenção da ordem na socie- 
dade civil. 

Se o « placet, » Sr. presidente, reconhecido pela 
nossa Constituição não fòr assim entendido e por 
tanto contrariando o art. >da mesma lei fundamental, 
collocará os catholicos em uma bem desagradavel e 
dificil situação, por isso que não poderão prestar à 
essa medida a obediencia da consciencia, e apenas 
emquanto não fôr revogada, um silencio respeitoso, 
para não desmoralisar le todo uma instituição que 
a Igreja condemna e a razão e a justiça não justi- 
ficam. O senado bem comprehende, os receios que 
devem inspirar a Igreja, uma medida executada por 
estadistas que, jurando nesta e na outra casa manter 
a religião catholica, se mostram por seus discursos 
altamente adversarios della. 

O Sn. RopriguEs Sinva: — Isto é innegavel. 

O Sn. MENDES DE ALMEIDA : — Portanto convém 
muito que harmonisemos os artigos da Constituição 
que entre si se acham tão relaçionados, como é esse 
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$ 14,e o $ 2 do mesmo art. 102, que litteralmente 
não são, e não podem ser executados,como em outra 
occasião já demonstrei. 

O silencio do Pontificado ácerca da legislação brasi- 
leira relativa ao « placet, » Sr. presidente, é o mesmo 
da legislação civil quanto ás leis canonicas que o 
condeinnam;, nunca se protestou senão mudamente 
pela propria disposição auturisando o « placet,» e 
comtudo sabia-se, de ha muito, que essa medida era 
reprovada p la Igreja: a ignorancia neste caso era 
impossivel admittir-se. 

Por outro lado, conforme diz o cardeal Gousset 
repetindo o grande doutor da Igreja, S. Hilario, ha 
tempo de fallar e tempo de calar, o tempo de « to- 
lerar » o que aão se approva e o tempo de condemna- 
lo e de proscrevê-lo ou de approva-lo, se ha para isto 
razão. Quantas cousas se tolera, que se supporta 
por prudencia, e que o bem geral não permitte sanc- 
cionar! « Multa per patientiam toli rantur, que, si 
deducta fuerint in judicium, exigente justitia, non 
debeant tolerari ; » diz uma Decretal. 

E, Sr. presidente, se attendermos para o a 
procedimento de nosso governu desde a independen- 
cia, isto é, ha mais de cincoenta annos, quanto å exe- 
cução do « placet », vemos que, exceptuados os en- 
thusiasmos gallicanos da primeira legislatura, o 
nosso governo, em tantas e variadas administrações, 
durante o Pontificado de cinco Papas, Pio VII, 
Leão XII, Piv VIII, Gregorio XVI e Pio IX, nunca 
se importou com essa execução, no sentido em que 
aprecia-o hoje a illustre secção, como uma necessi- 
dade vital dos Estados, pois o tem limitado, exclu- 
sive as bullas de criação de dioceses, instituições e 

r vimento de bispos, à rescriptos de graça, e de 
Justiça (estes mui poucos), portanto à interesses me- 
ramente de particulares em que se cobram dos fieis 
as vexatorias e onerosas alcavalas da licença e do be- 
neplacito, por graças, Sr. presidente, as vezes de im- 
portancia mui reduzida | 

Se o governo do Brasil, portanto, pensasse como a 
illustre secção não teria deixado cxhir em desuso o 
« placet» quanto as materias doutrinarias, dogma- 
ticas, e de disciplina geral, por isso que não são em 

queno numero as constituições que taes Pontifices 

m promulgado até hoje, e lgumas de mui elevada 
importancia. Em 1370 houve o concilio do Vaticano 
à que concorreram Bispos brasileiros com accôrdo 
do governo, e promulgaram-se as duas Constituições 
ou decretos dogmaticos «de Fide» e primeira «a de 
Ecclesia Christi », e comtudo até hoje não se solicitou 
beneplacito para nenhuma, nem os ministros em 
seus relatorios de tal assumpto se occupam... 


O Sr. Zacarias:— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA:—... € porque? Não 
se deve presumir a ignorancia nestes casos sendo 
tão notorio o facto, e tendo nós em Roma um mi- 
nistro acreditado e bem aceito por Sua Santidade; 
por conseguinte se o ministerio não se apressou a 
solicitar o beneplacito ao corpo legislativo é porque 
o julga dispensavel em materia de dogma, em jul- 
gamento de doutrina, e em disciplina geral, e é tão 
sómente zelosn pelos rescriptos desimples graça em 
razão dos proventos que colhe do repugnante im- 

sto da licença e do beneplacito. Nem, Sr. presi- 

ente, é possivel acreditar no deleixo de tautos mi- 
nisterios que tem administrado o nosso paiz, neste 
assumpto... 


O Sa. RopriauEs SiLVA:— Apoiado. 


O Sa. MENDES DE ALMEIDA :—... pr uantooactual 
gabinete tem sido rêo do mesmo delicto. E poderia 


o governo que tem obrigação de manter o nosso 
culto, deixar em ignorancia os brasileiros acerca da 
legislação da sua Igreja, não acudindo logo com o 
« placet», ao menos naquelles rescriptos que lhe 
agradam ? 

Não se póde pois invocar o consentimento tacito de 
Pontifice, em casos tão graves, em vista do simples 
silencio ou falta de reclamação de sua parte, maxime 
se o que está determinado por lei civil tende a dero- 
gar em todo ou em purte uma lei canonica e geral, 
especialmente doutrinal, tendo por tim a salvação 
do homem. 

Apreciando o nosso « Jus constitutum » o § 14 do 
art. 102, eu ouso chamar a attenção da douta secção 
para um trecho do celebre e insuspeito de Pradt, 


-copiado por Dupin,em obra não condemnada pela Igre- 


ja «Noções sobre o direito »; referia-se ao processo 
daquelle ultra-gallicano, que nestes termos expri- 
mia-se: «que o poder legislativo não tem faculdade 
para ordenar «a adhesão de espirito e de coração » 
(porque isto só pode fazer a Igreja) e que ha sempre 
um recurso do voto emittido pela maioria legislativa 
ao tribunal da maiória nacional, que o confirma ou 
condemna.» 

E esta doutrina, segundo o mesmo Dupin, tão bem 
aceito pela secção, se acha fortalecida pela opinião 
de um dos mais vigorosos pensadores de nossa epoca, 
Rover-Collard, que, como Cousin e Lamartine, 
acabou catholico fervoroso: «Os povos barbaros, 
dizia Rover Collard, em uma das sessões da camara 
dos deputados, em 1822, tudo fazem por mein das 
armas; os governos corrompidos dos povos civili- 
sados imaginam que tudo podem fazer com leis. 
Quanto se enganam! as leis que se promulgam em 
uma nação esclarecida e attenta, «tem necessidade 
de aceite tacito da razão publica»; se ellas não o al- 
cançam, perdem o seu RECO de vida, «morrem.» 

Era o que tambem já dizia em outras épocas,0 nosso 
Portugal «de Donatiunibus regiis.» Neste caso estão 
as leis de circumstancia, de excepção, as leis de par- 
tido, sempre odiosas, porque não tem o aceite da 
razão e da justiça. 

Mas, Sr. presidente, para o «statolatra», para o 
cesarista democrata ou autoritario, a «lei» é sô- 
mente à que elle faz, à que presta culto, não reco- 
nhece outra; procede como o antigo regalista, o 
cesarista monarchico, para quem a vontade do prin- 
cipe era a unica l-i lex viva». Assim, para esta 
especie de individuos, as leis canonicas nenhum valor 
tem, se as civis não as consagram, è como se não 
x istissem. Quando o « statolatra » falla em «lei», 
stá entendido, é sómente a civil; é sómente a esta 
que o cidadão tem rigorosa obrigação de wbedecer | 

Pelo seu principio, a legislação Nu deve ser a lei 
politica. variavel e não a religiosa. Mudando-se todos 
os dias de constituição, a legislação canonica.a do po- 
der moral, a legislação invariavel, deve passar pelo 
supplicio de alterar a sua doutrina em satisfação de 
de taes caprichos! E' o absurdo que resulta do 
« placet» como entendem os cesaristas monarchicos 
ou democraticos do nosso paiz on de fòra. 

A illustre secção, Sr. presidente, anciosa de boa 
fama procurou tamem apoiar a sua doutrina nos 
exemplos de outras nações, e para isso foi procurar a 
França de Pithou e de Dupin, a Austria de de Beust, 
e não tendo mais a quem recorrer tambem não quiz 
despresar o pequeno e lutherano Hanover! Da Italia 
nada disse e comtudo lá tinha os Sarpi, os Giannone 
e Ricci: a Hespanha tambem não foi contemplada 
apesar dos Salgados, Solorzanos e Campormanes,coin- 

uanto eu note, tratando do recurso å Coróôa, o nome 

o celebre Covarruvias envolvido com os de varios 
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jurisconsultos portuguezes da escola tão aplaudida 
pela douta secção. E comtudo, Sr. presidente, havia 
allı alguma cousa a respigar em pro do maravilhoso 
«placet», o salvador deste paiz. 

Na catholica Hespanha, havia,Sr. presidente, como 
já notei em outra parte do meu discuso o «plicet» por 
indulto da Santa Sé para os rescriptos das indulgen 
cias, aque os juristas romanistas estenderam, não 
porci vezes, à de outras praras e de justiça, indulto 

ado pelo Papa Alexandre VI aos Reis catholicos Fer- 
nando e Label. Em t51 o duque de Alcalá, vice-rei 
hespanhol em Napoles, lembrou-se de ainda mais 
alargar as forças do indulto, mas, como já disse, foi 
severamente reprimido pelo santo padre Pio V. 

Foi por essa época, pouco mais ou menos, que 
Diogo Covarruvias, cognominado o « Bartholo Hes- 


o » publicou as suas obras sobre o « Direito : 


ontifício », Regio e« Cesareo », bem como as ~ Ques 
tões Praticas »,onde no cap. 25, esse famo~o canonista 
regalista aconselha a medida do « placet » fóra do 
indulto, quando a bulla fôr «: normemente lesiva ». 
mas por meio de uma provisoria suspensão ate res- 
posta do Santo Padre. Quanto ao recurso à Corda 
«appellatio ab abusu » Covarruvias acompanhava 
Salgado de Somosa e Solorzano. 

Em 1711, por cansa da limitação dos . privilegios 
do celebre tribunal da Sicilia intitulado da «Monar- 
chia »e outras queixas, honvena Hespanha, de quem 
então dependia aquella ilha, rompimento com a santa 
Sé ; e Felippe V procedeu neste caso com Clemente 
XI.como posteriormente (172S)em Portugal D. João V 
com Bento XIII, successor de Innocencio XIII, Do 
soberano hespanhol copiou D. João V o mão exem- 
plo, a novidade do «placet» em tempo de ruptura, 
que Pembal reprcduziu em 176". ` 
“O mesmo tambem já havia acontecido em 1721 
com o Imperador Carlos VI e o referido Papa Cle- 
mente XI. 

Felizmente essa tempestade creada na Hespanha 
por ambiciosos politicos durou pouco, graças ás 
representações do cardeal de Belluga, mui conside- 
rado na época por seu saber e virtudes. Depis cele- 
brou-se a concordata de 11 de Janeiro de U53, 
complemento da de 17:37, entre Fernando VI e 
Bento XIV, onde nada a semelhante respeito se 
determinou. 

Mas vindo de Napoles reger o throno de Hespanha 
um aproveitado discipulo de Giannone, Carlos III,pro- 
mnlgou-se a famosa pragmatica de 21! de Janeiro de 
176º, ane tanto aproveitou a Pombal para a sua lei de 
6 de Maio de 1765. 

O exemplo da França, que aliás, não tem religião 
de Estado, ha quarenta e tres annos,é, Sr. presidente, 
o que mais aprecia a illustre e mui douta secção em 
gua consulta. Como a respeito de Portugal, as auto- 
ridades que invoca, e em que procurafinspirar-se, são 
da mesma procedencia, ultra-gallicanos: Pithone He- 
ricourt, Portalis e Dupin, ou antes o ultimo no seu 
«Manual do Direito Publica Ecclesiastico Francez», 
quo os compendia ou resume, assim como para Por. 


tugal serviu-se da «Deduccao Chronologica.» A illus- ; 


tre secçao preferio, em assnmpto tão grave e impor- 
tante, ir beber subsidios nas torrentes turvadas e 
pestilenciaes do seisma e da heresia do que nas agnas 
puras e crystallinas da Igreja, a columna e o funda- 
mento da verdade. 


O Sr. Ropriaves SiLva :— Muito bem. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Ninguem ignora, Sr. 
residente, que essa obra de Dupin, o castello gal. 


deaes, e por ultimo foi posta no «Index» (decreto de 
o de Abril de 1945). 

Aquelle «Manual» encontrou logo a sua primeira 
condemnação no celebrado «Mandamento do cardeal 
de Bonald, arcebispo de Lyão, e primaz das Gallias, 
acto que dep is de censurado pelo conselho de Es- 
tado dá época de Luiz Philippe, como « importando 
abus” », teve, porém, em seu favoro api» de toda 
a França catholica, levando à sua frente aquella 
multidão dé prelados que solicitavam tambem para si 
a pena do cardeal de Bonald. Pithou, calvinista 

assado ao catholicismo mas conservando o velho 
ermento, nas mesmas condições de Dupin, com 
julgamento no «Tndex »; Portalis, o autor dos 
« Artigos organicos » a nullificação da concordata 
de 14il, etc. 
 Ecui»so,Sr. presidente,ver como a illustre secção, 
“no interesse de accumular antoridades em seu favor, 
nem distingue as ¿pocas em que certos personagens 
figurnrão. Assim o Rossi de 1418, que tão digna- 
mente acabou defendendo a causa da civilisação e 
da Igreja, não é o mesmo de 1º44, quando era seu 
adversario; mas a illustre secção aproveita-se dos 
creditos de Rossi em 1848 para canonisar as suas 
doutrinas de quatro annos anteriores | E' uma argu- 
mentação que parece demasiado sophistica, e impro- 
i pria da illustração de estadistas tão respeitaveis. 

Prescindamos deste exame, Sr. presidente, e veja- 
mos se o exemplo da França tem honrosa origem e 
veneravel antiguidade. A illustre secçao diz: « Ahi 
está a França, onde semelhante direito se acha tir- 
mado aesde muitos seculos. » Engano manifesto. A 
ilustre secção, consinta que lh'o diga, não aprecia 
curialmente os factos mistura e confunde cousas que 
pouca ou nenhuma relação tem com a questão.A que 
: vem para a questão do «placet» a «Pragmatica» de 5. 
| Luiz e a «Declaração» de 1° ? Que relação tem uma 
| cousa com outra? No mesmo caso está o concilia- 
bulo de 1:11, no tempo de Napoleão I, sobre materia 


| 
| mui differente, a instituição canonica dos bispos no 
caso de impedimento ou recusa do Papa ? 
| Em tudo isto, Sr. presidente, eu vejo a mesma 
| nargumentaçao que mistura o pequeno, e lutherano 
| Hanovre com os paizes catholicos, que mantem a 
| nossa religiao como religião do Estado. A illustre e 
douta secção em seu açodamento pelo triumpho do 
honrado presidente do conselho nao quiz ou nao 
| pôde deter-se na apreciação calma e justa dos factos. 
| E” o que vou fazer em resumo. 
: Nao é de hoje, Sr. presidente, que se invoca o 
| nome honrado e venerando de S. Luiz, o rei das 
Cruzadas, como deno : ina-o a illustre secção para 
| justificar todos os attentados contra a Igreja. Aquelle 
verdadeiro typo do rei christao tem sido por vezes 
culumniado com esse proposito por litteratos de sua 
patria, sobretudo os gallhcanos; e por isso, pres- 


| tando fé a taes affirmativas sem detido estudo, nao 


poucas pesscas estranhas à França, em Portugal e 
aqui, tem aceitado e admittido uma reputaçao tão 
repugnante com o proceder constante e harmonico do 
santo Rei, em toda a sua heroica e gloriosa vida. 

O humilde orador, que ora se dirige ao senado, já 
teve occasian de ocrupar-se com este assumpt> e, em 
18:9, publicou e fez distribuir aqui e na outra ca- 
mara um impresso—«S. Luiz e o Pontificado.» 

O Sr. SiLveirA DA MOTTA :—Já o li. 

O sr. MENDES DE ALMEIDA :— Em que supponho 
haver dissipado quaesquer duvidas que a seme- 
lhante respeito se tenham levantado. A douta secção 


! pensa, porém. mui diversamente e declara que a 


icano deste seculo, foi condêmnado por mais de 60 | «Pragmatica de S. Luiz» (é o que se deprehende rigo- 
arcebispos e bispos da França, inclusive tres car- | rosamente de suas palavras ainda que nominativa- 
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mente a não designe), mas o melhor é citar as pala- 
vras textuaes da consulta. (L8): 

«.... nem deixou o grande S. Luiz, o rei das Cru- 
sadas, de ser canonisado por suas virtudes excelsas, 
piedade e fervor religioso; tendo entretanto sido 
«cstienuo defensor de certos principios,» que cons- 
tituiram depois muitas das «liberdades da Igreja 
de França». 

Ao menos como as intitula Pithou e Dupin; Fene- 
lon chamava-as «servidões», só erio liberdades para 
o governo que queria ferir a Santa Se. 

Continuemos : (lê). 

« Assim oattestam, além de outros, Beugnot nos 
seus «Essais ser les institutions de S. Louis», e o 
discurso de Luiz XVIII na abertura das camaras 
francezas em 1817, referindo-se à taes principios. 

« Forão estes sempre pelo santo Rei sustentados, 
sem com tudo jamais faltar ao respeito e obediencia 
que todos os catholicos, «dignos deste nome», devem 
prestar ao Summo Pontifice, em toda a amplitude de 
sua jurisdicção espiritual. Isto prova que n dontrina 
do beneplacito nao pode ser considerada uma heresia» 

Em vista, por conseguinte, destas palavras, a 
«Pragmatica» de S. Luiz é favoravel ao «placet., e 
não é esta dontrina «heretica» porque o rei das 
Crusadas que della usou foi cauonisado. Isto parece- 
me ciaro. Vanos agora o reverso. 

Naquelle meu opnsculo demonstrei com a autori- 
dade de escriplores catholicos de lei, sem macula, 
com gallicanos e livres pensadores em grande nu-! 
mero, que aquella «Pragmatica» era npocrypha. 

Entre os gallicanos, e mais autorisndos, nomeei 
Luiz de Hericourt pela consulta tambem citado, | 
que Dupin chama o «mais celebre» dos canonistas, 


nossos archivos, descobrir-se-ha sob a dobra de 
algum documento (charte) ninda desconhecido e 
indecifrado, o texto official do famoso regulamento. » 

Invocar para este assumpto, a veracidade de um 
facto historico mui remoto e controverso, para o 
que diz um documento politico, a falla do throno, 
no me parece, Sr. p esidente, mui curial, maxime 
desde que o chefe de um paiz regido pelo systema 
constitucional não é o resporsavel pelo que se diz 
em taes documentos (apoiados, é doutrina corrente. 
O Rei Luiz XVIII, espirito E livre, exprime- 
se por esta forma na falla de 181%, conforme de- 
clara Dupin no « Manual: » (lė). . 

« Encarreguei meus ministros, de comnmunicar-vos 
a concordata celebrada coma Santa Séia dell de 
Junho desse anno que mallogrou-se), e de vos propór 
um projecto de lei necessaria para dar a sancção 
legislativa Aquellas disposições que são susceptiveis, 
afim de pô-las em barn mia com a carta, as leis do 
Reino, e «essas liberda les» da Igreja gallicana, pre- 
civsa herança de ness .s paes, de que S. Luiz e tidos 
os seus successores Mostrare m-se tão zelosos como 
da felicidade de seus subdit s. » 

Essas «liberdades » nenhuma lei definin-as em 
França: dous jurisconsultos, os irmãos «Pithou,» col- 
ligiram-as à seu modo, redigindo-as em artigos, enem 
tod ¿s eram recebidos pelos gallicanos «ecclesiasticos,» 
mui differentes ds politicos ou parlamentares. Mas 
prescindindo desta circumstancia, esta prova forne- 
cida pela illustre secção écontrapr ducentem: a secção 
inspirou-se em Dupin que não lhe disse a verdade 
inteira. 

A concordata de “217 tinha por fim restabe- 
lecer a de 1516 de Francisco I,e acabar comade 13 1 


francezes; e André no seu «Curso de direito canonico | celebrada por Nap leão. Essa concordata no art. “o 
o melhor canonista de seu seculo; Thomassin,| diz que os « Artigos chamados organicos » que ha- 
Fleury e Affre, um dos mais moderados e no sen- | viño sid» confeccionados ignorando q Papa, e publi- 
tido ecclesiastico ; todos julgarão «apocrypha» essa | cadis sem seu consentimento. a Sde Abril de 1502, 
Pragmatic , pretensa base do regalismo francez. ao mesmo tempo que a concordata de 15de Julho 
Mas honje dep sis dos trabalhos do heroico arcebispo (| de 15 1, « seriam rev: gados no que nelles se achava 
de Pariz monsenhor Affre «de appell comme PORRA em enntrario åd utrina e às leis da Igreja | E este 
de Raymundo Thomassy dela Pragmatique Sanction: p nc» mais ou menos o texto desse notavel docu- 
attribuée à Saint Louis», e, ultimamente, depois da: mento. 
obra magistral de Mr. Chales Gerin «Tesdeux Prag-; Portanto, Sr. presidente, as «liberdades» à que se 
Matiques-»anctions attrilhbuces a Saint Louis» ,pabli-' referem as palavras da falla do throno de 1-1 , pro- 
cada em 135), essa questão ficou definitivament | feridas por Luiz XVIII, não podem referir-se ao 
resolvida: seriamente não se poderia hoje defender: « placet, » por isso que o art. 1º dus « Artigos orga- 
esse celebre documento, fabricado no seculo XV p r, nicos» que delle trata, foi um dos mais impugnados 


interessados na Pragmatica-Sancçin de Carlos VIT| 
em França (1498): a de S. Luiz ora tinha a data de 
128, ora de 12603. 

A este respeito poderia agora citar o que outro: 
notavel gallicano, Champeaux no sen «Direito Civil 
Ecclesiastico Francez,» diz dessa obra ou desse es- ' 
caudalo, em que tanta parte tiveram os Juristas Ro-. 
manistas dos Parlamentos Francezes. cesaristas de 
primeira ordem, mas não o faço já pelo tempo que 
necessito aproveitar, pedindo permissão ao Senado 

ara incluir o respectivo trecho no meu discurso 
Impresso. E', para o caso, bem importante. Li-lo. 

Depois de apresentar razões de muito peso 
contra a authenticidade da « Pragmatica» exaradas 
pelo arcebispo Affre e Thomassy, que supprino, 
conclue : (lê) 

« Taes são as razões que levaram estes auc- 
tores a suspeitar da autoridade da « Pragmatica. » 
Estas razões são seguramente « mui graves. » nmi 
peremptorias, e completamente lhes prestamos 
nossa adhesio. Todavia os que tem acreditado na 
legitimidade do acto em questão, e que tentem per- 
sistir em sua opinião, não desesperem. Dia virá,- 
palvez, em que revolvendo o pó dos seculos, e de: 


no protesto 


p ntificio. 
Luiz XVIII 


trata em geral das « liberdades » gal~ 


| licanas, mas não diz cousa alguma quanto ao «placet» 


privativamente; e, referindo-se à ce ncvrdata, havia 
p uco celebrada com a Santa Sé, implicitamente 
reconhecia, que não se tratava das « liberdades » 
dos Pithou, aonde se acha contemplado inexacta- 
mente o « placet » (art. 44). 

Vejamos o que se pòde colher da prova de Beugnot. 
A obra citada pela sir secção em verdade tratou 
de sustentar a authenticidade da «Pragmatica» de 
S. T.uiz, mas não referiu-se positivamente ao «placet», 
porque deste assumpto não cogitou aquelle docu- 
mento, basta a simples leitura dos seus seis arti- 
gos, de que o quinto para as questões com a Santa 
S` é o importante, e cuja integra consiste no se 
guinte: « Nòs queremos ainda que. as exacções e 
levantamento de dinheiros « impostos pela córte de 
Roma» à nosso reino, que já se acha tão einpobre- 
cido, ou os já impostos, ou ainda por impór, não 
possam ser levantados e cobrados sem causa pia, 
evidente e urgente. oussem uma necessidade inevi- 
tavel, «como tambem sem nosso consentimento» é 
o da Igreja. » ; 


— 151 — 


Ld 

Ao «placet: propriamente tal não se dirige este 
artigo e singular disposicio em um momento em que 
S. Luiz solicitava, da Sunta sé, subsidios para a 
Cruzada, como bem notam os que negam a authen- 
ticidnde desta lei. Cumpre ainda observar que o conde 
Arthur de Beuguot é um dos caracteres mais caros 
à Igreja no presente seculo; foi o companheiro, O 
«tidus Achates», do ilustre e nunca esquecido Mon- 
talembert nas grandes lutas em defesa da Igreja em 
1344, I8 e 15146 na camara dos Pares em tranca; 
foi Beugnot o eminente relator da conmissão de ins- 
trucção publica na assembléia nacional franceza, 
«que den aquelle paiz a famosa lei de 180, que 
tornou alli uma realidade a liberdade de instrucção 
em que a Igreja tanto interessava. 

Aobra que cita a illustre e duta secção foi ela- 
borada na sua mocidade n» anno de 182, quanto o 
conde Arthur de Beugnot contava 24 annos, apro- 
veitando os materiaes viciados de um trabalho sobre 
o mesmo assumpto, do desacreditado Llorente, pu- 
blicado em 1518. Montalembert, depois do falleci- 
mento de Beugnot, disse o seguinte, em um discurso 
pronunciado em 2 de Março de 1815, na sessão 
annual da sociedade da historia de França, expli- 
cando esse lamentavel erro da parte de um catholico 
tão consummado: (lè): 

© Encontra-se nessa obra de uma erudição tă: 
precoce alguns vestigios da juventude do autor, e do 
espirito acanhado e exclusivo que então (1 2) rei- 
nava sobre certas materias, ec cram justamente 
aquellas sobre as quaes deviam ir muditicand::-se 
as opiniões do par de França que publicava vinte 
annos mais tarde o espirituoso epusculo intitulado: 
«O Estudo theologo.» Se o conde de Beuguot boen- 
vesse reimpresso aquelle «ensaio», não teria, «cu o 
asseguro », considerado «como Licoutestavel» a 
existencia dessa «Pragmatica» attribuida á S Luiz, 
e que foi lançada no dominio das chimeras pela 
erudição antiga e pela erudição e critica contem- 
poraneas. » , 

Consequentemente a autoridade do conde de 
Bengnot, distincto catholico, não pòde aproveitar a 
secção. Carlos Gerin. notarel jurisconsuito, provou 
magistralmente que essa Pragmatica de 13:80n 1358 
nunca existiu, porquanto no seu theor era um ana- 
chronismo, na sua forma um documento estranho à 
todos os estvlos da chancellaria real, e bem assim 
que as relações de S. Luiz com os Papas, seus com- 
temporaneos não dão logar, nem autorisam medidas 
semelhantes as da «Pracgmatica», de que ninguem se 
occupou em França duzentos annos antes, da assen- 
bléa de Bourges (143%) quando se promulgou a 
ePragmatica-Saneção. de Carlos VII; e queo mais 
antigo documento que della trata é «uma cópia» 
do seculo XV, que o mesmo Gerin descobriu nos 
archivos de cartas, ou antigos cartnlarios. 

A «Declaração» do clero de 482, Sr. presiden'te 
será um épocha notavel nas aggressões do poder 
temporal contra o ecclesiastico Mas, essa manifes- 
tação foi condemnada pelo Santo Padre Alcxan- 
dre VII, e por toda a Europa catholica; e depois 
peio proprio Luiz XIV, e aind por Bossuet, que foi 
a alma daquelle movimento contra Santa Se. Consta 
de quatro urtizos, e nenhum trata do epincebr. A 
questão que nelies se apresenta é ada igualdade dos 
dous poderes, o direito do Rei ao provento da re- 
galia, o a negação da superioridade do Papa sobre o 
concilio. Se em geral reporta-se às liberdades da 
Igreja Gallicana nao diz se são as d s Pitheu, cu 
às que o cicro reputava taes, o que é muito para 
se attender. 

Luiz XIV, como já disse, em carta dirigida ao 


papa Innocencio XII, de 14 de Setembro de 1693 
declarou que já havia dado as necessarias ordens 
para que o seu edito de .2 de Março de 1632, acerca 
duqueila «Declaração» não se observa-se, Isto de 
feito aconteceu, já pelo que se deprehende do edito 
de t+ de Abril de lovo concernente a jurisdicção 
ceclesiastica ns. 3,4 e 5, já finalmente pela decisão 
do conselho de ministros de 24% de Muo de 1755 
no remando de Luiz XV, na ép ca tenpestuosa das 
aggressoes do parlumento de Paris, cuntra a Igreja, 
em que se ordeuou de novo o ensino das doutri- 
nas da «Declaração» conforme o edito de 1682; me- 
dida que foi ainda outra vez recommendada pelo 
art. 23 dos «Artigos organicos» e decreto de 9 de 
Fevereiro de 1 1o eitado pela secção, quando essa 
«Declaração» tornou-se lei do Estado, e isto asse- 
gura-o o proprio Dupin na introducção do seu «Ma- 
nual», e por tanto antes não era. 

Prende-se à esta questão, Sr. presidente, o que 
ainda ullegou a illustre e mui douta secção quando 
disse que em 13il houve perante o imperador Na- 
poleiio adhesão manifestada por essa «Declaração» 
de arcebispos, bispos e tudo clero. Ainda nisto illu- 
diu-se, e nao pouco, à illustre e mui douta secção. 
Em 1311 houve um conciliabulo, convocado por Na- 
polcão de numero crescido de preiados, não da Iran- 
ça simplesmente, mas de todo o mperio francez ; mas 
não constituium amuioria, em nenhum desses paizes, 
nesse concihabulo, precursor da nefasta e condem:. 
nada concordata de Fontainebleau (1812) tratou-se só- 
mento da instituição canonica dos bispos quando o 
apa nao quizesse fazel-a ou estivesse impedido. Eis 
a verdade, 


A illustre secção ainda uma vez equivocou-se; 
houve é certo uma declaração de alguns bispos no 
sentido em que allude a secção, mas foi em gde 
Abril de [825 no reinado de Carlos X, sendo ministro 
de cultos o bispo de Heymovolis in partibus», “rays- 
sinous. Jóste prelado reumu em Paris 14 bispos de 
corte numero mui limitado cm França: bispos sub- 
servientes ao poder luical, que assim procederam 
depois da condemuação de uma obra do, depois mui 
celebrado, Lanmneuais pela policia correccional, in- 
titulada «Da religio considerada em suas relações 
com a ordem poliuca e civil, em que o acto de G82 
era atacado. Nesse tempo Laminenais ainda com- 
mungava com a Igreja. 


Nessa declaração de 182; estava assignado Feutrier, 
bispo de Beauvais, sucessor de Erayssinous no mi- 
niste:io dos cultos ; mas anbos eram gallicanos ec- 
clestusticos, como Bossuet, Affre, e uro como Pithou 
e Dupin, € pur isso este nao contemplou no seit «Ma- 
uual» a deciaração de 1525. O que houve em 1811 foi 
uma manifestação do cabido metropolitano de Paris 
à cuja frente se achava o respectivo vigario geral, © 
não os arcebispos, bispos, todo o clero, como susten- 
tou A secção, e o que asseguro, dil-o o proprio 
Dupin no «Manual», em cuja introducção se leem 
dous trechos dessa manifestação. 

Farei em resumo, Sr. presidente, o histor co do 
eplwet» em França. Essa doutrina não começou 
naquelle paiz nem no tempo de 5. Luiz e nem no 
do seu indigno neto Philippe o «Bello», não obstanto 
as suas lutas com o Papa Bonifacio VIT. A origem 
mms remota do epiaceto è Já do fim do seculo XIV. 5º 
uni acto do duque de Anjou em LS e outro do Ulero 
em Lito. O duque, regente do Reino, suspendeu o 
reitor da umversidade de Paris por haver lido em 
plena assembléa ou corporação litteraria as letras 
apostolicas do Papa Urbano VI que o chamara à 
obediencia: O acto do Clero em 1399 é nọ mesmo 
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sentido, por outra teve fundamento da mesma espe- | incorporada no Reino se faz expressa declaração na 


cie, embora não se referissc ao mesmo Papa. 

Mas, Sr. presidente, a Franca não era da obe- 
diencia daquelle pontifice e nem do seu successor 
Bonifacio TX. reconhecia 03 anti-papas Clemente VIII 
e Bento XIIL como se denominavam. Este exemplo 
não aproveita. Ora, aquelle mesmo Papa Urbano VI 
por causa do seu competidor Clemente VH (Roberto 
de Genebra: foi quem abriu a porta ao «placet», deter- 
minando aos bispos de sua obediencia, e não ao poder 
laical que, para evitar as falsas bullas ou as do seu 
competidor, tomassem conhecimento de todas as 
que lhes apresentassem; medida provisoria que o 
seu successor legitimo Bonifacio IX logo revogou. 

Posteriorme te à «Pragmatica—sancção» de Car- 
los VII (18). medida a que a Santa Sé oppoz logo 
tenaz resistencia, encontra-se em Franca, sob a fé de 
Portalis, as cartas patentes de Luiz XI de S de Ja- 
neiro de 1475 onde se diz: «Bullas não se executam 
em França sem o «parcatis» do Rei e de seus ofti- 
ciaes. » 

Digo, «sob a fé Portalis» porquanto segundo o 
padre Lequeux, tambem insuspeito, essa lei tem a 
data de 148i, um anno depois do fallecimento de 
Luiz XI, no reinado de seu filho Carlos VIII, mui 
affecto à «Pragmatica —sanccio» de seu avó. 

Entretanto, Sr. presidente, foi esse mesmo Rei 
Luiz XI, quem, durante o seu reinado, concordou e 
prumetteu a revogação daquella «Praguatica por 
duas vezes, não sendo executadas as cartas patentes 
pela resistencia do parlamento de Paris, e pela ter- 
ceira vez em 1483, quo esperava vencer a reluc- 
tanci , amorte impedio-o. Ficaram as cousas neste pé 
nos reinados seguintes de Carlos VII o Luiz XII, 
sendo constante o empenho dos Papas. até que no 
reinado de Francisco | celebrou-se com o Papa 
Leão X a famosa concordata de |" de Agosto de 15.6, 
em que toda essa legislação hostil cahiu por terra. 
Na rubrica 13 dessa concordata lê-se o seguinte: (lè) 

« O contrario do que se declara é nullo, reprovado 
e de nenhum valor, sem força e importancia. E porque 
não temos noticia de todas as cousas que se tes; 

raticado nos ditos Reino (França propriamente) 

elfinado e Condado (Provença), «não entendemos 
approvar», quer tacita, quer expressamente, em 
nosso prejuizo e «da dita Santa Sé» de fórma alguma 
à pretexto de « costumes, estututos e estylos prejudi- 
ciaes» à liberdade ecclesiastica, e autoridade da Sé 
Apostolica; se alguns existem nos nossos ditos Reino, 
Deltinido e Condad », differentes do que aqui estão 
declarados e determinados. » 

Depois de um trata-lo tão solemne e tão expresso 
os irmãos Pithou não deixaram de,no fim desse seculo 
(1595) publicar as taes liberdades gallicanas: naobra 
que escreveram! E Portalis não duvida acompa 
nhal-os no seu relatorio sobr» os « Artigos organi- 
cos (1-02) quando chega a declarar que o proprio 
Leño X revonhecera o direito do «placet» sob o 
titulo de «droit d'annexe », por wn tratado solemne 
com o parlamento de Provenca, mantendo assim a 
legitimidade necessaria desse principio! Enisto ucre- 
ditou piamente a douta secção! Vio-se este Papa, 
diz o mesmo Portalis, e repete-o a secção, solicitar 
desse parlamento em differentes breves, estando o 
ultimo assiguado pelo cardeal Fadoleto, atin de 
conceder o « annexe ou lettres dattache) à seus es- 
eriptos: «hortamur in Domino ut debite executioni 
demandare permittatis», texto que tambem repro- 
duzio a secção. 3 

Note porém o senado qne a Provenea já neste 
tempo estava reunida à França (1181) no reinado de 
Luiz XI, e que dessa provincia por ser novamente 


concordata de 1516 com o Deltinado, mais antigo que 
ella (13,9); além de que nunca houve no tempo de 
Leão X cardeal com o nome de « Fadoleto », e nem 
mesmo podia-se assim qualificar o celebre latinista 
« Sadoleto», secretario com Bembo ae Papa, 
porquanto a sun nomeação de cardeal foi no p nti- 
ficado de Paulo IIT. Accresce que ainda pelo texto 
latino se vê que o Papa exhorta os juristas do par- 
lamento de Aix ( Provença ) anao impedirema devida 
e legal execução «debitæ executioni » dos breves 
pontificios. 

Mas, Sr. presidente, a entrada do protestantismo 
em França nesse seculo com a propaganda de Cal- 
vino reforçou o partido dos juristas Romanistas, 
ec. em algumas provincias novamente incorp radas à 
França, e mesmo nas antigas, 0 abuso foi penetrando 
sob um ou outro pretexto, mais por causa dos rescrip- 
tos de graça ( beneficios, commendas, etc.) de que 
pelos outros, cobrando-se pelo tal direito « d'annexe 
e lettres d'attache » uma alcavala à pretexto de regis- 
tro, como entre nós a da «licença e beneplacito.» E 
com taes abusos posteriormente se argumentou, 
como em Portugal, para eleva-los à lei, como con- 
seguiram tres seculis depois. E uma autoridade in- 
suspeita, Bossuet em carta an cardeal de Noailles, 
dá-nos disto um eloquente testemunho. 

«E' bem extraordinario,dizin elle,que para exercer- 
mos nossas funcções. preciso seja tomar a liga (I'at- 
tache jdo Sr.chanceller e acabar de submetter a Igre- 
ja ao jugo. Quanto a mim « poria antes a cabeça.» Por 
esse lado nada relncharei.» E Bossuet foi o redactor 
das quatro proposicoes de 1582. Tratava-se do « pla- 
cet; em actos episcopaes que o chanceller Pontchar- 
train queria impór mediante o exame um doutor 
em theologia por elle designado | 

Aponta-se tambem um facto, não a illustre secção, 
outros, o não recebimento do concilio de Trento em 
Frauça por causa de pontos de disciplina. Este exem- 
plo não tem valor para a questão em vista do que já 
disse quantoá Portugal, e tambem porque nessa época 
a França viviantormentada pelas revoltasdos Calvi- 
nistas huguenotes), tedo o paiz inquieto ; e quando 
veio a calma no reinado de Henrique IV, eram Sully 
e outros huguenstes os influentes; e à despeito de to- 
das as reclamações do clero em ‘differentes épocas o 
governo foi demorando o recebimento laical sob 
varios pretextos, ate que chegou o predominio gal- 
licano e jansenista, e nunca mais nissose fallou. Mas 
o certo é, Sr. presidente que o cardeal de Lorena e 
todos os bispos e embaixadores francezes que foram 
a Trento, plenamente acceitaram o concilio em nome 
da Franca ecclesiastica laical. 

Antes de | 6? não se vê exemplo do « placet » bem 
caracterisado. Luiz de Hericourt apenas cita um 
caso de « placet »: é uma ordem de 6 de Maio de 1665, 
já no reinado de Luiz XIV em contradicção com o 
Jódicto de Abrilde 15.5 á que já me referi; e a um 
decreto de Luiz XIII de 14 de. Dezembro de 16::9, or- 
denando a apresentação das bullas e breves aos bis- 
pos para serem executadas, em vista da incompeten- 
cia do poder secular. Naquelle anno 1-63,,em 2 de Fe- 
vereiro, surgio o aresto ou decisão do parlamento de 
Paris instituindo o« placet» como hoje é conhecido, 
exceptuando os breves da Penitenciaria No mesmo 
aresto se declara que se ia fazer uma supplica ao 
Rei: Luiz X V), afim de se tomar providencias para 
que essa medida se tornasse uniforme em toda a 
Franca. Eis a veneravel antiguidade do «placet » na- 
quelle paiz! A mui douta secção assegura que alli se 
«havia firmado desde muitos seculos | » A vausa foi 
o breve--« Aliás ad Apostolicas» do Papa Clemen- 
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te XIII de 3º de Janeiro desse anno, contra o duque 
de Parma. 

Pelo contrario, Sr. presidente, a assembléa do 
clero francez, em 1:710, combateu a pretenção do 
parlamento de Pariz, solicitando do rei o indeferi- 
mento dessa supplica em razão dos inconvenientes 
que se seguirião, e era prova o que se praticava por 
abuso reiterado no parlamento de Aix com os «anne- 
NX OS». = 

Em 13de Janeiro de 177 2,depois da desgraça do par- 
lamentos de Pariz (177 D, por uma decisão do conselho 
do governo mandou-se suspender a execução daquelle 
aresto, communicando-se o acontecimento ao papa 
Clemente XIV «que havia representado contra a 
medida. Mas, Sr. presidente, por uma nova peri- 

ecia politica, a S de Março do mesmo anno, por um 
ádicto, o rei declara que dalli em diante as bullas, 
breves, rescriptos e outras expedições da corte de 
Roma nao se executurao em França, excepto os 
breves da Penitenciaria, sem cartas patentes do rei 
medida que se cumpriria em toda a França. Depois 
desta época vemos o «placet» reproduzido em 180? no 
art. | dos «Artigos organicos». 

Como se vê, Sr. presidente, o «placet» é mais mo- 
derno em Franca que em a estu resta- 
beleceu-o em 1709; o predominio Jansenico-gaulli- 
cano foi alli o seu motor,como em Portugal, a origen 
é má ca mesma, as doutrinas pestilenciaes do scisma 
e da heresia. 

Entretanto, Sr. presidente, depois de um seculo 
de lutas (18 20 actual arcebispo de Pariz apresen- 
tado pelo ex-presidente da republica franceza, Thiers, 
que mnpguem terá por ultramontano,esse prelado,moen- 
senhor Guibert,o successor de monsenhor Darboy um 
dos maiores oppositores da definição do degma da m- 
falibilidade do papa,publ.ca sem embaraços as Cons- 
tituições « e Fide» e primeira «de ecclesia Christi- 
sem solicitar o «placet»; e nem Thiers, o grande 
autoritario de ISH e 49, nem o seu ministro de cultos 
o positivista Julio Simon mandara» processar o arce- 
bispo, cujo exemplo foi initado per todo o episco- 
pado francez, e não houve procurador da republica 
tão animoso, que quizesse carregar com a tremenda 
odiosidade de aceusa-lo, de leva-lo aos tribunaes, 
como então nos jornaes se dizia. assim cahem 
no despreso as leis que nao tem por base a justiça e 
a razão. f 


Portanto, Sr. presidente, o « placet » cahiu em 
França come cahirá em toda a parte porque nessa 
doutrina falta o principio da justiça, e ha offensa de 
um direito sagrado. Us juristas ou parlumentarios 
Franceses erão tuo enthusiastas por essa preroga- 
tiva que um ousou certo dia, dizer à Luiz XIV, refe- 
rindo-se no Papa: — « Senhor beijemo-lhes os pès, 
mas amarremo-lhes as mā s. » 

Considereinos, Sr. Presidente, a questão por outra 
face, o constante protesto du Santa Se contra 
«o placet». 

Como já notei o papa Urbano VI, abrin a porta 
«ao placet», e bem que o seu successor Bonifacio 1X, 
o ultino papa do seculo XIV a fechasse logo, o mal 
estava feito; bispos e Reis quiseram logo continuar 
a usar delle não com um indulto da Santa Sé, mas 
como direito proprio, co exemplo de Pedro o «cri» de 
Portugal bem ciaro o demonstrava. Demais o graude 
schisma do Occidente facilitava os meios. 


A Igreja luta pela sua liberdade, pode-se dizer, 
desde 0 seu nascnnento, por isso conta nesse ponto 
grandes heróes. 3. Athanasio, S. Gregorio LI, S. Gre- 
gorio VII e 5. Thomaz de Cantuaria sao os de mór 
nomeada; mas a luta contra os governos no ponto de 


vista do placet data do fim do seculo XIV, até o 
presente. s 

Os Arianos, que como todos adversarios da Igreja, 
appeliam para o poder temporal por que nào contam, 
e nem podem contar, com o auxilio divi: o, propose- 
ram às. Athanasio que a questão debatida duquella 
heresia fosse sujeita ao exan:e e decisão do Imperador 
Romano. O santo pouco mais ou menos respondeu- 
lhes 9 seguinte: « Muitos svnodos tem sido ute hoje 
celebrados,e em cada um não poucos decretos se ha 
promulgado. Nunca o Imperador examinou nem os 
synodos e menos os seus decretos. Seria este um no- 
vo espectaculo uina descoberta da heresia de Arius.» 

Farei, Sr presidente, um rapid resumo dos actos 
dos papas em cada seculo. No XIV e XV, temos 
Bonifacio IX em 159L na bulla «Ab eov para Ingla- 
terra, cem Lt para a Sicilin: Martinho V, depois 
do concilio de Constança, em 1,20 na bulla aQuod 
antidota» de que apenas peço para lèr dous peque- 
nos trechos : (lè): 

« No começo do pestilente schisma (o do Occidente) 
afim de se evitar os escandalos, que em varias partes 
com grande damno, nasciam “a execução de muitas 
bullas que por differentes pontifices eram enviadas 
dos lugares onde residiam, «Urbano» chianado pelos 
da sua olrdiencia «sexto» concedeu à alguns prela- 
dos, que em suas cidades e dioceses não podesse 
executar-se nenhuma letra Apostolica, se primeiro 
lhes nao fosse apresentada a elles ou aos seus oft- 
claes, e por elles approvada.» 


E accrescenta: 


«Agora tem alguns querido dar força de «costumes 
a esta concessão, e com estatutos synodaes e pro- 
vinciaes ordenao que ninguem se atreva a dar execu- 
ção às letras apostolicas, sem que elles ou de seus 
olficiacs se haja obtido licença, por meio de letras 
a que dão o nome de « vidimus» ou de «placct» 
donde nascem os abusos, etc.» 

Eis aqui temos o tio do labyrintho e como o mal se 
espalhou pela Christandade. Pio Ilem 1159), na bulla 
elixecrabitis» condemna a «Pragmatica-sancçã » de 
Bourges ; foi elle o successor de Nicolão V, papa de 
alto merecimento, que terminou o grande scisma de 
Occidente, e foi o fundader da Universidade de Glas 
gow,e de quem Gibbon e Macaulay fazem tantos e tão 
justos elogios. Xisto 1V em 1480 e Innocencio VIII 
na bulla «Olim» de 3 de Fevereiro de 148. ,e tambem 
em 19 pela bulla «Oficii nostri», ambas dirigidas 
a D. João II, e em que honve feliz resultado. 

Passemos ao XVI seculo : neste seculo temos 
Leño X em 1518 pela bulla «In supremo; Clemen- 
te VII em 1553 pela bulla «Romanus Pontifex», e fi- 
nalmente 8. Pio V em 1551, quando severamente re- 
prehendeu e excommungou o duque de Alcalá, vice- 
Rei de Napoles, no reinado do poderoso e altivo Phi- 
lippe II. Neste seculo temos ainda a notar, em 1537, 
o papa Paulo IIE e o mesmo S. Pio V pela bulla 
«In Cena Domini»,em que ambos trabalharam, onde 
tão positivamente, como já disse em outro logar, 
trata deste assumpto. E, finamente, Gregorio XIllno 
decreto da «Propaganda» de 2 de Outubro de 15 3. 

O seculo XVIIL não é, Sr. presidente, menos fertil 
em actos comprobatorios do protesto da Santa Sé prc- 
ligando a doutrina do placet e seus defensores, O 
Papa Innccencio X em 1! de Novembro de 1o51, Ale- 
xaudre VIL em 1: de Marco de 169 :, Clemente X em 
lon no decreto de 4 de Outubro da «Propaganda 
tide», e outro tauto fez Innocencio XI na bulla 
eDecet» de 1639, sem notar Alexandre VIII que ful- 
minou a celebre «Declaração» do clero francez de 
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_ 1682, pela bulla «Inter multiplices» de 1690, acto 
“que tendia à esse resultado. 

E' mais abundante, Sr. presidente, o ultimo se- 
culo que o precedente; o mal ia tomando mais 
graves propcrções, a legislação da Igreja menos 
respeitada. 

Clemente XI por sua parte conta quatro bullas: 
24 de Outubro de 17:1, %9 de Novembro de 1714, 
11 de Janeiro de 1415,e em 1719 a bulla «Ad Apos- 
tolatus». 


=ne 


Seu successor Clemente XII em 17:7 no decreto 
da congregação do Santo Oficio de 2% de Feve- 
reiro. 

Bento XIV na bulla «Pastoralis» de 1742: final- 
mente Clemente XIII em bullas de 15 de Janeiro de 
163, de 2» de Junho de 1786; e por ultimo o breve 
«Alias ad Apostolicas», de 3 e Janeiro de 1:68 


contra o duque de Parma, que servio de pretexto. 


para, por lei, firmar-se o «placet» em França. 


Clement XIV, com quanto a r clamo de algumas 
Córtes catholicas, mandasse em 1770 suspender a 
leitura da bulla «In coma Domini» em quinta-feira 
santa na basilica de S. Pedro, conforme o estatuido 
por Pawo HI, não revegou-a, como bem o de- 
monstrou Theiner na «Historia do Pontificado» 
desse papa. Pombal pelas leis de 2 de Abril de 1:68 
e de tde Dezembro de 1759, já havia proscripto essa 
bulla, que era a condemnação peremptoria da lei 
de 6 de Maio de 1,65, restabelecendo o «placet.» 


No presente seculo ha, em 139, o protesto de 
Pio vt contra os (Artigos organicos» na allocução 
de 24de Maio, com as notas diplomaticas dos car- 
deaes Consalvi e Capråra ; e as letras apostolicas de 
Pio IX de 18%) «In consistariah , de 1851 «Ad Apos- 
tolice», de 18% «Probe nostis» sobre a questão do 
padroado portuguez nas Indias Orientaes, de 1836 
«Nunquam fore», de 1554 «Multis gravibus», de 156] 
«Meminit unusquisque», e IBE «Quanta cura»: e 
finalmente em 13.0 a constituição do concilio do Va- 
ticano «de Ecclesia Christi» no capitulo 3. 


festa pequena resenha,Sr. presidente, era neces- 
saria em vista da allegação da illustre secção acerca 
do silêncio do Pontificado, parecendo ser cousa nova 
o que hoje seallega contra o «placet», e neste sentido 
outros nobres senadores tem reclamado, lançando à 
conta de Revd. Bispo de Pernambuco as novidades 
que imaginam. EK preciso mostrar à constancia com 
que os Summos Pontifices tem procedido, e a reluc- 
tancia que hã» encontrado .. f l 


O Sr. Ronricers Sirva: — E’ oque agora está 
bem provado. 


O Sa. MENDES DE ALMEIDA: —... da parte dos go- 
vernes que querem impór somente os seus caprichos, 
pouco baportando o abalo que cansam à sociedade, 
As Jois civis ficam em desaccordo com as religiosas, 
o portanto a dificuldade da obediencia. Eu vou 
sempre ler ao senado o que diz o o 3 da consti- 
tucao e de Ecclesia Chuisti, no trecho relativo a este 
assumpto: (le.) f 

€ E por isso, diz o Concilio, condemnamas e re- 
provamos os princípios daquetes qne sustentam que 
pode ser impedida esta cominunicação do chefe su- 
premo ern os pastores e rebanhos, on dis que & tor- 
mam «dependente» do poder secular, sustentando 
aque as cousas que s10 estabelecidas pela Se Aposto- 
ten on em virtude de suu autoridade para: governo 
da Igreja, não tein f reae valor se não forem contir- 
madas «pelo beneplacito do poder secular, » 


Aqui temos a formal condemnação do «placet» : 
continnemos (lè) 

« E já que pelo direito divino do primado aposto- 
lico, o Pontifice romano preside a Igreja universal, 
ensinamos igualmente e declaramos, que elle &o juiz 
supremo dos fieis, e que em todus as causas perten- 
centes no exame ecclesiastico pode-se recorrer ao seu 
juizo; mas que o juizo da Sé Apostolica, acima da 
qual não ha autoridade, não pode ser reformad» por 
ningnem, e que à ninguem é bcito julgar o seu juizo.» 

Eis a sancção destas decisões : 

« Se pois alguem disser,que o romano Pontifice tão 
sómente possue o officio de inspecção ou direcção, e 
não o pleno e supremo poder de jurisdicção sobre a 
Igreja universal, não só nos casos que pertencem a fé 
e costumes, mas tambem nos que tocam à disciplina 
e governo da Igreja espalhada por todo o orbe; ou 
que elle sómente tem a parte principal, e não teda 
a plenitnde deste supremo poder, ou que este poder 
do mesmo Pontifice não é ordinario e immediato quer 
sobre todas e cada uma das igrejas, quer sobre todos 
e cada um dos pastores, e fieis, “seja anathema». 

Consequentemente à doutrina do «placet» condem- 
nada desde o seculo XIV por tantos Pontifices como 
cheretica», agora o foi curiale solemnemente por 
uma decisão conciliar ecumenica. 

A posição do fiel Brasileiro é angustiosa se o 
«placet» da Constituição tiver o alcance que lhe dá 
a illustre seccio : forgndo, por dever de sua conscien- 
cia,à condemnar como detestavelo que a Constituição 
quer que se tenh como um direito legitimo do Es- 
tado. O sacerdote ou fiel que sustentar como legitima, 
essa theoria offensiva da liberdade da Igreja incorre 
evidentemente no «anathema.» 

Mas em summa, Sr. presidente, o simples fiel póde 
escusar-se da pena temper.l, a posicão de Bispo é 
diferente ; delegado da Santa Sé e exccntor da legis- 
lação canonica como terá de proceder? Ao bispo que 
comprehende os sens deveres a escolha está feita, e 
sujeita-se às iras do poder temporal que forçando o 
prelado à obediencia pôde passar de Juliano a Nero. 
Eis a posição melindrosa do ilustrado bispo de 
Olinda,e do seu não menos distincto collega o Revd. 
bispo do Pará. 


Quem é o causador destes males? o legislador civil 
que antepõe sua vontade aos dictames da conscien- 
cia, provoca as lutas, e põe em perig» a sociedade. 
São sobretudo, Sz. presidente, ministros, cheios de 
vaidade, qne forçando a leira e o espirito da mesma 
legislação querem, á todo o custo manter sens capri- 
chos pretextando a necessidade da obediencia à taes 
disposições e leis. 


O Sr. RonriavEs SILVA :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—Bem vejo, Sr. pre- 
sidente, que a hora vae um pouco adiantada e tal- 
vez não possa concluir todo o meu disenrso, tenho 
até pesar de inconimmodar tanto os Srs. tachigraphos, 
mas a questão é mui grave deve ser tratada com 
summa atteução calma: farei entretanto por ser breve. 


O Sa. Ropricvers Sirva :—Falle, não deixe de 
fullar, a questão é mui importante. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Deixando o «placet», 
Sr. presidenle, von agora oceupar-me com 0 «Recnrso 
ù Corón, com quem o «placet. tem intimo parentesco. 
O primeiro ataca a jurisdiccão do summa Pontifice; 
o segundo a dos bispos, não obstante o que diziam 


| os antigos canonistas distinguindo-os em «via juris- 


dictionis», e em «via facti.» 
O recurso á Corða, Sr. presidente, não está con- 
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sagrado na Constituição como o «placet,» ma? é dis- 
posição que se acha contemplada no codigo da antiga 
monarchia de onde proviemos, as Ordenações Phi- 
lippinas noliv.l tit.9S 12, que ainda nos regem; dou- 
trina cuja execução fol regulada em differentes leis, 
mas hoje pela lei de 21 de Maio de 1821 e decreto 
n. 1,9% 1—de Xx de Março de 1357. E' portanto uma pre- 
rogativa que a Constituição não reconheceu, e, como 
velha usança, se tem continuado a manter por efeito 
da lei de 2: de Outubro de 1393... 


O SR. Sic.vemma DA Morra :—Não apoiado ; estã 
enganado. 


O SR. MENDES DE ÁALMEIDA:—... que exige, para 
a revogação da legislação antiga, ou codigo novo ou 
revogação especial. Por isso, diz a secção, é nm direito 
do Poder Temporal, resultante, como o beneplacito 
da soberania e magestade nacional... 


O Ska. S LVEIRA DA Morta :— Apoiado. 


O Sr. MewDes DE ALMNIDA :—... sobretudo, des- 
de que ha uma religião de Estado, com ministros que 
exercem jurisdicção, «embora puramente espiritual,» 
mas com effeitos «externos» sobre os subditos da 
respectiva nação : (lè): 

« Provem este direito, continúa a illustree mui dou- 
ta secção, do principio, que a autoridade suprema do 
Estado deve, tratando-se daquelles cujos interesses 
estão cenfiados à sua guarda e protecção, defen- 
del-os coutra qualquer «abuso ou oppressão, partam 
de onde partirem ». 

Esse principio em que se apoia a secção, para de- 
fender com tanta galhardia o recurso ao principe, 
appellação contra abusos, regia protecção, ou aggra- 
vo à Corda, synonimos do «Recurso à Corôa», en- 
tendido desta sorte, prova mais do que deseja a 
illustre secção, porquanto seria a permanente e inde- 
bita intervenção do civil sobre o ecelesiastico, e que 
tanto teria direito o principe catholico, como o hete- 
rodoxo ou infiel. seria, como bem diz Droste de Vis- 
chering, a heroico arcebispo de Colonia, a justitica- 
ção completa dos hori ores praticados nos tres primei- 
ros alas do Christianismo pelos imperadores Ro- 
manos, por isso que assim poderiam classificar de 
«abusos» os actos os menos culposos, os mais inno- 
centes dos sacerdotes christãos. A simples manifes. 
tação de taes actos no mundo exterior seria justa,ou 
ao menos, legitimamente passivel de qualquer pena 
Mas ponhamos de lado esta consideração porquanto 
se o « recurso à corôa » ó resultante do « placet», à 
argumentação que à ceste fulmina tambem se applica 
ao outro. 


A illustre secção, Sr. presidente, tambem ques 
para esta instituição as honras da veneravel anti- 
guidade, e, como já notei. origem legitima, posição 
honesta. Assim, a illustre c mui douta secção não 
se poupa em entoar mil louvores a tão benefica 
instituição, traça com intima satisfação a sua historia 
e milagres feitos em Portugal e no Brasil. 

Orecurso à Corôa é «cimmemorial» é «antiquissimo», 
alguns regalistas portuguezes deste e dos dous ulti- 
mos seculos, em cujo numero tambem entrou o hes- 
panhol Covarrnvias, como o lutherano Hanovre 
figurou entre as nações catholicas , assim o declarão: 
demonstra-o diversas Concordias desde o Rei «la- 
vrador», o pacifico D.Diniz,cujo zelo pela religião, 
cujo valor no serviço de Deos, já foram postos em 
relevo pelo papa Leão XIIna bulla de 18%, soli- 
citada e repellida, do padroado. 

E o que é mais, Sr. presidente, a cousa era tão 
boa, tão legitima, o uso tão «frequente » em Portu- 


gal, que os proprios nuncios do Santo Padre, « sem- 
pre» a reconheceram na occasião de apresentarem 
os seus breves facultativos; outra oppressão do po- 
der temporal, que aqui felizmente acabou, pelo de- 
creto de 9 de Janeiro de 1553, sobre consulta do 
conselho de Estado, | 

A todo esse adorno accresce, Sr. presidente, que a 
lei do Brasil neste ponto é «talvez», diz por nimio 
escrupulo a illustre secção, a mais liberal que ha, e 
«sem duvida» muito mais que a de Portugal; por- 
quanto essa não adinitte « reciprocidade » como a en- 
tende o nosso decreto de 15%, isto é, que seculares e 
ecclesiasticos escolham ou tenham para juiz de seus 
aggravos o poder invasor das prerogativas da Igreja, 
para melhor reconhecer-se a legitimidade de sna 
Jurisdicção ! Em verdade «prima facie» a concessão 
parece uma equidade, mas quem é o fiador, o garan- 
te da rectidão do julgamento? A concessão parece 
mais um laço. E' Cesar «super omnia.» 

Em assumpto de reciprocidade, Sr. presidente, 
Pedro de Marca, arcebispo de Paris, nometão caro aos 
gallicanos, propunha para os abusos do p der tempo- 
ral as decisões dos tribunaes ecclesiasticos ; está 
reciprocidade parece-me mais fundada em razão e 
justiça que a do decreto de 1857. 


Mas se a nossa legislação, Sr. presidente, é mais 
liberal que a de Portugal, é por certo menos que a 
da França, porque lú o arcebispo de Leão, cardeal 
Bonald.teve sómente a declaração de que o seu acto, 
a condemnação do «Manual» de Dupin. era um 
«abuso», não teve outra pena. Aconteceria aqui 
outro tanto com as disposições bellicosas do actual 
ministerio ? 


Outro motivo, Sr. presidente, assignala a bondade 
da lei brasileira, o não uso das famosas « temporali- 
dades » que a illustre secção descreve, e não se rela- 
xava em Portugal. Se se refere a Portugal antes da 
éra constitucional tambem sustento, mas nessas épo- 
cas o emprego desse terrivel expediente executava-se 
tanto pa paiz como entre nós. e não são raros 
os exemplos até 1S17. Pombal por meio do alvará de 
IS de Janeiro de 1765 concorreu muito no Brasil 
para taes perseguições, de que duas das mais nota- 
veis praticarão-se com um bispo do Pará e respectivo 
vigario geral 


Actualmente, Sr. presidente, nem em Portugal nem 
no Brasil esse expediente tem mais curso, ern rasão 
da differença da forma degoverno e o curso de outras 
idèas que impossibilitam a execução como outrora. 

Mas o ue maravilhon-me, Sr. presidente, foi que, 
sendo a illustre secção tio douta e composta de mem- 
bros tão catholicos, declarasse na consulta que a 
carta regia de 21 de Junho de 1614, que regulava as 
«tempsralidades », continuara em vigor depois da 
independencia, posto que «não se usasse. » Parece- 
me que ouera isto uma ameaça contra os bispos ou 
certa saudade por uma ordem de cousas, cujo resta- 
belecimento ninguem devêra: desejar. 


O Sr. RODRIGUES DA SILVA :— Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA : — Quem, pois, po- 
deria hoje entender que essa curta régia continuava 
em vigôr depois du codigo criminal art. J10 ? 
Quem Tae impór presentemente essas terriveis 
penalidades sem uma lei anterior que as decretasse ? 
A propria secção, a final, conclue que, em vista da- 
quelle artigo do codigo é art. 24 do decreto n 1911,de 
1957 E Pd estava rev: gada a pratica das 
temporalidades. Por esse artigo ficaram em vigôr 
os arts. 13 e 14 do decreto n. IU— de 19 de Fevereiro 
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de 1838, que na fórma da lei serviram para o pro 
cesso e responsabilidade dos desobedientes, sujeitos 
à penalidade do art 12: do codigo criminal. 

ÍIncorrerão ou poderão incorrer os bispis nessa 

enalidade ? Serão estes os casos da lei n. 50)=-de 18 
e Ag sto de IRY pa nelles poder intervir o Su- 

premo Tribunal de Justiça? Poderá o executor tem- 
paral da sentença do conselho de Estado declarar 
nullas as censuras e penas espirituaes, por effeito 
dessa decisão? ; 

Eis um problema difficil de resolver em assumpto 
tão delicado à luz da nossa legislação. A nossa 
legislação civil não previniu. e nem poderia previnir, 
cousa alguma em materia fóra inteiramente de sua 
jurisdicção. 

Por c«utro lado como por um simples decreto re- 
gulamentar do governo, pode o juiz de direito ser 
investido das funcções de que trata o art. 21 do de- 
creto n. 19:1— de 1S5 ? Qual a lei qne tal autorisou 
ou que confirmou semelhante attribuição ? Eis o 
que se não poderá responder suficientemente, em 
vista do art. 4 da lei de 21 de Maio de 1821. que para 
tanto não o autorisa. Recorrer-se-ba ao art 9 do 
codigo criminal em sua larguesa, a despeito de lei 
tão especial? Não o creio, com quanto tudo se deva 
esperar trilhando-se o ciminho do abuso e da in- 
justica. 

Entretanto, Sr. presidente, não posso desconhe- 
cer, nem desconheço que a razão que determinou o 
decreto n. Ill—de 18% quanto às suspensões «ex 
informata conscientia», foi, de benevolencia; e, 
attenta a posição que tem tomado o governo do 
nosso paiz neste Fa foi uma disposição bene- 
fica: diminuiu a anarchia que lavrava na adminis- 
tração ecclesiastica contendo os padres discolos ou 
escandalosos que atormentavam a Igreja com seu 
abnminavel proceder, e que a cada instante lança- 
vam mão deste expediente. Essa medida é uma imi- 
tação do que se praticarem França, e o confirma 
Gaudry no seu tratado de legislação dos cultos. Alli 
tambem esses casos nao são sujeitos ao recurso å 
Corda. 


Era tão grande o abuso, Sr. presidente, que no 
relatorio de 1851 do ministerio da justiça o 3r. Euse- 
bio de Queiroz declarou: —« que era necessario 
tambem augmentar o poder temporal dos bispos e 
do fôro ecclesiastico quanto ao clero: «não bastam, 
dizia elle, as penas espiritnaes, a parte do clero 

ara quem a repressão é mais necessaria, é exacta- 
Aiente aquella que zomba dessa penalidade. » 


A negação de recurso nas suspensões «ex infor- 
mata conscientia» veiu em parte, insutlicientemente, 
preencher a lacuna de que tratou aquelle tão illus- 
trado ministro. 


O Sr. Ropricuks SiLva:—De saudosa memoria. 


O Sn. MENDES DE ALMEIDA :—O recurso à Corda, 
Sr. presidente, não conta em seu favor a veneravel 
antiguida le, ao menos como elle foi organisado nas 
Ordenações Philippinas, liv. 1, tit.4 § 12. Em ver- 
dade na época do rei D. Diniz, um dos mais pertina- 
zes invasores dos direitos da Igrejaem Portugal, 
praticaram-se graves abusos neste sentido, mas taes 
abusrs nunca constituiram direito, nem podiam 
constituir. porquanto pelas snas «Concordias» com o 
clero se vê que nas accusações que o clero lhe faz 
neste sentido o Rei reconhece o abuso e promette 
reparar. Se me subrasse tempo eu podia ler ao sena- 
do differentes artigos dessas « Concordias» em que 
isto se acha comprovado; mas quem quizer informar- 


se da verdade inteira consulte Pereira de Castro — 
«de Manu Regia» onde vem ellas colleccionadas, e 
tambem na ord. Affonsina liv. 2 tits. 1, 2. 3e4, 
quando não queiram utilisar-se do « Direito Civil 
Ecclesiastico Brasileiro », t. 1 onde facilmente se 
encontram. 

Os proprios regalistas modernos, insuspeitos, 
como Pereira e Sousa e Borges Carneiro, o con- 
fessão, explicando as causas deste expediente em 
suas obras, e peço licença para transcrever no meu 
discurso suas palavras que aqui tenho presentes. 
Eis o que diz o primeiro na nota 56t das suas «Pri- 
meiras Linhas sobre o processo civil»: 

« Dantes » se mandavam tapa » pelos prin- 
cipes soberanos ans Santos Padres para fazerem 
cessar as «ppressões e violencias dos juizes eccle- 
siasticos. Depois se praticaram as concordatas, as 
appellações an futuro concilio geral, o regio bene- 
placito. Mas estes remedios « sómente servito » para 
conhecer e impedir as innovações, e não para «as 
tirar e extinguir ». Para se conseguir este ultimo 
tim é que se introdnusio o « recurso à CArda. » 

Borges Carneiro no «Direito» Civil diz: «este reme- 
dio se tornou mais necessario depois que « cahiram 
em desuso» os avynodos provinciaes, que se reunião 
duas vezes por Anno : e depois que as causas eccle- 
siasticas são tratadas só no Juiso do bispo, da do seu 
vigario, e não nos synodos ou no presbyterio : mos- 
trando tambem a experiencia que o remedio da 
nppellação para o superior do juiz ecclesiastico a é 
mui moroso », e que mais vezes apresenta exemplos 
de indulgencia para com clle, do que de recta jus- 
tiça. » As ultimas razões são dignas do regalismo. 

Um destes abusos, Sr. presidente, consistia em ne- 
gar-se o auxilio do braço secularas sentenças dos jui- 
zes e tribunacs ecclesiasticos, dando-se aos reos cartas 
de excommungados tambem chamadas «tuitivas», 
que era uma garantia para não cumprirem as penas 
em que incorriam A isto se limitava o desforço dos 
funccionarios seculares, durante muitos reinados, à 
despeito das constantes reclamações do Clero. A 
luta em Portugal reproduzi -se em toda R parte, em 
razão da prepnderancia crescente dos juristas ro- 
manistas, auxiliares do poder absoluto da Kealesa e 
do Estado, conforme o typo do antigo Imperio dos 
Cesares. l 

Por isso no reinado de D. Manoel a questão dos 
recursos tomou physionomja mais accentuada com a 
intervenção official do procurador dos feitos da Co- 
róa, o que antes se não se praticava. A nova compi- 
lação além de reproduzir na Manoelina liv.5º tit. 47 
a Affonsina do mesmo liv. 5º tit. 10) «Dos excom- 
mungados appellados., estabelece o procedimento 
oficial para os recursos em questões privativas da 
Coròa no $+º do tit. 11 do liv. 1º que peço licença 
para em meu discurso impresso transcrever : 

« Item o dito nosso procurador («o da Corda» ) se 
informará se se tratam alguns feitos perante os Prela- 
dos ou seus vigarios, que sejam cantra «os nossos 
direitos, e Jurisdicção,» para por nós defender, assim 
por direito commum e Ordenações e artigos acorda- 
dos Re c approvados pelos Reys que an- 
tes de nós foram, como, por outro qnalquer modo 
Juridico. : 

« E se vir que usurpam nossa jurisdicção on al- 

um outro direito nosso», falle primeiramente com o 

egedor, o qual verá com alguns Desembargadores, 
que lhe bem parecer, e acordando-se que pertence a 
nós, mandarão chamar o Vigario à Relação e o dito 
nosso Procurador com o dito Vigario, fallem e dispu- 
tem sobre o caso e se o dito Vigario não quizer re- 
conhecer que tal jurisdicção e direitos pertencem-nos, 
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os Desembargadores lhe mostrem por direito como o 
conhecimento do tal negocio nes pertence,e não A 
elle; e quando não quizerem conceder, darão verr- 
tas» áquelles contra quem os Vigarios ou Vigario pro- 
ceder, porque os não evitem, nem prendam por essas 
censuras, «nem levem delles penas de excommun- 
gados», nem ado nem executem suas sentenças, 
nem mandados, comu «sempre» se costumou em se- 
melhantes casos.» 

Foi esta constantemente, Sr. presidente, a balda 

-do regalismo de apoiar a pratica do seus abusos 
com o costume antigo, nio obstante ser combattido 
e refreado nas épocas anteriores, com promessa so- 
lemne dos Reis de se não repetirem os abusos reco- 
nhecendo as faltas. 

Esta pequena reforma, Sr. presidente, na legisla- 
ção de D. Manoel, a attribuição dada ao Procurador 
da Corôa para officialmente entrar no exame dos 
pretendidos ou reaes abuscs dos tribunaes ecelesi- 
asticos, estimulou ainda mais o zelo fervente desse 
funccionario, e os conflictos se forão reprodusindo 
cada vez mais. 

Com a creação da tribunal chamado «Mesa da Con- 
sciencia» no seguinte reinado ainda mais crescerão 
as lutas : todos os juizes seculares, querião, pode-se 
dizer, conquistar os seus accessos attucando o 
inimigo do Estado, a jurisdicçio ecclesiastica, que 
impedia a nnilicação do estabelecimento temporal 
de onde todos esperavão o bem da sociedade. 

Tratando do» aplacet» já mostrei, Sr. presidente, 
o modo porque nessa epoca, no reinado de D. João 
III, se procediaem materia de recurso à Coroa. 

Não havia eflicacia na simples expedição de «car- 
tas tuitivas», era indispensavel retrear, dominar o 
Juiz ecclesiastico. Surgirio então os «avisos da se- 
cretaria». de que tratão as instrucções do nuncio 
Jeronimo Capodiferro ao sen successoy Luiz Lippu- 
mano. A temporalidade consistia em chamar-se à 
Córte em nome dy Rei. o Vigario geral, cnja sentença 
desagradava. Ali chegando nunca fallava no Rei, 
e dispendia o que possuia alé reparar a pretendida 
injustiça de que o accusavião. Resistindo an cha- 
mad» os Vigarios ficavão então expostos à lamenta- 
veis violencias. 

Chegando a reforma do concilio do Trento esses 
procedimentos brutaes cessarão. A Igreja ia tomar 
a sua antiga posição e preeminencia. O alvará de 
12 de Setembro de 1064, e posteriormente à provisão 
de IY de Maio de 1:69 indicarão logo qual o proce- 
dimento do Rei em tal conjnnctura, à hberdade da 
Igreja; o que desgostou mimtissimo nos antigos legis- 
tas, dominadores tanto no Desembargo do Paço, 
com» na Meza da Consciencia. Infelizmente na de- 
sastrusa jornada de Aleacerquibir forão sacrificados 
tanto à independencia de Portugal como a da Tereja: 
veio o E pop estrangeiro, dominado de ex- 
tremas pretenções contra o poder espiritual, e que- 
rendo que na sua nova conquista honvesse homo- 

eneidade no procedimento dos tribunaes regios das 

uas Coróas. 

Para esse fim, c ainda por outras causas, a nova 
dy nastia, Sr. presidente, mandou orzanisar uma nova 
compilação da leg:slaçao que, em seu nome, devêra ser 
promulgada com as innovaço s que queria, mas nao 
ano a este assumpto. ltis a causa por que em lugar 

o antigo recurso da Ordenação Manoelina do tiv. 1, 
tit. 11, § 4, estabeleceu-se o abuso da reforma das sen- 
tenças dos tribunaes ccclesiasticos « nao por via da 
Jurisdicção », mas «como Rei e Senhor», era o absolu- 
tismo real que se desvendava e ostentava o arbitrio 
que queria exercer. E’ curioso o texto desta Ord 
que peço licença para transcrever. 


e Porém não tomarão (os juizes da Corda) conheci- 
mento do aggravo, que as partes tirarem dos juizes 
eculesiasticos nos casos do que o conhecimenlo lhes 
pe tence ; salvo quando se apgravarem de notoria 
oppressão, ou força que se lhes faça (a Juizo dos tribu- 
naes regios !;, ou de se lhes nao guardar o direito na- 
tural (outra innovaçao fertil em arbilLios), porque 
nestes casos «como Rei e Senhor », temos obrigação 
de acudir a nossos vassallos (plena dictadura: caveant 
consules). E depois de os juizes de nossos feitos julga- 
ren, que o conhecimento pertence a nossas Justiças e 
não as ecclesiasticas, mandario ás nossas Justiças, 
que não evitem as taes pessoas e nam lhes levem 
penas de excommungados, «por sempre assim se costu- 
mar », e não haver « outro meio » para não se tomar 
nossa jurisdicçao.» 

A declaração de não haver «outro meio » para re- 
parar taes injustiças era asancção de todo o arbilrio, 
ca recusa formal de entender-se benevolamente com 
o outro poder; era pois a vortade fixa, decidida para 
a invasão. « Cesar superomnia.» 

Mas, Sr. presidente, não cra c usa facil uma tal in- 
novação em taes materias, maxime depois do Concilio 
de Trento cda forma porque havia sido recebido em 
Portugal, era preciso coliosestal-a, ao menos perante a 
nação. Por essa causa deu-se publicida le a uma pre- 
tendida « Concordia » celebrada pelo ultimo Rei (D. 
Sebastião ) quatro mezes (18 de Março de 1578) antes 
do seu desastre em 4 de Agosto do mesmo anno, alle- 
gando-se que ella tivera publicidade em 17 de Julho ; 
sendo certo que esse documento só veio à luz publica 
no anno de ioft, isto é, decorridos 35 depois da pre- 
tendida ép ca da sua celebração de que nenhum autor 
coevo da noticia. 

Foi nesse anno que o dominicano Fr. Antonio de 
Souza na sua obra «Relectio de censuris Bullæ 
Con:e » a estampou, em consequencia da polemica 
tavada pelo padre Francisco Soares em 1613 contra 
Gabriel Pereira de Castro por causa desta e de outras 
Concordias, cujo valor contestava; polemica que sob 
o nome de « Monomachia » D. João V mandou impri- 
mir. Foi um documento preparado na Torre do Tombo 
de que Cabédo era o respectivo guarda-mor, e tambem 
era o principal compilador do novo codigo, e muito 
bem acoito na córte de Madrid. 

Era uma peça, Sr: presidente, preparada no mesmo 
sentido, como em França, a «Pragmatica» do S. Luiz, 
mas com maior escandalo, porquanto nem se esperou 
dous seculos. Havia contra sua authenticidade, além 
do que ja disse, à bulla «ln cena Domini, art. 16», 
modernamente promulgada com mais extensão pelo 
Santo Pad:e Pio V, e a decretal a Novit» de Inno- 
cencio Illi, a bulla «Ad reprimendas» de Martinho V, e 
tres de Leão X «Regimini universalis, Et quia sepius», 
e finalmente a «Statuimus et ordinamus» condemna- 
torias desses recursos. E ainda mais a satisfação em 
que estava o clero com a execução do Concilio de 
Trento, infenso a taes innovações e attentados, a que, 
sesundo a «Conco: dias o clero voluntariamente sub- 
crevia; sob etudo, Sr. presidente, depois do breve 
de Gregorio XHI, « Exponi nobis » de 2: de Abril de 
1574, de que ja tratei. reprovando todas as concordias 
e lezislação civil opposta ao Co cilio de Trento e bulla 
« In cana Domini», em resposta ao governo portuguez. 

Limito-me a estas considerações, Sr. presidente, que 
o tempo mais rao perimitte,pois largamente tratei desta 
questao no cap. IX da introducçao do « Direito civil 
ecclesiastico brasileiro », demonstrando esta these, e 
presumo que sem receio de resposta. , 

As innovações do codigo Philippino, Sr. presidente, 
impugnadas desde logo pelo alto clero, e pelos Collec- 
tores apostolicos, por contrarias á legislação ecclesias- 
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tica, produsiram aquellas estrondosas lutas do prin- 
cipio do penultimo seculo, em que o governo de Madrid 
par sustental-as, empregou um tal rigor e tyrannia, 
que excedeu a Inglaterra com o nuncio ~ Rosetti », 
conforme diz Antonio de Souza de Macedo na sua 
« Luzitania Liberata.» Os Collectore: tinham fundada 
razao para se opporem, como os b:spos, visto a consti- 
tuição do Estado portuguez naquelia época; o revolu- 
cionario era o poder real, que tendo a força, manteve 
pela violencia os seus arbitrios. 

A regra di Ve época, Sr. presidente, regra sem- 
pre aceita pelos poderes constituidos na sociedade 
cliristã,e todos os publicistas contemporaneos a exhi- 
- bem, era que as leis civis oppostas à Igreja erão 

nullas « pleno jure », dahi a resistencia dos enviados 
apostolicos, e dos Ordinarios. 

Portugal, no liv. 3º cap. 43 n. 35 da obra—« de Do- 
nationibus regiis», bem o reconhece nas seguintes 
palavras : « Leges seculares late contra immuni- 
tatem, et libertatem Ecclesia, sunt nulla », — refe- 
rindo-se à Ord. do liv 2º tit 18; o que tambem já 
havia sustentado no liv. 2º cap. 10 ns. 72, Tel. 
A mesma doutrina sustenta Oliva — “de Foro Ec- 
clesie », Pereira de Castro — «de Manu Regia e 
outros: era então a doutrina commum e verdadeira, 
pelo defeito da falta de jurisdicção. 

Pode-se, Sr. presidente, avaliar ainda os rigores do 
poder temporal nessa época, em Portugal, consi- 
derando-se o que diz o «el bre Thbemudo na 
parte quarta de suas «Decisiones, » 42 n 13 que, 
tal era o vilipendio em que tinhão cahido os tribunae 
ecclesiasticos, que os Prelados nada podião faser; 
erão naturaes do paiz e não tinham forças para resistir 
au poder do Rei sem expôr-se à sorte de S. Thomaz de 
Cantuaria, sorte para que elle estava preparado para 
suste utar a immunidade e liberdade a Igreja, como 
vigario geral que era, do arcebispado de Lisboa ; mas 
o Cabido, abandonando seu direito, não foi elle ex- 
pulso do Reino e desnaturalisado. 

Subindo a dynastia Bragantina ao throno, Sr. presi- 
dente, mediante a revolução de 1640, as cousas em 
relaçao à Igreja melhoraram; o vice-collector Bata- 
glini foi restitu:do ao seu cargo levantando o interdicto 
do bispo de Nicastro. No seu interesse o poder rcal 
4 oċurou as boas graças da Santa Sé, como outrora 

. Affonso Henriques e D. Joao F. No dominio hes- 

anhol era crime enorme (enorme crimen) diz Souza de 
lacedo, o do magistrado que nao reconhecia a supe- 
rioridade do regio poder sobre a lgreja «si cum regia 
protestatem Ecclesi comparare sinerint»;pelo contra- 
rio D Joao IV nào duvidava em 16+:, ja na época do 
tratado da Westphalia, tao fatalao poder da Igreja, 
fazer perante Innocencio X,ein temos tão notaveis,úm 
solemne e respeitoso reconhecimento desse poder, 
que peço ao senado permissão para transcrevel-o, 

« Confessa a Nação Portucueza que só da Divina Pro- 
videncia deve esperar remedio para suas Ie: ejas, que 
«tem por certo que o Summo Pontitice de Roma, é 
cabeça da Igreja e vigario de Jesus Christo, em quem sc 
acha a fonte e origem de todo o poder e jurisdicção 
ecclesiastica, que recebeu immediatamente de Christo, 
para que delle se derivasse para todos os prelados m- 
feriores, com tal subordinação que e pede a seu arbi- 
trio » restringi-la, augmenta-la, diminui-la è revoga- 
la: e além disto pode » conter e refrear os Principes 
seculares, se se atreverem a perturbar ou destruir o 
regimen espiritual, porque à elles não pertence cousa 
alguma do po er espiritual, porém sò « podem e 
devem » proteze-lo e conserva-lo. » 

Mas, Sr. presidente, passado o perigo, o Cesar Lusi- 
tan adoptou logo as maximas castelhanas e francezas. 
Assim vemos que já no reinado de D. Pedro lH, em 


1672 e 1680, o recurso a corda começa a revestir-se do 
antigo rigor, e propondo o Nuncio Francisco Ramza, 
arcebispo de Sidonia «in partibus», um meio concilia— 
torio para se repararem as prelendidas violencias dos 
tribunaes ecclesiasticos, sem desprestigio da Santa Sé, 
o desembargo do paço em consulta de 3 de Julho de 
1672 aconselhou a manutenção da antiga forma, por 
quis só assim se poderia manter a importancia 

o poder secular, predominando o outro; quando diffe- 
rente era a combinação do projecto do Nuncio; e rasoa- 
vel, como se pode ver em Borges Carneiro—« Direito 
Civil» liv. 1ºtit. 7 § 69 n. 4 nota (a). 

E' portanto sem fundamento, Sr. presidente, o que 
diz a illustre e mui douta secçao,apoiando-se em Borges 
Carneiro de que os nuncios apestolicos « sempre » 
reconheceram a legitimidade dos recursos à corôa, nem 
mesmo pela resolução e consulta do tribunal do desem- 
bargo do paço no $ 69 n. 3 nota (©, de 20 de Julho de 
1684, que nao passa de uinn ameaçadora demonstração 
do poder temporal contra taes funccionarios, «ad instar» 
da época da dynastia castelhana. 


Nesta materia, em Portugal, Sr. presidente, não 
desejo ir mais longe, nem o tempo m'o permitiria ; 
porisso que o que tenho dito é sulliciente para mostrar 
que a origem do « recurso á Corôa» alli nada tem de 
vengravel, e de edificante, e menos ainda os meios 
com que se procurou á todo e custo mante-lo, as 
« temporalidades ». 


O Sr. RopricuEs SILVA: — Apoiado. 


O SR. MENDES DE ALMEIDA : — Se a illustre e douta 
secção não achou alli com que endensar 0 «Recurso á 
Corôa» podel-o-ia fazer em outros paizes ? Ella pediu, 
sem o demonstrar, subsidios á Hespanha, citando 
Covarruvias, quando tinha para esse lim as obras do 
celebre fiscal da Corda Francisco Salgado de Somosa 
tanto sobre o «placet», como sobre o «Rerurso å Co- 
rôa», ambas lançadas no «Index» em 1628 e 1640. Mas 
os melh res subsidios da illustre e mui donta secção 
estao em França, graças au auxilio do «Manual» de Du- 
pin, obra que até certo ponto se pode igualar á «De- 
ducção Chronologica » 

Os reg listas francezes extasiam-se diante da des- 
coberta do «Recurso à C rôa.. Servin, citado por Beu- 
gnot, achou-o tão admiravel que pedia para o inventor 
uma estatua, que Beugnot reclama para S. Luiz, acre- 
ditando em Llorente e na authenlicidade da «Pragma- 
tica» Fevret, o que mais amplamente occupou-se 
com esta ques io no seu «Tratado do abuso», com- 
para o inventor com Archimedes. podendo clamar 
duas e tres vezes «eureka», por isso que nada 
mais restava a perfeição do que se havia desde 
tanto tempo, e comtanto trabalho procurado afim 
de manter cada um nos seus direitos, obviando à 
frequentes invasões, Ultimamente Troplong na sua obra 
«Pod r do Est do sobre o ensino» dizia que o «Re- 
curso à Corôa» fòra um expediente «habil» para col- 
locar debaixo das vistas dessa justiça nacional tirme 6 
esclarecida, as pretenções do «espirito ultramontano. » 


Em verdade, Sr. presidente, Henrion de Pansey («Po- 
der judiciario»), Luiz de Hericourt ( aLois ecclesiasti- 
cas»), fazem remontar esta instituição, além do seculo 
XIV, sustentando o primeiro que o expediente cre 
mais antigo que o nome; havendo exemplos mui fre» 

“quentes nas duas primeiras dynastias da França. 

| Po talis vae até aos Imperadores Romanos ; e Affre 
|» Recursos á Corõa») sustenta que o nome precedeu a 
instituição legal. 

Entretanto, Sr. presidente, outra é a verdade. André, 
Affre e Dupin são acordes em sustentar que a primeir 
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idéa deste expediente se encontra no seculo XIV no 


reinado de Philippe IV, de Valois em 1329, na sup-' 


lica que fez ao Reio procurador da Corda Pedro de 

ugnieres, no Castello de Vincennes: mas os dous pri- 
meios concordam em que a forma legal desse recurso 
data do reinado de Luiz X Ill posto que o primeiro ai esto 
ou decisao do parlamento de Paris tenha a data de 1553 
Todavia André suppoe que a verdadeira e real fonte 
dos Recursos á Corda é a «Pragmatica—sancção de 
Bourges (1438). 

Pelo contrario o insuspeito Gaudry «Legislação dos 
cultos » sustenta, que em França nao havia noticia 
de semelhante expediente além do seculo XV,. sendo 
formal e legalmente estabelecido no reinado de Fran- 
cisco l, em 1939, pela ordenança de Villers-Cotteret. 
He a antiga opinião de Fevrel e do canonista belpa 
Van-Espen. Fevret refere-se à Aufrerius jurista fal- 
lecido em Tolosa em 1511, e escrevêra em 16% tra- 
tando do recurso com adm ração, como de uma 
novidade, que facilmente não podia digerir. Era 
pois uma obra dos Juristas dos parlamentos fren- 
cezes, que assim se armavam para impór o predo- 
minio secular ao ecclesiastico no que muito interes- 
savam, como um desfurço da Concordata de 1516. 

Portanto, Sr. presidente, se havia em França ad- 
miradores do « Recurso à Corôa, » tambem desde logo 
encontrou resistencias nos homens mais sensatos, e 
que queriam manter a sociedade christã. A sua ori- 
gem alli é moderna; mas posto que tambem não seja 
mui edificante, com tudo é melhor que a de Po! tugal, 
e conseguintemente não favorece, nem o podia, as 
pretenções da illustre e mui douta secção. 

sr. presidente, para melhor fazer comprehender a 
enormidade e ao mesmo tempo a singularidade dessa 
instituição, condemnada no art 41 de « Syllabus» 
dire: que esse expediente constitue um conflicto de 
jurisdicção, no qual, «å prop sito de uma cousa sacra,» 
a lgreja julga de uma forma que o Estado declara 
« falsa.» A quem dar razao? A quem se deverá obe- 
decer ? 


A esse respeito deu o conde de Montalembert em 
18,4 uma bella e frisante resposta, na camara “dos 

ares, a proposito da decisão do conselho Estado da 

rança, quanto à condemnação do Manual de Dupin 
pelo corajoso arcebispo de Lyio, o cardeal de Bo- 
nald que peço permissão para transcrever : 


« Eu o pergunto a qualquer homem de bom senso, 
haverá uma idea mais risivel» do que a de uma 
consciencia tão delicada que possa ser perturbada 
pelas palavras de um bispo e ao mesmo tempo tão 
facil para tranquillisar-se mediante o relatorio do 
conde de Haubersacrt e um aviso ou decreto do Sr. 
ministro dos cultos? Sim, cu desafio que se me mos- 
tre em França um sò homem que diga: « hontem, cu 
estava perturba o em minha consciencia, o meu Pre- 
lado tinha dito cousa- que me inquielavam ; mas hoje 
os Srs. de Hanbe;saert e o ministro dos cultos falla- 
ram, e estou tranquillo.» 


Appliquemos cestas palavras á illustre secção e ao 
nobre ministro do Imperio ou melhor ao honrado Sr. 
presidente do con-elho na questão de Pernambuco, O 
simile é perfeito. Ninguem no nosso paiz tranquilisará 
sua consciencia com decisões de um governo que tem 
à sua frente um grão-mestre da Maçonaria. 


O Sn. Zacarias :— Apoiado. 3 


O Srn. MENDES DE ALMEIDA :—Deixemos, Sr. presi- 
dente, o recurso à Corda e examinemos a questão das 
aIrmandades», quanto ao direito que teem os bispos 
em dirigil-as e fiscalisal-as. 


| Quer a illustre e mui douta secção do conselho de 
Estado que as irmandades no Brazil sejam « pura- 
mente» civis, pelo menos é o que se deprehende de 
suas palavras que logo mais levei. Em que se funda a 
consulta para declarar issu? Não da uma razao solida 
“que o Jurisconsulto ou o canonista possa aceitar, por- 
quanto nem perante o direito canonico, nem perante 
a nossa lei civil se pode dizer e suslentar que essas 
irmandades... 


O Sr. SILVEIRA DA Morra; —Reconhece que são 
mixtas. 


O SR. MENDES DE ÁLMFIDA :—...são seculares ou 
ainda mixtas subordinadas mais ao temporal que ao 
espiritual. Os fundamentos em que se basea a illustre 
e mui doula secção são insustentaveis e seuão analy- 
semos suas proposições : 

« Primeiramente cumpre observar que as Irmanda- 
des, comquinto tenham «uma natureza mixta», com- 
tudo «por nosso direito e de longa data», só depen- 
dem dos bispos exclusivamente na parte religiosa, 
s constante de seus compromissos ». 

« Em tudo o mais estão sujeitas ao poder temporal 
que sobre ellas exe ce, pelo Juizo de capellas, «o di- 
reito de inspecção» depois du a pprovaçao de seus com- 
prom issos. 

« E’ o que acontece desde que ellas deixando de ter 
por unico e exclusivo tim a religião ou o culto, para 
o que bastar-lhes-iaa autoridade ecclesiastica como se 
estabeleceram a principio, e por muito tempo prospe- 
raram sem a menor dependencia do poder civil, co- 
meçarama ter « outras pretenções além das religiosas.» 

Comecemos, Sr. presidente, o nosso exame das 
Irmandades em relação ao direito canonico, paia 
depois consideral-as em relação ao direito civil nosso, 
maxime attenta «a moderna legislação. 


A T: mandade, Sr presidente, segundo o direito eano- 
nico não é corporação « secular » propriamente tal, 
e nem « mixla»; assim o entendem os canonistas de 
melhor nota, c ainda os mais respeitados regalistas 
dos ultimas seculos. E posto que se considerem corpo- 
rações mixtas são de ordem tal, que seu subordina- 
mento á Igreja não podesse deixar de ser exciusivo, 
pelo lim a que ellas se propõem. 


As confrarias ou irmandades, são associações de ca- 
tholicos, que se reunem para a pratica da devoção ou 
piedade e caridade. E' sobre este duplo caracter, 
levoçao ou caridade que ellas se dividem ou são 
conhecidas, por tanto o seu fim é todo pio, que as su- 
Jeita à Igreja. A cireumstancia d se comporem 
muitas somente de seculares, não impede o seu fim, 
nem tiri o seu caracter essencialmente religioso e pio. 
Demais, é corrente em direito canonico, que s cousas 
temporaes annexas às espirituaes quando o seu fim pio 
predomina, subordinam-se a estas. «Res spirituales 
trahunt ad se id, quod illis adheret, ut sequuntur 
eamdem naturam », diz Oliva—« de Foro Ecclesim.» 

Agostinho Barbosa, O primeiro canonista portuguez, 
não é menos explicito ; elle diz que as irmandades são 
corporações « pia-» e ecclesiasticas.» E te canonista 
aprecia estas instituições sob à a pontos de vista, 
quanto ao lugar, corporação. bens e pessoas. Os In- 
gares onde estão estabelecidas são pios, por isso que 
nelles se celebram os santos my terios. O corpo da con- 
fraria é ecclesiastico desde que o bispo approvou-o para 
tins pios. sem distinguir se ha na corporação mais ou 
menos seculares ou eeclesiasticos. Os bens das co po- 
rações, desde que os bispos as approvam, entram na 
ordem de bens ecclesiasticos, maxime os que estao 
strictamente destinados ao culto. 


e a a um TE, Cr me a: 


As pessoas, é certo, continuam reculares e sujeitas 
á jurisdicção temporal, não gosando de privilegio 
ecclesiastico, a menos que se nã trate de cousas espiri 
tuaes dependentes das respectivas confrarias, como 
admissão de confrades ou irmaos, de sua eleição 
para os cargos da corporação, ou a sua ordem nas 
procissões, em cujos casos os bispos são delles le- 
gilimos juizes e fiscaes, segundo a bulla do papa 
Gregorio XIII, conforme ao concilio de Trento (sess. 
25 «de Rezularibus, cap. 13). 

Estas associações, Sr. presidente. vieram ainda to- 
mar mór caracter de ecclesiasticas desde qu o Papa 
Clementa VILI pela bulls Quecumque de 1604, assim 
detinio; bulla, cuja autoridade o conselho de Estado 
já reconheceu em consulta de 18 de Dezembro de sou 
approvada por decreto de 12 de Janeiro de 1857. Essa 
consulta acha-se assignada por dous dos illustres mem- 
bros da secção. cujas doutrinasco-testo. Por essa bulla, 
tão notavel, a intervenção do Bispo é sempre necessa- 
ria para a existencia da irmandade, o que outrora 
nao acontecia, não vale o seu compromisso sem a appro- 
vaçao expressa do Ordinario, o que veio lixar o ca- 
racter puramente espiritual do taes instituições. ` 

Portanto, Sr. presidente, ou sc attenda ao fim da 
irmandade ou confraria; ou á autoridade que lhe da 
existencia com a sua approvaçao, ou ainda ao pessoal 
de que se compõe, que nao é de individuos de qualquer 
religiao, mas de fieis que receberam o sacramento do 
baptismo e juraram solemnemente cumprir os precei- 
tos da religiao santa de Christo, pessoal que somente 
o pastor legitimo póde aquilatar, é visivel que nao 
é a irmandade, e nem poderia ser, uma instituição se- 
cular ou mixta. 

E é isto, Sr presidente, o que por toda a parte +e 
se observa, maxime em França, onde taes instituições 
são subordinadas ao proprio cura da parochia. 

Pouco importa, Sr. presidente, para O caso que a 
irmandade seja de simples devoção ou de caridade 
(«benelicencia»,) como parece pretender a secção, sup- 
pondo, por equivoco, aquellas hoje sem existencia no 
paiz, por isso que a posse de bens para fins pios nao 
pode, como nunca pôde, descaracterisar as institui- 
ções, porquanto, se assim fóra, as congregações re- 
ligiosas de outra ordem perderiam por esse facto oseu 
caracter puramente ecclesiastico, 

Mas, allega a illustre e mui douta secção, pelo facto 
da Ra juridica que lhe concede o poder 
civil, perdem as irmandades o seu caracter ccclesiastico 
e se tornam mixtas», por isso que pelo facto de ad- 
quirirem e administrarem bens e «outros objectos do 
dominio temporal ( quaes sao? ; sahem da esphera re- 
ligiosa ou ecclesi stica. 


E’ admiravel, Sr. presidente, como estadistas e ju- 
risconsultos da ordem dos assiguatarios da consulta 
arrisquem tacs proposições; SS. EEx. laboram em um 
grande equivoco que os arrasta à taes paralogismos, 
A idéa fixa dos adversa: ios da Igreja, de Hobbes sobre 
tudo, o absurdo «puramente espiritual», idéa que infe- 
lizmente muito preoccupa os ilustres assignatarios, é 
que a Igreja é um simples culto, e que, para manifes- 
tar-se, para viver, precisa tao sómente de alguns actos 
externos que o poder temporal benevola ou gencrosa- 
mente lhe conc de, e por isso reduzem a Igicja ou se 
esforçam a reduzil-a ao ambito do tempio, e alguns, 
ainda mais, ao fundo do santuario. E’ isto uma ilusao, 
Sr presidente, é uma situação que à Igreja não aceita, 
no aceitou, nem aceitara em tempo algum; é uma 
falsa idea que arrastará à outros e mais desasirados 
paralogismos, porquanto, Sr. presidente, a Igreja nao 
é um “simples cultu», a Igreja é um poder... 


O Sa. Zacarias :—A poiado. 
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O Sr. MENDES DE ALMEIDA :... fundado na terra, e 
que para funccionar precisa de meios temporaes, como 
o pode: civil, com quanto oseu fim seja puramente, todo 
espiritual; a Igreja é o reino de Deos sobre a terra, 
Os que nao fazem esta dislincçao, e imaginam que o 
lim, os meios sao exclusivamente espiriluaes cahem 
em lamentaveis erros; desconhecem essa grande c 
divina creaçãao encarregada de dirigir o homem na 
terra para o seu alto e linal destino. E' esta uma das 
mais notaveis differenças da Igreja catholica e de outros 
cultos, que nao tem, não podem ter,e nem aspiram 
à sua autoridade. . 

Nao ha, Sr. presidente, canonista algum dos ultimos 
seculos, que sustente semilhante opinião ainda os 
mais regalistas, cujas obras so acham no alndex» por 
outras causas, por exemplo: Gabricl Pereira de Castro. 
Foi o gallicanismo quem lhe deu guarida desde 1659, 
ligado depois com out as seitas inimigas irrêconciliaveis 
de Roma. Gabricl Percira de Castro nos seus preluios 
d+. obra — « de Manu Regia » ; Francisco de Velasco 
de Gouvêa nos u—«Tratado analvtico da justa accla- 
mação de D. João IV »; Portugal — de Donationibus 
regus» ; Oliva — de Fóro Ecclesiæ ctc., não podem ser 
mais explicitos. 

A personalidade juridica, Sr. presidente, não tem 
outro proposito senão habilitar a irmandade a 
pleitear nos tribunaes civis, e, se lh'o permittem, a 
adquirir bens de raiz; mas se a personalidade juridica 
podesse caracterisar uma associçao,as Igrejas matrises, 
as calhedraes, as congregações religiosas, a propria 
Igreja em geral tudo se tornaria civil. As associações 
estrangeiras que quizessem funccionar no Imperio 
mudariam até de nacionalidade: iriamos assim atè 
o mais estravagante absurdo. 

A Iereja, Sr. pres dente, é pessôa juridica por sua 
propria existencia como o Estado; e logo que este 
a reconhece como tal aceitando sua doutrina, não pode 
deixar de considerar pessoa juridica aquellas asso- 
ciações que como taes admitte a Igreja, como esta 
reconhece as do Estado nos seus tribunaes. Assim so 
praticava outr'ora sem prejuizo para sociedade christã. 

Mas depois que o governo civil quiz fiscalisar e re- 
gulamentar este assumpto, considerando que elle era 
o poder unico e exclusivo para dar existencia juri- 
dica as associações; a sociedade,nem por isso,tem mar- 
chado melhor: as peias ao principio da associação 
religiosa tem alcançado as civis, e muito prejudi- 
cado ao paiz. Temos exemplo no decreto de 19 de 
Dezembro de 1x60, citado pela illustre secção, que 
tantos males tem causado ao desenvolvimento ma- 
terial e intellectual do paiz. 


O Sa. SILVEIRA DA MoTTA :— Lá isso é verd de. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA: —- Outrora, Sr. pre- 
sidente, não era assim, colhemos de França essa 
innovação, e mantenho o meu asserto com as palavias 
autori adas de um distincto jurista portuguez que 
peço permissão para transcrever no meu discurso 
Impresso: 

« As irmandades, confrarias, collegios licitos 
« podem » entre si fazer estatutos « compromissos » 
que os liguem, diz Lobão nas « Notas à Mello, » como 
pacto, e este com força de lei « França ad Mendes 
—gresto 18 ns 2 e 1), Pegasa Ord. to. 4.º liv. 1 tit, 
02 § 3)n 15.» 


E accrescoenta: 


« A nossa Ord. liv3 tit. 78 autorisa esses estatutos 
até o ponto de permittir appellação extrajudicial à 
qualquer individuo á quem forém olfensivas com 
injustiça ás determinações dessas assembléas, « Não 
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há, » que eu saiba, « lei» que faça precisa « regia 
confirmação» desses estatutos; e parece desnecessatia, 
valendo elles so «in vim pactio, quando não encon- 
trarão opposição em aleuma lei, nem ollendem os 
direitos do rei e da republica. 

« Quando assim, diz Fragoso ade Regimine Reipu- 
blicie. p. Lliv. LI disp 20 n. ^% que taes corporações 


por uma teral pei missão se estabelecem, independente 


de regia autoridade; o que cu duvido, «bem que os 
seus estatulos não se costumão confirmar,» 

Esta doutrina de Lobao esta de accordo com O aviso 
do ministerio de Justiça de 3 de Janeiro de 18:2, onde 
se declara, que us associações religiosas nao tem neces: 
sidade de licença para Oorgamssrem-se e Unifermisa- 
rem-se, competindo 20 bispo regular, dentro dos 
templos, tudo quanto fòr relativo ao culto, doutrina 
em parte verdadeiramente liberal e de harmonia com 
a legislação da Ixreja. Era do ministro o padre Feijo. 

E tanto, Sr. preudente, em Portugal o Estado re- 
conhecia esta doutrina que os compromissos de suas 
irmandades, as que o Rei immediatamente protegio, 
eram approvados, nao pelo Desembgrgo do Paço como, 
ABaturalinento por equivoco, disse a douta cocsulta, 
mas pela Meza da Consciencia o que se vê no respectivo 
regimento de 93 de Agosto de 160%, e pratica constante 
e se deduz do alvara de 2 de Maio de 159% cap. 1º 
S 1º, que creou no Brasil outro tribunal da mesma 
especie. 

“sse tribunal, como ja observei, era empregado em 
dar consultas ao Rei em materia em que o espiritual 
interessava. A lei de 2? de Setembro de 1573 arts. 20 
q 2º nao recebeu attribuicao alguma quanto à irman- 

ad s, do Desembargo do Paço, mas da Meza da Cons- 
ciencia; apenas o seu encargo em relação a essas asso- 
ciações consistia em facultar-lhes ou negar-lhes o tirar 
„esmolas. 

A illustre e mui douta secção, Sr. presidente, tambem 
demandou em -poio à sua these o «Direito Beele- 
siastico» do finado bispo desta diocese, o conde de 
Irajá: mas esse venerando escriptor tem infelizmente o 
seu livro lançado no «Index», e por outro lado nesta 

uestão elle fundou-se (S : LL scholio, em uma autorida- 
e pouco segura a do padre Pey na sua obra «de l'auto- 
rité des deux puissances,» que cad instar» do gal feanis- 
mo do seculo ultimo alargara muito o horisonte das 
cousas mixtas, como posteriormente confessava. Mas, 
ainda, o ser mixto não importa predominio temporal. 

Tambem, Sr. presidente, não pode aproveitar muito 
à illustre e douta secção o auxilio que demandou ao 
decreto n. 29711!—do 19 de Dezembro de 1350, quando 
assegura que csse decreto «imprima» nas irmandades 
«ainda mais» O caracter de associações «quasi Inteira- 
mente civis,» quando resalvando a precedencia da ap- 
provação do Ordinavio fez-lhes extensivas, no que 
fosse applicavel, todas as regras prescriptas para a 
incorpo ação e liscalisação das outras sociedades «in 
teiramente» temporaes, Asserçio esta que se não prova 
por isso que antes desse decreto as irmandades já 
dependião do poder civil, posto que por arbitro, 

“quanto a personalidade juridica e faculdade para acqui- 
sição de bens de raiz e naturaes dependencias. 

Mas, Sr. presidente, o que faz especie nesta ques- 
tão é deduzir a illustre e mui douta secção argumento 
desse decreto de 1350, quando por aviso n. dude 3! 
de Janeiro de 1355, em que foi ouvgla a mesma sec- 
ção, se declara que esse decreto não è applicavel as 
associações religiosas, mas, é lão sómente, às civis e 
mercantis. Neste caso devera subsistir a doutrina 
do aviso de 3 de Janeiro de 1332, a que Ja me referi. 
Houve ainda nisto equivoco que turua o argumento 
adduzido coutraproducentem. 

Para se poder mostrar o valor do argumento dedu- 
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das que se moverem entre leigos, sobre bens ou divi- 


sido do art. i8 S de 2a 6 do decreto n:.834-- de ? de 
Outubro de 135, é indispensavel examinar o caracter 
das irmandades em Portugal e no Brasil, para vermos 
se estao em desacordo com a doutrina da Igreja. Esse 
decreto não creou direito novo, regulou a execução da 
ord. do lv. to fit 62 § 39, peculiar às irmandades, é 
outras leis co-relativas, 

A logmação das irinândades em Por ugzal tem seu 
histórico que, Sr. presidente, nãos é para despresar 
para csclevecimento de uma questão tão importante 
como a que ora se discute. 

A vealesa Lusitana e seus Juristas querendo pôr á 
salvo da Jurisdicção Ecclesiastica aleumas associações 
relizio-as de homens de oficio a quem protegiam, sob 
o bom de «Marçariaso, € outras que foram posterior- 
mente creando, tendo todas porfim não simplesmente 
a devoção, mas tawbem a Deneficencia, resolveu 
ebogar à um uwcordo com O clero no reinado de 
D. Ationso V. Reliro-me a «Concordia» de 9 de Ja- 
neiro de 1455 que corre com o seu nome, e cujo tran- 
sumpto foi compilado na ord. Manuelina liv. 2 vt. 35 
§ “0, e reproduzido com outra redacção ua Ord. Phi- 
lippina do liv. 1 Et 5% § 39. Por essa Concordia 
licou estabelecido que os Prelados sóteriam interferen- 
cia nessas irmandades de protecção Real, sómente 
quanto ao culto, nas outras eram os prelados livres 
para dirigi-las e liscalisa-las. $ 

Mas essa Concordia, se existiu realmente, nunca foi 
confirmada pelo Summo Foulilice, estava em desac- 
cordo com o Direito Canonico. Eis a integra da Ord. 
Philippina: (lè): 

« Capellas, Hospitaes, Albergarias, Confrarias » 

39. Foi determinado pelos Latrados, à que El-Rei 
D. Alfonso V mandon ver, que os hospitaes, capellas. 
albergarias, que constar pelas instituições, ou per 
prova legitima, que foram fundadas e amstituidas 
«per autoridade e consentimento dos Prelados», elles 
e seus olliciaes os posam visitar, prover e tomar 
contas aos mordomos o administradores, e os cons- 
tranger que lh'as dem, c fazer reparar os bens, é 
cumprir em todo a vontade dos instituidores, e cons- 
tranger os mordomos e confrades a seguir as deman- 


das das ditas casas. Porém aos juizes leigos, pertence 
o conhecimento dos taes feitos, e não aos ecclesias- 
ticos.» 

Do que acabo de ler sc vê, Sr. presidente, que as 
irmandades fundadas e instituidas por sutoridade e 
consentimento dos Prelados licavao sob sna plena di- 
recção e fiscalisaçaó, menos na parte contencio-a sobre 
bens e dividas dessas corporações, em que a ingeren- 
cia competia aos Juizes leigos ou temporaes pela Con- 
cordia. 

Completarei a leitura do resto do paragrapho : (é). 

« Eus que se nao mostrar serem fundados «per 
autoridade dos Prelados,, mas serem fundados per 
leigos simplesmentes, para algumas obras pias, ou 
para uso dos pobres e os administradores forem 
leigos, o conhecimento epertence em todo» aos juizes 
leizxos; os quaes conhecerão dos ditos feitos e «tomarão 
as cuntas, € visitarao e proverao» com que em todo se 
cumpram as vontades dos instituidores. Porém, neste 
caso pedem os Prelados «visitando», prover se se 
cumprem as Cousas pias, que os instituidores man- 
darum. » 

Eis as irmandades seculares ou leigas, adimnis- 
tradas, corrigidas e fiscalisadas por leigos, mas quanto 
ao culto sujeitas á visita, isto é,a correcç:o do Prelado 
respectivo. 

O direto dos Prelados nas irmandades de sua insti- 
tuição foi ainda garantido no $ 43 da mesma Ord. 
nestas palavras; (le) 
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« E onde os Prelados tiverem direito de em todo vi- 
sitar e prover os hospitaes, capellas, albergarias, «con- 
frarias» e lugares pios, por serem fundadas por sua 
autoridade,ou «sem esse titulo» estiverem em posse de 
em tudo prover,e fôr tal, que per direito baste, sem os 
- Provedores entenderem, nem proverem em cousa 
alguma, os Provedores «deixarâp» os Prelados «usar» 
da dita posse e «prover e visitar tudo livremente». 

Esta disposição foi ainda reforçada com o decreto 
de 2 de Julho de 1646, vedando ao Provedor dos resi- 
duos tomar contas às confrarias ecclesiasticas Por 
outro lado o poder temporal por provisão de 27 de 
Outubro de 1794, já depois do regimen de Pombal, 
fortalece a segunda parte do $ 39 do tit. 62, quando 
vedou que as eleições das irmandades «seculares fossem 
presididas pelos parochos, e declara que assim deter- 
minava afim de que os parochos não se envolvessem 
com as irmandades e confrarias «seculares» porque 
eram de jurisdicção real. A douta consulta cita esta 
provisão contraproducentemente, não mostrou co- 
nhecer-lhe o espirito e o alcance. 

Releva ainda notar, Sr. presidente, que pelo con- 
cilio de Trento nu sessão 22 cap. 8 de reform., os 
bispos ficarão habilitados para visitarem e corrigirem 
todos os lugares pios de sua diocese, a despeito de 
qualquer privilegio e isenção, usando para isso até 
nas faculdades que teem de «delegados da Santa Sé». 
O concilio continuando assim se expressa : (lé). 

« Terão tambem direito de visitar os hospitaes, e 
quaesquer collegios e confraternidades de seculares, 
ainda aquellas, 'que se chamão «escolas», ou se lhes dé 

ualquer outro nome ; «excepto» aquellas, que estão 

ebaixo da protecção immediata dos Reis, «sem licença 
sua. » 

As irmandades fundadas por seculares em Portugal, 
Sr. presidente, não obstante a falta de approvação da 
«Concordia» de D. Affonso V, julgaram-se d.ntro da 
letra dessa excepção, e assim se foram regendo. A 
publicação da bulla «Quzecumque» de Clemente VIII, 
de 1603, exigindo previa approvação dos compromissos 
das irmandades, foi obedecida em Portugal tanto pela 
Mesa da Consciencia, como pelos Prelados que consig- 
naram o preceito em suas constituições ; de que he 
exemplo a nossa do Arcebispado da Bahia n. 868. 
Do procedimento da Mesa da Consçiencia neste sentido 
bem o comprova o alvará de 10 de Março de 1645, 
onde se acha exarada a pratica seguida na creação de 
qualquer dessas irmandades, denominadas seculares, 
com previa intervenção do bispo. 

A legislação civil da ord. do liv. 1 tit. 62 § 39 e 46 
acha-se plenamente consagrada na constituição do Ar- 
cebispado da Bahia desde n. 867 á 871, que julgo dis- 
peusavel ler. Toda esta legislação tanto civil «omo 
religiosa chegou intacta até nossos dias, e pela lei de 22 
de Setembro de 1823 que extinguio as Mesas do Desem- 
bargo do Paço e da Consci ncia confiando a outras re- 
partições aquellas attribuições que julgou dever con- 
servar, não creou nesta materia «direito novo», manteve 
o «antigo». Portanto, Sr. presidente, o decreto n. 734 
—de 2 de Outubro de 1851, executando aquella ord. do 
liv. 1 tit. 62 $ 39 não póde, sem excesso, ir alem do 
que alli se acha determinado, não púdia comprehender 
as irmandades de fundação ecclesiastica, e, á meu ver, 
nem mesmo as outras porque não existe padroado 
entre nos. 

Antes de fazermos, Sr. presidente, applicação desta 
doutrina cumpre notar que causou embaraço em Por- 
tugal o harmonisar a bulla «Quecumque» de Clemente 
VIH com a pretenção secular, visto como a confirma- 
ção ou approvação do Bispo importava a creação da 
irmandade pelo ecclesiastico. O canonista Themudo 
na «Dec.» 17 da primeira parte concilia o desacordo 
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por esta forma. O simples consentimento do Bispo não 
importa sua autoridade «in modo formali et spe- 
cifico», mas «per modum consensus», e por conseguinte 
conserva o seu caracter secular. 

Os bispos, pois, tinham o poder de approvar os 
compromissos ainda das irmandades que gosavam do 
privilegio real, e ainda pod am faze-lo nas proprias 
irmandades creadas nas Igrejas das ordens regulares, 
aliás tão privilegiadas, e a este respeito ha dous exem- 
plos notaveis, em 1616, na America Hespanhola «Chile 
e Perú» que Morelli nos «Fasti novi orbis» alli exbibe. 

Oliva, Pereira de Castro, Themudo e Cabédo, cano- 
nistas de muito merito e regalistas, são unanimes em 
sustentar as doutrinas exaradas na ord. do liv. 1° tit. 
62 $ 39; todos « una voce » asseguram que a excepção 
estabelecida em favor do privilegio real, nem por isso 
deixa de estar sujeita ao Prelado por causa do culto. 

Oliva no seu tratado—de Foro Ecclesia parte 3a qu. 
11 responde aflirmativamente á esta pergunta :— « as 
irmandades dos seculares são lugares pios»? Sim, 
quando fundadas pelos bispos ou o Pontifice, Em outro 
logar da mesma obra diz: « que as irmandades, hos- 
pilaes e lugares semilhantes posto que sejam seculares 
(a excepção de Portugal) sujeitam-se ao bispo quanto 
ao espiritual, naquellas cousas que respeitam ao culto 
divino. Na parte primeira qu. 32 n. 25 notam-se as 
seguintes palavras : (lê). 

« Entenda-se que não se trata de todo o lugar pio, 
mas tão somente daquelle que é « pio e ecclesiastico, » 
como o hospital fundado por autoridade do Summo 
Pontife, ou do bispo, ou a irmandade creada pela 
mesma autoridade, porque esses « lugares pios*» tão 
sómente pertencem ao poder ecclesiastico e espiritual ; 
quanto porém à outros, posto que possam chamar-se 
« pios, » não são ecclesiasticos, e pertencem ao poder 
temporal. » etc. Todavia estes podem passar á eccle- 
siasticos alterando-se os estatutos (compromissos). 

Agostinho Barbosa na sua importantissima obra 
« De Officio Episcopi» parte 3, alleg. 78, n. 24, tra- 
tando da questão se o bispo póde coagir as irmanda- 
des a comp.recerem nas procissões, expressou-se 
nestes termos : « porquanto, posto que as irmandades 
em algumas cousas estejão sujeitas a jurisdicção do 
bispo, póde compellil-as à dar razão do seu procedi- 
mento, na fórma do Concilio de Trento, -essão 21 «de 
Reform», caps. 8 e 9. Assim tambem por elles 
podem as irmandades ser coagidas a receber ou ex- 
pellir alguem de sua corporação em vista do que 
expõe Bobadilla na sua «Politica», liv. 2, cap. 17, 
n. 141. « Vel per eum (Prelatum) cogi ad recipien- 
duro, vel rejiciendum aliquem ex eorum cetu.v Nada 
mais positivo, por isso que sendo o pessoal dessas 
corporações catholico, é claro que o bispo é na dio- 
cese o competente para conhecel-o e repellil-o, se o 
merecer. 

Pereira de Castro ade Manu Regia», tra ando no 
cap. 16 da vista dos he-pitaes e irmandades, diz o 
seguinte : « todavia naqueles hospitaes e irmandades 
que foram creados por autoridade dos Prelados a elles 
«privativamente» ETS a visitação, ord. do liv. 1 
tit. 62 § 43 e liv 2 tit. 9 § 2 porque são loga: es pios & 
religiosos. E no cap. 17 accrescenta : aporquanto todas 
aquellas cousas que privativamente tocam aus Prela- 
dos, por isso que refere-se ao cultodivino e administra- 
ção das igrejas, «jue incumbe sómente aos Prelados. » 

Se, pois, temos duas ordens de irmandades é in- 
Justo, é illegal applicar a todas a mesma legislação. 
Ora, na questão sujeita, ainda admittin to-se que 
existam entre nós irmandades puramento «seculares, 
gosando do privilegio do Concilio de Trento, muitas 
existem, cuja fundação é de origem puramente eccle- 
siastica, como são especialmente as irmandades do 


a 


v 


` ha 


. = l6 


Santissimo Sacrantento creadas em todas as matrizes 
por determinação Pontificia, e que nenhum uso ou 
prescripção poderia tornal-as seculares, vingando 
ainda aqui o principio de direito: «non firmatur 
tractu temporis qu d de jure ab initio non subsistit ». 

Como as irmandades do Santissimo Sacramento ou- 
tras existem nas mesmas condições. 

O Sr. RODRIGUES SiLva:— Apoiado. 

O Sr. MENDES DE ALMEIDA .—A illustre e mui douta 
secção, Sr. presidente, parece que já contando com 
esta objecção, recorre a outro alvitre para fazer « secu- 
lares » todas as irmandades do Brazil, fundando-se 
na autoridade de monsenhor Pizarro nas suas « Me- 
morias do Rio de Janeiro». Este escriptor sustenta que 
só o grão-mestre da ordem de Christo é quem podia 
no Brazil erigir irmandades e confrarias, porque era 
o padroeiro, e que os bispos abusavam servindo-se da 
pratica contraria sómente applicavel em Portugal; 
por conseguinte todas as irmandades aqui não po- 
diam deixar de ser « setulares. » 

Não ha duvida, Sr. presidente, que nos ultimos 
trinta annos do seculo passado desenvolveu-se contra 
os bispos do Brasil uma perseguição promovida pela 
ambição da Mesa da Consciencia, que se revoltava 
contra o direito em vigor; mas em vista- da carta 
regia de 24 de Fevereiro de 1645 fundada no theor 
das bullas do padroado das ordens religiosas e mili- 
tares de que o Rei, posto que administrador « in tem- 
poralibus », se constituio grão-mestre, a argumenta- 
ção de Pisarro se não póde manter: é questão que 
demanda largo folego, e para o nosso caso, desneces- 
saria. Eu aceito a ponderação da consulla; mas 
ainda assim o argumento é contraproducentem, e em 
vista delle direi, não ha no Brasil irmandade que não 
seja «ecclesiastica », como já não podia haver desde a 
bullą de Clemente VIII. 

A Ordem militar de Christo, Sr. presidente, era uma 
ordem religiosa, o seu mestre ou chefe era considerado 
« Prelado.» O Rei de Portugal denominando-se grão- 
mestre, pretendia tambem a esses foros, e, como diz 
Pereira de Castro «tanquam Prelatus», no que estão 
de accordo o mesmo Pisarro e Borges Carneiro. Os 
estatutos dessa Ordem citados por esse ultimo juris- 
consulto no seu « Direito Civil», dizem que a jurisdic- 
cão do grão-mestre é « ecclesiastica », ordinaria, imme- 
diata à Sé Apostolica, e separada do poder real. Por 
conseguinte, se todas as irmandades do Imperio foram 
fundadas pela Ordem de Christo ou por ella appro- 
vadas, «são ecclesiasticas»; e pois, acabando desde 
1827 o padroado dessa Ordem, é claro que as irman- 
“dades estão sujeitas privativamente ao bispo de cada 
diocese. Isto parece-me evidente. 

Nestas condições, Sr. presidente, o digno bispo de 
Olinda estava pe'feitamente no seu direito, procedendo 
como procedeu com a irmandade do Santissimo Sacra- 
mento da matriz de Santo Antonio da cidade do Recife, 
qualquer que seja o lado por onde se queira argu- 
mentar; foi, por conseguinte, sinto dizcl-o, mui injusta, 
mui parcial a illustre e mui douta secção, quando viu 
abuso no exercicio de um direito perfeito e legitimo da 
parte daquelle Prelado. 

Posta a questão nestes termos, as mesmas irman- 
dałes da Misericordia, creação priv-tiva da realeza 
luzitana, da rainha D.Leonor,viuva de D. João H, bem 
inspirada por seu confessor, um religioso trinitario, 
cheio de virtudes, Fr. Miguel de Contreiras, tambem 
se tornaram puramente ecclesiasticas. O subsidio soli- 
citado á Pizarro pela secção, e que se deve aceitar, 
justifica plenamente o Prelado pernambucano, que 
aliás no 2aso presente, só dirigiu-se a uma irmandade 
inteiramente de. cunho ecclesiastico, como são as 
do Santissimo Sacramento. - 


Se o bispo era competent’, como parece-me haver 
provado, para fiscalisar a irmandade, corrigil-a, como 
seu chefe, juiz e visitador, podia mandar expellir da 
corporação os membros que della não podiam fazer 
parte por notoria apostasia. 


O argumento de que não havendo prohibição no' 


compromisso da entrada de maçons para a irmandade, 
esta nem o bispo tinham direito para expellil-os, não 
nem esá, na altura dos illustres conselheiros que 
assignaram a consulta. š 


O Sr. Ropaicues SiLva :—Apoiado. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—... por quanto, Sr. 
presidente,implicitamente nesse e em quaesquer outros 
compromissos existe tal prohibição, por isso que mem- 
bro de uma irmandade do culto catholico presuppõe-ss 
sempre orthodoxia de doutrina, e «e o accusado não a 
tem ou abandonou-a está sujeito à ser eliminado do 
quadro da irmandade, pelo juiz competentissimo em 
poateria de culto, o pastor, o bispo da diocese. O incom- 
petente neste caso seria o juiz de capellas se praticasse 
o que lhes aconselhou a illustre e mui douta secção. 

u Sobe de ponto o «abuso», exclama a illustre e 
mui douta secção, tendo sido como foi, acompanhado 
da ameaças de censuras ecclesiasticas, e por fim casti- 
dado o procedimento da irmandade com a grave pena 
do interdicto.» 

Estabelecida victoriosamente a competencia do reve- 
rendo bispo de Olinda, Sr.presidente, escusado scria a 
defesa nas deducções que traça a illustre secção; mas 
nas palavras que deixo transcriptas ha uma flagrante 
injustiça ; o virtuoso Prelado não ameaçou com censu- 
ras, impoz o interdicto a lhe desobedeceram, a 
despeilo de sua extraordinaria moderação de lingua- 
gem e proceder. | 

A parcialidade da illustre e mui douta secção, per- 
mitta o senado que o diga, cegou-a. Demais a perma 
de interdicto não é tão g'ave como parece suppor a 
consulta, por quant : não passa de um simples aviso, 
um pouco mais rigoroso,que a simples admoestação ; e 
tanto não é grave que o fiel não fica fóra do gremio 
da Igreja e delle depende o prompto levantamento. 
Accresce que em paizes os mais susceptiveis na manu- 
tenção de prerogativas do Estado, pelos interdictos 
nunca se fez questão de recurso à Corôa, o que bem 
mostra Gaudry noseu «Tratado de legislação de culto=.» 


Ainda nesta parte a illusão da consulta não é pe-- 


uena. 

A E, Sr. presidente sejamos francos, em que o inter- 
dicto da opa... 

O Sr. SILVEIRA DA MorTTA:— Apoiado, nisto estamos 
de accordo. 

O Sr. MENDES DE ALMEIDA :—... pode ser tão grave 
para provocar, como provocou,tamanha celeuma contra 
o illustrado Prelado Olindense, em que isto prejudicou 
os direitos civis da irmandade do Sant ssimo Sacra- 


mento da matriz de Santo Antonio do Recife, em que, . 


em summa, soffreu a dignidade do poder secular por 
este facto ? Ha no proceder do governô com o reve- 
rendo bispo de Pernambuco um proposito hostil que 
a justiça nem as conveniencias publicas justificam. 

A illustre e mui doula secção, Sr. presidente, 
dominada pelo seu zelo em defensa das prerogativas 
do Estado, exageradamente comprehendidas, toma 
neste ponto de seu trabalho a posição de um pro- 
fessor de theologia, e dirige ao illustrado bispo de 
Olinda uma seria parenetica por que não soube em- 
pregar com discrição a pena ecclesiastica. Sempre 
dominada a consulta do falso principio de que a 
Igreja é um simples culto, não quer que ella use das 
armas da justiça, mas e tão sómente da persuasão, em 
que aliás foi o digno Prelado nada aváio. 
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Na sua predica, Sr. presidente, de que na Igreja 
as penas não são arbitrarias, a illustre e mui douta 
secção, dirigindo-se á um principe da Igreja, cuja igno- 
rancia faz:a resaltar em sua severa exhortacção,procurou 
“apoiar-se no grande Apostolo dos: Gentes, S. Paulo. 
assegurando que elle disia « Omnia in Ecclesia cano- 
nice fiant: » pensamento natural que em muitas ci:- 
Pe Pa devera acudir a mente do Santo Apos- 
tolo. 

~ Parece-me, Sr. presidente, que se S. Paulo 
assim se exprimio, o que devo acreditar confiado na 
douta secção, foi sem duvida fóra de suas Epistolas, 
por quanto examinando-as, encontra-se o mesmo pensa- 
mento com mais largueza na Epístola | aos Corinthios 
cap. 14 v. 40 « Omnia autem honeste, et secundum 
ordinem fiant. » 

Comtudo, Sr. Presidente, eu leio no « Manual de 
Dúpin,» um dos evangelhos da illustre e mui douta 
secção, aquelle mesmo texto, não tão illuninado e 
completo, mas conforme uma simples nota lancada 
na exposição feita por Portalis em defensa da Con- 
cordata de 1891, e dos « Artigos organicos; » trabalho 
que com outros que jasião ineditos, mandou publi- 
car em 1845 o neto desse celebre ministro o Visconde 
Frederico Portalis. 

A nota que talvez seja do mesmo Portalis diz o 
seguinte: « Omnia canonice fiant. 5. Paulo. % Dupin 
encarta-a dentro do mesmo trecho de Portalis, que 
integralmente transcreveu no relatovio que, perante a 
academia de sciencias moraes c politicas, fez no mesmo 
anno de 1845, sobre aquella publicacão. He de presu- 
mir que a secção, corrigindo o descuido de Portalis 
o de Dupin, completasse o texto de S. Paulo com o 
accrescimo do « in Ecclesia. 

Mas, Sr. presidente, a illustre e mui douta secção 
chega altim à concordar, ainda que por hypothese, 
que o mesmo prelado de Olinda tinha jurisdicçao pma 
impor a pena de interdicto, que de tao severa foi qua- 
liticada, mas nem por isso a secção julga-o livre de 
censnra e punição, e isto por trez motivos. 

1.º não poder a Irmandade obedecer a ordem do 
bispo por-lh'o embaraçar a sua lei organica, o com- 
promisso, onde nem uma linha ha quanto à Maçons, 
por tanto impossibilidade moral. Esta razão já foi 
respondida. 

2.º A’ ordem do bispo não se podia cumprir, por 
isso que a irmandade não tinha meios para com certeza 
descobrir quem fosse maçon. Nem foi isto o que 
exigia o bispo; se a Irmandade não podia com segu- 
rança cumprir a ordem não expelliria ninguem, a mais 
não era obrigada; mas se alguem ostentasse a sua pro- 
fissão, clla não se podia furtar ao derer de obedecer 
ao prec ito da autoridade. 

3.º Houve falta da circumstancia essencial de con- 
tumacia por causa da impossibilidade moral figurada; 
razão sem importancia, contraproducentem : maxime 
em vista do ultimo oficio da Meza Regedora da Irman- 
dade de 20 de Janeiro deste anno, um dos documentos 
desta consulta. 

Concluindo este ponto disse ainda a illustre e mui 
douta secção : (lê). 

« Demais é sabido que a obediencia fóra dos casos 
de « dogma ou assumpto» de té,» não deve ser uma 
obediencia cega...» 

Nunca a obediencia aos dogmas se reputou cera, 
sempre foi bascada na razão que reconhece naquele 
que os define competen"ia para fazel-o: continuemos. 

e... mas sim esclarecida e raconal, como disse 
Portalis referindo-se à estas palavras do Apostolo : 
« Obsequ um vestrum sit rationabile. » 

Que importa, Sr. Presidente, que a materia não seja 
dogmatica, pode um catholico à pretexto de obediencia 
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« esclarecida e racional » furtar-se ao dever de obe- 
decer à Igreja? E’ uma doutrina nova, e, Sr. Presi- 
dente, sinto dizel-o, anarchica. Se procedessemos assim 
com a Constituição e leis regulamentares, onde iria- 
mos parar? Maravilho-me em presença da fonte de 
onde partem tacs proposições, 

E tanto mais o asserto me maravilha, Sr. presi- 
dente, quanto invoca-se em seu favor o testemunho 
do apostolo S. Paulo, cujas palavras assim reproduz 
a illustre e mui douta seccão : « Obsequium vestrum 
sit rationabile.» 

Os doutos assignatarios da consulta tradusiram, 
portanto, «obsequimum» prr «obediencia », o que 
está, em desacordo com todos os interpretes dos 
santos livros, ao menos, cs mais auctorisados e 
mais ilustres : «obsequium » éa traducção do grego 
«latráian», o equivalente de « cultum». E he neste 
sentido que traduzin a Vulgata o insuspeito orato- 
riano o padre Antonio Pereira de Figueiredo, para 
não me referir aoutros, pois o tempo m'onão permitte.. 

Nao porque desconheca que a obediencia deva ser 
racional, e o mesmo Apostolo em outros lugares bem 
o diz, bastaria o magnifico capitulo 11 da epistola aos 
Hebreos, mas parque não fo: esse o sentido em que 
alli fallou o grande Doutor das gentes. Eis o texto 
latino completo, texto extrahido da sua admi- 
ravel epistola aos Romanos, capit. i2, v. 1: (Zé) 

« Obsecro itaqne vos fratres per misericordiam 
Dei, ut exhibentis corpora vestra hostiam viventem, 
sanctam, Deo placentem, rationabile obsequium ves- 
trum. » 

Este versiculo é assim tradusido por Pereira de . 
Figueiredo : 

« Assim que pela misericordia de Deos, vos rogo 
irmãos, que offereçais vossos corpos como uma hostia 
viva, santa, agradavel a Deus, que é o culto racional 
que lhe deveis. » 

A traduccão franceza da Biblia de Allioli por 
Gimareyv, a de Sacy e a hespanhola do bispo Scio de 
5. Miguel, de quem o Oratoriano portuguez litteral- 
mente copiou, todos dizem «culto: enão «obediencia ». 
Mas o singular é, que a propria illustre secção não 
pareceu comprehender bem o texto latino, porquanto, 
de um accusativo complementar de toda a oração fez 
um nominativo accrescentando a palavra sit que 
não está no texto, e nem se poderia additar, seria pre- 
ciso que aquellas ultimas palavras se destacassem 
da phrase, on antes de todo o versiculo. 

Cumpre-me todavia dizer, Sr. presidente, que não 
é esta traducçao uma descoberta da secção. Alguns 
adversarios da Igreja tambem della assim usaram, 
como prova de. que a razão he superior à fé, sobre- 
tudo subentendendo o sit; a illustre e mui douta 
secção pelo contrario accrescentou o sit e appli- 
eona ultima phrase do versiculo para justificar a sua 
theoria da obediencia às leis da Igreja! 

Entretanto, é muito desculpavel a douta seccãn 
aceitando, como aceitou,o presente alterado de Dupin, 
que tambem copiou à Portalis, o qual subentenden e 
não acerescentou o sit: mas nem Portalis nem 
Dupin declararam,o que fez a secção, re'erindo-se à 
obediencia das leis da Igreja. Ambos limitaram-se a 
observar que a obediencia dos inferiores para os supe- 
riores não e cega, mas rasoavel. E pois muito para 
lamentar, Sr. presidente, que a illustre e mui douta 
sececão, querendo dar licões de theolog a ao reverendo 
bispo de Olinda, fosse beber a sua sciencia em fontes 
desconhecidas, senão reprovadas pela Igreja, 

Peig analyse, Sr. presidente, um ponco detalhada 
da consulta e do aviso de 12 de Junho deste anno, 
eston persuadido que demonstrei. 1°, que para as 
Bullas de 173: e 17501 era o « placet» inapplicavel, e 
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portanto mesmo no sentido dos mais rigorosos au- 
toritarios, essas bullas estavam em execução no 
nosso paiz. 

2, Que o «placet» nio póde ser, sem perigo para 
a nossa religião, interpretado senão de harmonia 
com o art. 5° da Constituição. 

3.º Que o «recurso à Corõa por parte da irman- 
dade do Santissimo Sacrament» da matriz de Santo 
Antonio da cidade do Recife não podia deixar de 
ser desprezado, porisso que o reverendo bispo de 
Olinda procedeu curialmente, sem offender direito 
algum do Estado. 

4.º Que em taes condicões o aviso do ministerio 
do Imperio de 12 de Junho ultimo, é injusto, é il- 
legal, é anarchico, attentaterio da Constituição no 
art, à, tendo por objectivo offender, desmoralisar 
e mesmo destruir a reiigiio que o paiz segue e ju- 
rou def.-nder naquelic pacto findamental, 

9.º Que o proposito do mesmo aviso não póde ser 
outro senão promover a propuganda da apostasia 
maçonica por meios de governo; e porisso è o mes- 
mo governo digno da mais severa censa: talè o 
men humilde voto. 

Comquanto, Sr. presidente, já tenha um pouco 
abusado da attenção que me dispensão os honrados 
senadores que se dignaram acompanhar-me nesta 
discussão «(não apoiadas! », sinto não poder pòr já 
termo ao men discurso, porque desejo dir, como pro 
metti, uma resumida resposta aos nobres senadores 
pelo Pará e pela Bahia (o Sr. Nabuco), em dous 
assumptos importantes, em que não posso acom- 
panhar a S.S. EEx. 

O honrado senador pela Pari mostrou-se em um 
dos seus discursos mui infenso às dontrinas do 
Syllabus, e para mostrar, Sr. presidente, o quanto 
eram anti-racionaes citou tres artigos daquelle fa- 
moso documento da Santa Sé: osarts. 24, 22 e80. 

O honrado senador declara que nas citações que 
fez servin-se da edição authentica da 5a pastoral 
do Revin. bispo do Maranhão, onde vem transcripta 
a bulla «Quanta cura» de S de Dezembro de I"6te 
todo o «Syllabus» traduzido em vulgar, sem o «placet 
do governo Leiamos o art. 24: (lê. 

MA —«Que a Igreja não tem poder dé cmpregar forca, 
nem poder algum temporal directo ou indirecto.» 

Esta proposição havia sido condemnada pela bulla 
«Ad Apostolicr» de 22 de Agosto de 155!, tratando 
de duas obras sobre direito ecclesiastico do professor 
italiano Nuvytz da universidade de Turim. Este erro jå 
havia sido condemnado pela proposição 4a da búlla 
«Auctorem fidei» de 1794. 

O honrado senador pelo Pari não demonstra a 
falsidade da proposição contraria que a Igreja sus- 
tenta, limita-se a dar esta como provada e certa. por 
que no presente seculo e ultimamente, se tem eon- 
testado com mais pertinacia esse direito do poder 
espiritual. Mas a questão não he, não consiste no 
triumpho material do principio adverso, e sim na 
sua legitimidade e racionalidade. He isto o que a 
Igreja sempre contestou com vantagem meliante 
as forças da razão 

O honrado senador pelo Pará, Sr. presidente, 
parte do falso supposto de que a Igreja é um csim- 
ples culto» e não «um poder: : esta posição nunca 
a Igreja aceitará, porque seria a negação de todo o 
seu passado e subscrviencia ao poder secnlar que 
quer manter-se como poder unico e preeminente 

predominio actual pode ser amanhã a derrota e 
eu o espero, quando a sociedade christã voitar ao seu 
estado normal, abandonando suas illusões ; quando a 
harmonia do Estado com a Igreja se firmar sincera e 
cordialmente ; quando a força do direito não estiver 
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supplantada pelo direito da força. Aquella proposição 
por tanto não podia deixar de ser condemnada pela 
Santa Sé. 

Um simples culto pode viver e contentar-se com 
algumas extericridades que o poder civil quizer 
dispeusar-lhe; um poder, não; precisa para firmar 
sua autonomia, para exercer sua antoridade e in- 
fluencia de meios temporaes, por isso que a sua 
existencia se passa no mund», embora o seu fim 
seja todo espiritual, e esses meios tendão ao mesmo 
fim. De outra fòrma não se pode comprechender o 
Reino de Dens na terra. O «puramente» espiritual 


como meio, é radicalmente absurdo na hypothese- 


sujeita. ; 

Por conseguinte se a Igreja não reprovasse essa 
doutrina, nullilicava e condemnava tod» o seu pas- 
sado, conio já disse, porque senhores, é necessario 
que façamos uma distnceão : a Igreja imo impõe pela 
foren suas doutrinas a ninguem, respeita a conscien- 
cia humana. Nessa situação ella sómente emprega a 
persuasão para attrahir adherentes ao seu ensino, 
ficis e devotados, mas depois que o infiel ou pagão 
entra no seu aprisco, aceita suas doutrinas, a Igreja, 
como é uma sociedade perfeita, ha de enipregar os 
meios necessarios para master essa sociedade, e é 
assim que se fez desde o principio. 

Posteriormente com o desenvolvimento das doutri- 
nas . cesuristas, a influencia predominante do poder 
civil, negon-se-lhe a força indispensavel para manu- 
tenção das decisões dos seus tribunaes : esta força 
lhe dava o poder temporal pela sua união intima 
com a Igreja, que até Ihe cnfivu a chefia de suas 
milicias, as ordens religiosas militares; propondo-se 
o mesmo poder à forcar a Igieja a restringir-se ao 
foro da consciencia. Dabi é que veiu o systema do e«pu- 
ramente espiritual», por isso se fez entre nós.na pri- 
meira legislatura essa fam sa derrubada de leis garan- 
tidoras dos direitos da Igreja, aenbando-se com os 
trfbunaes ecclesiasticos; e nenhuma pena temporal 
pòde mais ser imposta aos discolos, sens jurisdiccio- 
nados, ainda mesmo de ordem puramente clerical. 

Entretanto, o próprio Sr. Eusebio de Queiroz, como 
em outro logar notei, cujo gallicanismo não póde en- 
trar em duvida, em um dos seus relatorios recla- 
mon, que para manter-se a disciplina da Igreja, não 
se devia limitar o Tpiscopado ao emprego de penas 
«puramente espiritunes», inteiramente improficuas 
para com aquelles que nenhuma importancia lhes 
dão. Conhecia aquele grande estadista que os Bispos 
não p diam estar desarmados ent presenca de um 
clero vicioso o rebelde. Era indispensavel o recurso 
da pena temporal. 

Portanto, 5r presidente, é necessrrio distinguir- 
mos: quando se diz: «a Jgreja não procede senão 
pelt persuasão » refere-se, não direi exclusiva, mas 
priscipalmente À emnmversão do infiel, ao pagão que 
não conhece a sua lei; mas logo que o cathecumeno 
aceita n dontrina como m mter neste mundo a asso- 
cincão dos fieis, que he wma sociedade perfeita, ex- 
clusivimente peles meios smasorios? Ou nezue-se 
que a Igreja he uma sociedade perfciur, ou então 
elia como uma sociedade perfeita tem o direito de 
empregar os meios necessarios, SUaserics OU coer- 
citivos, os primeiros de preferencia, para chamar seus 
subditos à razão, l 

Somente uma pena a Igreja não emprega, é a de 
sangne, ella detesta-a : mas as outras não deixou de 
empregar com os temperamentos que a mansuetude 
de sua indole autorisa; e sempre que tiver liberdade 
para p'der ebrar ha de lançar mão desses meios 
necessarios para a disciplina da sociedade que rege: 
é por isso que a Igreja tinha tribunaes em toda & 
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parte, sómente não dispunha da força material para imperio civil pode revogar quando lhe approuver» . 
execução de suas decisões e reclamava o auxilio do Letras Apostolicas de ::2 de Agosto de 151.» 


braço secular. > 


O honrado senador pelo Para, Sr. presidente, pa— 


Mas, Sr. presidente, não se faz essa distincção tão receu-me não haver bem comprehendido o valor desta 
necessaria para se comprehender a historia e a proposição, por isso que S. Ex. acreditou que se tra— 


doutrina da Igreja, entende-se que a persuasão he 


sempre,e permanentemente, o recurso unico de que 
ella póde dispor para administrar o rebanho esp'ri- 
tual, competindo-lhe sómente, quando o fiel já está 
na Igreja, que ella lhe peça por obsequio que faça 
isto ou aquillo, se lhe approuver. Seria um con- 
trasenso, o-cumulo do ridiculo; ainda mesmo sendo 
funccionario seu, os que immediatamente della de- 
pendem. 

Se pois, sua jurisdicção não puder manter-se em 
qualquer paiz pela especialidade de suas circum- 
stancias, nem por isso a Igreja deixará de protes- 
tar pelo seu direito, é mesmo de leval-o a effeito 

uando cessarem os embaracos, voltando & socie- 

ade ao seu estado normal, livre de preconceitos, 

com o mutuo respeito de suas jurisdicções; a har- 
monia sincera e leal dos dous poderes, Estado c 
Igreja. Não renegari pois do seu passado. A Igreja 
he eterna, tem muita paciencia, póde esperar até 
que as nações e os governos se curem de certas 
molestias de que por vezes são accommettidos. 

Um notavel escriptor catholico exprime-se sobre 
este assumpto nestes termos: (lê): 

« Desde o seu principio a Igreja recebeu de Deos 
todas as nações por herança, mas sob a condição de 
submette-las mediante a persuasão e a humildade. 
A Igreja não deve,não quer exercer autoridade senão 
sobre os que á ella se dedicarem. ou que nasceram 
no seu seio, e é a primeira A dizer com o Apostolo. 
» que necessidade tenho de julgar aquelles que são 
estranhos á minha jurisdicção? » 

« Mas uma vez reconhecida a autoridade, ninguem 
mopede que a Igreju não faça valer sua autoridade 
pelos meios mais proprios, quer para assegurar a 
manutenção, quer para favorecer a extensio. Ora 
bem que ella se proponha «por fim directo» um 
objecto todo espiritual que é a salvação eterna das 
almas, não é menos uma sociedade exterior e pu- 
blica na sua corporação e nos seus meios de obrar; 
por que a Igreja tenr por chefes e por subditos 

omens, isto é, entes compostos de alma e corpo. 
E, se para se defender, não lhe fosse permitido, 
em caso algum e em alguma circumstancia, usar, 
quando mesmo tivesse-os à sua disposição, meios 
que em todos os tempos os seus perseguidores con- 
tra ella empregaram, a Igreja achar-se-ia redusida á 
um estado de inferioridade relativa e de impotencia 
que nada na historia justifica, desde o momento em 
que chegando » realisar plenamente o seu destino 

e sociedade publica, ella vio os soberanos fazerem- 
se os auxiliares de sua autoridade.» 

Depois de mostrar que os Principes on chefes da 
nacão que adoptam as doutrinas da Igreja tem a 
obrigação «le defende-la, accrescenta : 

« He pois conforme a razão attribuir à Igreja um 
poder temporal ao menos «indirecto.., no sentido de 
ter esta o direito de impor aos Principes, conver- 
tidos seus subditos espirituges, o dever de defen- 
de-la, e havendo necessidade, pelos meios naturaes 
de que possam dispor. E quanto ao poder «directo», 
não se lhes poderia recnsar-lh'o sobre as suás pro- 
prias possessões, a menos que a não reputassem 
incapaz de possuir». 

Pass mos à outra proposição sob n. 21. 

« Além do poder inherente ao Episcopado é-lhe 


| 


+ 
i 


ue mena 


tava de negar aos bispos a qualidade de funccionarios 
civis, outro erro de S. Ex A questão é mui differente, 

A Igreja, como poder, e independente,tinha suas insti- 
tuições e tribunaes para manter além da sua hierarcbia, 
outros interesses sociaes, era à essas instituições e tri- 
bunaes cujas decisões tinhão de ser executadas ainda por 
meios coercitivos. O professor Nuytz e outros sustenta- 
vam, que esses tribunaes funccionavam não por direito 
proprio da Igreja, mas por concessão do poder civil 
que podia. quando quizesse, destrui-los, revogal-os. 

Estes factos consummaram-se em differentes Esta- 
dos, e aqui tambem se praticou, a despeito do art. 5º 
da Constituição, na grande derrubada da nossa pri- 
meira legislatura. Entende-se, por um erro hoje mui 
commyim neste ponto, que a soberania temporal é a 
unica fonte de todos os poderes que funccionam no Es- 
tado, e assim a unica lei qu se respeita é a que ella 
promulga; as da Igreja, para serem respeitadas, de- 
pendem de serem ou não dogmas, conforme diz a 
consulta, as outras ficam ainda sujeitas ao « rationa- 
bile obsequium vestrum ». E' por esta causa que o 
nobre senador pelo Pará chama o bispo funccionario 
do Eslado. £ 

vamo: á uttima proposição n. 80 impugnada por 
S. Ex. : (lė). 

« O Pontifice Romano pode e deve transigir com o 
progresso, com o liberalismo, com a civilisação mo- 
derna ». Alloc, Jamdudum cernimus» de 18 de 
Março de 1861 ». ` 

O honrado senador pelo Pará limitou-se a lêr a pro- 
posição que o senado já conhece, e que éo transumpto 
do que o santo padre Pio IX disse ns allocução—«Jam- 
dudum cernimus;» se S. Ex. houvesse consultado esse 
documento veria que a sua argumentação de querer o 
chefe da Igreja catholica o atraso, O despotismo e bar- 
barismo da idade média, não tinha cabimento. Accusa- 
ção extravagante à respeilo dos papas que cobriram a 
Europa e America de escolas. Universidades e outros 
monumentos que ornavam o territorio da Christandade. 

Convém, Sr. presidente, que saibamos distinguir o - 
progresso material estygmatisado pelo Summo Ponti- 
fice H verdadeiro progresso moral, intellectual e ma- 
terial. 

O liberalismo europeu, essa argamassa de bem e mal, 
que seduz por um lade as boas naturezas eattrahe por 
outro lado os mãos pelas doutrinas frouxas que pro- 
paga, systema hybrido de que a apostasia maçonica 
pelo seu indifferentismo religioso é uma de suas mais 
caracteristicas representações; eis o que constitue essa 
civilisação « moderna, » que é o conjuncto de todos 
esses meios de encaminhar a vida, faceis e commodos 
na apparencia, mas que enerando, enfraquecendo q 
espirito c o caracter do homem arrasta-o a maior cor- 
rupção e deperecimento moral. Não é esta a civilisação 
real e verdadeira que a idéia chrjstã desenvolve, ha 
quasi vinte seculos. 


O Sr. RopriauEs SILVA: — Desde a vinda do Sal- 
vador. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA : — E” esta civilisação, 
Sr. presidente, que-tem enregelado todos cs estimu- 
los moraes por differentes meios, de modo que o 
vicio que traz saturada e adormecida a sociedade 
moderna precisa para ser expellido de um forte abalo 
moral. Esta civihsação tem dado exclusiva attenção 


attribuido outro poder temporal, concedido expressa às sciencias physicas e às invenções industriaes, 
ou tacitamente pelo imperio civil e que o mesmo ! pondo de lado, esquecendo, desprezando a verdade 
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religiosa, e desta sorte substituindo & importancia 
los meios pelado fim, que é o bem da sociedade 
conio deve ser. 

Mas antes, Sr. presidente, de aturdir com clamo- 
res injustos o Santo Padre conviria primeiro ou- 
vil-o, ler o documento em que com tanta intelli- 
gencia e energia repelle o consorcio com a intitn- 
lada civilisação « moderna »: ouçamol-o : «(lê). 

a Ao passvu que essa civilisação moderna favorece 
todos os cultos não catholicos, ao passo que ella 
facilita o accesso dos cargos publicos aos proprios 
infieis, as escolas catholicas a seus filhos, irrita-se 
contra as congregações religiosas,contra os institutos 
fundados para dirigir as escolas catholicas, contra 
um grande numero de ecclesiasticos de toda a ordem, 
mesmo revestidos das mais altas dignidades, sendo 
muitos por ella condemnados a arrostar miseravel- 

mente a vida no desterro ou nas prisões, e ainda 
contra seculares distinctos, que a nós devotados e à 
esta Santa Se, corajosamente defenderão a causada 
religião e da justica. 

« Ao passo que fornece subsidios à instituições e a 
“pessoas não catholicas, essa civilisação despoja a 
Igreja catholica de suas possessões as mais legi- 
timas, e emprega os seus esforços para diminuir 
tanto quanto seja possivela sua salutar influencia. Em 
fim ao passo que clla dá plena liberdade de ata- 
car tanto de viva voz como por escripto à Igreja 

e seus filhos os mais dedicados ; ao passo que excita, 

nutre € encoraja a licença, mostra-se cheia de reser- i 

vas e circumspecçio quando não se trata senio de 


estão expostos os escriptores religiosos; punindo cha | 
os ultimos com extremo rigor, se julga vel-os ultra- ' 
passar o menos possivel os limites da moderação.» 
Continuando diz : , ! 
« Será pois á esta civilisação—que o Pontifice Ro- ; 
maro poderia jamais estender mão amiga ? Será com, 
ela que poderia contrahir alliança e amisade sinceras? | 
Dê-se portanto às cousas os seus «verdadeiros nomes, e 
ver-se-ha a Santa Sé sempre deaccordo comsigo mesmo. 
Portanto ella foi sempre a protectora e o sustentaculo 
da verdadeira civilisação; os monumentos da historia ! 


a 


ramentos matcriaes é o seu valor neutro, como qual- 
quer instrumento sem intelligencia que tanto póde ser- 
vir para o bem como para o mal, tudo depende do uso 
que o homem lhe der. He certo que taes prodigios 
scientificos tem um inconveniente e consiste no exal- 
tamento do orgulho humano, que, pelo que tem alcan- 
çado, presume tudo conseguir por meio da sciencia, 
esquecendo-se não poucas vezes da lei moral, defeito 
de que muito resente-se a epocha presente por essa 
e outras tausas, inliltrando-se por toda a sociedade 
o vicio. 

Quanta diferença, Sr. presidente, do melhoramento 
physico para o moral? Um, pouco podera alterar a 
situacao de uma nação contaminada pela corrupção 
no seu viver social; o outro transforma toda uma 
sociedade por muitos seculos. Os Papas, Sr. presi- 
pente, fundaram muitas das principaes universidades 
da Europa, e nesses estabelecimentos dura te os se- 
culos 12, 13 e 14 o espirito homano se afinou por tal 
forma nas questões theologicas e philosophicas, essas 
lutas gigantescas da intelligencia, que elle pòde 
tentar as maravilhas de toda a especie que hoje 
contemplamos com assombro. Sem esses bemfeito- 
res do generu humano, sem as suas herculeas fun- 
dações, a sciencia viveria no mundo christão, como 
vive no Musnimano e no Budhico. 

Uma biographia dessa numerosa dynastia de Pon- 
tifices, é um dos argumentos mais eloquentes e mais 
solitos da verdade christà. Macaulay hem o assig- 
nalou, em um discurso pronunciado em Glasgow por 


| OCCasião de sua nomeação de Reitor da - universidade 
reprimir os ataques violentos e immoderados à que ' 


dessa cidade fundada pelo papa Nicolau V, um dos 
pontifices que mais elogiou Gibbon pelos excellentes 
dotes qve o distinguianı. 

Resta-me, Sr presidente, responder ao nobre sena- 
dor pela Bahia (o 5r Nabuco). S. Ex. pretende que 
a doutrina que sustento da preeminencia da lei moral 
sobre a politica não é verdadeira, e não pode ter influ- 
encia directa ou indirecta sobre os governos; e, em 
summa, contestou que os Summos Pontilices se hou- 


| vessem mantido em tal posição na sociedade christã 
que nunca invadissem o poder temporal. 


E' tio grande o respeito, Sr. presidente, que con- 


attestam -provam do modo o mais eloquente que em: sagto ao illustrado senador pelo seu saber e prestigio 
todas as épocas a Santa Sé levou aos paizes barbaros de que justamente gosa, que a despeito do adianta- 
ainda os mais remotos, os principios verdadeiros de: mento da hora, não posso esquivar-me de dar á S. Ex 


humanidade, ordem e sabedoria.» 
E accrescenta : 
« Mas se se quer entender por civilisação úm sys- | 
tima combinado expressamente para enfraquecer e 


a 


uma res posta, defendendo minha humilde opinião. 
Quanto à primeira questão da preeminencia da lei 


moral sobre a politica ou temporal nada disse S. Ex.. 
além do seu asserto de que era a Igreja que vivia 


talvez para derribar, destruir a Igreja de Christo, é dentro do Estado, e nao este dentro da Igreja, porque 
bem certo que nunca nem a Santa Sé nem o Pontitice, assim o disse S. Optat de Milah, na Africa. «Ecclesia - 
Romano poderão conciliar-se com semelhante civili-, est in Republica, non Respublica in Ecclesia» expres- 
sação. O que ha de commum, exclama o Apostolo: sões que tinham um caracteristico limitado de verdado 
com uma suprema sabedoria, entre a justiça e a ini-' na epocha (IV seculo), em que a Igreja não havia 
quo Que união haverá entre a luz e as trevas ?, tomado o seu completo «desenvolvimento, estava, 


que accordo 
Belial ?» 


Por conseguinte, Sr. presidente, tão se póde lançar las 


poderá estabelecer-se entre Christo e: póde-se dizer, ainda no berço. 


Segundo o Dr. Philipps, S. Optat não quiz com aquel- 
alavras estabelecer um principio de applicação 


em rosto aos Papas, e menos ao actual, inim sade,, geral, sua intenção era antes apresentar um facto 
antipathia ou repugnancia pela civilisaçao verdadeira. ' puramente accidental, a situação exterior da Igreja 
Pio IX só tem repugnancia de alliar-se com a intitu-, em uma epocha em que as consequencias funestas 
lada civilisação moderna, que é adversaria patente da da apostasia de Juliano estavam ainda presentes à 
Igreja. Os melhoramentos materiges ou physicos, fruc- todos os olhos, em que grande numero de funcciona- 
tos da sciencia moderna, não podem ser antipathicos, rios do Imperio Romano professavam a religião do 
à doutrina de Deus, fonte de toda a sciencia, nem' Paganismo, não tendo ainda as doutrinas christãs 
mesmo tem sido ao Papa actual, que nos seus Esta-; transposto os limites daquelle grande Estado. 


dos os admittia e animava, os prodigios do vapor,' 
e da clectricidade. ` 


Sua argumentação tinha um destino especial fazer 


i reconhecer pelos hereges Donatistas, que se recu- 


E nem, Sr. presidente, se póde admittir semelhante savam u orar pelo Imperador, por ser apostata, um 


repugnancia, como pretende o honrado senador 


elo dos principios da Igreja, orar pelo chefe da nação, 


Pará, porquanto o caracteristico de todos os melhy-: que por sua obrigação de manter a ordem, não vb- 
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stante o seu erro, é o protector providencial do reino civil, não é, Sr. presidente, uma questão de gosto ou 
de Deus, o que tanto mais razão havia para isso de vontade, é de logica c de razão, nin:zuem se pód: 
a ella ainda estava circumscripta aos limites a ella recusar, porque tenha ou não symputhia. O que 
Imperio. j E se observa nos paízes christãos nesta materia, tambem 
Portanto dizendo aquelle Santo, que a « Igreja está acontece em outros cuja moral e doutrina religiosa são 
na Republica», «nunciou simplesmente um facto ma- diversas da nossa ; ha somente um:a differença, e é,que 
terialmente exacto, de onde elle induz a obrigação à nas outras confissões a doutrina nio tem tiscal, isto 
um acto pio, e nisto concorda Bianchi. mas de nenhu- é, quem decrete, detina ou julgue as más dovtrinas; 
ma sorte quiz inferir a supremacia do poder tempo- e por isso nenhum embaraço causa aos politicos que 
ral sobre a autoridade espiritual. . ' interpretam os textos como querem c lhes convenha, 
Mas a verdadeé, Sr. presidente, que a Igreja eo - segundo as circumstancias variadas dos interesses que 
Estado occupam a área do mundo, do nosso globo, : vão surgindo. 
e dentro deste espaco pode-se dizer nem o Estado | Pelo contrario, Sr. presidente,a doutrina catholica 
está na Igreja, nem a Igreja no Estado, todos O 0C-, à invariasw e 
: N é invariavel e tem um fiscal v:gilante, que às novi- 
cupam igualmente, por quanto o componente dessas dades que vão occorrengo, oppõe um « non possu- 
duas sociedades é o mesmo lwimem, cidadioe fiel, mas » invencivel. Eis porque os politicos se EO 
por consequencia posição igual. Debaixo de um certo ai e A AR, AORERE ESEA 
E Giro Eds j drontam, c os fabricantes de projectos e utopias gover- . 
ponto de vista a Igreja está dentro do Estado e vice- | mentaes desesperam porque nao podem domar, o 
versa; mas ambos, para viverem bem, devem estar RE E IO Ena os 
A y que não depende das variaveis conveniencias humanas, 
inteiramente ligados como a alma com o corpo, ten- {ão fallazes como pouco duradouras 
do aquella sempre a preeminencia. E f j 
Nã é esta, Sr. presidente, uma opinião estranha à Proudhon, Sr. presidente, um notavel pensador ex- 
rasão pois que o proprio Portalis a defende, cis suas traviado, nas « Confissões de um revoluciongrio » teve 
palavras : (lé;: uma grande surpresa por haver no o Se suas elu- 
; brações dese “ | iti 
| « O Papa Symmaco collocava os dous poderes espi- pa RO pda DER E o a ua 
ritual e temporal na mesma linha de honra, «certe wqua- “ds ; E = fact; » P pg dl 
a f RO Ae aa E «+ OS que consultam os fastos humanos reconhecem, e se 
lis est honor,» e poderia dizer mais. À autoridade espi- `> pa an Í 
: Pa in A adia TAC A não acham a verdadeisa theologia vêm a sua antipoda. 
ritual a mais respeitavel que seja ua terra ó de uma CR À 
: : £ eN -4 A poltica atheistica, segundo um grande pensador, é 
ordem mais eminente («relevé») que a autoridade civil, uma das mil extravagancias do nosso tempo: é não 
mas de nenhuma sorte «superior». O proprio ultra- dO da Sar OA A mik aba das a io 
montano reconhece que estas duas autoridades são dis- Nos decou a revolucão de 1739 P q 
t'nctas, c a preminencia não bastaria para dar a superio- , A Ei ' 
ridade. O argumento deduzido da excellencia do fim * Portanto, Sr. presidente, embora os dous poderes 
espiritual não é pois por si mesmo concludente. » | nero ne a Eid a nie duvida 
K K ; j ssibili e perfeito equilibrio. Seria ma- 
O defeito de logica nesta argumentação nào preju- ' impor Etna red u l as 
: RE . > no “ nicheismo mais imaginario que real, como pretendia o 
diça as premissas. Gaudry no seu «Tratado da leg s- cicanismo da Declaração de 1632; eo protestante 
lação dos cultos» jurisconsulto da mesma escola, posto 2 ek bem o comprehendia quando sustentava em pró 
: mnri -3 is clareza ax- 5 ela É 
Lda PEGRELSÃO exprime-se com mais clareza O exas- qn predominio da realesa,e realeza heterodoxa, que ou 
j l e | o Papa deveria ter poder indirecto no temporal dos 
« Deve-se reconhecer, nas soc edades como nos indi- ! reis, ou o principe poder indirecto no espiritual : não 
viduos, que a vida material prende-se à espiritual por | havia para elle meio termo. 
laç s indissoluveis. Tanto a lei civil não pode esque-' 4 Igreja, Sr. presidente, é o reino de Christo, imme- 
cer sua celeste origem, quanto a lei religiosa as con-! 4; Gea f K , : 
Ea É Em ca | diatamente instituido por Deos, abraçando a nniversa- 
dições da humanidade. se é isto uma ver ade, o culto ! is À . Alaa Jas 
Ed E oa RR a ERRAR GO Sa ! lidade dos entes, fundada sobre leis immutaveis, tendo 
está intimamente ligado á organisação social, Porque : mor fim va eterna hemaventuranca diz o Dr. Philipps 
o culto é a manifes'ação do pensamento religioso: e! “I i ý Sa, i PPS. 
o Estado que o não comprehendesse nas suas mais in- | Os Estados são reinos de homens encerrados em 
dispensaveis obrigações, crearia um atheismo pratico . limites mais ou menos restrictos, diversamente cons- 
quasi tão fatal como a negação da divindade. tituidos tendo « por destino » a felicidade terrestre. 


« O Estado e a religiao não podem pois ser conside- Estes dous fins, Sr. presidente, bem patentéão que 
rados como absolutamente independentes um do outro, | não pode haver uma co-relação exacta, uma perfeita 
no sentido de não se auxiliarem reciprocamente; pelo | igualdade entre o reino de instiruição humana e o 
contrario tem obrigação de se prestarem mutuo apoio; ; reino divino, entre o reino limitado no tempo e no 
devendo em sua acção ser independentes.» espaço e o reino universal em duração e extensão; 
Mas depois de outras considerações, fixando as | (M sunima,entre a lei essencialmente variavel e a lei 
balisas dos dous poderes accrescenta : eterna, c entre o fim que se limita å felicidade da 
a terra, e o fim que se eleva as divinas felicidades, e 
« Pela reciprocidade do principio acima estabelecido atè A gloria de partilhar no Céo o reino de Jesus- 
a prohibiçao imposta à autoridade religiosa, de envol- | Christo; não sou cu quem o diz, mas o eminente 
ver-se em negocios temporaes, restringe-se às cousas | Dr. Philipps, e sua apreciação tem o solido fundo 
ia temporaes; lies E a religiao deve | da verdade. 
restar O seu concurso à sociedade he necessario que : | 
ella tenha o dircito de vigiar e fiscalisar o que se Rs o tim Vas dous poderes, dessas duas 
prende á seus interesses religiosos, quando mesmo | Sºcledades, Ea presidente, que constitue a base 
esses interesses alcançassem as cousas civis. «Neste verdadeira do caracter distinctivo das cousas espi- 
case», a Igreja ou autoridade religiosa não tem o direito | Tiluaes e temporaes, e que servem tambem para 
de tomar senão medidas espirituaes ; mas ella «pode e determinar, no, ponto de vista da preeminencin, a 
deve» tomal-as, ainda mesmo que tivessem um resul- | Felação respectiva dessas duas ordens de cousas. Em 
tado material na ordem social.» verdade, seguindo tão illustre canonista, em raziÃo 
: , j mesmo da elevação sublime da ordem espiritual 
Essa preeminencia da lei moral sobrê a politica on | acima da temporal, a Kgreja não pòde ser subor- 


a 
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Ginada ao fim do Estado o nem mesmo ser seu 
igual; mas pelo contrario, o Estado deve ser go- 
vernado conf rme o fim da Igreja, porquanto nada 
ha de verdadeiramente bom senão o que corres- 
` ponde a este fim. He esta doutrina, Sr. presidente, 
de um rigor tão logico, que inspira aos revolu- 
cionarios e innovadores de toda a casta tanta repug- 
nancia, o que não me admira 


Entretanto, Sr. presidente, não pouco me mara- 
vilha que um espirito tão cultivado como o nobre 
senador pela Bahia sustente os principios ilogicus 
do ultra-gallicanismo; professando ou ostentando 

rofessar as doutrinas verdadeiras e ss do catho- 

icismo, e, ao mesmo tempo, recusando-se as suas 
consequencias. Enche-se de vãos terrores pelo dogma 
da infallibilidade do Paps, quando, essa doutrina 
dá os mesmos resultados que a dos Concilios e 
nunca prejudicou a sociedade, e antes por vezes sal- 
vou-a. . 


A intervenção indirecta do poder espiritual no 
temporal foi sempre adoptada pelos publicistas ca- 
tholicos em outras eras, mais ou menos regalistas ; 
e eu já citei, neste ponto, a profissão de fé feita 

elo g verno portuguez ao Papa Innocencio X em 

615. Cabêdo a 


e a estes nomes entendo dever juntar o do famoso 


Velasco -de Gouvêa, defensor da feliz acclamação | 
de D. João IV, cujas palavras deixo agora de ler, | 


mas peço para transcrever no discurso impresso, 
Ei-las : 


a “ ` a + f ` ae e | A . * . 
6 e melhor e a a E R, e | Reis e reinos, quando fòr necessario para o bom pos 
lzer, que os summos tonthilces, amda g | verno e fim espiritual, «não é» (fallando em rigo- 


razão do poder espiritual, cujo fim é a salvacio e 
eterna bemaventurança, sejam superiores aos Reis 
e Principes Supremos; por quanto estes tem somente 
poder temporal e nas cousas temporaes, «em ordem 
ao bem publico», para que os homens tivão bem 
nas cousas temporaes e externas, as quaes todas 
se ordenam e dirigem ao outro fim da salvação e 


ao espiritual dos Summos Pontifices,que são a cabeça 
do corpo mistico da Igreja. Assim como no corpo 
natural do homem, os membros infimos estão subor- 
dinados aos superiores e todos à cabeça, e A carne 
está sujeita ao espirito, que doma, enfrea e manda 
as acções da carne, quando são contrarias ao mesmo 
espirito.» 

Como o eminente canonista allemão está em per- 
feito accordo com o não menos douto publicista por- 
tuguez do penultimo svculo; ambos divergentes do 
inconsequente gallicano Portalis | e accrescenta: 


« Cemtudo, fóra do sobredito respeito, näo teem 
os Papas poder algum temporal sobre os Reis e rei- 
nos; que não são do patrimonio temporal da Igreja. 
Porque nem lhes foi dado e concedido por Christo 
Senhor nosso ; senão o espiritual, com as chaves da 
Igreja e dos reinos do Gêo, ibi: «Quodcumque liga- 
veritis super terram», eibi: tibi dabo claves regni 
colorum». etc. cap. « In novo» dist. 2i e cap. 
« solitee» ad. fini. de maioritate et obedicrrtia.» Não 
lhes compete por sua dignidade suprema pontifical, 
na qual se não comprehende o dito poder. E assim 
somente bem podem exercitar o poder temporal su- 

remo nos Reis e reinos, quando fòr necessario ao 
Em espiritual da salvação dos mesmos reinos, pura 
o qual lhes estão sómente subordinados e sujeitos. 


«O que os doutores explicam, fallando pelos termos, 


«directe et indirecte, principaliter et minus prin- 
cipaliter »,dizendo: que direita e principalmente, não 
tem poder temporal nos reinos, o qual só teem e 
exercitam nelles os Reis em ordem ao fim temporal ; 
o qual poder Christo nosso Senhor não quiz preju 
dicar, quando o deu & S. Pedro e nos papas sius 
successores; como se diz no hymno da festa da 
Epiphania: «non eripit mortalia, qui regna dat 
celestia.» Mas que o tem «indirecte et minus prin- 
cipaliter », em ordem ao fim espiritual, quando fòr 
necessario precisamente usar delle para aquelle se 
alcancar. 

« No qual sentido se tomão as palavras do texto, 
do dito cap. « Per venerabilem : qui filiis int legitimi», 
emquanto dizem que nas terras do patrimonio da 
Igreja, teem os Papas pleno poder temporal, nos 
outros reinos o exercitam casualmente ; « ut ibi : 
«plenam gerimus», eibi: «in aliis regionibus tem- 
poralem jurisdictionem casualiter exercemus ;» A 
qual palavra «casualiter », quer dizer qne os Papas 
exercitão este poder nos outros reinos, quando o 
caso «do fim e do bem espiritual delles,» o pedir. 
Pois de outro modo se nestes termos não tiverão os 
Pontifices o dito poder, ficâra imperfeito e em certa 


| maneira manco o seu poder espiritual, faltando-lhe 


= . x l = E Ra 
artilhava com Pereira de Castro, | neste caso tão necessario, para a salvação e bem 


Oliva e Portugal, Sousa de Macedo e Themudo; | 


das almas » 


Mais adiante, explica esta doutrina nos termos 
seguintes : 


«Devem-se porém advertir duas cousas, para maior 
firmeza e declaração da sobredita doutrina. Uma, 
que o poder que os Suminos Pontifices exercitam nos 


rosa disputa ) «poder temporal», senão o seu pro- 
prio espiritual, que Christo nosso Senhor lhes deu, 
o qual se estende e se exercita no temporal, em or- 
dem ao fim espiritual, quando é necessario para 
se este alcancar; e assim fica sendo «formalmente» 
poder espiritual, attento o fim a que se dirige; pelo 


Demavehturanci ecra JE neste Fondo do. poder] qual se denomina e especifica, e só «materialmente» 
no sao asp Fo | se chama temporal no dito capitulo « Per venerabi- 
, s sujeito | Jam : e na dita extravagante, 

supremo temporal dos Reis,está subordinado e suje 


uam, sanctam», pelo 
objecto e materia sobre que se exercita. Assim o 
declaram Covarrnvias — In reg. peccatum etc., e Mo- 
lina —De Justitia, etc. 


«Outra é, que o ser necessario para o fim espiritual, 
se não ha nem póde entender, quando fòr necessa- 
rio simplesmente dispor o Summo Pontifice alguma 
cousa nos reinos, para o bem espiritual delles, 
Porque entendendo-se assim, se poderia intrometter 
no governo todo temporal; pois todo é necessario 
e se dirige como a ultimo fim, ao bem esp'ritual 
eterno da bemaventurança. Senão deve-se entender, 
quando para este fim puun se alcançar, faltar 
no reino poder temporal, que disponha as cousas 
na fórma necessaria para o tal fim. Porque então 
faltando no reino o dito poder, ou por culpa do 
paiz e reino, ou por negligencia, ou por outra qual- 
quer causa poderá o Summo Pontilice entrar com 
o seu espiritual e dispor como fôr justo e neces- 
sario , pois nestes termos não toma o poder tem- 
poral dos Reis e reinos, senão usa somente do seu, 
quando elles faltão, » 


Eis aqui pois explicado todo o systema politico-ca- 
tholico sobre as relações do poder temporal e espiri- 
tual, do modo o mais claro e aceitavel possivel, e 
em gue a razão ca verdade se dão harmónicamente as 
mãos. Os terrores do honrado scnador pela Bahia são 
infundados, phantasiam excessos que a historia não 
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justifica, e são consequencias que dos principios senão 
deduzem, nem se podem deduzir. 

O honrado senador, Sr. presidente, não sustentando 
a sua these por meio de doutrina especulativa basea- 
da na razão ¢ no direito, volve-se para a historia da 
Igreja solicitando o seu auxilio, mas nem ahi foi 
S. Ex. mais feliz. E' certo que o honrado senador 
para provar a intervenção directa dos Papas exhibe 
alguns factos, que mais abonam a sua crudição, do que 
concorrem para sustentaculo de sua th:se. O erro de 
S. Ex. provem de não descriminar bem as causas da- 
lutas dos Papas com os Reis, nas epochas á que o no- 
bro senador referio-se, porquanto cullocada a questão 
peste termo, estaria logo resolvida. Uma cousa é 
invadir e outra é defender o seu direito, e S. Ex. não 
fez essa distincção, alias tão necessaria, para o desco- 
brimento da ve dade. 


Apontou o honrado senador pela Bahia, segundo 
minha lembrança, quatro factos: a luta de S. Grego- 
rio lI contra o Imperador de Constantinopla: a de 
S. Gregorio VII contra o Imperador Henrique IV da 
Allemanha : a de Bonifacio VIII contra Philippe o 
«Bello» de França, e por ultimo a excommunhao de 
Paulo III contra Henrique VIII de Inglaterra. 


Comecemos por" S. Gregorio IL. Na epocha deste 
Pontilice, no oitavo seculo, tomou muita força a heresia 
dos Iconoclastas, e á sua frente estava o Imperador Leão 
o «Isaurio,» que tantos males causou no Oriente, e prin- 
cipalmente em Constantinopla. Na Italia essa hedionda 
heresia era abominada, sobre tudo em Roma. A todas 
as representações do Papa resistia o Imperador, como 
faz hoje o governo na questão da apostasia maçonica. A 
população na Italia revoltou-se, e o Papa acalmou-a, 
e excitou-a a defender o paiz coitra os Lomtardos e 
Sarracenos que procuravam conquistar a Italia e Roma. 


Leão, o Isaurio. depois de muitos esforços para arran- 
car a vida ao Papa e dominar Roma, fez uma liga com 
Luitprand, rei dos Lombardos, para a conquista da- 
quella cidade. As tropas imperiaes ao mando do Exar- 
cha de Ravenna dirigem-se para Roma com os Lombar- 
dos, mas o Papa com o seu clero, usando do proceder 
de S. Leão, o Grande, na invasão de Attila, apresentou- 
«e no campo Lombardo, e Luitprand toma o partido 
dos Romanos, abandonando o Exarcha e o Imperador 
iconoclastae Roma salvou-se, e ficou livre de Cons- 
tantinopla. Quem foi o invasor? o Papa ou Leão o 

Isaurio ? 


Passemos á epocha de S. Gregorio VII. 


Henrique IV era um desses principes À feição de Nero 
-e de Tiberio, herdando de ambos as peiores qualidades, 
comtudo era guerreiro mui distincto, Chamado a Ro- 
ma, Sr. presidente, para responder por suas tropelias 
ainda no pontificado do papa Alexandre II, prede- 
cessor de S.Gregzorio VII, promettia sempre emendar-se 
e faltava sem vexame ás suas promessas. As violen- 
cias praticadas contra a Igreja, suas leis, e ministros, 
e contra a propria sociedade que administrava eram 
sem numero, € não obstante as incessantes reclama- 
ções do Papa, e em que interveio a propria mãe do 
Principe, nada era possivel conseguir-se. 


Note-se que aqui não trato da deposição do Papa no 
concilio anti-canonico de Worms, promovida por H r- 
rique IV, e da revolta de Cencius em Roma, funccio- 
nando o Papa na « issa de Natal, quando f i assaltado 
brutalmente, praticar. do-se com elle muitas violencias. 
C nvius eca instigado e auxiliado pelo imperador. 


Esgotados todos os meios suasivos, o Papa” fulmi- 
nou- co» a pena de excommunhão, guardadas t das 
as formulas canonicas no concilio de Roma. Quem foi 


aqui o invasor, Gregorio VIR ou Henrique 1V? O 
Papa defendeu-se, e à Igreja. 


He certo, Sr. presidente, que a excommunhão, im- 
portava uma inhabilitação para regér o Imperio, e por 
Isso Henrique, perdidas as esperanças de dominar o 
Papa, tratou de libertar-se em C nossa, antes que de- 
corresse anno e dia: era a lei do imper o Germanico. 

Mas, diz S. Ex., a bulla de excommunhão daquelle 
monarcha foi anterior à reclamação dos principes alle- 
mães, ao inverso de que eu havia sustentado em outro 
discurso. O illustre senador cquivocou-se, apesar de 
dizer que apoiou-se na autoridade de tres escriptores 
francezes, sem duvida mui respeitaveis. Mas, Sr. pre- 
sidente, é esta uma questão de chronologia facil de 
averiguar ; as reclamações dos principes Saxonios eram 
anteriores à bulla e foram ellas que determinaram o 
Pontifice a solicitar de Henrique IV o accommoda- 
mento com aquelles principes, o que mallogrou-se ; 
dil- Voigt, protestante allemão na sua «Historia do 
Papa Gregorio VII e do seu seculo segundo os mo- 
numentos originaes» traduzida em francez, e annotada 
por Jager; comquanto scja exacto que a junta de 

rebur, perto do Rheno, a que concorreram os prin- 
cipes Suabios com os Saxonios fosse posterior. 


Era, Sr presidente, um acto continuado do pri- 
meiro, e assim o considerei, mas o certo é que o Papa 
não procedeu «motu proprio», o importante para a 
questão ; e tambem não annniu ás instantes recla- 
mações dos confederados de Tiebur para a immediata 
depo ição de Henrique. Esperou, contemporisou, ab- 
solveu-o em tempo util para que a deposição se 
não levasse a effeito. 


Muito irritado mostra-se S. Ex. contra este papa, 
de quem traça um retrato pouco editicante, ao con- 
trario de Voigt, cuja historia passa pelo mais impor- 
tante e autorisado trabalho daquelle glorioso Ponti- 
ficado. Apesar do honrado senador saber pelos es- 
critores que cita que o «Dictatus Papæ» attribuido 
a S. A VII não é de sua lavra, S. Ex. incli- 
na-se a dar-lhe authenticidade chamando-o exactis- 
simo resumo do «Syllabus». Voigt, posto que pro- 
testante, diz que o «Dictatus», é facto mui duvidoso 
e que nos nossos dias, «quasi todos» os sabios com- 
battem a opinião que attribue ao S. Gregorio VII 
a paternidade desse documento. O honrado senador 
pela Bahia é tão injusto com esse eminente papa 
pois ate desconhece sua canonisação, como com o seu 
não menos glorioso successor Pio IX, e com o proprio 
«Syllabus», quando assegura sua identidade coin o 
apocrypho «Dictatus»; parecendo que S. Ex. não 
prestou seria attenção no texto destes dous notaveis 
documentos. 


A questão do santo padre Bonifacio VII com 
Philippe o «Bello» tambem não foi conveniente- 
mente tratada, sinto dizel-o, Sr. presidente, pelo 
honrado senador pela Bahia. Não tenho tempo para 
aqui expol-a como ella o exigiria, invocarei somente 
o testemunho de dous autores do nosso seculo, 
doutos e severos criticos d'entre os muitos que oc- 
cuparam-se com esses acontecimentos, pelo sen ele- 
vado merecimento, o benedictino Luiz Tosti, na sua 
ellistoria do Bonifacio VIII e de seu seculo», 
traducção Franceza de Maric-Duclos, e Boutaric, 
escriptor insuspeito, na obra— «La France sous 
Philippe le Bel: o invasor foi o soberano Irancez, e 
não o Papa. 


Pelo que respeita as citações que S. Ex. fez da 
bulla «Ausculta, fili» assim como da «Unam, san- 
ctam» de 13 de novembro de 132, parece que o hon- 
rado senador pela Bahia não pouso equivocou-se, 
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A primeira qne é uma affectuossima Encyclica 
não diz o que S. Ex. assegura, houve nisto notavel 
equivoco. Tosti na sua obra a copia por extenso, o 
que confirma o Dr. Philipps no seu «Direito Eccle- 
siasticos, e o doutissimo observatino Bianchi na 
sua obra monumental «Tratado do Poder Ecclesias- 
tico nas suas relações com os Soberanos temporaes», 
digna da consulta de S. Ex. 


O Dr. Philipps, resumindo Bianchi, assegura que 
o mão querer de Philippe o «Bello», que obrava ins- 
tigado por seus dous conselheiros, Juristas Roma- 
nistas,o Chanceller Pedro Flotte, senhor de Nivelles, 
e Guilherme de Nogaret afiliado na seita dos «Pa- 
tarinos , antecessores dos actuaes maçons, tinha 
mal interpretado a decretal «Clerici Laicos»; e por 
outra parte a buila «Ausculta filiv foi não só falsi- 
ficada no seu contexto e no seu verdadeiro sentido, 
mas, tanto quanto foi possivel, affustada do conhe- 
cimento da população, e depois queimada, sendo 
substituida p'r uma carta que não era do punho do 
papa. Bonifacio VIII quando teve conhecimento 

esse indigno proceder do Principe francez e de seus 
conselheiros, desmentio formalmente o facto, e con- 
demnou o que se lhe attribuia. 


A bulla «Unam, sanctam», que tanto horror ins- 
poraya aosgallicanos dos dous ultimos seculos, como 
m diz o Dr. Philipps, consistia no desenvolvimento 

- das relações da Igreja e do Estado conforme os prin- 
cipios da Igreja Catholica. era n reproducção da 
decretal «Novit» de Innocencio III, nunca impugnada 
ao menos até 15%. Essa bulla publicada no con- 
cilio de Roma, nem ao menos dirige-se à Felippe o 
«Belloo. Mas, diz S. Ex., na bulla «Unam, sanctam» 
lêem-se as seguintes palavras : «potestas spiritualis 
terrenam potestatem instituere habet,et judicare, etc.» 


Neste texto tambem se abusou tradusindo-se n 
palavra «instituere» em um sentido improprio o 
nunca até então usado afim de excitar-se, ainda mais, 
as susceptibilidades reaes, como se o Papa quisesse 
npossar-se de todo o poder temporal do Rei, à pre- 
texto de ser o creador e organisador do poder tem- 
poral, o que Bianchi e outros autores bem explicão. 


No exemplo da Inglaterra, isto é, a excommu- 
nhão de Henrique VIII por Paulo III, ainda menos 
feliz foi o honrado senador pela Bahia. 


Essa bulla, nunca foi publicada, comquanto fosse 
escripta, o que attesta Lingard na «Historia de Ingla- 
rra», mas quando fosse publicada, Paulo III estava 
E no seu direito. Henrique VIII, alem 
e ser um monstro por seus costumes depravados, 
e tyrannias, era um apostata que não só faltára ao 
seu juramento de christão e de rei, mas perseguia 
horrivelmente a Igreja : accrescendo que, sendo vas- 


sallo da Santa Sé, pela sugeição à que se submettera , 


João «sem terra» até então, rebellara-se contra o seu 
Suzerano. O invasor por tanto não foi o papa, mas 
o poder temporal. Isto parece-me evidente. No 
mesmo sentido procederão depois S. Pio V, 
Clemente VIII contra Isabel de Inglaterra e Hen- 
rique IV de França, e nos .nossos tempos Pio VII 
contra Napoleão I. Os papas defendem-se e à Igre- 
ja, não invadem. 


Sr. presidente, muita cousa ha a notar nos dous 
importantes discursos do honrado senador pela Ba- 
hia, maso tempo falta-me, estou mesmo mui fati- 
gado, e por outra parte não devo continuar a abusar 

a attenção dos honrados senadores que me tem 
acompanhado neste debate (não apoiados). E 


Peço porém ainda permissão para contrapor ao as- 
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serto do nobre senador pela Bahia, à quem respondo, 
sobre o douto bispo de Orleans, o Sr Dopanloun, al- 
gumas palavras acerca do «Syllabus» extrahidas do 
Correspondant, de 1855, revista da particular affeição 
do mesino distincto Prelado, e lide por veses colla- 
bora, mas reservo-as para o discurso impresso, ellas 
desfasem o castello de S. Ex. Ei-las, copio-as do 
art. da redacção assignado pelo secretario o Sr. 
Leon Lavedan. 


« E ao passo que o mesmo governo (alem da im- 
prensa irreligiosa) declarava contrarias ás consti- 
tuições do Estado, essas decisões do «Syllabus» ; 
estabelecia um conflicto entre as duas leis politicas 
e religiosas á que um francez catholico se acha su- 
geito. 

« Felizmente a coragem dos nossos bispos esteve na 
altura de sua missão e de nossas esperanças. Muitos 
protestaram, alguns exposeram-se às perseguições da 
Justiça administ. ativa, outros para fazerem conhecer o 
seu pensamento, recorreram na falta de publicidade 
« official », que lhes fo: interdicta, á essa publicidade 
commum da imprensa, queé a defesa de todos os direitos 
desconhecidos. 


« A’ medida que ell:s fallavam, as prevenções foram 
cahindo, e pouco a pouco vio-se dissipar os phantas- 
mas com que se procurou atterrar o espirito publico. 
(Assim se pronunciaram os bispos de Nimes, de Blois, 
de Strasburgo, Besançon, Tours, Nantes, Metz e outros). 


Emfim, um Prelado que nunca desfalleceu durante 
10 annos na defesa dos direitos da Santa Sé, nem á 
o de nenhuma calumnia contra ella dirigidas, 
oSr. bispo de Orleans, consagrou o segundo capitulo 
de uma brochura eloquente que desde hontem corre 
o mundo, tratando de explicar as principaes ques- 
tões que o texto da encyclica « Quanta cura » de 8 
de Lezembru de 1304, fez surgir. Para esse impor- 
tantetrabalho enviamos os nossos leitores. » 


Portanto, Sr presidente, seo honrado senador pela 
Bahia toma o Sr. Dupanloup por juiz na questão do 
« Syllabus », deve ver que nada existe alli de encontro 
á razão cao bom dircito, e nem ás verdadeiras garan- 
tiasdos governos e liberdade dos povos. 


Sr. presidente, o podcr indirecto sobre o temporal. 
dos Reis resulta precisamente dessa funcção espiritual 
dos Papas que deposita em suas mãos a decisão supre- 
ma de todos os casos de consciencia, de facto como de 
direito. O Papa, como diz um distincto escriptor mr^- 

| derno, foi em todos os tempos o Prefeito dessa sagrada 
congregação da Penitenciaria, creada para os negocios 
ecclesiasticos « extraordinarios », eelle tem ainda oc- 
casião de fazer apparecer oseu primado de jurisdicção, 
frequentemente invocado nestes ultimos tempos, 
relativamente ao que convencionou-se chamar « casos 
de consciencia politicos. » 


E’ certo que esses casos de consciencia não se appli- 
cam mais á legitimidade ou illegitimidade do sobera- 
no, por isso que não existe mais republica ou Eth- 
narchia christa; e que de todas as revoluções sus- 
pensas sobre nossas cabeças, a que resuscitasse essa 
ordem politica perempta, outrora denominada a 
«Christandade», seria a menos para temer ou esperar, 
como se quizer entender. Mas ainda existem individuos 
christãos nessas nacionalidades, que não se acham 
mais constituidas christâmente ou conforme aquella 
organisação pia: e ao Papa compete decidir, em 
casos multiplos, o que estes individyos devem á Cesar, 
e o que elles devem a Deus. ` | 

Em-summa, Sr. presidente, se o poder indirecto 
não tem relação alguma com o privilegio da infalli- 
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bilidade pessoal, e se a republica christã não existe 
mais, e nem poderia resuscitar senão por meio de um 
milagre em que não créem amigos e adversarios, a 
infallibilidade decretada no Concilio do Vaticano nada 
tem que vêr com esse poder indirecto dos Papas com 
que tanto se aterrou o honrado senador pela Bahia, 
influindo tão directamente no poder temporal das na- 
ções modernas. 

Entretanto não era tão mão esse poder indi- 
recto dos Papas, por isso que Leibnitz, Sismonde 
de Sismondi, Pitt, Urquhart, e o chanceller amê- 
ricano Kent e outros protestantes, tão antorisados, 
lastimam a falta que ainda hoje faz essa benefica 
interferencia dos Papas de outrora nas lutas dos 
Reis e das nações do mundo. 

Renovo ainda, Sr. presidente, a V. Ex. e a todos 
os honrados senadores que me ouvem muitas e sin- 
ceras desculpas pelo tempo que hei despendido nesta 
discussão. Era a ultima vez que me cabia a palavra 
neste importantissimo debate, e não podia des- 
presar a opportunidade de responder a tantos dis- 
cursos, e sobretudo emittir, por um modo bem posi- 
tivo, o meu parecer sobre o injusto, illegal e anar- 
chico aviso de 12 de Junho deste anno. Infelizmente 
coube-me a palavra mui tarde, razão para as des- 
culpas, mas motivo bem grato para meus agrade- 
cimentos. 

Senhores, ha em verdade males de que, a final, 
résultam bens. A vaidade do honrado presidente 
do conselho foi satisfeita com a festa de 3 de Março 
do anno passado, que tanto exaltou a apostasia 
maçonica, e produziu esta agitação religiosa que 
tanto commove o paiz, e que o governo procura 
ahafar medianto decisões illegaes, e violencias. Um 
abysmo arrastará a outros, e bem desejo enganar- 
me! Mas de todo este movimento resultará um bem 
inapreciavel, a liberdade da Igreja; essa conquista, 
entre nós, serão terino da agitação. Eu o espero. 

E' pela liberdade da Igreja, Sr. presidente, que 
eu combato, e para conseguil-o farei todo o empe- 
nho. Assim como ha quem se esforce pela radical 
refórma do art. 5º da Constituição, tambem é meu 
proposito, e creio que de todo o catholico sincero, 
` reformal-a quanto ao $ 14 do art 12, acabando 
com o placet ou interpretando-o christâmente, e tam- 
bem com o recurso à Corôa. Æ uma legislação, 
além de injusta e offensiva á Igreja, anachronica, 
fautoraz do despotismo laical, e adversa à liber- 
dade de consciencia. Se não puder satisfazer o meu 
desideratum, morrerei Lranquillo por haver cum- 
prido o meu dever de catholico e de brasileiro, recor- 
rendo tão sómente aos meios que as leis do paiz 
facultam. 

Os meus desejos, Sr. presidente, é que todos 
neste paiz, que amamos, vivam, em paz, catholicos e 
maçons, seguindo cada um sua lei; nem a maço- 
neria imperando sobre os filhos da Igreja, inva- 
dindo e apossando-se de suas associações pias, nem 
os fieis sobre os maçons com oppressão de snas 
consciencias; o que de todo não admitto é a pros- 
cripção de ninguem (apoiados). Vão maçon à sua 
loja, armar templos à virtude sob a protecção do 
seu Deus indifferente, ou a seu modo cavar mas- 
morras ao vício, mas não opprima, deixe o catho- 
lico livre nas suas igrejas, nas suas irmandades. 

Taes são «s meus votos. E assim ponho aqui ter- 
mo å este discurso. 


(O orador é cumprimentado pelos Srs. senado- 
res presentes ). 


SESSÃO EM 5 DE AGOSTO 


Reforma da guarda nacional 


O Sr. viscondc de Nitherohy :—sSr. pre 


sidente, a opposição, oa antes contradição, levantada 


contra o projecto em discussão por dous illustres membros 
do partido liberal, se alguma cousa pudesso concluir, 
era que SS. EEx. como orgãos do seu partido, se oppo em 
á reforma da guarda nacional. 


Nisto, cumpro reconhecer, Sr. presidonte, haveria per- 
feita coincidencia entre o esforço que empregam, que, se 
tivesse efficacia, serviria para arredar a reforma da guarda 
nacional, com a verdade dos feitos notorios por parte 
desses illustres chefes daquello partido, que em occasião 
propria, na gerencia da administração do Estado, nunca 
trataram seriamente de promover esa reforma. 


O nnbre senador pela provincia da Bahia que primeiro 
enrclou esta discussão procurou demonstrar o acerto do 
programma liberal, quando proclamou em opposição. a 
necessidado da abolição da guarda nacional, e o justificou 
observando que a guarda naricnal, depois da phase que 
terc em 1850, não era a guarda nacional de 1831, 6 
havia toda a cobcrencia do lado liberal em proscrerer 
aquillo que não estava mais de conformidade com os prin- 
cipios liberses. 


S. Ex. tirava esta illacio, contradictoria ao principio 
qne punha, porque, senhores, a consequencia logica seria 
reformar a guarda nacional segundo os principios liberaes 


e não aholil-a. Deve ser abolida, dizia e explicava o nobre 
senador; assim como a guarda nacional do Brasil tinha 


sido por assim dizer modelada segundo a guarda nacional 
franceza. croada no mosmo anno de 1831,e em Franca 


se chegara em 1871 a abolila com as razões manifesta- 


fas no proemio ou exposição de motivos do parecer da. 
"ommissão que preparou o acto legislativo respectivo ; 
assim tão bem parecia a S. Ex. que tacs razões tinham 
perfeita applicação ás cousas do Brasil, o leu-as e fez va- 
ler a sua procedencia perante o senado, para este bem 
comprebender a conveniencia de igualmente seguir esse 
ultimo exemplo da França. 


Ora, essas razões eram que a guarda nacional franceza 


em 1871 não pre tava mais para o fim a que era desti- 


nada : era um grande perigo 6 risco, estava desviada de 
sua primitiva creação, 0, O que é mais, a organisacção do 
exercito em tamanha forca, tornava-a bem escusada, como 
auxiliar. 

Achar, senhorez, applicação de taes razões às cousas 
do Brasil; enteniler que a guarda nicional brasileira, 
longe deser um grande auxiliar da defeza nacional um 
firme apoio c sustentaculo da ordem publica e das institoirocs 
constilucionaes, é antes um perigo; dizer que os factos 
do Brusil, em relação à guarda nacional, demonstram isto, 
como demonstravam em França em 1871, é, realmente, 
não só commetter um grande erro de apreciação, como a 
mais grave injnstica contra a guarda nacional brasileira, 
que pelos seu: serviços valiosos em todos os periodos or- 
dinatios ou extraordinarios, sua lealdade conhecida e tão 
apreciada por todas as administrações do paiz, por certo, 
está superior a qualquer suspeita e tanto merece da grati- 
dão nacional. 


